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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

1

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos 21 dias do mês de outubro de 2015, procedemos a abertura deste volume nQ
XXIV do processo de nQ 02001.005186/2000-17, que se inicia com a página nQ 4491. Para
constar subscrevo e assino.

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 21/10/2015 • 14:41
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°/559- /2015/CGMA3/DPP

A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA í °F|s £$Yl- v
Brasília, DF - '

MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO
Documento - Tino; ZS£Ü_ i.

W. 02001.0171J3_/2015^i5T"""
Recebido em: 03/092MS.

——. -MmiÉu
Assinatura

Brasília,Q3 ^e setembro de 2015

Assunto: BR-230/PA - Encaminha informações sobre o processo de desapropriação"
reassentamento da BR-230/PA em atendimento a condicionante

2.X3 U n° 825/2011 (Renovada em 30/01/2015)

Anexo: 1) Carta n° 098/2015-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA
2-) Ofício n° 1492/2015/CGMAB/DPP;
3-) Ata de Reunião IBAMA nü 101/2015-01;
4-) Licitação n° 327/2015;
5-) Memorando n° 1111/2015/SR-PA/DNIT;
6-) Notificações emitidas entre os anos de 2012 a 2015;
7-) Notificações emitidas a CELPA;
8-) Registro de campanhas educativas em relação a ocupação da faixa de domínio;
9-) Processo PFE/DNIT-PA inerente a supressão irregular no trecho Uruará-

Rurópolis;
10-) Memorando nü 2691/2015/CDR/CGDESP/DPP;
11-) Ofício n° 001/2015 Consórcio Desapropriação Brasil;
12-) Ofício n° 001/2015 Consórcio Desapropriação Brasil.

Senhor Coordenador

1. Em atendimento a Condicionante 2.13 da LI n° 825/2011 (Renovada em

30/01/2015), encaminhamos as documentações em anexo referente ao processo de

desapropriação e reassentamento da BR-230/PA.

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atendiqs^mente,

Eng.a Parente

Coordenadora-Geral de\IVreio Ambiente/Substituta

CbJâ^M^Ô
R lRÉ(iIi\O_NORTE\201S\BR_2;0-PA 50600 O357y4_20ÍW-^WOFICIO\215_Oficin BEJE30-l*A_Kiicano inhn informações sobre dei.ipropriiic.ao cm atendi meiitn cniut 2 13J.1 825-

2011 Renovada 3(1-01-2015. IBAMA.,02-09-2015 duo
Lya Mayer Ramal 4942

SAN - SetorAutarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-9U2 - Brasllla/DF - www.dnIt.gov.br
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C0N5ÓRCI0 AMBIENTAL BR-230/422/PA
Setor Comercial Sul, Quadra 04, Bloco A, Edifício Vera.Cruz, 3° andar

Cep: 70304-913 Telefone (SI) 3315-6048
Brasília-DF

Carta Nü 093/2015-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

Brasília,"28 de Agosto de 2015.

À Senhora
Engr-Ângela Parente
Coordenadora Gerai de Meio Ambiente•- Substituta
Diretoriade Planejamento e Pesquisa - DPP
Departamento Nacional de Infráestrutura de Transportes - DNIT

Assunto: Processo de desapropriação e reassentamento da rodovia BR-230/PA
em atendimento à condicionante 2.13 da LI n° 825/201.

Contrato: PP-508/2011.

Anexos: 1-) Ofício n° 1492/2015/CGMAB/DPP.
2-) Ata de Reunião IBAMA n°101/2015-01.
3-) Licitação n° 327/2015.

. 4-) Memorando n° 1111/2015/SR-PA/DNIT.
5-) Notificações emitidas entre os anos de 2012 a 2015.
6-) Notificações emitidas a CELPA.
7-) Registro de campanhas educativas em relação a ocupação da faixa de

domínio.

8-) Processo PFÈ/DNIT-PA inerente a supressão irregular no trecho Uruará-
Rurópolis.

9-) Memorando n° 2691/2015/CDR/ÇGDESP/DPP.
10-) Ofício n° 001/2015 Consórcio Desapropriação Brasil.
11-) Ofício n° 002/2015 Consórcio Desapropriação Brasil.

Prezada Coordenadora,

Recebido no Apoio de
CGMAB/DPP/DNIT

Hora: /5;SD

Em resposta ao Ofício n° 1492/2015/CGMAB/DPPde 20/08/15, que encaminha

informações inerentes ao processo de desapropriação e reassentamento da rodovia

BR-230/PA (km 0,00 ao km 984,00), com o objetivo de subsidiar o atendimento à

Condicionante 2.13 da LI n° 825/2011 {Renovada em 30/01/2015), informamos:

Que em reunião ocorrida no IBAMA Sede em 01/06/2015; conforme relatado no

item 02 da Ata de Reunião IBAMA n°101/2015-01, em anexo, foram discutidos e

definidos os modos a serem apresentados os dados, em atendimento a condicionante

supracitada.

Por se tratar de uma rodovia de grande extensão (984km) e por não possuir

equipe especializada no corpo técnico do DNIT para executar ações inerentes à

desapropriação dos ocupantes dá faixa de domínio da BR 230/PA, bem como o

reassentamento dos mesmos, esse DNIT solicitou ao IBAMA, dilatação no prazo para

o cumprimento da condicionante, tendo em vista a necessidade de abertura de

@«a IMffc M$$r



CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-230/422/PA

SetorComercial Sul, Quadra04, Bloco A, Edifício Vera Cruz, 3*'andar
Cep:70304-913Telefone (Êl) 3315-6048

Brasília-DF

processo licitatório e dos trâmites necessários .para a contratação de empresa
específica para a execução do Programa de Desapropriação e Reassentamento de

toda rodovia

No entanto, ficou determinado pela equipe do IBAMA, que o prazo de

seiscéntõs e sessenta (660) dias, necessários para a apresentação de dados
sistematizados, valeria apenas para os trechos ondeainda não haviam ocorrido obras.

Para os demais trechos, seria necessário o DNIT apresentar, histórico das atividades

realizadas pontualmente em relação aotema, e as informações atualizadas deforma a
esclarecer o que foi realizado pela Autarquia até o presente momento.

Em 22/05/2014, a Coordenação de Desapropriação e Reassentamento -

CDR/DNIT tornou público o Edital que promoveria a contratação de empresa para a
execução do Programa de Desapropriação e Reassentamento na rodovia BR-230/PA,
bem como a modalidade estabelecida para esse processo. Em 31/07/2015, foi aberto

oprocesso licitatório n° 327/2015 pelo DNÍT, vinculado ao edital em comento, através
dá modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo Menor Preço por Grupo, conforme
documentos em anexo.

Em relação às atividades realizadas pontualmente, concernentes ao'processo
de desapropriação na rodovia BR;23Q/PA, o Memorando n° 1111/2015/SR-PA/DNIT
de 14/07/2015, relata as providências que foram adotadas pela Superintendência do

DNIT no estado do Pará, a saber;

• Emissão de notificações, entre os anos de 2012 a 2015, aos ocupantes

irregularesda faixa de domínio;

• Emissão de notificações a CELPA, devido à implantação de rédèelétrica;

• Orientações e abordagens, por meio de campanhas educativas, aos
ocupantes da faixa de domínio, com o apoio de técnicos da Gestão

Ambiental;

• Campanhas educativas sobre o tema em escolas e em comunidades

Hndeiras a rodovia;

• Proposta de inclusão de produção de placas informativas, em locais com

potencial incidência de ocupações indevidas, na Revisão de Projetos em

Fase de Obras - RPFO;

• Abertura de processo administrativo na Procuradoria Federal

Especializada- PFE no DNIT-PA.

Em 17/08/2015 foi encaminhado pela Coordenação de Desapropriação e

Reassentamento - CDR/DNIT, por meio do Memorando n°

2691/2015/CDR/CGDESP/DPP, a informação de que já foi realizado o cadastramento
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CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-23Q/422/PA
Setor Comercial Sul, Quadra04, Bloco A, Edifício VeraCrw, 3"andar

Cepi70304-913Telefone [61)3315-6048
Brasília - DF

das populações ocupantes da faixa de domínio situadas nas proximidades da ponte do

Rio Xingu, e na travessia urbana de Uruará, conforme registrados no Ofício n0/^JMl"u,^j
001/2015 e no Ofício n° 002/2015 emitidos pela empresa Consórcio Desapropriação-o 4/104. >'

Brasil- V_S§
Desta maneira, verifica-se por rrieió dás informações registradas, que foi dado x~ftss.

pelo DNIT o início ao processo da contratação e execução do Programa de

Desapropriação e Reassentamento da BR-230/PA, bem como foi informado às

atividades realizadas pontualmente ao longo da rodovia, em atendimento à

condicionante 2.13, conforme acordado na Ata de Reunião IBAMA.

Desde já agradecemos e nos colocamos à disposição para quaisquer

esclarecimentos pertinentes.

SLío

Atenciosamente,

'âia.
Cristianede/Mello Sampaio

Coordenadora Geral
Consórcio Amtfiientai BR-230/422/PA

®5» Dwrm •ÇEJÈ?
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ANEXO

CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-23Q/422/PA
Setor Comercial Sul, Quadra 04, Bloco A, EdifícioVera Crui, 3° andar

Cep: 70304-913 Telefone (61) 331S-604B
Brasília - DF

Carta N° 098/2015 - Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

Brasília, 28 de Agosto de 2015.

Assunto: Processo de desapropriação e reassentamento da rodovia BR-230/PA
em atendimento à condicionante 2.13 da LI n° 825/201.

Contrato: PP-508/2011.

Anexos: 1-) Ofício n° 1492/2015/CGMAB/DPP.
2-) Ata de Reunião IBAMA n°101/2015-01.
3-) Licitação n° 327/2015.
4-) Memorando n° 1111/2015/SR-PA/DNIT.
5-) Notificações emitidas entre os anos de 2012 a 2015.
6-) Notificações emitidas a CELPA.
7-) Registro de campanhas educativas em relação a ocupação da faixa de

domínio.

8-) Processo PFE/DNIT-PA inerente a supressão irregular no trecho Uruará-
Rurópolis.

9-) Memorando n° 2691/2015/CDR/CGDESP/DPP.
10-) Ofício n° 001/2015 Consórcio Desapropriação Brasil.
11-) Oficio n° 002/2015 Consórcio Desapropriação Brasil.



DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio n^ífi^OlS/CGMAB/DPP

Brasília,^ de agosto de 2015
A Sua Senhoria a Senhora

Cristiane deMello Sampaio
Coordenadora Geral

Consórcio Ambiental BR-230/422/PA
Brasília-DF

Assunta: BR230/PA - Encaminha Memorando n° 2691/2015/CDR/CGDESP/DPP referente i
situação da desapropriação e reassentamento na BR-230/PA, para
subsidiar ao atendimento da condicionante 2.13 da LI 825/2011 -
IBAMA (renovada em 30/01/2015) ,_,

Anexo: Memorando n° 2691/2015/CDR/CGDESP/DPP

Senhora Coordenadora Geral,

I- Ao cumprimentá-la, encaminhamos em anexo para conhecimento o Memorando n°

2691/2015/CDR/CGDESP/DPP referente à situação da desapropriação e reassentamento na BR-

230/PA, para subsidiar no atendimento da condicionante 2.13 da LI 825/2011 - IBAMA (renovada

em 30/01/2015).

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos quese fizerem necessários. )

Atenciosamente,

Eng" Anrièla^rtnte
Coordenadora Geral de Meio Ambiente/Substituta

R«£aiAO^rWRmaiíBR_i»PA J«MX)01TWJ£O4^9WnC[r)UJ)al^BRM^PA DwEiã^Kkmo 3WIJH!) CDRCDDE5P OW &m&it*ÍBitnçtia0Bt
laacamãiamOJaiõ^A consórcio ««ieht«. iMftioi) **

LjüMijs.RinnMWi

SAN - SolorAutari*gas Norte -Quadra 3 -taWA
firj(fkkir«d«) doaTfgropo<(««-Fi3fiB-, {61)3315^000
CEP; 70.040402 - Brestlft/Df - www,dnR,aw,fcr
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MINISTÉRIO DO MEMAMBrENTE

msTrruTO brasileiro no meio ambiente eMs begubsos naturais renováveis
Coordenação de Tnuuporte

Ata de Reunião

Q1/&6/2015

tmsi2s.is&m». ...
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Recebido no Apoio de

Hora: -Tü/U
CS:
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domüüò,ACoordeiULáoiada^W^^W ^^e^ para essas
que jáíoi feito nos W^J^Sg2^W«Wrt545 WUC. tendo 0DNIT
informações caberá oprazo dado no?Hf°J\UUD' necessário. ODNTT informa que

nánferãm realizadas^°^M'^^SStóos mais críticos como ,JS0bre oRio Araguaia-e outms-í«*£«gJ2^^ dos servas emfese de
travessia.em Altamirae pente «toW^™tJ^ de cercas** t«choslicitação, eomrelação aos;ca» ^g^Jg^wafe^ões&itas
rurais, informa que jáveta..sendo.«»**£*k MsXffidade de municipalizar oatual
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m MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

rNSTrruTo BRAsamo no meio ambiento s dos segdbsos naturais renováveis
Coordenaçãodo Traniporto

desconhecida, oque deve ser avaliado. ODNIT esclarece que as justificativas
apresentadas relativas a essa lote, como características do greide da rodovia
alagamento das pontes no período chuvoso, serão avaliados em vistoria conjunta

4. Com relação ao pedido de prorrogação da vigência da Li, oIBAMA informa que não
SSÍoí™;1^ 5n8iS frí° SOlicitad0' w»a*nM exposto pelo Ofício n°005701/2015-45-DILIC, tendo em vista ter sido seguido oprocedimento definido pala
Diretoria. Já quanto as prorrogações específicas de algumas coadicionantes, oIBAMA
esdarece que será analisado caso acaso, como já vem ocorrendo. Esclarece ainda que
oatendimento de condicionantós como a2.10, que solicita oplano de ação para
proteção das áreas sem cobertura vegetal, que seja apresentado em um documento
único com orientações da gestão ambiental adequadas acada situação aserem
seguidas pelas construtoras, iote alote, caso acaso, conforme orientações do PBA.

5. Quanto àcondicionante 2.9, oIBAMA informa que jáfoi concedida apttrnmioconfor^Ofício n» 005701/2015-45 DEJC, con» relação ao fina* Já oVSTb)X é
dL^S^das^rmaçoes ali solicitadas, citando algumas dificuldades para oseu atendimento O
fSfè^S"^°T!° d63SacondidDnm^ *>^°do andanSSsSas
itLt JZ±?™ Tt0íS' er6itera aímPortê*** dos aspectos aU elencados.Destaca que revisões da projeto de engenharia deverão ser reatadas, no sentido der^er o« redimensionar cs locais de bota-fora previstos nos limitesdSi doSnlo
dos trechos ainda nio atacados pelas obras, de acordo com asensibilidadelos
ambientes afetados, afim de se evitar os problemas já identmcadTíerosõesravinamentos, assoreamentos etc). Nos trechosjá esecutado^^«§0 Sá
avaüaçao da situação das medidas de proteção ecorreção pl^ Xiates

nS?*t?* COm° C0Qferâncla *»«* definidos no projeto. Portanto cabetóao DNrr estudar alternativas para dar execução às orienta^es^eseSí^ nos"
relatórios de vistoria eda gestão ambiental, bem como naXdSnantT

6. Por fim ainda com relação às questões de muna, devido alimitações orçamentárias aequipe do DNIT soHcitouque acampanha de«toJTKSS^
Adfcionalmente, foi proposta que apróxima campanha de julho fosse adiantada « 5
d^(a realizar-se em 12 de julho, ao invés do SnaJ do mês) pára enSmXnL.
período de amostragem até outubro de 2015 - essa campanha compensaria aouela ouTffi)naofoi realizadaem 2013. Aequipe do IBAMA concorXcom ÍE525.«f
novas amostragens considerarão asazonalidaoe da região) solicitando que opedido I
2ÍJÍ? P0F í CO-teJnd0 adwMa «Cativa. Quanto aos novos módulos Vamostrais para arealização desse monitoramento de fauna, aequipe do DNIT afirmou /
jTsejíetodSw SUH 10CBllzaÇa0' Possíbffita«do que aaraostragem de outnbra



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, N° 327/2015 - 00 - DNIT

PROCESSO N° 50600.002648/2015-14

EDITAL

O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, mediante o

pregoeiro designado pela Portaria n° 842, de 22 de maio de 2014, da Diretoria Executiva do

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, publicada na Seção 2 do Diário Oficial

da União, de 23 de maio de 2014, torna público para conhecimento dos interessados que

realizará licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo Menor Preço por

Grupo. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei n° 10.520/02,

a Lei Complementar n° 123/06, os Decretos n° 5.450/05 e 6.204/07, as IN 02/10 SLTI/MP e 02/08

SLTI/MP, e, subsidlariamente, as Leis n° 8.666/93 e 9.784/99, o Decreto 3.555/00, alterado pelos

Decretos 3.693/00 e 3.784/01, bem como será regido pelas normas e condições estabelecidas

neste Edital.

Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo El - Planilha Estimativa de Custos;

Anexo III - Planilha de Preços (em branco - para preenchimento do licitante);

Anexo IV- Minuta de Carta-Fiança Bancária;

Anexo V - Minuta de Contrato

1. OBJETO, ORÇAMENTO E FONTE DE RECURSOS

1.1 Apresente licitação tem por objeto a contratação de empresas especializadas para apoio

aos serviços de desapropriação, remoção, reassentamento, instrução, condução dos

Página 1 de 81
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Transportes
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes

Licitações - Detalhamento

0ft N° Licitação: 0000000327/2015 Modalidade: Pregão Situação: EM ANDAMENTO

Órgão Superior: MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
Órgão Subordinado/Entidade Vinculada: DEPTO. NAC. DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

Unidade Gestora: DEPART. NAC. DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTE - 393003

Processo: 50600002648201514

Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresas especializadas para apoio aos
serviços de desapropriação, remoção, reassentamento, instrução, condução
dós processos individuais de desapropriação, aplicação de cadastro de
pesquisa sócio econômica e demais procedimentos exigidos para obras de
implantação, pavimentação e obras de arte especiais da Rodovia BR-230/PA,
conforme especificações e condições constantes do Anexo l {Termode
Referenda) deste edital.

Itens: 20

Data de abertura: 31/07/2015 07:00

Local: San Q. 03 Bloco "a'"- Mezanina Sul - Cgcl Asa Norte , BRASÍLIA / DF
Contato no órgão ou entidade responsável: DIONISIO BISPO DE OUVEIRA NETO
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Superintendência Regional no Estado do Pará

Memorando n° J-^/2015/SR-PA/DNIT Beiém, J 3 de Julho de 2015

A

Sra. Yonara Patrícia Prado Lobo

Coordenadora Gerai de Meio Ambiente - CGMAB/DPP/DNIT, Substituta

Assunto: BR-230/PA - Invasão de Faixa de Domínio na BR-230/PA

Ref.: Memorando n° 129/2015/UL Altamira/Pa

Anexos: Memorando n° 129/2015/UL-Altamíra/Pa; Correio Eletrônico da UL/Altamira para Consórcio

Ambiental da Rod. BR-230/422/PA; Jornal Informativo da Gestão Ambiental da BR-230/422/PA;

Memorando n° 2237/2014/SR-PA/DNIT; Memorando n° 351/2014/CGMAB/DPP; Carta n° 016/2014 -

Consórcio Ambiental BR-230/422/PA; Notificações n° L04S0001A14 e L04S0002A14 de 14/10/2014 no

município de Pacajá/Pa; Notificações n° L04S0010A12 de 15/10/2012, L04S0008A12 de 12/06/2012,

L04S0009A12 de 08/08/2012 no município de Altamira/Pa; Notificação n° L04S0001A15 de 06/02/2015

no município de Brasil Novo; cópia integral dos Processos nD 50602.000715/2015-46 e

50602.000275/2015-27.

0 Segue o Memorando n° 129/2015-UL Altamira/Pa, relatando sobre providências adotadas pela
p UL/Altamira relativo ao combate às invasões da faixa de domínio da Rod. BR-230/PA, tais como:

Hü ~v • Orientações e abordagens aos ocupantes da faixa em conjunto com a equipe de

|fe comunicação social da Gestão Ambiental BR-230/422/PA e a inserção da abordagem em escolas e

(p núcleos populacionais onde há interferência direta do empreendimento Rod. BR-230/PA, com amparo

§> no Plano Básico Ambiental, dentro das atribuições do Programa de Educação Ambiental - PEA para

^A promover campanhas educativas e pontuais de conscientização às populações lindeiras da rodovia.
# • Proposta de inclusão na RPFO de placas informativas principalmente nos locais com

#• potencial incidência de ocupações indevidas;

<? • Emissão de notificações á ocupantes irregulares na Comunidade Bom Jardim no ano
&• de 2014 e 2015 no km 466 e Notificação referente à implantação de rede elétrica, além de outras nos
# anos anteriores conforme segue: Notificações n" L04S0001A14 e L04S0002A14 de 14/10/2014 no
P município de Pacaja/Pa, Notificações n° L04S0010A12 de 15/10/2012, L04S0008A12 de 12/06/2012,
f* L04S0009A12 de 08/08/2012 no município deAltamira/Pa, Notificação n° L04S0001A15 de 06/02/2015
^ no município de Brasil Novo.
^ Destacamos que as Notificações supracitadas foram encaminhadas à PFE/DNIT/PA para as
W" providências necessárias e as Notificações referentes às atividades irregulares da REDE CELPA na

^ Rscsbído no Apoie da
CGM AS/DP P / D N i T SupcriniciKianci.i Regional noEstado do Pari

# e Õ f iO*T. 1f\/) C BR-3I6/PA, Km 0. s/it. Casumjieira, CEP: 66645-000. . -
: -. fc^-fi&^^J«írL.lfeleLítP Fone: (91) 3250-2618/2619 FAX: (91) 3250 2617 \r



Superintendência Regional no Estado do Pará

faixa de dominio da Rod. BR-230/PA já são objeto dos Processos n° 50602.000715/2015-46 e
50602.000275/2015-27 em tramitaçãona SR/DNIT/PA, .

Atenciosamente,

João Cláudio

Superintender*

da Silva Júnior

nal DNIT/PA

SuperintcndÈncia Regional no Estudo do Pará
Blt-316/l'A, Km 0, s/n. Cosionlieira, CEP: 666J5-000.
Fone: (91) 3250-261S/2619 FAX: (91) 3250 2617
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

ONÊT

NOTIFICAÇÃO

S.R.

NDda Notificação

M/M l iOl¥i P-Dib Bí*&&H£
— ^ .—^——~~~— -v.

saro LEGALiuno LEGAL

(l/imn, ™i_ ormente NOTIFICAR V Sa., com fulcro no dispositivo nos arts. 80 a 82 da lei n° 10.233 de^S^iS^B^SS^i^ art.2*.50. 51, 83. 84. 93 e95 da lei n- 9.503 de 27J9.1997 (CTB):
ja«, inciso III da iei n° 6.766 de 19.12.79; Normas eProcedimentos do DNIT para construção de acesso, para
*v<3:

*/ Noprazode/iHD^S xVíCveuTA& ^WÍ^gTO ^ ACfSSD
#S. Desocupar afaixa de dominio do DNIT, i= *\ 'X.-K.v ™ -jc

Não mais continuar aobra ou serviço que está sondo executada{o) na (Junto a) faixa da domínio do DNIT

Mrossim, informamos que V. S.°. deverá comparecer no endereço abaixo, para Iratar de regularização da obra ou serviço.
f"?""3TELEFONE _ • •••-.

feifícAçao dq notificado ™_Z__ZZ.nncpMnpj

L^r-ymíUnFwmnoR j^SWTggj. — —
*l M 1 M I I M M I I I I [^~Vk : „

FiEN0ERECO

?A 33P • ho\ c£
Stt. 0AOCORRÊNCIA

ffiEfc] MtotiM PI IfWToP
fcNTClCACAO DETESTEMUNHAS
fr!0»E

j]H&0ROSO ewEOlOOF

IfNOEHeCO

VlBaonGAO EXPEDIDOS

jf)ENQEftECO

TiTJASSIWTLiHft

T^lASSIHATUSA

Sta2BAa turno no trafego

•5CENTE |DECRESCENTE

lí npp

^SSBfWAÇOEB

l^ ^ò 'Ofc.VHPr—: ' Z_Z.



MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

NOTIFICAÇÃO

S.Ft

N° da Notificação

^iÒ-áGAl

f1 Vimos pela presente NOTIFICAR, V. Sa., com fulcro no dispositivo nos arts. 80 a 82 da lei n° 10 233 de
^&706/2001; Decreto n' 5.765 dé 27.04.2008; art.2°,50, 51, 83,84, 93 e95 da lei n° 9.503 de 27.09 1997 (CTBJ-
art.4°. inciso lii da lei rt° 6.766 de 19.12.79; Normas e Procedimentos do DNIT para construção de acesso, para'

r No prazo de/ JL.^ b?AS £?ti£$&S?hP> TkcS&iO "^ &£&&> $
fQ, Desocupara faixa do domínio do DNIT, V^CO D^J^T
^0 NSo mais continuaraobra ou serviço que está sendo executada(o) na (Junto a) faixa de domínio do DNfT

s°ÜÜ^Ím- in'omi8m08 que v- s°- devem comparecer no endereço sbaixo, para tratar de regularização da obra ou serviço.
piTCLEFOHE ^_rksb, tK.^.^ám-KtifT

^nSSçSÕDÕÍÕTffícÃHõ"

ngoffiMAoexrewyw -fflumiwMiA Jj

MuLDADCORRãMCU
•tlimamanqftlUffirWHMS

ICOtUS*.

Ésl§|*Hãia EELdaaõEB ffETftia 3ZTTX
OffmeAÇAOHTesTCMUNHAa

JdECReaCSNTE

30GE

0
VjwapHBtorawaiiMf pBssauaMa-

iHrPfflEBEOQ

J»HS_ n £E£

llBffiMMOEWCTIfKM
K

lEffiEfl aawaitmiBA-

S. tENOBREÇO

m.xmaçAea



iM=ARO LEGAL

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

0NÍT

NOTIFICAÇÃO

S.R.

rwJSSTS Pre?6ntfcN,0T,FICAR' v' Sa-, com Mero no dispositivo nos arts. 60 a 82 da lei n° 10.232 ae
05/06/2001; Decreto n° 5.765 de 27.04.2006; art.2",50. 51.' 83. 84, 93 e 95 da lei n° 9.503 de 27.09 1997 (C^6i-
art.4 ,toca» lil da lei n* 6.766 de 19.12.79; Normas s Procedimentos do DNIT para construção de acesso, para

h
%,

—Ti—'3—

N° da NotificaçãoV^áJ^:

t- No prazo de
^3^J3esocupar afaixa de domínio do DNIT, y- i* ,
LJ Não mais continuar aobra ou serviço que esta sendo Bxecutada(o) na Gunto a) faixa de dominio do DNIT

Outrossim. informamos que V. SA deverá comparecer no endereço abaixo, para tratar de regularização da obra ou serviço

òt. ^(o&^&otffftõ h'mh- wfj\o&u

£
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IDENTOtCAÇAO DONOTIFICA 00

RGlORGAOEXPEDraOR

CPF.CMPj

"SlflSSIWTUflA

"HENOERECO
* -. ^- 4ífe? Wfl^frfrtòJ
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[X"br
V

IQBHTinCACAO DETESTEMUNHAS
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li]endereço
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(CRESCENTE I JoECRESCEMrE

171

?1 CPF

r / j_

^
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N° da MnHfi^a»

NOTIFICAÇÃO ' 'T

img*MfT

• No prazo de

LM Desocuparafaixa de dominio do DNITD N*o mafs conllnuar .obra ou sm|ço qüo os(á Mndo exflcu(ada(o} ^yunw fl) fajxa ^dQmfnto ^^

SSÍ!^!!^^^ — - "- <* rWzaçSo da obfa ou seniço
1+****-*-* I 1^<5>- f^ri^SIDO

^^^^^^^^=3 ras@M
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ar SHEMi
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iX
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES ir,nnBT„
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DNÊT
NOTIFICAÇÃO .

PV

N° da Notificação -:
•sKi A'O ».>

^S~ãj5râRQTS5ÃT —-
2 Vimos peia presente NOTIFICAR, V. Sa., com fulcro no dispositivo nos arts. 80£« <° ^^^j?
5 05708/2001; Decreto n° 5.765 de 27.04.2006; art.2<\50, 51, 83, 84, 93 e95 da lei n° 9.503 de 27.09.1997 (CTB).
é art.4°, inciso III da lei n° 6.766 de 19.12,79; Normas eProcedimentos do DNIT para construção de acesso, para
g* que:

* a/^° praZ° del • Desocupar afaixa de dominio do DNIT,
D Não mate continuar aobra ou serviço qua está sendo exocutadaío) na (Junto a) faixa de domínio do DNIT

$ Ouirossim inlormamos que V. S.'. deverá comparecer no endereço abaixo, para iralar de regularização da obra ou serviço.
J .' ______ rrlTELEFONEM rTjENDERECO ~_ — ( —r ——• ' "

2»JMÜa - R".t>'«>

W IDEHTinCAÇAO DONOTIFICADO
w, rnwwE p — CPFiCMpJ

D
rTJHaéncAo EXPEoinoR

TIewoeheco

"ÍTIA33IMATUBA

rfr-;: -> \.'S.y fj s *w %<&.

P

to^-^-^^^^^éo^^ - fca.j-g.5>o/T>.». - v^ m»fr

LOCAL «OCORRÊNCIA
TljCCAligAOELaqwiaflBE — • 1 i r r • ^

Uk*. 4fe& :=v- fc£ g-Soj *>• v-5^* ow^ ,jl»gs>* "^
non*mo nãTaErfnoo dotrafego

HjCRESCÉNTG LJdECRESCENIE
iC 33 N-im^

GB11ATA

<m u tH

IDEKTinCAÇAO DBTEITBMUNHAS
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D
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íílENOEfiECO
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. ™ -t r^fl r-1 /* ' —
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

-iUPARO LSOAi.

DNãT

NOTIFICAÇÃO

N° da Notificação
S-R-TlPc/ LlQHisQCn^-*^

^5/06/2001: Decreto n° 5.765 de 27.04.2006; art.2'.50..B1. 83, 84. 93 e95 da lei n° 9.303 de 27 09 1997 (CTsT
âJSrt.4'. inciso III da lei n» 6.766 de 19.12.79; Normas e Procedimentos do DNiT para construção dE~P,

que:
para construção de acesso, pere

No prazo de
Desocupar a faixa de dominio do DNIT,

Não mais continuar aobra ou serviço que está sendo executada(o) na (junto a) faixa de domínio do DNIT

\ Oulrossím, informamos que V. SA deverá comparecer no endereço abaixo, para Iratar de regularização da ODra

ng& ftft 3ão ~ t)L ütsPr
TMEíEpohf

ou serviço

«'JENTIflCAçAO 00 NOTIFICADO
- 1354*5-HMqãi"
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'H 4u-;o mto^% fsfto ivLtwíPjvj ?^ ~f«sear-p^teo
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gKfPMg

^HGiaBGiO EXFEDtOOH

CBF

"5T|flS5INATUn«
U

E-JDEBECC

(S*

íjSERVAÇÔEB

t^^lSSSÇ^* fenfA^^-^, u^g. te iVc-rt?f5i^:

&ATR1CULAAOEftffBa IAPE
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D/s/ir
^ Superintendência Regional noEstado do Pará

f* Memorando çJ^Qf/2014/SR-PA/DNIT MAin'0^ de Novambro dB Z014

P AO "
f» Eng. Ja|K> Rabelo
& Supenrlear da Unidade Local DNn7AHamIra/Pa

Assunto: BR-230/PA - Solicita Informações quanto às ações executadas em relação as Invasões
<** da faixa de domínio da Rod. BR-2M/422/PA

f. Anexos: Memorando SR/DNIT/PA ne 791/2014; Memorando n° 3S1/2014/CGMAB/DPP; Ordem de
m Serviço/DO n° 01/2008.

"Sfc

r

U

r

í* .y»
í(

Vimos reiterar o Memorando SR/DNIT/PA n° 791/2014, o qual encaminhou o Memorando n"

3S1/2014/CGMAB/DPP solicitando Informações relativas ás ações executadas em relação âs invasões

da faixa de domínio da Rod. BR-230/PA, conforme informações constantes no Relatório PROFAIXA da

Rod. BR-230/422/PA, em atendimento ao parecer6379/2013 COTRA/IBAMA.

O referido Memorando seguiu com 01 (um) CD com os 3", 6° 8° e 9" Relatórios do PROFAIXA

da Rod. BR-230/422/PA, contendo as supracitadas tabelas resumo de levantamento dos imóveis

situados na faixa de domínio das Rod. BR-2307422/PA, sendo necessário que a Supervisão de

Operações Rodoviárias e Supervisão de EPMA sejam informadas sobre quaisquer notificações de

desocupação de faixa de domínio efetuadas pela Unidade Local de Altamira, para o devido

acompanhamento dos processos, considerando ser o assunto atlnente à operações rodoviárias e área

ambiental poisbata-se de condicionante da Licença de Instalação 825/2013 IBAMA relativas as obras

das Rod. BR-230/422/PA.

Do exposto) enquanto nao—for- - providenciado o Programa de Desapropriação e

Reassentamento da Rod. BR-23G/PA, é imprescindível o atendimento à Ordem de ServEço/DG

001/2009 cuja copia segue em anexo.

Atenciosamente,

ff João CláudioCordeiro da Silva Júnior
Superintendente Regional /DNIT/PA

Superiatcndlnela Regional na Estadodo Pará
BR-31WPA, Km0, j/b. Casunhtíra, CEP:66643400.
F<me:<91>3250-2ÍIÍ/26I9 FA£(91)S2502617
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.giratória de PlanejamenH&-^Pesquisa
Co^daEtaçfp Geral íieWeio Ambiente

A^ttaj^tntip^ã. õr-sànriajj-
J^@a^di^£à«rjj^'^silvsjurJÍoy
Supertatertâena ftágtohál-- ONT^

$<*£{]&j*( de-manjo-íje^soid.

Aha»âíí^tó iW0.a#>2ea4 _GSnsÉÍrÊ!ò,AnlBléri |̂ sr mfmttn

Senhor Supôrmíendgn^,,

^ Em atendimânfâ gv Rameer n* G37-9/2-013 c^ftA/lftAMft
aneamlntíada por melo- da fena n* Ò1672t&4 - ãmafttfo Amtiíénfeaí Sft
330*4330$ 4g 03 de fevereiro dríte^sotk^mos.Q erwfe^s a#êá,&st*taa
W^m&Wtít&to. visando solucionar as eventual invasões ocorridas a
na f$x*;^j.domíníp dá rodovia br 2##m (km 0,00' ao km 9B4,oo), -«pnforme
çeifí^^tã? ò iiifpjrmiti^ através m mâMS m Peogron* tfe Apoio ao
Controla íí§ ÊstradásSècundsri^s é H^rfraíS (PRííFÀIJíA).

2. Se/h mais para o mòrftencp, hçts ,cçiio.eãrtiitó à dfsíiásíçaô para
quaisquer ôseiareclmentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

QNíT-SrOTA/AP
Área ôlssm^m5^ ü Aiqulvs

RECEBIDO Alitc Figueiredo Freitas-aímentá:
'ogrd • •

f*jL&LM iriadoríi sarai de Meíó Ameia

iPot;;

"<wi-rií..i

• '.nov- -,iiir Jinsulam '•.ans. :ti.mti.<-)- MaA
<5il'i'ü3l]i'«.i?.ifÍM Irw.i-.-./to: - V iivi .<? í^,

,J
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CONâÕRClÒ AMBíENTAl BR-239/42.
Stósr/CiMiuirdatSi/l, tí^tíi&'Óí>.eíaco;iVÈÈÍfflcio

varacnfes* arj'(íáí%Bra#í-OF
G«rr7030*4tíYde1^^y:33Sfeaa5iS(

Z>-<^

^Érâer&pflijqfà
Sraaüla,' 03 de^avarelro-dã 2M4.

-ídWít

Assunte; Br1^/PA--aoIlCrt8^ifflSl^a^ásííès.i
-àa-ínxffláâô8^fer^-L^ói»rnte^"rB5IõvIãt

pfícib.-nMi9ao/aôiièéífayiaAMA.
CBclo-n"1«1/20M,GÕMA&/DI)P-BNiT*

ÇWteeter

Ar&xoí-

Prazao^-í^MwigdoFa,-

ÉW:-'r |̂̂ ..ao^i,cfO'fiil 14tâftJ8Í&ftBfèel£ qn- e^dlmenib^-sóttBílá. no
•osreçar^^^jfatfia eóT&yiSkfóft;a PSã^è»aao-.sin:faaM80 conforme mejrrtôftâ às? r*úm$
en^[r$ad£j^^

4$$ta^do£)!Írít^

Kfiülàreçera-íiirqaeasíEe \nffmA<$è&âiVètàã-I pã^Beíféi^tio (BâfUA; é£k?e*H«fc(as
^'$i^r^^ems#aiií;dfr^fi^rah^ .ffôârnftffiEKla& fláns
ar^^;{£o*JgAJyíA.,&5ríde' Bfifcae^ íio-mlrtonoi
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«• NüniÊFO. danôtiíios^iíasftttòlyídasr somou sem, a Reeerefdadâ dfejydliiiálikasã.0
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BriWftíe,

Gonaórdo Arfibferrtal eft-230/422/Pir\
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SUPERINTENDÊNCfA REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ

Memorando n" 129/2015/U.L. Altamira/PA

Em. I9dejunhode2015.

Ao Superintendente Regional DNIT/PA

Assunto: BR-230/PA - Invasão de Faixa de Domínio

Re/ Memo. 2237/20N/SR-PA

Senhor Superintendente.

informamos a Vossa Senhoria, sobre o assunto de referência, que esta Unidade Locai

vem ao longo dos anos realizando ações no sentido de coibir as freqüentes invasões de Faixa

de Domínio da Rodovia BR-230/PA. sob a jurisdição de Altamka. Tais ações consistem, além

das orientações realizadas pelas equipes desta UL durante as vistorias rotineiras às obras de

implantação/pavimentação da rodovia, de abordagens em conjunto com a equipe de

comunicação social da Gestão Ambienta! BR-230/422/PA. a exempio da realizada na

comunidade de Bcio Monte do Pontal cm agosto/2014 (Folder em anexo), com a participação

do Analista de Infraestrutura desta UL Altamira Cleo Marcelo Paiva. Ademais, em Revisões de

Projeto em Fase de obras - RPFG. ainda em tramitação para aprovação no DNIT. foram

propostas por esta Unidade placas informativas para serem implantadas ao longo dos

segmentos, principalmente nos locais com potencial incidência de ocupações indevidas. Em

2014, foram emitidas as Notificações 01 e 02. referentes a ocupações irregulares na

Comunidade Bom Jardim. Km 466 c cm 2015 a Notificação 01. referente ã implantação de

postes de rede elétrica sem a autorização do DNIT. além de outras em anos anteriores.

Ressaltamos ainda, que as ações também foram implementadas em parceria com a

Gestão Ambiental, como a inserção do tema nas abordagens realizadas peia equipe de

t)r23«(RffliiivinT«tn!Mmni/.íiiicHiKtiHH r-orie(Fn!s! -íM) 3515 H3S
CE.I',:6g.377-(MP/C'ms!il,i>5iiit()l I:one(F<L\)-i03)35IS 1-185
Zona mirai - Alinmim íP-Ví

J
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SUPERiNTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ

comunicação social em escolas e em núcleos populacionais onde há interferência direta com o

Empreendimento Rodovia BR-230/PA. cujo resultado foi consideravelmente positivo. O

documento (em anexo), enviado através de correio eletrônico, de 12/03/2015. descreve a

solicitação desta Unidade DNIT à Coordenação Setorial da Gestão Ambiental BR-230/PA.

sobre o tópico em questão, o qual tem amparo no Plano Básico Ambienta! - PBA. dentro das

atribuições do Programa de Educação Ambiental - PEA. para promover campanhas educativas

e pontuais de conscientização com as populações ündeiras à rodovia.

Ademais, destacamos a complexidade cm realizar as abordagens para aplicar as

Notificações aos invasores, visto que esta Unidade dispõe apenas de três Analistas de

Infraestrutura que estão constantemente em vistoria ao trecho e com as notificações presenciais

acabam tomando-se potencialmente vulneráveis quanto às suas integridades físicas, já que

atuam em uma região considerada sensível e com constantes conflitos agrários. Para essas

ações, a Unidade tem contado ainda com a presença da Polícia Rodoviária Federal: entretanto,

passadas as atividades, nossos engenheiros voltam a desenvolver o seu trabalho de fiscalização

de campo sem a proteção policial, razão por que sugerimos a criação de uma comissão para

realizar Notificações de Invasões de Faixa ile Domínio, com integrantes não pertencentes a

esta Unidade Local.

Por fim. enfatizamos que as ações retro descritas realizadas com a participação desta

Unidade Altamíra e dos entes envolvidos com a pavimentação da Rodovia BR-230/PA.

minimizaram as ocupações irregulares, e nossas equipes continuam com os trabalhos de

orientação e prevenção para evitar futuras construções dentro dos limites da Faixa de Domínio

do DNIT.

"dmit-sr/pa/ap ,Área de comunicações e Arquivo
' RECEBIDO

Br230(H*iÍoy)a'r^i«SBt)i!tzSniC!í) Km 0J
C.E.P.: 61Ò77MW0 / Caixa Postal 01
ZímaRUfnl--A!lnmitn(PA)...-••'."'," .,..•:

^•••-"^•íitf.í'-

Respeitosamente.

Lng° Jairo/ífc Jesus Rabelo
Analista em liMraestruuira de transporte

AliamiraTA

r:one(Fu.<0-(93]3ílí H3í
Foneffaxi-CWklílJUSí



Assunto:Ene: Solicitação DNIT
De: Jairo de Jesus Rabelo <jairo.rabelo@dnit.gov.br> f+1 fxl
Dala: 12/03/2015 16:25:29
Destinatário: marcdo.caldeira@br230pa.com.br, nwiete.santos@br230pa.com.br,
fabncia.custodto@br230pa.com.br [...]
Anexos: Placa FAIXA DEDOMINIO.docx(44A KB)
Caro Marcelo,

Acerca do assunto Faixa de Domínio, oqual mencionamos nesta tarde em encontro
aqui na UL Altamira, ocasião em que sugeri ainserção do tema nas abordagens da
vossa equipe de comunicação social durante as palestras que a Gestão realiza aor
núcleos populacionais einstituições, encaminho para conhecimento, asolicitação
feita as empresas como forma de reforçar amensagem da "proibição de construir às
margens da rodovia". Acreditamos que esse trabalho orientativo émuito mais
eficiente eacontribuição prática disso será amenor necessidade de exposição de
todos nós, envolvidos com as obras do Empreendimento BR-230/PA, nos trabalhos
de desocupação da Faixa de Domínio. Ademais, pergunto se aGestão Ambiental, ,J
dentro do seu papel orientador, poderia também confeccionar algumas unidades
desse dispositivo (placas) para implantação ao longo do nosso trecho.

—Mensagem originai--—
Assunto:Solicitação DNiT
Remetente: "Jairo de Jesus Rabelo" <iairo.rabelo@dnit.pov.br>
Para: alexandrelemosiaitorc.com.hr, rvmigltorc.com.br,
iose,americo(g|maceng.corn.hr, iiimamelgestgjvahoo.com.br.
mareu^buqueroue@sanche.strirolom.com^
Data: 05/03/2015 16:09:34

Prezados,

Tendo em vista agrande incidência de construções indevidas ao longo da rodovia
sob anossajurisdição, algumas delas tão próximas ao acostamento, de forma a
representarem potencial risco em caso de acidentes; eante às limitações
técnicas/pessoal da Unidade Locai DNIT em impedir essas edificações, solicitamos ^
às empresas que confeccionem placas orientativas (conforme modelo em anexo),
para osseus respectivos lotes, com afinalidade de informar sobre aproibição de tal
prática, tão comum ao longo da Rodovia BR-230/PA. Sugiro 10 unidades por lote
distribuídas nos dois lados da via, dando prioridade para os locais próximos aos
núcleos urbanos.

Att,
Um

Eng°Jairo de Jesus Rabelo
SR DNIT/PA - UL Altamira
093-35151435 / 91- 988772440



svlv^CO

iestão Ambiental executa Programa
lonitoramento da Qualidade da Água
ios e córregos na BR-230/422 no

f» Noperíodo de 21a25 üe julho
alrealízada a coleta, de material em
Wnios ao longo da Transamazônica
fira atender o Programa de
fitorámento -da Qualidade de

a - PMQA. Este programa tem
#r objetivo acompanhar e analisar
fittnuamente as modificações

ihieritáis que possam, vir a ocorrer
Ü5 corpos- hídricos' interceptado^
Mas'obras de' pavimentação da
^ansamazflniGa..
@se monítoram'erito é trimestral

e a coleta é íeíta em 86 pontos a
montante e 66 pontos a jusante
dos corpos hídricos, perfazendo
132 pontos no total, iniciando em
Rurópolis até Palestina do Pará, na
divisa do Para com o Tocantins. As
amostras sâo coletadas em pontos
interceptados, pela rodovia, com

, o intuito de caracterizar quais as
possíveis influências das obras

•tím. corpos hídricos: rios, igarapés,
córregos, açudes e olnos d'água.
Cerca de 10 parâmetros sao utilizados

no monitoramento -da qualidade
da água: oxigênio dissolvido, pH,.
colíformes -'-termotolerantes, $BO
(demanda- bioquímica ;de "oxigênio),-
fósforo total, -turbidez, sólidos totais,
nitrogênio total, temperatura da
água, óleos e graxas^
Esse monitoramento assegura'
a manutenção da qualidade e
a prevenção para que não. haja
contaminaçãopor materiaisUtilizados
na pavimentação da rodovia. Após
anos de .acompanhamento pela
Gestão Ambiental da rodovia BR-
230/422/PA,- a qualidade ,da água
dos rios.e demais corpos hídricos

.é considerada boa e o impacto das
obras é mínimo em grande parteda
Transamazônica,

população recebe informações sobre a ocupação
fia faixa de domínio da rodovia BR-230/PA

*w A Gestão Ambientei da rodovia
#^23QY422/PA, a Transamazônica,
«ttamente com Marcelo Paiva,
To 'Departamento Nacional de
fzaestnitura- de Transportes -
pn visitou 'a comunidade de Belo
ipntfl, que fica a 60'Quilômetros de
f^amira. Na localidade, osmoradores
fraeçaram. a construir casas âs
ijargens da rodovia, dentro da faixa
™domínio,
0 equipes da Gestão Ambiental
formaram do que se trata a "Faixa

Domínio", a respeito do conceito de
$xa de domínio, que é a base fisica
Abre a suai se assenta uma rodovia.
% caso. da' Transamazônica sao 40
#atios para cada lado da rodovia,
jfcpartfr de seu eixo central e, nao
sTpode construir numa. íaixa de is
litros apôs a íaixa; de dominio. Tudo
j#a, regulamentado peía Lei Federal
T766/79 - ,Árt. 4, que determina a

ide construções ao longo das

faixas de domínio.
Os moradores ouviram atentamente
as equipes, receberam "ÍOIderes
informativos e muitos aíírmaranjísaber
da irregularidade, mas alegam ríâbter
para onde ir. No entanto, nao sabiam
que a construção de casas no local
pode ser embargada e posteriormente

demolida, ..conforme. áít:: -4°;:mcisò"3n
da Lei Fêá^í0^e^âe:^m/im.
E,' quem 'irifrihglr .qualquer "flestás
normas, estará.sujeito às.penalidades
previstas pêlo Código PehaVBrasileíro.



A üesiào Ambiental leva informação
a população cia Transamazônica em um dos
[innilpais pontos da rodovia, a travessia da
íjuisa ;ie Delo Monte. Por dia, cerca ric 30 mil
pessoas cru iam o rio Xingu para continuar
viagem, seja h.rifi ou voltando do.s niuuicfpios
;):.:e íicam ao longo da histüiica rodovia puc tem
caiase mis ouilOíisoiroii deuiio do estado do Pará.
As numa iiFt RR-2;íO e as açúos minnadoras
reatadas pala:; equipes fia Gestão Ambiental,
nos municípios impaciados peia pavimentação,
são lepassadns, principalmente, por meio de
jmiiiíih minrmaiivns, também pelo si tf;. b/viiier e
na íaii page ria Gestíio Ambiental,

<":."^.!L:'-í>í.-'--i'!';.."'-.l."'.t -

m

Em visita aos mimicám;;.; de Anapii,
Pacajã e Novu RHpíirinnmito, a oquídp Ua
Cesiao Amrjieiiíal da rodovia da PR-^rv^/
PA. por meio ciou protiraru:.:!; de Fducacãc

'liental e Comunicação :"-'-;j:::j;j: mm-mi::;
parceria;; com secretarias Mmmcmmii.
instituições, óTgno.q oyíaíiisHi^j i: nv.Aub
cio comunicação paia levar iníoimaçan á
população íjüi meio cie palestra:-; educativas
para íjfjiirjujtores, sominário para proíasseres,
atividades lúdicas para alunos, biitz ijílucüiva
liara os usuários ria Transainazomcs.

^*\£n_,

A equipe cio Supervisão Ambiental do R;mi;;..iis
visitou o ciinltmo do Gonsóicio construiu! MAC YltASA-
PAVGTliC iio niunicipio ris Placas para conhecer as isimas
instalações do alojamento e da sp.úb ria ainsmsom i,a
íimcionamo os escritórios administrativo:.; e a aiojaa^üie
'•ia ítmcionárics de oulreis cidades e cyiatlr s. (i <sl;jj;::;ir"!o

" ii tona estrutura necessária nara ciisauí;; : ::aú ia e
o bem-estar rios ítmcíüuíinos <.:•. cunseQPmmamen!- o ucm
andamento das obras (1 cnnsóicio >> o !ÍJ:,:;::n>'v;;! a;:ia
pavimentação dos lotes ;-: e ;•!. de Ku:uuí;.s ah ui i;;m.

J
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Memorando SR-DNIT/PA ND M^H /2015

Belém, .-. de junho de 2015.

A Procuradora Federal Especializada, em exercício no DNIT-BA/AP
SILVIA REGINA M. SAMPAIO

Assunto: Supressão na Faixa de Domínio - Trecho Uruará - Ruropoiis -

BR-230/PA

Cumprimenta ndo-a cordialmente, encaminhamos para

conhecimento e apreciação o Memorando n° 101/2015/EPMA/SR-PA, que trata

sobre a supressão vegetal ocorrida de forma irregular e executada por empresa

terceirizada da CELPA na BR-230/PA.

Atenciosamente,

Eng.° João Cláudio Cordeiro da Silva Júnior
Superintendente Regional

DNIT-PA

DNIT-SR/PA/AP
Área de comunicações o Arquivo

RECEBIDO

Por: X'>A/4lA

kdlhãiTiíoõrígiies Oamasceiu
'-antont» Afim. - M,t.

•Ul I3?£SW

Recff

DepartamentoNncionnl <fc Infru-Estrutura de Transportes Superintendência Rcgíonul no Estado (Io Para
BR-3I6íPA. Km 0. ;íh, Castanheiro, CE!': 6o6-t5-l)00.
Belim-PA.
Fiw((m:í250-2t.lS t:AX:l«í!i32S0-2fil7

J
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Superintendência Regional no Estado do Pará

Memorando 101/2015/EPMA/SR-PA/DNIT Belém, 05 de Junho de

Ao

Eng. Euríval Cunha

Chefe do Serviço de Engenharia

Assunto: BR-23Q7PA - Supressão Vegeta! na Faixa de Domínio na BR-230/PA no trecho Uruará-

Rurópolis

Anexos: Memorando n° 2730/2014/CGPERT/DIR; Memorando n° 1849/2014/CGMAB/DPP; Carta n°

114/2014 - Consórcio Ambiental BR-230/422/PA; Ofício n° 320/2014/SR-PA/DNIT; Carta n°

015/2014/R-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA com Relatório de Supressão realizada na faixa de

dominio da Rod. SR-230/PA; correio eletrônico da SR/PA à UL/Altamira de 19/11/2014; Memorando n°

134/2014/EPMA/SR-PA/DNIT; Memorando n° 295/2014 da UUAitamira.

# Trata-se de Memorando nD 2730/2014/CGPERT/DIR, onde a CGPERT/DIR solicita seja

P informada sobre as providências adotadas em relação â supressão de vegetação ocorrida de forma
$* irregular executada por empresa terceirizada da CELPA conforme relatado Memorando n°

p 1849/2014/CGMAB/DPP e Carta n° 114/2014 - Consórcio Ambiental BR-230/422/PA.

# Informamos que na época recebemos a Carta n° 015/2014/R-Consórcio Ambiental BR-
0- 230/422/PA, responsável pela Supervisão e Gerenciamento Ambiental das obras de pavimentação da

# Rod. BR-230/422/PA em execução pelo DNIT, dirigida ao Supervisor da Unidade

f& Local/DNIT/Altamira/Pa, relatando sobre supressão de vegetação (arbustos e árvores de grande porte)

í_^ " na faixa de domínio da BR-230/PA no dia 22/07/2014, executada por terceirizada da CELPA para
f^ instalação de rede de transmissão de energia, conforme Relatório Fotográfico em anexo.

0fr Considerando que o DNIT detém a Autorização de Supressão de Vegetação - ASV n°

|* 716/2012 expedida pelo IBAMA para as obras de pavimentação da Rod. BR-230/422/PA, rodovia

f* federal soba jurisdição do DNIT, sendo o responsável pelo atendimento de condicionantes destaASV

$* e, que a CELPA realizou supressãode vegetação e instalação de redes de transmissão de energia na

ffc faixa de domínio da rod. BR-230/PA sem o prévio conhecimento e autorização do DNIT. a

0 responsabilidade ambiental por procedimentos incorretos realizados pela CELPA poderá acarretar
0>, sanções do IBAMA ao DNIT tais como o cancelamento da ASV n° 716/2012 e multas ou o
$* cancelamento da Licença Ambiental das obras de pavimentação da rodovia.
m Do exposto, na época, orientamos através do Memorando n° 134/2014/EPMA que fosse

m encaminhado Oficio à CELPA com cópia à Supervisão de Operações Rodoviárias notificandoa CELPA

RECEBIDO c' V. Ç.ffl 2Q lf% Superintendência RcRÍnnal no Estado do Pará
. ^ RR.-3I6/PA. Km ü.s/it. Castanheiro. CEP; (Í&64S-00Ü.
• ^•••wVo-.. ,„„r^-;:.*r,r ¥""e: !'">3250-2618/2619 PAX: (91)325ü3617
Serv. cte Engfl Rodoviária

DfilT/Pfl/AP

A
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DNIT
Superintendência Regional no Estado do Pará

e solicitando providências, tendo sido encaminhado o Oficio n° 320/2014/SR-PA/DNIT, datado de.

02/09/2014.

Considerando que em novembro de 2014 ainda não tínhamos resposta da CELPA ou da

Supervisão de Operações Rodoviárias e, que ouvimos o relato do Supervisor de Altamira sobre a

continuidade das supressões peia CELPA, orientamos via correio eletrônico de 19/11/2014 dirigido ao

Supervisor de Altamira que Notificasse á empresa paralisar os serviços com base na Instrução de

Serviço/DG n° 003/2005 de 08/08/2006, Instrução de Serviço/DG n° 06 de 19/05/2008, Ordem de

Serviço/DG n° 01/2009 e Manual de Procedimentos Faixa de Dominio.

Em resposta, a UL/Altamira nos encaminhou Memorando nD 295/2014 datado de 26/11/2014,

informando sobre traíatívas decorrentes de reunião ocorrida entre a UL/Altamira em 16/10/2014 e

20/11/2014 para que a terceirizada da CELPA, empresa ETE Construções realizasse a supressão ^J
atendendo as condicionantes previstas na ASV n° 716/2012 e que recuperasse os dispositivos de

drenagem danificados e que a empresa se comprometeu em atendê-los.

No período mantivemos contata telefônico com o Sr. Anjelandre Quaresma, responsável pelo

Programa Luz para Todos, pelos telefones 91 32161309, 91 92928885/83298142 o mesmo havia se

comprometido em responder encaminhando ao DNIT as providências necessárias para a regularização

da situação, entretanto até o momento não recebemos quaisquer manifestação da CELPA ou da ETE

Construções, sendo que entramos em contato com o responsável pela UL/Altamira, Eng. Jairo Rabelo

que nos informou que a situação permanece sem atendimento, pelo que sugerimos sejam

encaminhados os documentos e os fatos ora relatados á Procuradoria Federal

Especiafizada/PFE/DNIT/PA, para que oriente sobre as providências cabíveis ao fato, com o fito

resguardar o DNIT contra quaisquer problemas com o órgão ambiental licenciador da Rod. BR-230/PA,

IBAMA.

Atenciosamente, ^Jl

AmIíiu fmIsfrâtii^aí; Tnosportít
Matriculai 4vM-5/DiíiT

Supcrintentiínciil Regional no Ksudo do Pará
BR-316/PA. Km Ü.s/n. Castanheiro. CRP: 66645-000.
r.me; (<)l) 3250-2618/2619 FAX: 191) 3230 2617
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DNiT
À SUPERVISÃO DE ESTUDOS PROJETOS E WIEÍO AMBIENTE/DNIT/PA.

Belém (PA), 08 de janeiro de 2015.

Assunto; Ocorrência de desmatamento irregular na faixa de domínio da BR-
230/PA.

Ref. : Memorando n° 27 30/2014/CGPERT/DIR.

Em atenção ao despacho do Sr. Superintendente do DNIT/PA,

encaminhamos a vossa senhoria, para conhecimento e providências, o

Memorando n° 2730/2014/CGPERT/DIR, o qual noticia-se a ocorrência de

desmatamento irregular na faixa de domínio da BR-230/PA, próximo ao
Município de Ruropoiis. Solicitar a CGPERT o andamento das providências

adotadas.

. ••'

Atenciosamente,

Raimundo Brito Fa^aínha
Eng° Chefedo Serviçode Engenharia - Substituto

DNÍT/PA

-. a
,. \

Depanamento Nacional «te infraestrutura deTraniportej

Superintendência Regional noEstado do Pará
BR-316/PA, km O, ifn.Castanheira, CEP: 66645-000. Belêm-PA
Fone-,1,91)3250-2600



Ao Serviço de Engenharia, com vistas à Sup, Meio Ambiente:

Encaminhamos, para conhecimento e previdências, o Memorando n°

2730/2014/CGPERT/DIR. datado de 22 de dezembro de 2014 e firmado pelo

Coordenador-Gera! de Opeiaçóes Rodoviárias. Através deste expediente noticia-se a

ocorrência de desmaiamenio irregular na faixa do domínio da BR-230- próximo a

Ruropoiis. e soliciía-se comunicar à CGPERT o andamento das providências

adotadas em relação a este ato

Belém-Para, 07 de janeiio de 2015

Eng° JOÃO CLÁUDIO CORDEIRO DA SILVA JÚNIOR
SuperintendenteRegional

ONÍT/PÍ

RECEBIDO,

: H".< hn."- 1íí'jÍ/S- .'.h;''.i»f? 'h.i:J,:.h" Vi-;-.-'.♦' 'U^ih—f-ifwh-f
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Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportas
Diretoria de Infraestrutura Rudoviária
Coordenação Geral de Operações Rodoviárias

Memorando n"VWs /2014/CGPERT/DIR

pHaestrwu^

í. 4 !
% ?-"
•Vi ^

Brasília.ai de ©fc3.fevA*.o de20I4.

Ao Sr. Superintendente Regional nos Estados do Para c Amapá

Assunto: BR-230/PA - Ocorrência de desmatamento irregular na Faixa de Dominio entre Divisa
TO/PA a Ruropoiis

Referência: Memorando n° 1849/2014/CGMAB/DPP, 11/12/2014 -CS1187653 eCS1187654
Carta n" 114/2014 - Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

1. ' Encaminhamos, anexado ao presente, para ciência eprovidências decorrentes, cópia
do memorando cm referência informando sobre odesmatamento irregular que está ocorrendo na
BR-230/PA, por técnicos das Ccnirais Elétricas do Pará - CELPA, em trecho da BR-230/PA.
2. Informamos que cópia da referida documentação já foi encaminhada pela
Coordenadora Geral do Consórcio Ambiental BR-2307422/PA ã Supervisão Local de

Marabá/PA.

3. Solicitamos informar a esta CGPERT/DIR os andamentos das providências
adotadas.

Atenciosamente,

4G\ RoW$=SCHEIBE NETO
-qmÍT SR/PÃ/AdWdpnador-GcrarTIe 0peraç3es Rodoviárias

Área de

Em GÉ-i-^-'
z*'5~

Por:

MíH»cti>ert_ir(B<iip.n.íinnli49csni;il.-il]>r>-cIllil7«?cMdos
FiD«22
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:A*(%fàejrçffliora.
Freitas-1

:<teMtilníCm
Diretoria

'' . :j•BraaiUa^^.j^^av^mtsro jâe 201-4.
."•. ,.""i

Dap>H«iia^Na^^ •'•.'.,.
Assunto: (n^^s^S}»!^ nafàlxa
•-.'•^•••'Ç^úm^^^^^^y^Af---' ;;7;^ : .: '% ' '
Contrato; "pp^jOTCOíV ;'', '''•?;?*; '"'•*"' i."-:": '. :* ."
Anexos; - Carta n°60raoi4/M^^

PreRíato.Ocoflienadora,

. .•èn^rttafKBjioft,', j||^|j^i; j*'̂ jÇjj^gçc^íCÉbjj^ carta' n?

Ê&jaajffc^lj^^ de
supreaçSo'3P-;WB<»íáèfto.:^;^iít|i)^^fnWte, èwcutóia (sa^Círrü^seétríçaa 4o

títóife »;-asra<(ã^<&r^^^ é diapbsíoáòi-parà- aiíaísquef
Mfanw&bMitnannftinMifAA: • •-'' *'"

V-:'

<•'•,'' Atertdoàamente,. •

"wajr*

Sampaio
•Gcinaf"".. ' -.

ÈR-230M22/PA

Receoído «Apoio dE
CGMAB/OPP/DKIT

. • HW . •- •
cai-:'- : • .

^ÍS5&n. -. '
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Díretorjia de Planejamento e.P.esquisa' •
Coordenação'Geral de Meto Arrjbiente;..;-
Memorandó.n°^gMÇi /201&CGMAB/OPP

• - •(**, wili^..

Brasília,//' dezembro de 2014

ÀCoordenação Geral de Construção Rodoviária - ÇGCONT/pIR
A/C Coordenação de Obras Direta, •

C/C
ÀCoordenação Geral deOperaçõésRodoviárias -QGPERT/DIR;,_'

Assunto- BR 230/PA - Ocorrência de desmatamento,irregular na Faixa de
•DbtnfôídênlTeplvisa,TO/PAa Rürrjpolis

Anexo: Carta n" Hi4/2014::.eo!nsèrctQ Ambiental.BR. 230/422/PA

\ .Senhor.ÇQordéna'dõ,r:iGérál;.

l..\ Encaminhamos érn anexo, a Carta n° U4/2Q14 - Consórcio
Ambientei; BR 230/42#PÃ de Z0,,dè.novembro. de:Í0.14, que infpjma :sobre o
desmatamento-que yerrí;s^nd,o.#ltÍj; rça faixai dpmfnjp da rod^^R 230/PA,
entre! a Divisa- -TB/PA' (lílíi-U"ííiW.:a.",iÊlúíp|wlte: (íem' ÔB4»0Ó);:-pór--^Cnlcos das
Centrais^létrlcas do Pará S,A^<:E1;.PA, visando a instalação de postes, para a
transmissãpldeenergia., ••.. t • _ ;

2. Enfatizamos que a supressão; devegetal sem.a.;de^idáJÍGénça
ambiental ;(AutorÍzação'deSupressão de Vegetação - ASV); concomitante
com o não atendimento aos-procedímentos.exigidos pelo. IB^MÂ, para a
ação, transgrfde oestabelecido peta légjslação-ambiental vigente.-
3. Tal ' descumprimento pode acarretar em; sanções
administrativas-, müÍtàs-e/DU-iem&argos/émÍtldos-pelo,órgão"licenc
este' DNIT,luma .vez que-ás^tiyír^ em -faixa., de
domínio de. süa;responsabil idade.

tS-MH-i&S
•.....',• 'es- iA%AH.e^.
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Superintendência Regional nos Estados do Pará

Oficio n° v,^o /2014/SR-PA/DNIT Selem. <.' ^ de Setembro de 2014

ÀO

Sr, Anjelandre Quaresma

Responsável pelo Programa Luz para Todos

End: Rod. Augusto Montenegro, Km 8,5- Coqueiro - Belém/Pa - CEP: 66823-010
Fone: (91) 32161309 - {91) 92S28885

C/C: Supervisão de Operações Rodoviárias

Assunto: BR-230/PA - Supressão Vegetal na Faixa de Dominio na BR-230/PA no trecho Uruará-
Ruropoiis

Anexos: Carta n° 015/2014/R-Consórao Ambiental BR-230/422/PA com Relatório de Supressão

realizada na faixa de dom/mo da Rod BR-230/PA, Instrução de Serviço/DG nD 06 de 19/05/2008

'É, Mi

'">; n-^"

•**>

1. Trata-se de Carta n° 015/2014/R-Consórcio Ambientai BR-23Q/422/PA, responsável
pela Supervisão e Gerenciamento Ambiental das obras de pavimentação da Rod. BR-230/422/PA em
execução pelo DNIT, dirigida ao Supervisor da Unidade Local/DNIT/Altamira/Pa, relatando sobre

supressão de vegetação (arbustos e árvores de grande porte) na taixa de dominio da BR-230/PA no

dia 22/07/2014. executada por terceirizada da CELPA para instalação de rede de transmissão de

energia, conforme Relatório Fotográfico em anexo.

2 Esclarecemos que trata-se de rodovia federal sob jurisdição do DNIT. órgão que detém

a Autorização de Supressão de Vegetação - ASV n° 716/2012 expedida peío IBAMA exclusivamente '-^
para as obras de pavimentação da Rod. BR-230/422/PA e. que a supressão de vegetação realizada
pela CELPA foi executada sem prévio conhecimento ou autorização do DNiT, em desacordo com a
ASV n° 716/2012/IBAIWA. com a norma DNIT 070/2006 - PRO - Condicionantes ambientais das

áreas da uso de obras - Procedimento, artigo 5.2.2 Condicionantes ambientais específicos,

alínea f: "Para os espécimes vegetais com DAP>10cm fazer o corte seletivo com moto-serra e

proceder ao empilhamento da madeira para posterior transporte" e com o Manual de

Procedimentos para Permissão Especial de Uso das Faixas de Dominio e com a Instrução de

Serviço/DG n" 06 de 19/05/08.

3. De tudo exposto, vimos NOTIFICAR á Rede CELPA para que regularize URGENTE a

situação ora relatada, devendo solicitar as autorizações para a implantação de redes de transmissão

ou distribuição de energia elétrica em faixa de domínio de rodovia federal junto à Supervisão de

Operações Rodoviárias do DNiT/PA. considerando que os procedimentos executados pela Rede

SuiMrrínttniJínni) [(cgíumil nos F.íladuí do Pura e Amapá
nH..l[r'i,'P-\. Knui.Mi l asuiiilisiril. (T.P. Ci664i-(10rj
l.iic. i01l*lí'J-:«lS.:sl') l'\X;(«M] '250 2617
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Superintendência Regional nos Rsiados do Pará

CELPA, são passíveis de sanções do IBAMA ao DNIT tais como o cancelamento da ASV n"
716/2012, multas ou o cancolamento da Licença Ambiental das ohras de pavimentação da

rodovia BR-230/422ÍPA com paralisação das obras.

A Informamos amoa que o Manual de Procedimentos para Permissão Especial de

Uso das Paíxas de Dominio eslá disponível no site Rittp//www dnit Qov.br/rodovias/operacoes-

rodoviarias/faixa-de-dominio.

Estamos á disposição para maiores esclarecimentos

Atenciosamente.

João Clàud|o^p'raieiro da Silva Júnior
Superintendente!Regional DNIT/PA

Supennlíndíncla Regional nu* Fitados do Pará e Amapá
BR-Slu-PA, Km H,-.'!i í"imuii|ii'ir.i. CTP frfiÍjJS.flflll.
loiiiíicili j:J0.í()lS.36l>» KAX. i-) 1)525(1 3r1 7
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CONSÓRCIOAMaiENW%n-nt)/4ttiig

BaliraCenlio- fluiipotâ- PA - 681ÈS 000
Tol.(93) 35*31087

Carta N°015/2014/R-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

Ruropoiis, 23 de Julho de 2014.

Ao Coordenador
Jairo de Jesus Rabelo
Coordenador da Unidade Local
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT

Assunto: BR-230/PA. Supressãode vegetação por terceiros - Trecho Uruará
Ruropoiis, lotes 2 e 3.

Anexo: Relatório fotográfico n"015/2014/R

Prezado Coordenador,

O Consórcio Ambiental BR-230/422/PA detentor do contrato PP-508/2011,
visando cumprir com as atividades de gerenciamento ambiental vem informar, para
conhecimento e providências cabíveis, sobre supressão de vegetação, executada por
terceiros, na faixa de domínio da rodovia BR-230/PA, descrito conforme o relatório
fotográfico em anexa.

Desde já agradecemos e colocamo-nos á disposição para quaisquer
esclarecimentos pertinentes.

Atenciosamente.

Thiago Rufino da Cruz
Especialista Ambiental

Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

Veecfetí:í>0 Ç*^

S&x&th^

••v&j
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Relatório fotográfico n° 015/2014/R

A equipe de supervisão ambiental constatou que uma empresa
terceirizada contratada pelas Centrais Elétricas do Estado do Pará-CELPA
está executando uma derrubada de árvores dentro da faixa de domínio da
rodovia, E como observado, foram cortados arbustos como também árvores
de grande porte..

Conforme conversa com o encarregado responsável petos serviços, ele
informou que o serviço está sendo executado para instalação de uma rede
de transmissão no trecho de Uruará a Ruropoiis. Quando questionado a
respeito de autorização para a supressão vegetal ele afirmou à existência
da mesma, porém não a apresentou. Cabe ressaltar que os serviços
executados pela empresa citada estão acontecendo na faixa de domínio da
rodovia, porem a empresa não apresentou à supervisão nenhum documento
que comprove o conhecimento e anuência do DNIT para a instalação desta
rede de transmissão elétrica na faixa de dominio da 8R-230/PA.

Como o DNIT detém, para as obras de pavimentação da rodovia BR-
230/PA, a Autorização de Supressão de Vegetação ASV n^ 716/2012, ê de
responsabilidade deste órgão tanto a supressão da vegetação de acordo
com a metodologia apresenta ao IBAMA no processo de obtenção da ASV,
quanto o atendimento às condicionantes desta ASV.

Desta forma, o Consórcio Ambiental BR-230/422/PA vem informar o DNIT
a cerca de tais procedimentos e sugere que este órgão notifique a CELPA
pela supressão de vegetação e instalação de redes de transmissão de
energia na faixa de dominio tia rodovia, sem o prévio conhecimento e
autorização do DNiT para tal atividade. Os procedimentos sugeridos nesta,
visam respaldar legalmente este DNIT quanto às responsabilidades
ambientais sobre quaisquer procedimentos incorretos realizados pela
CELPA, para se resguardar de eventuais sanções devido ao não atendimento
às condicionantes da ASV m> 716/2012 e da LI 825/2011.

Abaixo segue relatório fotográfico da supressão vegetal.

Foto l - Supressão na faixa de domínio Lado
esquerdo. S 03.75057* .W 0S3.830G0" 22/07/2014.

Foto 2 - Supressão na faixa tie domfnfo Lado
esquerdo. S 03.75057" WO53.83060"22/07/2013.

-^-^iâsJSSiTO

U£& kA57K (eJoaia |)HBrv,Ui

4db
AS3.

Avenirl? ün-íl, 7JT'
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Foto 3 - Supressão na faixa de domínio. Lado
esquerdo. S 03.75057° WO53.B306O* 22/07/2014.

Foto 5 - Supressão na faixa de domínio. Lado
esquerdo. S 03.75057" W 053.83060o 22/07/2014.

Foto 7 - Supressão na faixa de domínio. Lado
esquerdo. S 03.75057° W 053.83060° 22/07/2014.

CONSOROO AMBIEÍgAL BR.23üríÍJ.-'S".»i:
^toiii* Bítwl. Tíjí

Bairro Cerilro -RurópOÍiS^Jffi; Ü31&STO!
TpI (93?3í33"l03;

Foto 4 - Supressão na faixa de domínio. Lado *«••''
esquerdo. S 03.75057° W 053.83060" 22/07/2014.

Foto 6 - Supressão na faixa de domínio. Lado
esquerdo. S 03.75057' W 053.83060- 22/07/2014.

Foto 8 - Supressão na faixa de domínio. Lado
esquerdo. S 03.75057' W O53.B3060e 22/07/2014.

agssxxsaxsscs^-•
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Superintendência Regional nos Estados do Pará ^ «***

Ofício n^^o/2014/SR-PA/DNlT Belémi íU de Setembro de 2014

Ào

Sr, Anjeíandre Quaresma

Responsável pelo Programa Luz para TodoB

End: Rod. Augusto Montenegro. Km fi.S ~Coqueiro - Belém/Pa - CEP 66823-010
Fone' (91} 32161309 - (91) 92928885

C/C: Supervisão de Operações Rodoviárias

Assunto: BR-2307PA - Supressão Vegetal na Faixa de Domínio na BR-230VPA no trecho Uruará-
Rurópolis

Anexos: Carta nD O15/2G14/R-Consórcio Ambientai BR-230/422/PA com Relatório de Supressão
realizada na faixa de dominio da Rod BR-230/PA, insiruçâo de Serviço/DG n° 06de 19/05/2008,

1 Trata-se de Carta n" 015/201<Í/R.Consórrio Ambiental BR-230/422/PA, responsável
pela Supervisão e Gerenciamento Ambienta! das obras de pavimentação da Rad. BR-230/422/PA em
execução pelo DNIT, dirigida ao Supervisor da Unidade Locai/D NIT/Altamira/Pa, relatando sobre

supressão de vegetação (arbustos e árvores de grande porte) na faixa de domínio da BR-230/PA no
dia 22/07/2014, executada por terceirizada da CELPA para instalação de rede de transmissão de
energia, conforme Relatório Fotográfico em anexo

2. Escíarecemos que trata-se de rodovia federal sobjurisdição do DNIT. órgão que detém
a Autorização de Supressão de Vegetação - ASV n« 716/2012 expedida peio I8AMA exclusivamente

aara as obras de pavimentação da Rod BR-230/422/PA e, que a supressão de vegetação realizada
pela CELPA foi executada sem prévio conhecimento ou autorização do DNIT, em desacordo com a
ASV n° 71B/2012/1 BAMA. com a norma DNIT 070/2006 - PRO - Condicionantes ambientais das

àroas de uso de obras - Procedimento, artigo 5.2.Z Condicionantes ambientais específicos,
alínea f: "Para os espécimes vegetais com DAP>10cm fazer o corte seletivo com moto-serra e

proceder ao empllhamento da madeira para posterior transporte" e com o Manual da

Procedimentos para Permissão Especial de Uso das Faixas da Domínio e com a Instrução de
Serviço/DG n" 06 de 19/05/0B.

3. De tudo exposto, vimos NOTIFICAR a Rede CELPA para que regularize URGENTE a

situação ora relatada, devendo solicitar as autorizações para a implantação de redes de transmissão
ou distri&uiçao de energia elétrica em faixa de dominio de rodovia federal junto à Supervisão de

Operações Rodoviárias do DNIT/PA. considerando que os procedimentos executados peta Rede

Superintendência Regional nos Estados do Pará e Amapá
rsilOHirtM. Km d, -Ji\ CasliHilieini. CfcP: 66645-tHJQ.
hwt')\i:mo-ms.-2m fax. mj 32502017
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Superintendência Regional nos Estados do Pará

CELPA, são passíveis de sanções do IBAMA ao DNIT tais como o cancelamento da ASV n'

716/2012, multas ou o cancelamento da Licença Ambiental das obras de pavimentação d

rodovia BR-230/422/PA com paralisação das obras.

4. Informamos ainda que o Manual de Procedimentos para Permissão Especial de

Uso das Faixas de Dominio esta disponível no site http://www.dnit.aov.br/rodovias/ODeracoe5-

rodovierias/faixa-de-dominio

Estamos á disposição para maiores esclarecimentos

Atenciosamente.

João Cláud^o^dr jeiro da Silva Júnior
SuperlntendentfBReglonat DNIT/PA

SuperinlendÈncia Regional nos Eitadosdofuro c Am»pâ
IMW!6/PA. Km0. .vii. Casumlicfra. CHP; 66645-000.
f-mie. OI I 3250-26IIW619 FAX: Oi) 32502617

V>*r. ^
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( ejmoCenrtO'Hufoaol^-fA.éflift-ífâ-
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Carla N"015/2014/R-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

Ruropoiis, 23 de Julho de 2014

tf<"» Ao Coordenador
_ Jatro de Jesus Rabelo
r Coordenador da Unidade Local
{*• Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT
f&

f* Assunto; BR-230/PA. Supressão de vegetação por terceiros - Trecho Uruará
m> Ruropoiis. lotes 2 e 3

m Anexo: Relatório fotográfico n'015/2014/R

fito,

jjffl*

^i

(^1

Prezado Coordenador.

O Consórcio Ambiental 8R-230M22/PA detentor do contrato PP-50B/2011.

visando cumpnr com as atividades de gerenciamento ambiental vem informar, para

conhecimento e providências cabíveis, sobre supressão de vegetação, executada por

terceiros, na faixa de domínio da rodovia SR-230/PA. descrito conforme o relatório

fotográfico em anexo.

Desde já agradecemos e colocamo-nos á disposição para quaisquer

esclarecimentos pertinentes

Atenciosamente.

7

c^j ÁU^tUm.- j-io /**
m ' Thiago Rufinoda Cruz

Especialista Ambiental
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Consórcio Ambiental BR-230/42Z/PA
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Relatório fotográfico n° 015/2014/R

A equipe de superv.séo anfc-enrai constatou que uma empresa
terceirizada contratada pelas Centrais Elétricas do Estado ao Pará-CELPA
está executando jrvis derrubada oe arvores dentro da faixa de domínio da
rodovia. 6 cornu observado, foram 'jorlaaos arbustos como wmaém arvores
de grande porle.

Conforrne conversa com o encarregado responsável pelos serviços, ele
informou que o serviço está sendo executado para instalação de uma rede
de transmissão no trecro oe Urrará a Ruropoiis. Quando questionado 3
respeito de autori^çáo p^rú e supressão vegetal ele afirmou è existência
da mesmfi, porém não a apresüfíot,. Obe ressaltar que os serviços
.executados pela empresa citaria estüo acontecendo na faixa de domino da
rodov.a, porem á empresa nao apresentou 3 supervisão nenhum documento
que comprove o conhecimento e anuência do DMiT para a instalação cesta
reae de transmissão siéLtica na faixd de dominio da BR-23G/PA.

Corno o ONiT detém, para as obras de pavimentação da rodovia 8R-
230/PA, <i Autorização de Supressão üe Vegetação ASV nü 716/2012, é de
'esponsaütlidarie deste órgão ramo a supte^sao da vegetação de acordo
com a metodologia apresenta ao I8AMA no processo ae obtenção da ASV.
quanr.0 o atendimento às condioonantes desta ASV.

Desta forma, o Consórcio Ambiental BR-230/422/PA vem informar o DNIT
a cerca oe tats procedimentos e sugere que este órgão notifique a CELPA
pela supressão oe vegetação e .nstalação de redes de transmissão de
energia na faixa oe dominio da rodovia, sem o prévio conhecimento e
autorização do ONi'!' para ;<s atividade. Os procedimentos sugeridos nesta,
visam respa<oar iegalmente este DNiT quanto às responsabilidades
ambientais sobre quaiscuer procedimentos incorretos realizados pela
rFi.PA, para se rcsguara&f de eventual sanções oevioo 30 nãü atendimento
&~ conc:f.!üíían:es ci.-s :**Sv >v-> 716/2012 e o.j Li 825/2011.

Abaixo segue relatório Fotográfico da supressão vegetai

Foto 1 - Supressão tió -aixa 3Í aoniiniu Ldüo
esquerao. S C3.75Q57' W 053.83060= 22/07/201-).

Foto I - Supressão na faina de domínio Lado
esquerdo. S 03.75057° ¥1/053.03060° 22/07/2014.
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Foto 3 - Supressão na faixade domínio. Lado
esquento. S 03.75057" W053.83060° 22/07/3014.

Fato 5 - Supressão na faixa de domínio. tado
esquerdo. S 03.75057° IV 053.83060°22/07/2014.

Foto 7 - Supressão na faixa de domínio. Lado
esquerdo. S 03.75057° W 053.83060° 22/07/2014.

<&#afàtA$!!Í$ri-':%;-# AA-X.

Avenida Brawí^j. .^pí*
flaif-o Cenlío Rurnooln - Pt • 6B1GS-GQG

li>t.[9s!35'S3.1tJf.'!

Foto 4 - Supressão na faixa de domínio. Lado
esquerdo. S 03.75057" W053.63060" 22/07/2014.

fqio 6 - Supressão na fafxa de flomfnio. Lado
esquerdo. 5 03.75057" WOS3;83O60* 22/07/2014.

Fotoa - Supressão na faixa de domínio.Utío
esquerdo. S 03.75057° W053.83060° 22/07/2014.
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE
TRANSPORTES

DIRETORIA GERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO/DG IS° Oà ,DF. rBj SffaÀ*, DE SoO%

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-
ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso de suas atribuições previstas no an. 21,
inciso IV daEstniiura Regimental,ar^vad^ 5.765, de 27 de abril de 2006. publicado
no D.O.U. de 28/04/2006 e conforme decisão do Conselho de Administração do DNIT, no
reunião de27 de março de 2008, processo n°. 50600.002004/2003-92 e.

Considerando a necessidade de uniformizar os procedimentos para ocupação longitudinal
e/ou transversal dasfaixas de dominio de Rodovias Federais sobjurisdição do DNITpara
Implantação de tinhas de transmissão oa redes de distribuição de energia elétrica por
empresas publicas ou privadas que vierem a solicitar permissão para esse fim;

RESOLVE:

Baixar as seguintes Instruções:

1. DOS CRITÉRIOS PARA OCUPAÇÃO DAS FAIXAS DE DOMÍNIO

1.1 Não serão permitidas ocupações nos acessos, acostamentos, interseções, obras de arte e
nos refúgios das faixas de domínio, por Unhas de transmissão ou redes de energia elêirica c
seus acessórios.

a) Caso não exista alternativa, a solicitação para ocupação deverá ser tecnicamente
justificada podendo ser permitida em caráter excepcional, a exclusivo critério do
DNiT.

b) Não será permitido em qualquer hipótese, o aproveitamento dos elementos c
estruturas de drenagem na faixa de domínio:

1.2Poderá ser usado o canteiro central, quando houver e a sua largura for igual ou superior a
5,00 m (cinco metros), observando-se distâncias adequadas a partirdo refúgio, de modoa nlo
interferir com possíveis instalações, atuais ou tuluras. de detensas metálicas, barreiras de
concreto, postes de placas de sinalização, pórticos, drenagem e demais dispositivos;

].3 As redes deverão ser localizadas,preferencialmente,du um só lado da rodovia;
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« 1.4 Quando se tratar de ocupação aérea deverá ser observado osseguintes requisitos: %t*,.^

a) os postes se situarão dentro da faixa de dominio. a uma distância da cerca limítrofe,
^ igual a I.SOm (um metro ecinqüenta-centímetros);

b) os postes deverão guardar, das pistas, acostamentos, sarjetas, taludes dos cones.
f*1 cristas dos cortes ou dos pés das saias de aterros, a distância mínima de 5,00 (cinco
m metros). Quanto aos postes existentes, as concessionárias deverão sofrer aditamento da

concessão visando adequar-se a nova realidade dentro de prazo estabelecido por
^ acordo mútuo;

c) onde existir pistadestinada ao tráfego local, com guardo de meios-fios elevados, os
0* postes se situarão, no mínimo, a0.50 cm (cinqüenta centímetros} da face externa dos
fw ditos meios-fios dos passeios:

f* d) as linhas ou redes deverão situar-se, tanto quanto possível, de um só ladoda rodovia
^ ede tal modo que suas projetantes verticais não incidam sobre apista ou acostamento;

f* e) para as linhas até 50.000 (cinqüenta mil) voltsde tensão entre rases e vãos até 100 w
a, " (cem) metros, a altura livre mínima sobre qualquer ponto do terreno, nas condições

mais desfavoráveis, será de 7 (sete) metros;

«& f) para tensões e vaus maiores a altura livre mínima fixada será acrescida de 12,5mm
^ (doze e meio milfmetrosj para cada aumento de 1.000 (mil) volts na tensão e 100
f* (cem) milímetros para cada aumento de 10 (dez) metros devão:

^ g) será permitido o uso de postes de madeira de lei ou outras convenientemente
í*1 tratadas;

^ h) no caso de redes existentes as permissionárias farfio as suas expensas após aprovado
f* pelo DNIT. o remanejamento do posteamento para adequá-las aodisposto nas alíneas
-^ anteriores deste item.

í* 2. DOS CRITÉRIOS PARA TRAVESSIAS DAS RODOVIAS E DE SEUS
<•. ACESSOS

^ 2.1. Nas travessias de faixas de domínio das rodovias federais, deverão ser respeitados os
{5* seguintesrequisitos:
_ . "" a) os suportes sé situarão de preferência fora das faixas de dominio, salvo, ajuízo do „J

Departamento Nacional de Infra-estrutura Terrestre - DNIT, observando o disposto na
f1 alínea a item 1.4:

^ b) aaltura livre mínima das linhas ou redes sobre qualquer parte do terreno» no lance
f» da travessia, para as tensões até 50.000 (cinqüenta mil) volts entre rases e vão até 100
m (cem) metros, será de 7m (sete metros) nas condições mais desfavoráveis;
(«s c) para tensões e vãos maiores do que os fixados na alínea b a altura mínima será

acrescida de I2,5mm (doze e meio milímetros) para cada 1.000 (mil) volts de
^ acréscimo na tensão de « de 1Oümm (cem milímetros) para cada IOm (dez metros) de
j**1 acréscimo de vao:

í* .... d) no lance da travessia e nos dois adjacentes, alinha será iastalada com precauções
p* especiais desegurança c estruturo de apoio referenda.

^ 2.2. O projeto de instalação ou travessia será apresentado ao DNIT em planta e perfil.
f* devidamente cotados, e onde constem:

j£S\
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a) tensão nominal;
b) seçãodo fio ou seu número:
c) materialempregado;
d) cargas de mptura do tio:
e) tensão mecânica no lance de travessia;
f) flecha nas situações mais deslàvorávcis;
g) cotasdo eixoda estrada, dascristas doscortes e da linhacorrespondente a estes

pontos nas situações maisdesfavoráveis; e
h) características elétricas da corrente.

2.3. Os trabalhos de assentamento, modificação ou conservação das linhas ou redes não
poderão,de qualquer modo. interromper o trânsito na rodovia, salvo prévia autorização do
Departamento Nacional de Infra-estrutura Terrestre - DNITe notificaçãoao público.

2.4. Nos trechos arborizados das rodovias que interfiram com as linhas ou redes, as árvores
poderão ser podadas, conforme as Nonnus da ABNT 181 e 182, na forma que a
Superintendência Regional no Estado competente determinar, ficando este serviço a cargoda
empresa Permissionária.

2.5. As empresas interessadas na utiii/ução das faixas de dominio das rodovias federais, ou
outras sob jurisdição do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes - DNIT.
têm o direito de servidão limitado conforme abaixo se discrimina:

a) sempre que a segurança do trânsito, a critério do Departamento, exigir
modificações na locação dospostes, serão elasrealizadas porconta da Permissionária:
b) desde que o Departamento -- por força deobras novas demelhoramentos, como
alargamentos, pavimentação, construção de variantes e acessos - necessite renovar a
posteação e alterar suas condições geométricas, a Permissionária tomará todas os
medidas necessárias paratanto, correndo por sua conta as despesas decorrentes;
c) em qualquer caso. mediante simples notificação, e no prazo que o DNIT
determinar, nunca menor de30 (trinta) dias.a Permissionária cumprirá osprovidências
indicadas em instrumento próprio, sob pena da responsabilidade dos danos causados
ao trânsitoou transtornos ao progresso de obras planejuüus:
d) são aplicáveis ás obrasde cunstruçoes as novas regras estabelecidas na alínea c
deste artigo, cabendo ao DNII' apenas o encargo de indenizar a Permissionária das
despesas efetivamente realizadas com a remoção de posteação ou outros serviços
correlatos,na formada notificação em tempoexpedida pelo Superintendente Regional
no Estadoresponsável.

Parágrafo único - As restrições deste artigo não inabilitam a Permissionáriaao uso da
nova faixade domínioda rodoviadesdeque respeitadas as condiçõesimpostas nestas normas.

3. DOS CRITÉRIOS PARA TRAVESSIA DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS

Quando for necessário ocupar transversalmente ou longitudinalmente, as Obras de
Arte Especiais (Pontes. Viadutos. Túneis c Passarelas de Pedestres) e os Galerias paru
passagem de Pedestres c outros assemelhados, o projeto será encaminhado à Divisão de
Projetos para análise e parecer técnico conclusivo.

3.1. Sempre que possível, as Ocupações Transversais pordutostipificados nos itens3.1 à 3.5.
do Manual de Procedimentos para a Permissão Especial de Uso das Faixas de Domíniode
Viasde Transportes Federaise outros Bens Públicos sobjurisdição do DNIT, deverão ser por
método não destrutivo. {

'o . V-
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4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1. Nó quese refereàs linhas aéreas de ocupação de faixa de domínio,a altura mínimalivre
dosolodeverá obedecer os normas e regulamentações próprias estabelecidas, nãodevendo, no
entanto, ser interiores ao que segue:

a) A altura livre mínima da linha sobre qualquer parte do terreno, no lance da
travessia, obedecerá aodisposto nocaput deste item;

b) No lanceda travessia a linha seráconstruída comprecauções especiaisde segurança
c estrutura de apoio reforçada, conforme item 2.1 desta Instrução deServiço.

S. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1. Esta Instrução entra cm vigornestadata

5.2. Ficam revogadas as disposições em^contrário/

*«,'#*-'
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Visualizar impressão

^• ' 5 0602000715-13'™-" /"
^ í */£'
^ Assunto: Supressão vegetal da CELPA % 5
«„ Üe: Selma Terezinha Coelho da Racha <selma.coelho@dnit.gov.br> [+] [x] \_ ^
£ Data: 19/11/201415:18:24 •*•**.• *•*
™ Destinatário: jairo.rabelo@dnit.gov.br [...]
P Anexos: <# 320-I4-SRPA •Supressão FD BR-230 pela CELPA.pd/{0 bytes) IS DG 03 de 06-04-06^^1^ ,
f» -Notificação ocupaçãofaixa de domínio.pdf(579.6 KB) /S ZX? 06 </e 19-05-08 - Instalação de ^ tí--
j* rMfar «r/oàra ífe domimo.pdf(A55.1 KB) Oí/em í/í Serv/ço 001-2009.pdf(245.6 KB) Mw«a/

Procedimentos-faixa dominio ocupa JAN-09.pdf (122.7 KB) [Todos os anexos]

50602000715-15/4^^^7^
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Ao V£S/
Eng. Jairo Rabelo
Supervisor da Unidade Local/DNIT/Altamira/Pa

Prezado,

Combase em seu relatosobre a continuidade de supressão de vegetação de forma Irregular por parle de
terceirizada da CELPA na faixa de domínio da Rod. BR-230/PA no trecho Uruará/Ruropofls, Informamos que
até o momento a CELPA não se manifestou em relação ao Of. 320/2014/SR-PA/DNIT de 02/09/14, o qual
notificou á CELPA procedera regularização da implantação de rede de transmissão de energia na faixa de
domínio da Rod. BR-230/PA, conforme relatado na Carla n° 015/2014/R-CortscrcÍo Ambiental BR-230/422/PA,

responsável pelaSupervisão e Gerenciamento Ambiental das abras de pavimentaçãoda Rod. BR-230/422/PA

Considerando as conseqüências danosas que a continuidadeda supracitada supressão de vegetação sem

autorização do DNITe, sem qualquer critérioaos normativosambientais do DNIT, poderá acarretar ao

processo de licenciamentoda referida rodovia, sugiro que os serviços da CELPA sejam Notificados a paralisar

de imediatoa implantação da rede de transmissão até que a situação esteja devidamente regularizada, com

base na Instrução de Serviço/DG 003/2006 de 08/08/06, Instrução de Serviço/DG 06 de 19/05/2008, Ordem
de Serviço/DG01/2009 e Manual de Procedimentos Faixa de domino (todos seguem em anexo).

Sugiro que qualquer dúvida ou mais orientações relativasaos procedimentos de notificação e particularidades

da situação você consulte a CGPERT através dos telefones:

ELIZA FERREIRA 3315-4436 eliza.ferreira@dnit.qov.br

CARLOS JORGE T. DE CARVALHO 3315-4620 3315-4694 carlos.tinocotadnrl.aov.br

CARLOS MANOEL LIMA DE GODOY 3315-4430 3315-4894 cartos.aodovfadnlt.qov.br

Atenciosamente,

Eng. Selma Terezinha Coelho da Rocha

DKIT/PA

28/05/2015 16:58
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Superintendência Regional nos Estados do Pará

oncton^üfcOWSR-PA/DNIT 8e|ém í7^ de Setembro de2014

Ào

Sr. Anjeiandre Quaresma

Responsável peto Programa Luz para Todos

EntJ: Rod. Augusto Montenegio. Km 8.5 - Coqueiro - Beiém/Pa - CEP 66823-010
Forte: (91) 32161309- (91) 92928885

C/C: Supervisão de Operações Rodoviárias

Assunto: BR-230/PA - Supressão Vegetal na Faixa de Domínio na BR-230/PA no trecho Uruará-
Ruropoiis

Anexos: Caria n° Ü15/2GWR-Consàrcio Ambientai BR-230/422/PA com Relatório de Supressão
realizada na laixa de domínio da Rod BR-23G/PA; Instrução de Serviço/DG n° 06 de 19/05/2008.

1. Trata-se de Carta n° Q15/201<1/R-Consófcio Ambiental BR-23Q/422/PA, responsável

pela Supervisão e Gerenciamento Ambiental das obras de pavimentação da Rod. SR-230/422/PA em
execução pelo DNIT, dirigida ao Supervisor da Unidade Loca l/D NIT/Altamira/Pa. relatando sobre

supressão de vegetação (arbustos e arvores de grande porte) na laixa de domínio da BR-230/PA no

dia 22/07/2014, executada por terceirizada da CELPA para instalação de rede de transmissão de

energia, conforme RelatórioFotográfico em anexo

2. Esclarecemos quetrata-se de rodovia federai sob jurisdição do DNIT. órgãoque detém

a Autorização de Supressão de Vegetação - ASV n° 716/2012 expedida pelo IBAMA exclusivamente
para as obras de pavimentação da Rod. BR-230M22/PA e, que a supressão de vegetação realizada ^
pela CELPA foi executada sem prévio conhecimento ou autorização do DNIT, em desacordo com a

ASV n" 716/Z012/ÍBAMA. com a norma DNIT 070/200$ - PRO - Condicionantes ambientais das

áreas de uso de obras - Procedimento, artigo 5.2.2 Condicionantes ambientais específicos,

alínea f: "Para os espécimes vegetais com DAP»1Qcm fazer o corte seletivo com moto-serra e

proceder ao empllhamento da madeira para posterior transporte" © com o Manual de
Procedimentos para Permissão Especial de Uso das Faixas de Dominio a com a Instrução de

Serviço/DG n° OS de 19/05/08.

3. De tudo exposto, vimos NOTIFICAR á Rede CELPA para que regularize URGENTE a

situação ora relatada, devendo solicüar as autorizações para a implantação de redes de transmissão

ou distribuição de energia elétrica em faixa de domínio de rodovia federal junto à Supervisão de

Operações Rodoviárias do DNIT/PA. considerando que os procedimentos executadas pela Rede

Supcrinicndeacb Rtglonal IIOI E<tidos do Pari t Amapá
n«-.lIWPA. Km lt. s/ii. Casiatrfuíini. CP.P: 66MJ.U00.
hiiic. [9tt.l250-ií1!í26í') FAX: 191)3250 2617



Superintendência Regional nos Estados do Pará

Estamos ã disposição para maiores esclarecimentos

Atenciosamente.

João CláudJo^Or ieíro da Silva Júnior
SuperlntendenieflReglonal DNIT/PA

ijuptrínteiulêiMía Regional noj Estados tio Pari e Amapi
BR-.1I6/PA, Km ü, j/d. Cislanlicira. CF.P: 66643-000.
Poiie (9113250-2618/2619 FAX: (91) 3250 2617

f

%*>»•

CELPA. são passíveis de sanções do IBAMA ao DNIT tais como o cancslamonto da ASV nf o V

71GÍ2012, multas ou o cancelamento da Licença Ambiental dae obras de pavimentação da fís._Ai_ "^
rodovia BR-2307422/PA com paralisação das obras. \_^£fc'->

4 informamos ainda que o Manual de Procedimentos para Permissão Especial de

Uso das Faixas da Dominio ests disponível no site htip/Avww.dnit.qov.br/roriovias/operacoes-

rodoviarlas/faixa-de-dominio
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE
TRANSPORTIiS

DIRETORIA GERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO/DG N° Ob .DE . fM

O DIRETOR-GERAL DO

ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no

inciso IV daEstrutura Regimental, aprovada pelo Decreto nD.
no D.O.U. de 28/04/2006 e conforme decisão do
reunião de 27 de marçode 2008. processo n°. 50600:

fffUÀ^DE&JOO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-
de suas atribuições previstas noart 21,

S.765,de 27 de abril de 2006, publicado
Ccnselbo de Administração do DNIT.. na
.Oi 12004/2003-92 e,-

usi

Considerando a necessidade de uniformizar os
e/ou transversal dasfaixas de dominiode Rodovias
implantação de linhas de transmissão ou redes
empresas públicas ou privadas que vierem a solicitar

RESOLVE:

Baixar as seguintes Instruções:

1. DOS CRITÉRIOS PARA OCUPAÇÃO DA

1.1 Não serão permitidas ocupações nos acessos,
nos refúgios das faixas de dominio. por linhas de
seus acessórios.

procedimentos para ocupação longitudinal
Federais sobjurisdição do DNITpara

d distribuição de energia elétrica por
ç srmissão para esse fim;

FAIXAS DE DOMÍNIO

acostamentos, interseções, obras de arte e
transmissão ou redes de energia elétrica e

a) Caso nâo exista alternativa, a solicitação
justificada podendo ser permitidu em caráter
DNIT.

wra ocupação deverá ser tecnicamente
excepcional, a exclusivo critério do

:e. e. o aproveitamento dos elementos eb) Não será permitido cm qualquer hipótí
estruturasde drenagem na faixa de domínio;

5.2 Poderá ser usado o canteiro central, quando houv
5.00 m (cinco metros), observando-se distâncias
interferir com possíveis instalações, atuais ou fi
concreto, postes do placas de sinalização, pórticos.

:r e a sua largura for igual ou superior a
adeqbadas a partir do refugio, de modo a não

i, de defensas metálicas, barreiras de
drinagem e demais dispositivos;

1.3 As redes deverão ser localizadas, preferencialmente, <le um só lado da rodovia:
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1A Quando se tratar de ocupação aérea deverá ser obst rvado os seguintes requisitos: \^ [4/'
a) os postes se situarão dentro da faixa de domi lio. a uma distancia da cerca limítrofe. ' *
igual a 1.50m (ummetro c cinqüenta centimetn s);

b) os postes deverão guardar, das pistas, aco
cristas dos cones ou dos pés das saias de atertos
metros).Quanto aos postesexistentes, as conce isionárias
concessão visando adequar-se a nova realidade
acordo mútuo:

lamentos, sarjetas, laludes dos cortes.
. a distância mínima de S.00 (cinco

deverão sofrer aditamento da

dentro de prazo estabelecido por

c) onde existir pista destinada uo tráfego local,
postes se situarão, no mínimo, a 0,50 cm (cinqüenta
ditos meios-fios dos passeios:

:om guardo de meios-fios elevados, os
centímetros) da face externa dos

d) as linhas ou redes deverão situar-se, tanto
e de tal modo que suas projetantes verticaisnâc

e) para as Unhas ate 50.000 (cinqüenta mil) vete
(cem) metros, a altura livre mínima sobre qui Iquer
mais desfavoráveis, será de 7 (sete) metros;

qu|tnto possível, de umsó lado da rodovia
incidam sobre a pista ou acostamento;

de tensão entre fases e vãos até 100

ponto do terreno, nas condições

f) para tensões e vãos maiores a altura livre m
(doze e meio milímetros) para cada aumento
(cem) milímetros para cada aumento de 10 (de;

nima fixada será acrescida de !2.5mm
de 1.000 (mil) volts na tensão e 100
) metros de vão;

g) será permitido o uso de postes de
tratadas;

tríade; -a de lei ou outras convenientemente

h) no casode redes existentes as permissionárifs
pelo DNIT. o remanejamentu do posteamento
anteriores deste item.

farão as suas expensas após aprovado
>ara adequá-las ao disposto nas alíneas

2. DOS CRITÉRIOS PARA TRAVESSIA!
ACESSOS

DAS RODOVIAS E DE SEUS

2.1. Nas travessias de faixas de domínio das rodovips federais, deverão ser respeitados os
seguintesrequisitos:

a)os suportes se situarão de preferência fora i as faixas de domínio, salvo, a juízo do
Departamento Nacional de Infra-estrutura Ten :stre - DNIT, observando o disposto na
alínea a item 1.4;

b) a altura livre mínima das linhas ou redes
da travessia, para as tensões até 50.000
(cem) metros, será de 7m (sete metros) nas

c) para tensões e vãos maiores do que os
acrescida de I2.5mm (doze e meio
acréscimo na tensão de e de tOOmm (cem
acréscimo de vão:

s( bre qualquer parte do terreno, no lance
(cinqü mta mil) volts entre fases e vãoaté 100

coi dições mais desfavoráveis;

fi.-iados na alínea b a altura mínima será
milimt tros) para cada 1.000 (mil) volts de

mil metros) para cada lOm (dez metros) de

. a linha será instalada com precauçõesd) no lance da travessia e nos dois adjacente:
especiais de segurançae estruturade apoio ret ircada

2.2. O projeto de instalação ou travessia será apn sentado ao DNIT em planta e pertil.
devidamente cotados, c onde constem:

O

sj
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a) tensão nominal:
b) seção do fioou seu número:
c) material empregado:
d) cargas de rupturado fio;
e) tensão mecânica no lancede travessia;
0 flecha nas situações mais desfavoráveis;
g) cotas do eixo da estrada, das cristas dos

pomos nas situaçõesmais desfavoráveis
h) características elétricas da corrente.

:ortese da linha correspondente a estes
c

2.3. Os trabalhos de assentamento, modificação ou
poderão, de qualquer modo, interromper o trânsito n
Departamento Nacional de infra-estrutura Terrestre -1

conservação das linhas ou redes não
rodovia, salvo prévia autorização do

NIT e notificação ao público.

2.4. Nos trechos arborizados das rodovias que interfhkm
poderão ser podadas, conforme as Normas da ABNT
Superintendência Regional no Estado competente determinar,
empresa Permissionária.

com as linhas ou redes, as árvores
181 e 182, na forma que a
ficando este serviço a cargo da

2.5. As empresas interessadas na utilização das faixa: de domínio das rodovias federais, ou
outras sob jurisdição do Departamento Nacional de Ihfra-estrutura de Transportes - DNIT.
tem o direito de servidão limitado conforme abaixo se discrimina;

a) sempre que a segurança do trânsito a critério do Departamento, exigir
modificações na locação dos postes, serão elas ealizadas porconta da Permissionária:
b) desde queo Departamento - porforça d; obras novas de melhoramentos, como
alargamentos, pavimentação, construção de va ianles e acessos - necessite renovar a
posteação e alterar suas condições geométrk as. a Permissionária tomará todas as
medidas necessárias para tanto, correndo por si aconta asdespesas decorrentes;
c) em qualquer caso, mediante simples íotificaçSo, e no prazo que o DNIT
determinar, nunca menor de 30(trinta) dias, a f ermissionária cumprirá asprovidências
indicadas em instrumento próprio, sob pena d i responsabilidade dos danos causados
ao trânsito ou transtornos ao progresso deobra. planejadas:
d) sãoaplicáveis às obras de construções s inovas regras estabelecidas na alínea c
deste artigo, cabendo ao DNIT apenas o enw rgo de indenizar a Permissionária das
despesas efetivamente realizadas com a rem ição de posteação ou outros serviços
correlatas, na forma da notificação em tempo («pedida pelo Superintendente Regional
no Estadoresponsável.

Parágrafo único - As restrições deste artigo nãt
nova faixa de domínio da rodovia desde que respeitad: >

inabilitam a Permissionária ao uso da
as condições impostas nestas normas.

3 DOS CRITÉRIOS PARA TRAVESSIA DE >BRAS DE ARTE ESPECIAIS

Quando for necessário ocupar transversalmei te
Arte Hspeciais (Pontes. Viadutos. Túneis e Passar* Ias
passagem de Pedestres e outros assemelhados, a pi jjeto
Projetos paraanálisee parecer técnico conclusivo.

ou longitudinalmente, as Obras de
de Pedestres) e as Galerias para

será encaminhado à Divisão de

3.1. Sempre que possível, as OcupaçõesTransversais
do Manual de Procedimentos para a Permissão Espe
Viasde Transportes Federais e outros Bens Públicos
método não destrutivo.

or dutos tipificados nos itens 3.1 á 3.5.
ial de Uso das Faixas de Domínio de

sbb jurisdição do DNIT, deverão ser por
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4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1. No que se refere às linhas aéreas deocupação de
do solo deverá obedecer asnormas e regulamentações
entanto, ser inferiores ao que segue:

a) A altura livre mínima da linha sobre qu ilquer parte do terreno, no lance da
travessia, obedecerá aodisposto nocaput deste

àixa de domínio, a altura mínima livre
vóprias estabelecidas, não devendo, no

tem;

:om precauções especiais de segurança
I desta Instrução de Serviço.

b) No lance da travessia a linha será construída
c estrutura de apoio reforçada, conformeitem2

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1. Esta Instrução entra em vigor nesta dauy

5.2. Ficam revogadas as disposições em/ontránoj

PuMcado no 0 O U. da
JO-JJ2S—-1-&&-
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MINISTÉRIO DOSTRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DEINFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES".?

ORDEM DE SERVIÇO DÜ/ 00Q0O1/20O9.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA
DE TRANSPORTES - DNIT, de conformidade cora o disposto no art. 82, inciso TV, da Lei
nM0.233, de 5 de junho de 2001, consoante o disposto alínea "d", do art Io, do Decreto-Lei n°.
512, de21 de marco de 1969,e usando da atribuição que lhe confere o inciso IV, do art. 124, do
Regimento Interno aprovado pela Resolução 10, de 31 de janeiro de 2007, do Conselho de
Adrmntstração,'e

CONSIDERANDO que é dever das autoridades regionais da Autarquia zelarem pela
integridade e mtangibiltdade absolutas do uso comum das faixas de domínio das rodovias
federais;

CONSIDERANDO que a observância desse deveré da competênciaexpressa, pessoal
e indelegável dos Senhores Engenheiros Chefes das Unidades Locais subordinadas á respectiva
Superintendência Regional, porforça dodisposto no art. 122, inciso VIU, do Regimento Interno
do DNIT; ' ;

CONSIDERANDO que, a despeito, as invasões e turbações das faixas de domínio
administradas pelo Departamento se vêmrepetindo e generalizando em todo país, com violação
da lei, atentado ao patrimônio público e perigo parao trânsito e o trafegointerestaduais,

RESOLVE

1. Determinar que os Senhores Engenheiros Chefes das Unidades Locais redobrem sua
vigilância e diligência no concernente á manutenção das faixasde domínio das rodovias sob sua
jurisdição, desimpedidas e livres de quaisquer utilizações por parte de particulares não
regularmente autorizados, mediante sua ocupação em caráter transitório ou duradouro e a qüe
titulo seja. *

2. Recomendar que aquelas autoridades, para o fiel desempenho dessas atribuições,
mantenham permanente contato com a Unidade da Procuradoria Federal Especializada juntoà
Superintendência Regional, com a Polícia Rodoviária Federal e com a Polícia Civil e Federal no
Estado.

3. Responsabilizar _os referidos servidores pela transgressão do dispositivo regimental .e
desta Ordem de Serviço, nos termos do art. 116, ínejsfís U/e IV, da Lei n°. 8.1 \% de 11 de
dezembro de 1990, earts. 262 e319 do Código Peuáí, sempre que constatado no Procedimento
Administrativo Disciplinar que a invasão da faixa de jooiínm e a sua ocupação .por terceiros
decorreu deomissão, tolerância, erro ounegligencia juqeclas autoridades.

LUIZ

Publicado noruoiicaao no n- 3

«anuiu»
wL

ítme Santos Stjgauá
MBtr. DMff tf 202-0
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MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA A

PERMISSÃO ESPECIAL DE USO DAS FAIXAS
DE DOMÍNIO DE RODOVIAS FEDERAIS E

OUTROS BENS PÚBLICOS SOB JURISDIÇÃO
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-

ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

2008

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DÊ INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA
COORDENAÇÃO GERAL DE OPERAÇÕES RODOVIÁRIAS
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Superintendência Regional nos Estados do Pará

Memorando 134/20WEPMA/SR-PA/DNIT Belém. 27 de Agosto de 201,

Ao

Eng, Eurival Cunha

Chefe do Serviço de Engenharia

Assunto: BR-2307PA - Supressão Vegetal na Faixa de Domínio na BR-230/PA no trecho Uruará-

Rurópolls

Anexos: Carta n° 015/2014/R-Consòrcro Ambiental BR-23Q/422/PA com Relatório de Supressão

realizada na faixa de domínio da Rod BR-230'Pft: minuta de expediente â Rede Celpa e anexos com

cópiaâ Supervisão de Operações Rodoviánas/DNIT/FA

Trata-se de Carta n° 015/201<í/R-CQnsórcio Ambientai BR-230/422/PA. responsável pela

Supervisão e Gerenciamento Ambiental das obras de pavimentação da Rod BR-230/422/PA em

execução peio DNIT. dirigida ao Supervtsor oa Unidade LocairoNIT/Al!amira'Pa relatando sobre

supressão de vegetação (arbustos e árvores de grande porte) na faixa de domínio da BR-230/PA no
dia 22/07/2011. executada por terceirizada da CÊLPA para instalação de rede de transmissão de

energia, conforme Relatório Fotográfico em anexo

Considerando que o DNIT detém a Autorização de Supressão de Vegetação - ASV n°

716/2012 expedida pelo ISAMA para as obras de pavimentação da Rod. BR-2307422/PA. rodovia
federal soD a jurisdição do ONIT. senão o responsável pelo atendimento de condicionantes desta ASV

e. que a CELPA realizou supressão de vegetação e instalação de redes de transmissão de energia na

faixa, de dominio da rod BR-230'PA sem o prévio conhecimento e autorização do DNIT. a

responsabilidade ambiental por procedimentos incorretos realizadas pela CELPA poderá acarretar
sanções do IBAMA ao DNiT tais como o cancelamento da ASV n° 716/2012 e muitas ou o

cancelamento da Licença Ambiental das obras de pavimentação da rodovia

Do exposto, segue minuta de expediente: d_irigido_à Rede CELPA com cópia á Supervisão de
Operações Rodoviárias paraas providências cabíveis, ora submetida á aprovação superior

Atenciosamente.

HitffcwlaMOzi-S/DNIT

Suiitriu [euilci.fiii Rogiunnl ni» Küitutos tio Pura e Amii|ii
HU-.: l(i I' V Kmil. « u. ('iistaiilitirii. IT.P: «iitJÍ-lHM.
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES \<br
DEPARTAMENTO NACIONAL DE[NFRAESrRUTURA DETRANSPORTES X.
SUPERINTEDÊNCIA REGIONALNO ESTADO DO PARA *' ""
UNIDADE LOCAL DE ALTAMIRA/PA

Memorando n°295/2014 Aítamira-PA, 26 de novembro de 2014.

A

Supervisão de Projetos e Meio Ambiente. Superintendência Regional do DNIT/PA.
Eng1 Selma Coelho Rocha

Assunto: Implantação e Pavimentação Rodovia BR-23Ü/PA
Ref: Implantação deredes deeletricidade doprograma Luz para Todos

SenhoraSupervisora,

Pelo presente instrumento, encaminhamos a Vossa Senhoria, para conhecimento
e manifestação, documentos que descrevem os serviços que estão sendo executados pela
empresa ETE Construções, contratada da Rede Celpa, para a implantação de postes ao longo da
Rodovia BR-230/PA, noprograma Luz para Todos.

Esclarecemos que conforme Carta 15/2014 - Consórcio Ambiental BR-
230/422/PA, os serviços iniciaram no segmento Uruará/Ruropolis. com supressão vegetal
dentro da Faixa de Domínio e sem a apresentação da Autorização Especial expedida por esta
Autarquia a qual é necessária para a execução dos serviços: no segmento Altamira/Pacajá
também foi realizada supressão vegetal para aimplantação dos postes de eletricidade, onde foi
constatado que durante os trabalhos, alguns elementos que cumpOem o sistema de drenagem da
rodovia foram obstruídos ou danificados, nos lotes em obras de pavimentação, que estão sob a
responsabilidade da empresa construtora Torc - Terraplenagem e Construções. ,_)

Destarte, esta Unidade Altamira realizou em 16/10/2014. uma reunião com a
participação de integrantes deste DNIT, da Rede Celpa. da Secretaria da Presidência da
República e da ETE Construções, na qual foram expostos aos responsáveis pelo programa de
eletrificação a necessidade de possuir a Autorização Especial para Utilização da Faixa de
Domínio, assim como o atendimento ao recuo entre o eixo da rodovia e os postes ora
implantados para não interferir com as obras de pavimentação que ainda se encontram em
execução. Ademais, em 20/11/2014 fora realizada tuna segunda reunião entre o DNIT e
representantes daempresa ETE Construções na qual foi ratificada a necessidade de atendimento
às condicionantes previstas na Licença de Instalação do Empreendimento Rodovia BR-230/PA.
sob aresponsabilidade do DNIT, ocasião na qual também foram enumerados osdispositivos de
drenagem obstruídos e danificados, os quais a empresa comprometeu-se a realizar os reparos
necessários. A Unidade Altamira também mencionou arelevância dos serviços de eletrificação
que estão sendo desenvolvidos em prol das comunidades da região, porém que estes devem se
dar sem prejuízos às obras de pavimentação da rodovia em questão. Ressaltamos ainda, que a

Br239(RmtovwJnniamatanici)Km(M FoimFtutWMUJU I4J5
C£P.:M.377-O4O/Cb.mP»hii10. Forw(Faii)-(«ítl3tS 1415
Zona Rmal - AtUmira (PA)

jL^à^L,
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DNIT
MINISTÉRIO DOSTRANSPORTES
DEPARTAMENTONACIONAL DEINFRAESTRUTURA DETRANSPORTES
SUPERINTEDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DOPARA
UNIDADE LOCALDE ALTAMIRA/PA

V
v,.^

/o4 VASuperintendência Regional do DNIT/PA. já expediu, em 02 de setembro de 2014, através à&> (u^n^'9
Oficio 320/2014, Notificação àRede Celpa. solicitando regularização da obra ora relatada. ' '«•-.to^

Em anexo:

• CartaOJ5/2014-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA;
• Carta 132/2014 -Consórcio Ambiental BR-230/422/PA;
• Carta 135/2014-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA;
• Ofício 320/2014 - Superintendência Regional DNIT/PA;
• Carta s/n - Torc Terraplenagem e Construções

Br130(RodovU Trinuatdbiíua) Km04
r.EP:Ag.37T440/CaimFttlUIOI
Zora Ruid-Atamln (PA)

Atenciosamente,

Eng° JuÍEoaeTesus Rabelo
Unidadelocal de Ahamira/PA

SR DNIT/PA

Fune(Kax)-(93) 35151435
hOMH«).(W)35tS1485

_&fo
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^ DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
# SUPERINTEDÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO PARÁ/ AMAPÁ
# UNIDADELOCAL DE ALTAMIRA/PA

^ MEMÓRIA DE REUNIÃO

0 PARTICIPANTES:

f PAULO FONTES - DNIT
á» ODIR CAVALCANTE - DNIT

£ AVELINO GANZER- SEC.DA PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
V NILSON FIGUEIREDO- ETE CONSTRUÇÕES
W MAGNO COSTAr.ET^ CONSTRUÇÕES
f ANGELANDRE-CELPA(CENTRAISELÉTRICAS DO PARA)

1 PAUTA
gfc

^ INTERFERÊNCIA NA EXECUÇÃO DE REDE DE TRANSMISSÃO PARALELA
p RODOVIA BR 230.

^ DATA ELOCAL

fh 16/10/2014, NA UNIDADE LOCAL DO DNIT EM ALTAMIRA.

r DESCRIÇÃO SUSCINTA DA REUNIÃO

§fe Os representantes da CELPA e da empresa ETE construções, apresentaram
± o programa de construção e ampliação das redes de distribuição de energia ao

longo da rodovia transamazônia, rede esta que se distribui em face paralela a BR
P 230.
$» Na oportunidade o DNfT expôs as seguintes interferências causadas pelas
^ obras de ampliação das redes alimentadoras: *J
# Nos trechos pavimentados, a empresa ETE, encontra-se deteriorando o
W pavimento e os dispositivos de drenagem recém executados assim como abrindo
f* frentes de supressão vegetal sem alguma ASV, nos domínios da união federal, nos
,4 segmentos compreendidos entre os município de Anapú e Pacajá.fkm 388,00 ao
™ km493)
^ Nos Trechos não pavimentados, a empresa ETE, encontra-se executando
f» implantação de posteamento em posição próxima a faixa de rolamento existente,
p. fato este que, quando da execução de implantação da rodovia estes(postes)
'' precisarão ser removido causando interferência nas obras da rodovia, assim como
" abrindo frente de supressão vegetal sem alguma ASV, nos domínios da união
&• federal, nos segmentos compreendidos entre os municípios de Medicilândia e
m Ruropolis(km 728,00 ao km 998,00),
_ Fora mencionado aos presentes da necessidade de apresentação junto ao
^ DNIT para execução dos serviços "autorização especial para utilização de faixa de

-15/46
.?

W '

BR 230[RwfoVIÍ Trsnsamaionlral Km 04 fone (Fax) - (93)3515 1435/ 14B5
CEP-.68.377-040 / Caixa PoíMl 01

Zona Ruíal-Altamira IPA)

\
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DETRANSPORTES /^oiUd>
SUPERINTEDÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO PARÁ/AMAPÁ W ^\

UNIDADE LOCAL DE ALTAMIRA/PA [S_ a=26'^

domínio1', que precisa ser protocolado e analisado pelo setor de operaçõe
rodovianas nasuperintendência regional, sediado em Belém.

Fora alertado também dos prejuízos ao erário publico quanto á deterioração
do patnmônio publrco. que é de responsabiliza de quem os executa, no caso a Rede
CELPA e a empresa ETE.

««*...• a conlcessi°naria CELPA- infonnou da dificuldade quanto às cercas
Sfnn ? P? . C? ?°S' Send° que as mesmas interferam Para locação adequadados poste ao limite da faixa de domínío(40m a partir do eixo).
CONCLUSÃO

ODnit solicitou da empresa executora das obras de implantação da rede
cronograma eprojeto para poder encaminhar ao setor de opera^Trodoviárias
rn^nnt rreSf JB S0,,cit0u cópia dos Pr°Íet0 de ^plantação para poder
SIS emeS dS SerV'Ç0S de mQd° anâ0 iníerferir "» obras de impTanrição
-trecn^^ "^P-^^^ssivos causados

HR 230 (Rodovia TranMfmaiínltn) *m 01
CEP: B&377-fl40/CalM Postal 0!
Zona Rural- Altamlta [l>A|

*w<!|r-sxí-(93)3SI5 1435/1485"

S F. '/
£ 'L-
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ATA DE REUNIÃO

Em 20 de novembro de 2014. às 0% nu Sede da Unidade Local DNIT/Altamira. reuniram-se

o ling0 Jairo de Jesus Rabelo. Analista de Infraestrutura da UL Altamira. o Sr Nilson Figueiredo.

juntamente com sua equipe de segurança do trabalho e ambiental, representantes da empresa ETE
Construções, responsável pelas obras de implantação dos postes para o programa de ampliação da
rede elétrica ao longo üa Rodovia BR-230/PA. O diálogo iniciou-se com a enumeração dos
serviços que estão sendo realizados peia ETO Construções na Faixa de Domínio da rodovia sem a
observância dos métodos executivos os quais eslão obstruindo e danificando o sistema de drenagem

da rodovia além de realizar supressão da vegetação sem a devida Aiuorizaçiío, conforme relatados
nas Cartas do Consórcio Ambiental BR-230/422/PA n" 132/2014 (10 de outubro), 133/2014(10 de
outubro) e 135/2014 (23 de outubro) e Carla S/N, de 10de novembro, da empresa responsável pelas
obras de pavimentação Torc Terraplenagem e Construções. Esta Unidade ressaltou que já tora
realizada uma reunião em 16/10 (conforme Memória de Reunião), na qual foram elcncados os

. procedimentos para a continuidade dos trabalhos^ da necessidade de se obter junto ao DNIT a
Automação Especial pura a Utilização da Faixa de Dominio. Foi ressaltado ainda que já fora
expedida Notificação à rede Celpa (Responsável pelo Programa Lu?, para Todos) através do Oficio
320/2014. de 02 de setembro, da Superintendência Regional do DNIT/PA. Ademais, esta Unidade
mencionou sobre a relevância dos serviços de eletrificação que estão sendo desenvolvidos neste

programa cm prol das comunidades, porem que estes devem se dar sem prejuízos às obras de
Implantação c Pavimentação da Rodovia em questão, a qual detém os licenciamentos necessários e
prima pelo atendimento ás suas condicionantes. Destarte, a ETE comprometeu-se a reparar os

dispositivos danificados e ficou agendada uma vísloría a campo juntamente com a equipe deste
DNIT para as constatações aqui descritas.

fek<%>
Eng" Jairo/Qe Jesus Rabelo - DNIT/Altamira

W

\J
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Carta N6132/2014/A-Consõrcio Ambiental BR-230/422/PA

Alíamira 10 de outuoro de 2014

Ao Coordenador
Jairo de Jesus Rabelo
Cocrdenadof da Unidade Loca.
Departamento Nacional de nfraestruiura üe Transportes - DNIT

Assunto: »4WA.8urash> de vegetação por terceiros - Treino Anapa -

Anexo: Relatório fotogiaSico n* I32£01«A

Prezado Cooraenador

O Consórcio Amorai 8R-23üi422íPA üetemof 3C contrato PP-SOMOU
visando cumprir com as at-rfades de gerenciamento amb.entai vem informa, para
conhecimento eprovidências caüiveis sobre supressão de vegetação, executada po-
terceiros. na iaixa de dom.no da rodovia BR-230/PA. descnto conforme o raiattno
fotográfico eni anexo

Oesttó já agradecemos e coiocamo-nos ã d-sposlçao para q.,3.squer
esclarecimentos pertinentes

Atenciosamente

!

•r* st, • •• - i >

Marrete Alves Rosa aos Santos
Supervisora Amaientaí

Corsarcio Ambientai SR-230.'422f"PA

U Z^Awk (^a* omT •;. ;---
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Re atono fotográfico rr 132/2014/A
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Carta N"133/2014/A-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

Altamira. 10de outubrode 2014.

Jairo da Jesus Rabelo
Coordenador da Unidade Locai
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -DNIT

AMUnl°: Z^Z^*'" ^ tf69etaCâ° ^ terc8ir08 "Trech0 *•"*» -
Anexo; Relatório fotográfico n" 133/20M/A

Prezado Coordenador

OConsórcio Ambiental BR-230W22/PA detentor do contrato PP-508/2011
voando cumprir com as atividades de gerenciamento ambiental vem informar para
conhecimento eprovidências cabíveis, sobre supressão de vegetação, executada por
toreerros, na faixa de domínio da rodovia BR-2307PA. descrito conforme o relatório
fotográfico em anexo.

Desde já agradecemos e colocamo-nos a disposição para quaisquer
esclarecimentos pertinentes.

Atenciosamente.

•"•A -*-- •' •'"' ' f
íi id-mu/1 Iíam ,j &*, -fo* <£) ráZA .

Maneie Alves Rosa dos Santos
Supervisora Ambiental

Consórcio Ambientai BR-230/422/PA

\,
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Re aiono forográfico n* U3/2014/A
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TORC • Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Uda.1 Si ^

Belo Horizonte, 10 de novembro de 2014.

AO,

DNIT- DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

ATT: Eng" Fábio Pessoa da Silva nunes - Coordenador Geral de Construção

Rodoviária - Substituto

CC: Aline Figueiredo Freitas Pimenta - Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Assunto: Desmatamento irregular na faixa de dominio do DNIT

Prezado Senhor,

A TORC- Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda,

detentora dos contratos TT-584/10 e TT-532/13 que tem por objeto a execução dos

Serviços Remanescentes das Obras de Implantação e Pavimentação da Rodovia BR

230/PA, Trecho: Div. TO/PA (Inicio Trevo Rio Araguaia) - Dh/. PA/AM (Palmares),

Subtrecho: Fim do Trecho Pavimentado - Fim do Trecho Pavimentado, Segmento: Km

252,00 (388.60 - PNV/09) - Km 507,00 (Altamira=Km 643,60 - PNV/09), Extensão:

265,00km Lote 03 e Lote 04, vem informar e alertar a este órgão, que no segmento dos

lotes 03 e 04 entre Altamira a Pacajá estão ocorrendo desmatamentos irregulares dentro

da faixa de domínio do DNIT, para instalação de nova rede elétrica, executada pela

concessionária de energia CELPA doestadodo Pará. Este serviço vemsendo fertoj^m

RECEBIDO NA U.LA/ONIT

lmJLiJL-i+!L Rua Maranhão. 1.694 • fona: (3t) 32B4-3OO0
Balo Morlionia - Minas

32B2-2471
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TORC - Terraptenasem, Obras Rodoviárias e Construções Uda.

CP****!.

o procedimento técnico correto o que vem prejudicando e avariando inúmeros

dispositivos de drenagem no trecho, como Valetas de proteção, sarjetas de corte e

descidas d'água, vem obstruindo também várias safdas de bueiro e degradando várias

áreas já revegetadas pela TORC dentro dos dois contratos.

A TORC-Terrapienagem Obras Rodoviárias e construções Ltda informa

que não tem responsabilidade sobre estes serviços e solicita ao DNIT que intervenha e

peça o embargo deste desmatamento inadequado, para que possa evitar a destruição

dessas obras já executados nos contratos TT-584/10 e TT-532/13, que poderão causar

sérios problemas ao pavimento destes segmentos e causar inundações e danos à

plataforma devido ao entupimento dos Bueiros Tubulares e Celulares e aos dispositivos

de drenagem superficial.

Segue paravisualização os Registros fotográficos dos lotes 03 e 04 em anexo.

Atenciosamente,

y

g-C/.-,,, l/J.L. Ml-U '--^

TORO TERRAPUENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS ECONSTRUÇÕES LTDA.

Rua Maisntaao, 1.80.4• Fone' (31» 33W-300» . Fax: Í,11> 3182-MTI
Belo rtoilionla - Minas Gerais

*J
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CONSâRÈlb AMBlÈwVk BR-Z30/422/l^íFp /-/ > **

Rua Carlos Soares, n5 4jj9. ' KV ^
Bairro Independer^; 1 / '" '"

Afbmlra/Í^ifat " -j
Cep: 58 372-260 Telefone(93}3SlS-58á% íj

Carta N° 135/2014/A-Cc ísórcio Ambiental BR-230/422VPA /t? __ '£'<
Altamira, 23 de outubro de 2014.

Ao Coordenador

Jairo de Jesus Rabelo
Coordenador da Unidade Local
Departamento Nacionalde Infraestrutura de Transportes - DNIT

Assunto:

Anexo:

BR-230/PA. Supressão de vegetação por terceiros - Trecho Anapu
Pacajá, lote 3.

Relatório fotográfico n" 135/2014/A

Prezado Coordenador,

O Consórcio Ambiental BR-230/422/PA visando cumprir com as atividades de

gerenciamento ambiental vem informar, para conhecimento e providências cabíveis,

sobre supressão de vegetação, executada por terceiros, na faixa de domínio da

rodovia BR-23Q7PA, descrito conforme o relatório fotográfico em anexo.

Desde já agradecemos e colocamo-nos ã disposição para quaisquer

esclarecimentos pertinentes.

Atenciosamente,

Mariete Alves Rosa dos Santos

Supervisora Ambiental
Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

ítaMf,,,

*£&_. /
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.1 ',) * ~- -J %CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-23D/422)|a /-^

liun Carlos Soares, nt <Üg)Riji>
Bairro Independente ^

Alumira/PA*"'*•(, ...ji-i*1
Cep: 68 372-260 Telefona (93) 3315 - 5BA3.

Relatório fotográfico n° 135/2014/A

A equipe de supervisão ambiental em vistoria no trecho verificou que
uma empresa terceirizada contratada pelas Centrais elétricas do Estado do
Pará - CELPA, conforme observado em campo e em conversas com os
operários, está executando supressão de vegetação na faixa de domínio um
trator de esteira. A atividade está obstruindo sistema de drenagem,
danificando-os e ainda foi verificado o deposito de restos de material
vegetal dentro de corpo hídrico.

Além disso, foi registrada a supressão de uma castanheira. Cabe
ressaltar que o DNIT detém, para as obras de pavimentação da rodovia BR-
230/PA, a Autorização de Supressão de Vegetação ASV n= 716/2012 e é de
responsabilidade deste órgão o atendimento às condicionantes desta ASV.
Conforme a condicionante 1.6 da ASV, não é permitido o depósito do
material oriundo da supressão de vegetação em aterros e em mananciais
hídricos. Já a condicionante 2.11 informa que caso haja a necessidade de
supressão de indivíduos arbóreos de Castanheira {Bertholletia exce/sa),
deverá ser providenciado o plantio de 25 mudas de castanheira para cada
indivíduo suprimido.

Ressaltamos que este Consórcio Ambiental, responsável pelo
acompanhamento das atividades de supressão de vegetação na faixa de
domínio rodovia BR-230/PA, não pode acompanhar de forma adequada os
procedimentos de supressão de vegetação, pois não houve aviso prévio das
atividades e nem autorização do DNIT para tais atividades.

Desta forma, o Consórcio Ambiental BR-230/422/PA vem informar o
DNIT, para conhecimento e providências cabíveis, acerca de tais
procedimentos, realizados por terceiros e fora do âmbito das atividades
inerentes a pavimentação da rodovia.

Foto1-Area de onde foi suprimida a castanheira.
Lado Esquerdo. Estaca 4962.

S 03.55346* W 031.11023° 21/10/2014

Foto2 - Castanheira suprimida. Lado Esquerdo.
Estaca 4962. S 03.55346* W051.11023* 21/10/2014

\*f
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Foto 3 - Castanheira suprimida. Lado Esquerdo.
Estaca 4962. S 03.55346* W 051.11023* 21/10/2014

.'""\ T" cA / A£ . / r \
CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-23Ü/4Í2?iPA :-\\ \

Ana Carlos Soares$i°459, /'' *
Haírrolndffpeçlanter J

Allsifi^iipA
Cep: 68 372-260 Teínfane (93}3515-^eAíj ^'

Foto4- Supressão de vegetação/castanheira.
Lado Esquerdo. Estaca 4362.

S 03.55346* W 051.11023" 21/10/2014

^imsl'^

O' t.\

Foto5- Supressão Vegetal. Udo esquento. Estaca 4984. Foto6 - Supressão Vegetal. Lado esquerdo. Estaca 4984,
S 03.55092 * W 051.11321* 21/10/2014 S 03.55092 • W 051.11321° 21/10/2014

Foto 7- Obstrução de sarjeta com restos da supressão
vegetal. Lado esquerdo. Estaca 4964.

S 03.55092 * W 051.11321* 21710/2014

Foto 8 - Supressão Vegetal. Lado esquerdo. Estaca 5022.
5 03.54613* W 051.11809° 21/10/2014



Foto 9 - Obstrução de sarjeta. Lado esquerdo, Estaca 5022,
S 03.54613° W 051.11809° 21/10/2014

Foto 11 - Restosde material vegetal dentro do corpohídrico.
Udo esquerdo. 5 03.521B2" W 051.13335° 22/10/2014

to

CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-230/®2/Vt/Q )
fluo Carlos Soúfcs,%ífiUS. '"

flairm Independente I ^
..M"Ahamlia/Í**/! *.'

Cop; 68372-260 Telefone (93) 3515-5843.

Foto 10 - Danlflcação de sarjeta. Lado esquerdo,
Estaca 5022,5 03.54613* W 051.11809* 21/10/2014

Foto 12 - Restos de material vegetai dentro do corpo
hídrico. Lado esquerdo,

S 03.52182" W 051.15335" 22A072014
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VDepartamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Superintendência Regional DNIT nos Estados do Pará

A PROCURADORIA

EM, 16/06/2016
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONÂÉ DE;.NFRÂ-ESTRUÍURâDE TRANSPORTES - DNIT
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

DNÍT/PA/AP

Processos

PROCESSO DATA

5Ü602.00Ü275/2015-27 03/(13/2015

MF.M" N" 044/2015-SERV. DE ENGENHARIA

CÓDIGO DO ASSUMO I PROCESSSO BASE

EMITENTE

ENC. NOTIFICAÇÃO NS 04/2015 OCUPAÇÃO DE FAIXA DE DOMÍNIO
NA8R-230/PA, KM-G80.

•ANEXOS? é:v&-??-••••
Data '©Tajsfos IJófcumêjTttòs
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50602000275-15/27

MEMORANDO N° 044/2015 - SERVIÇO DE ENGENHARIA DiMIT/PA.

< O. . ^

Á%J&3£l*'

Belém (PA), 02 ce março de 2015.

A Procuradoria Federal Especializada DNIT/PA

Assunto: Notificação n° 04/2015 -• ocupação de faixa de domínio.

Ref.: Memorando n° 041/2015~UL Altamira.

Cumprimentando-a cordialmente. cw-ecionamos o

Memorando n° 041/2015-UL Altamira, que encaminna a Notificação n°

04/2015, relativa a ocupação de faixa de domínio úa \y>RA>3G/°A. Km 680.

Para o vosso conhecimento.

Atenciosamente,

JSRecebido:PX/liÍffi

EurivelrRego e Cunha
Eng0 Chefe doNpí-rviço de Engenharia

DIMIT/PA

OS^Í ^

Departamento Nacional de infraestrutura de Transporta;

Superintendência R£>;íanüi nu Lítntlo do Pará
8R 316/PA, km 0, i/r- <-. :jnlie d, C.;.P; Gõá45O00. Belom-PA
Kcne: (91) 3250-260Í



Ao Serviço de Engenharia/DNIT/PA, t
.'i. ' •-'•

í t

Encaminhamos para conhecimento e providências quanto ao

Memorando n° 041/2015 - UL de Aftamira, em anexo, qual encaminha

notificação n° 004/2015-ocupação de faixa de dominio..

Em, de fevereiro de 2015.

Eng0 JOÃO CLÁUDíO CORDIIRO DA SILVA JÚNIOR
Superintende!lte|Regional

DNIT/P/

RECEBIDO 1+ ICl I2p££
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50602000275-15/27
\.u ò\JlJ(£l

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ

Munoraiulon" 041/2015

Da Unidade l.ocal de AlLamim
l*iira Supeniuendente reyjonal - DNIT/PA.

Amiiiiio: NdiMtcnçto n" CH)-1 2015
lie!': Oaipnçfl» Irreuular tia hiixu <L' nuniiniu

AlLimir.i l'A, 10 df Fevereiro lIl? 2015.

l-siamos encaminhando em anexo, para conhecimento e providencia.
Notificação 004/2015, cantcieri/aiulo o avanço na faixa cie domínio da mesma.

!'. D

tfhu **&<•'- \
Em,5

[ir 2.'U<1ii>ri»riii ltitinuni.i/(MMt-:ir kt» ni
(I |* d» WMttlul:in.il\i'.|:iHj|

/.ira liuml .Munuiiiiii'Ai

ALenfioStimente,

/ .;:I;.-Vi.
V jíiim de Jesus Rabelo

l m<l:l<l>' I.m-íihli' \h;imini'l'\
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ÊSTRUTÜRi- ETRANSPORTES 6- a

N° da Notificação ^

'.íj',.vr,iE(,í,L
NOTIFICAÇÃO

120002'/5-15/^ Vimos pela presente NOTIFICAR. V. Sa , com fulcro no disuosiíivo nos affs. Io a 82 "da lei nc ic 233 de
ÇB5/06/2001; Decreto nD 5.765 de 27.04.2006; art,2°,50, 51, 83. 84. 93 e 95 da lei n° 9.503 de 27 09 199? (CTB)'
rfrt.4", mciso III cia lei n° 6.766" de 19 12.79; Normas e Procedimentos do DNIT para construção de acesso, para

No prazo de
Desocupar a faixa de dominio do DNIT,

í.i Nao mais continuar a obra ou sorviço queestá sendoaxeeiitnda(o) na (junto a) faixa de dominio do DNIT

m. Oul/osstm. informamos qgs V. S •'. dovera comparecer no endereço abasxo. para iralar de regularização da obrn ou servsru

^JlC NTIFICAçíOOQ MOTIPI CA DO ™~
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50602000275-1?./?"
DNIT

Ministério dos Transportes
Departamento Nacional da Infra-estrutura de Transportes

Superintendência Regional DNIT nos Estado do Pará

A PROCURADORIA FEDERAL
EM.03/03/201S
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ADV0CAC1A-GERAL DA UNIÃO

PHOCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA NO DNIT

Processo Administrativo n." 50602.000275-2015-27

COTA/SRMS/ PFE/DNIT/PA-AP NJ* 0027/2015

PRAZO: 22.ü4.2015fOUARTA-FEIRA)

Eng.a Superintendente Regional do DNIT/PA,

1- Tratao presente processo administrativo de encaminhamento de Notificação
de RELOCAÇAO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA, lavrada em desfavor da
Centrais Elétricas do Pará-REDE CELPA, etn face da indevida implantação de
posteamento na faixa de domínio da Rodovia BR-23Ü/PA, Km 680.

2. Visando a instrução do feito, para que a Autarquia Rodoviária Federai tenha
meihores chances de obter a liminar nos autos da Ação de Reintegração de Posse a ser
proposta perante o Juizado Federal competente, solicito sejam acostados a este processo
administrativo os seguintes documentos/informações;

a) Remessa de croqui comprovando o quanto Foi invadido tanto da faixa de domínio
como da área non aedificandi, explicando qual é a largura da faixa de domínio em
questão;

b) Relatório circunstanciado acerca da indevida ocupação, inclusive com a
apresentação de fotografias;

c) informar se ocorreu a emissão da ORDEM DE EMBARGO da ocupação;

d) Outras informações julgadas pertinentes à matéria.

3. Ressaltamos, ainda, a imprescindível necessidade de atender a solicitação no
prazo estabelecido (22.04.2015), na forma prevista na Lei n.e 9.028/95, art. 4.e, § l.e c/c o
§ 3.» do art. 37 da MP n.B 2.229-43/01, com a redação dada peia Lei n.a 11.094/05, que
estabelece tratamento preferencial as requisições e a prerrogativa de fixação de prazo, para
a defesa dos direitos ou interesses da União.

Belém[PA), 01.04.2015

<~- ^$Útk*mmíhlSM$M0
ProauaM» FederslfDNIT/PWAP

OAB-PA 3844

,->-> $*.
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Processo n(> 50602.000275/20 i "-,-27

Ao Serviço de Engenharia Rodoviária/DN!T/PA,

Considerando manifestação da Procuradoria Federal atravf;. da

COTA/SRMS/PFE/DNIT/PA-AP IM° 0027/2015, fl. 05, encaminhamj., o

presente processo com vista à UL de Altamira, para conhecimen.:; e

providências, com prazo de atendimento até o dia 22/04/2015.

Em, 02 de abril de 2015

MEntf JOÃO CLÁUDIO CORDEIRO DA SILVA JÚNIOR
Superintendente Regional

DNIT/PA

Dqwruimtnl-i Nnciurtiit Ji1 iiilni-Litmiuru iluTi-,:n^>i>ru.'. Sujiçriiilenilcwiu Hi-j*iitnnl im ÜM.uiinlu ir.-rj
l'!L.-li».".\. Km <S. •• ti ! ;i..i.s>ii!-.'ii.i i | !' !,ív '>.i li-.-...',, t1
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Processo n ° 50602.000275/2015-27

Ao Responsável pela Unidade Local de Altamira/SR-PA
Jairo de Jesus Rabelo - Analista de Infraestrutura de Transportes

Assunto: Notificação n° 004/2015 - Ocupação Irregular da Faixa de Domínio
BR-230/PA.

Após apreciação do despacho exarado pelo Superintendente
Regional (fls. 06), em decorrência da manifestação proferida pela
Procuradora Federal Especializada nesta Superintendência, através
COTA/SRMS/PFE/DNIT/PA-AP n° 0027/2015, acostado às fls. 05, solicitamos a
Vossa Senhoria adoção das providências quanto atendimento no que
concerne ao atendimento da referida COTA.

Solicitamos ainda, atendimento junto à este Serviço de
Engenharia/SR-PA, até o dia 21/04/2015, tendo em vista o prazo estabelecido
pela Procuradora estipulado porá 22/04/2015 (quarta-feiia).

Eng° Euri'
Chefe do Serviço

Ú

nupntUuiioitii NacMin.it iIl- liilraeslmltini «lc If.mspnrits

egoeuur

le Engenqarjí
T/SR-PA

Belém, 06 de abril de 2015

a

Rodoviária

.siiliainttinJiiiciu Kcgiunal m>Hsliiilu ilo l'uià
HH-Jlíi'1'A. Km II. (rfCii-itiiiilicifiifll*• iihMJ-IIlHl - Hulcm-1'A
Sv I iigcnluina' l-iMlt (")n.l2SIW«U;2«M I:a\l9ll.i2íl)-2íil2
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ

Altamira /PA, 16 de Abril de 2015.

Processo n" 50602-000275-2015-27

Ao Chefe do Serviço de Engenharia Rodoviária. Superintendência Regional DNIT/PA.
Eng° Earival Rego e Cunha

Belém - PA

Assunto: Relocação de Rede de Distribuição de Energia, om desfavor das Centrais
Elétricas do Pará-REDE CELPA.

Encaminhando ;t V. Sa.. em resposta ao processo de referência, informações
circunstanciadas, com todos os subsídios fálieos para subsidiar elaboração de defesa do DNIT,
para esclarecimento à procuradoria Federal Especializada, conforme documento
COTA/SRMS/PFE/DNIT/PA-AP N" 0027/2015.

a) Remessa de croqui comprovando a quantofoi invadido tanto dafaixa de dominio como
da área nonaedificandi. explicando qual úa largura dafaixa de domínio cm questão.
O Croqui de levantamento do segmento, Km 680,0(1 - Kjii 68(1.70. extensão de 700m
com a alocação de 13 postes, na mar-mém esquerda da zona urbana do município de
Brasil Novo/PA. encontra-se em anexo. A largura da Faixa de Dominio conforme
Projeto Executivo da UR-230/PA é de 40 m (quarenta metros}, em relação ao eixo de
simetria àa rodovia para ambas os lados.

b) Relatório circunstanciado acerca da indevida ocupação, inclusive com apresentação de
fotografias;
Conforme Notificação SR/PA LO4S0Ü1 A 15. Normas e Procedimentos do DNIT, esta
unidade descentralizada de fiscalização, noato das atividades de manutenção da Kaixa
de Domínio solicitou relocaçâo/dcsocupaçâo dos postes ora em implantação por parte
da concessionáriade energia CELPA. assim como a não continuidade dos serviços em
execução:

c) informar se ocorreu a emissão da ORDEM DE EMBARGO da ocupação:
Não ocorreu emissão da ordem de embargo.

d) Outras informaçõesjulgadas pertinentes à matéria.
A disposição dos postes, contíguos ao meio fio, na crista da aterro, inviabiliza futura
adequação da capacidade de carga do segmento cm questão.

Anexos:

Anexo 01: Croqui de situaçãoc locação dos postes.
Anexo02: Relatório Fotográfico. r„.-.^í,i

lir 2311(lindovia Transamii/aiiicn) Km <W
LM;.!*,:*í!.i77-W0/Caíra PnsWlOI
Zonn Rural - Altamira [1'rtí

'•n. cftí Eng0 ftedQviiirlü
•""•.'iT-T^rAP
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Processo 50602-000275/2015-27

f* ÀSuperintendência Regional DNIT/PA
í**i

C* Assunto: Notificação de Relocacãode Rede de Distribuição de Energla-BR-
r- 230/PA

. Após apreciação do despacho exarado pelo Senhor
Responsável pela Unidade Local de Altamira/PA às fls. 08 e seus anexos às

^ fls. 09/10, em atenção a solicitação da Procuradora Federal em exercício
f nesta Superintendência, através COTA/SRMS/PFE/DNIT/PA-AP N° ^
p 0027/2015, constante às fls. 05, que versa sobre Notificação de Relocacão de
P. Rede de Distribuição de Energia-BR- 230/PA, lavrada em desfavor das Centrais

Elétricas do Pará - REDE CELPA, tendo em vista a implantação de posteamento
^ indevido no Km 680 da Rodovia BR-2307PA.

^ Salientamos observar o prazo estabelecido pela
4* PFE/DNIT/PA-AP - 22.04.2015.

^ Belém, 22 de abril de 2015

Eurivaifôego e Cunha
Eng0 Chefe do Serviço de Engenharia Rodoviária

DfJlT/SR-PA
1 ,j

SefttydBEngetfvta
DapartamentoNadi^de WiBeslrutura da Transportas

Supeimtemttrtõa Regional ms Estado Co Pam
Bfl-316-KmO.s.iyCastanheUaCEP:« WWOOBeSm-PA
Fone t91|32S0-2603flE04-Fax:(91t3Z»I622
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Processo n° 50602 000275/',." :'

À Procuradoria Federa1 specíalizada no DMiT/PA

Em atendimento à COT • SRMS/PFE/DNIT/AP-AP Nn 002. •.'!,-. £.

fl. 05, restituímos o presente proces . • com as providências adotas p^.i/da

Unidade Local de Altamira, ás fls. GS/k5

Em/'̂ deabríde:!01.
•s

Eng° João Cláudio Oyrjpíra da Silva Júnior
Superintendente Regional

Dl-1 fí PA V

•«•ebido^yí/í/^j^
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Processo nu 50S02.001446//.L.";. -73
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Desapropriação
Memorando n° 2691/2015/CDR/CGDESP/DPP

Brasília, 17 de agosto de 2015.

À Coordenação Geral de Meio Ambiente

Assunto: Situação da desapropriação e reassentamento oa BR-23G/PA.

1. Viemos por meio deste memorando esclarecer à Coordenação de Meio

Ambiente do DNIT e ao IBAMA a atual situação da desapropriação e do reassentamento

naBR-230/PA.

2. Primeiramente, ressaltamos que as ações para a desapropriação de terras e

benfeitorias que ocupam a faixa de domínio, assim como o reassentamento de famílias

socioeconomícamente vulneráveis, são complexas e exigem diferentes etapas. Estas, vão

desde a declaração de utilidade pública, desenvolvimento dos projetos de engenharia e de

desapropriação, ajuizamento de processos indenizatórios até trabalhos de assistência

social e educação ambiental. O processo engloba ações nas esferas administrativa, técnica

e jurídica.

3. Dessa forma, informamos que com intuito de regularizar a faixa de

domínio em questão, as seguintes ações estão em andamento na Coordenação de

Desapropriação e Reassentamento:

• A licitação para a contratação de empresas especializadas para apoio aos serviços

de desapropriação, remoção, reassentamento, instrução, condução dos processos

individuais de desapropriação, aplicação de cadastro de pesquisa socioeconômica

e demais procedimentos exigidos para obras de implantação, pavimentação e

obras de arte especiais da rodovia BR-230/PA encontra-se em andamento, e pode

ser acompanhada pelo site do DNIT e Comprasnet:

htlp://wwwI.dnit.üov.br/eclítais/coiisulta/resumü.asp?NUMIDEdÍtal=5569 e

w\vw.cQmprasnet.gov.br. Atualmente, o procedimento encontra-se na fase de

análise das propostas. Rec^Q <$£g-Q de
CGíyiáB/DPPíONIT

•MI Hora: 0775

w>
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* Em alguns trechos que necessitam de urgente liberação de frente de obra, como a

ponte do Rio Xingu e a travessia urbana de Uruará, realizou-se o cadastramento

das populações ocupantes de faixa de domínio. A descrição do serviço e situação

atual encontram-se nos ofícios 01/2015 e 02/2015 da empresa Consórcio

Desapropriação Brasil, em anexo. Os 46 cadastros já finalizados encontram-se

gravados em DVD, também em anexo.

4. Sendo o que tínhamos a informar/solicitar, colocamo-nos à disposição

para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Bruno fifarqWs dos Sarüos Sí|va
Coordenador de Desapropriação e Reassentamento

'Rosa -'AnaéSkT. $s&tda m§<ãã£S ft$e&ti
Coordenadora eJg Deirapropriflçlto

e Reasaentamento
CDFUDPP/DNÍT

Substituta
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Belo Horizonte, 04 de agosto de 2015

Oficio ti9Q01/2015

Assunto: Empreendimento: BB/230 - Ponte do RioXingu

CONSÓRCIO

Prezados Senhores,

ACappe Brasil Engenharia Ltda., vem por meio deste, informar o andamento

da execução dos trabalhos para elaboração da Política de Reassentamento do
Empreendimento: BR/230- Ponte do Rio Xingu.

Os trabalhos de campo ocorreram entre os meses de maio e junho de 2015.

Nesta etapa foi.realizado o contato com os moradores, aplicado o questionário: Pesquisa de
Vulnerabilidade Socioeconômica para fins de Reassentamento, conforme orientação do DNIT,
e realizado o levantamento físico e seiagem das benfeitorias.

A segunda etapa dos trabalhos está em fase de finalização. Estão sendo
formalizadas as informações coletadas em campo, através do tratamento dos dados de
cadastro em plataforma CAD, elaboração de memorial fotográfico, laudo de avaliação dos bens
encontrados e qualificação dos posseiros, Além da tabulação de todos os dados em forma de
planilha.

Na terceira etapa após analise de todo o material produzido será elaborada a
Política de Reassentamento.

Segue abaixo tabelacoma situação geral dostrabalhos:

Qualquer esclarecimento que sefaça necessário estamos àdisposição.

Atencloss nente,

Lucas Ribdjib Horta \

EngS CREA ns 70.352/D-MG

Recebido na CGOESP/DPP

Em±L.J.G%llf.èt]2_Ó&

Aaslnaltifa: Ã^rAtjJ
obs.;

eaorâsnação/QasapropífefgWDPP

Racebtóo MnJL'9ÃlJ£te.l>=ff
Assliiat^a_.__„_JuXasX-~-~~

,^/



Belo Horizonte, 05 de agosto de 2015

Oficio ne 002/2015

Assunto: Empreendimento: BR/230 -TravessiaUrbana - Uruará

Prezados Senhores,

ACappe Brasil Engenharia Ltda., vem por meio deste, informar o andamento dos trabalhos do
Empreendimento: BR/230-Travessia Urbana - Uruará

No pequeno trecho indicado para ser feito o levantamento foram cadastradas

apenas as propriedades de frente para a rodovia, ou seja, num mesmo imóvel, as edificações

de fundos não foram identificadas, por recomendação do Sr. Paulo Fontes.

As atividades desenvolvidas em campo, com a finalidade de desapropriação,

foram: cadastro e recolhimento de cópia dos documentos pessoais dos

proprietários/possuidores; cadastro documental dos imóveis atingidos (contratos, escrituras,

matrículas); levantamento cadastral das edificações e benfeitorias, além da busca da origem

dos imóveis nos cartórios competentes,

Foram cadastradas 32 propriedades. Nessas a situação é a mesma: os moradores

não possuem o registro da área. Alguns forneceram matrfculas, que não está em nome do

atual morador, e quese refere ao imóvel focalizado antesdafaixa de domínio. Essa questãofoi

confirmada após fazermos o lançamento das coordenadas de algumas matrículas no Google

Earth, buscar novas informações no cartório e unir com ashistórias descobertas nocampo. Por

meio da união desses dados constatamos que todos os imóveis cadastrados, afém de muitos

outras, estão dentro da faixa de dominio.

Num dos imóveis cadastrados foi Identificado um marco, que por sua vezestá no

alinhamento que, provavelmente, seria o limite antigo da faixa de domínio.

CONSÓRCIO ;

<\.i-';
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Durante o cadastro os moradores atingidos contaram que há muitos anos uma

madeireira forneceu madeira para que seus funcionários construíssem suas casas ao lado da
empresa, porém elas foram construídas dentro da faixa de domínio. Sendo assim, constatamos
que a invasão na faixa de domínio se deu por conta da madeireira.

As casas estão em situação bastante precária. As famílias são

socioeconomicamente vulneráveis. Não possuem banheiro, usam fossas. Nas casas quase não
se tem móveis.Algumas casas estão à venda.

Na tentativa de identificarmos a origem documentai dos imóveis, a equipe de
campo conversou com proprietários que tem seus imóveis regularizados e que estão fora da

faixa de domínio. Ao fornecerem algumas Informações e matrículas fomos buscando aorigem
em outras matrículas e concluímos que se trata de gleba maior, desmembrada em glebas
menores, nas quais possuem lotes de aproximadamente 5 ha (cinco hectares). Não

conseguimos identificar o nome da gleba maior e nos cartórios não existe nenhuma planta

arquivada. Para se chegar a essas informações foram feitas buscas nos cartórios de Uruará e
Monte Alegre.

Qualquer esclarecimento que sefaça necessário estamos a disposição.

Atenciosamente,

íR«3atro Horta1

Engs CREÍ na 70.352/D-fc/IG

Recebido na CGDESP/DPP

AssJnalufa: • ^"XfATp;
Obj.L^

171

ffbebido «zMjoiiJ&MJLhJS.
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iHüZftLiy HO hk DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°/i SM /2015/CGMAB/DPP /-""^"X

Brasíli^O") de setembro de 20/^ü'L/C'̂ \
A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

MMA/TBAMA/SEDE -"PROTOCOLO
Documento - Tído; <£U'(WÕ

||no. 02001.0i75Z^2ÕÍÍ-Zj
™ Recebido em: 10/092015

Assinatura

Assunto: BR-230/PA - Supressão vegetal no Lote Único (km 134,90 ao km 178,60) em
atendimento à Condicionante 2.3 da ASV n° 716/2012 (Renovada
em 12/05/2015)

Anexo: Carta n° 093/2015-Consórcio Ambiental BR 230/422/PA

Senhor Coordenador Geral

1. Ao cumprimenta-lo, encaminhamos em anexo, a Carta n° 093/2015-Consórcio

Ambiental BR 230/422/PA de 21/08/2015 que versa sobre a fmalização das_ati-vidades de

Supressão Vegetal da Consórcio Construtor TAMASA-CIMCOP em atendimento à

Condicionante 2.3 da ASV n° 716/2012 (Renovada em 12/05/2015), que assim descreve

"Comunicar ao IBAMA o término da atividade de supressão por lote de obras, apresentando

(^ relatório final em, no máximo, yí? ftrinta) dias após a conclusão da mesma, incluindo

relatório fotográfico e descritivo, com a quantificação do material lenhoso gerado e

discriminação da destinação dada ao mesmo detalhando-se os receptores deste material e

suas respectivas quantificações. Par aos lotes onde as alividades de supressão já tenham sido

concluídas, (re) apresentar o referido relatório em até 60 (sessenta) dias a contar da

renovação desta Autorização".

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenoièsárneiite,

Ang
Coordenadora Geral MeMAmbiente/Substituta

R1REOIAONORTEV20] S\BR_230-PA S06(l[l.*57M_2004-J9\OFlCIOV'22_Oficio BR230-1'A_Atenri. cond2 3_ASV 716_Alividades supressão
vtg<aa]_Tani»Ml_CinKOpJBAMAJ)8-OT-l5 doe

Lyji Mayer
Rim Dl 4942

SAN - Setor Autarquias Norte • Quadra 3 - loleA
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP; 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnIl.gov.br

ch-h^£>%t
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CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-230/-J22/PA

Setor Comercial Sul, Quadra 04, Bloco A, Edifício Vera Cruz, 3° andar

Cep: 70304-913 Telefone (SI) 3315-6048
Brasília-DF

Carta N° 093/2015-Consórcio Ambientai BR-230/422/PA
.****:>;.>.?*>

Brasília, 21 de Agosto de 2015./.<T

À Senhora
Eng. Ângela Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente - Substituta

Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT

Assunto: Informa acerca das atividades de supressão de vegetação finalizadas
no Lote Único (Marabá-1tupiranga) sob a responsabilidade do Consórcio
Tamasa/Cimcop

Contrato: PP-508/2011.

Anexos; OF 008/AMB/TAM-CIM/2015

Prezada Coordenadora,

Tendo em vista a condicionante 2.3 da ASV n°716/2012 renovada em

12/05/2015 que solicita "Comunicar ao IBAMA o término da atividade de supressão por

lote de obras, apresentando relatório finai em, no máximo, 30 (trinta) dias após a

conclusão da mesma, incluindo relatório fotográfico e descritivo, com a quantificação

do material lenhoso gerado e discriminação da destinação dada ao mesmo

detalhando-se os receptores deste material e suas respectivas quantificações. Para os

lotes onde as atividades de supressão já tenham sido concluídas, (re)apresentar o

referido relatório em até 60 dias a contar da renovação desta Autorização",

informamos que para o Lote Único (Marabá - Itupiranga do km 134,9 ao km 178,6}

'Cão) houve supressão de vegetação, conforme relatado pelo Consórcio
Tamasa/Cimcop na carta OF 008/AMB/TAM-CIM/2015 anexa.

Observou-se que no Lote Único a maior parte da vegetação da faixa de

domínio era constituída por vegetação secundária, braquíárias, restando poucos

indivíduos de grande porte e de valor econômico. Além disso, parte da rodovia no

trecho já havia sido pavimentada em contrato anterior. Desta forma, no trecho

pavimentado pelo Consórcio Tamasa/Cimcop,(ção houve supressão vegetal.
Desde já agradecemos e nos colocamos à disposição para quaisquer

esclarecimentos pertinentes.

Atenciosamente,

*r5¥b "y
~&fe..J

/f\

OJ(JJM£
Cristiane de Mello Sarnpaio

Coordenadora Geral

Consórcio Ambienta! BR-230/422/PA

Recebido no Apoio da
CGMAB/DPP/DNIT

Hcfa:_0 3 •JlAA^

v AoortfW^

jL&s Asas ©w DfmTmi tS££ BKSSft]
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Consórcio TAMASA CIMCOP
VtftKSw&ST^^Vv^ísfn

"tamosQ g^iT^.^
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Marabá, 09 de julho de 2015.

OF 008/AMB/TAM-CIIW2015

Consórcio Ambienta! BR230/422/PA

Flávio Oliveira

Supervisor Ambiental

Assunto: Resposta à Carta 33/2015/M-Ltúnico-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

Prezado Sr. Flávio Oliveira,

O Consórcio TAMASA - CIMCOP, responsável pelas obras de pavimentação da Rodovia BR 230, entre

os municípios de Marabá e Novo Repartimento, devidamente licenciada pelo IBAMA, sob Li 825/2011

(Retificação), obras incluídas pelo PAC II, vem com o devido respeito tratar do assunto errt epígrafe.

Em resposta à solicitação do documento, registramos queVnao'houve supressão vegetal no Lote Único,

tanto menos o abate de castanheiras, tais quais os exemplos a seguir

tUKn»..J.1l

A

>i: /' ••':
'•'•'n •..-'..•;••

V

V£^
i)0 •'»i;^:,.-V'-i ,,.,,„„.

Longitude

W49J20.272S5e13,70S W49J:

knvhSats 23/25 Acer

CONSÓRCIO TAMASA - CIMCOP

CNPJ: 18.021.638/0001-74 - Inscr. Est.: 0Ü21398S2 00-29

Endereça. R. Conselheira Joaquim Caetano, a91 S1101 - Nova Granada
Belo Horizonte l MG - CEP; 30.431-320

09:14:50
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Consórcio TAMASÁ CIMCOP

ipftamaso ^sis^sia

CONSÓRCIO TAMASA - CIMCOP
CNPJ: 18.021.638/0001-74 - Inscr. Est.: 002139892.00-29

Endereço1 R. Conselheiro Joaquim Caetano. 391 S1101 - Nova Granada
Belo Horizonte; MG - CEP: 3D.431-320
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Consórcio TAMASA CIMCOP

ftamasa m&nrzmasT*Jl?,l*t+izÀ

CONSÓRCIO TAWIASA - CIMCOP
CNPJ: 1B.fJ21.638/O00t-74 - inscr. EsL: Q02139S92.00-23

Endereço- R Conselheira Joaquim Caetano. 391 SI 101 - NovaGranada
Belo Horizonte / MG - CEP: 30.431-320
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Consórcio TAMASA CIMCOP

tamasa ^rmaga
,i*ütlmmmn3r&£-

CONSÓRCIO TAMASA - CIMCOP
CNPJ: 18.021 .S3BÍ00Ü1-74 - Inscr Est.: 002139892.0(1-29

Endereço: R.Conselheiro Joaquim Caetano. 89! SI 101 - Noaa Granada
Belo Horizonte/MG - CEP'30.431-320

A.___ s&>
j>



I Plllffú UmÊbi

^j



\^^—r

o' XO

Mõh

ma„,festamos onosso protesto da estinta . subscrsvento-nos.

Nestes Termos,

pedimos Deferimento.

CC^RCÍÕ^AMÃSÃ^CIMCOP
João Fernandes de Lima Neto

Engenheiro Florestal

„,. j; iB.oai.83ara«"-"'. -j***-e*. ^ _Nova Gr:CNPJ; ranada
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CONSÓRCIO AM3iEN~M. 6R-/-'!0/^2U.'5iA

Folha 30, Quadra 0*. Lotei9. Sala01-Marsbá- PA.

Carta N° 33/2015/M-Ltúnico-Consórcio Ambiental F3R-230/422/PA
Marabá, 07 de julho de 2015.

Ao Engenheiro
Sérgio Pires
Engenheiro Residente do Consórcio Tamasa/Cimcop

Assunto: BR-230/PA- Solicita informações para atendimento à condiciona^ _^5SZ 'y
2.3 da renovação da ASV.

Prezado Senhor.

,•...,,:. ,

Ao cumprimentá-lo, o Consórcio Ambiental da BR-230/422/PA solicita

informações para o atendimento da Condicionante 2.3 "Comunicar ao IBAMA o

término da atividade de supressão por lote de obras, apresentando relatório final

em, no máximo, 30 (trinta) dias após a conclusão da mesma, incluindo relatório

fotográfico e descritivo, com a quantificação do total de material lenhoso gerado e

discriminação da destinação dada ao mesmo detalhando-se os receptores desse

material e suas respectivas quantificações. Para os lotes onde as atividades de

supressão já tenham sido concluídas, (re)apresentar o referido relatório em até 60

dias a contar da renovação desta Autorização."

Diante da brevidade que o atendimento requer, e do tempo decorrido,

solicitamos a manifestação desta construtora no sentido de enviar ao Consórcio

Ambientai as informações solicitadas até no rriáximo dia 12/07/20L5.

Desde já agradecemos e colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

/-'"Tlávio Antônio de Oííveira Sousa
Supervisor Ambientai

Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

"'Kl,

vi'
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRODO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS^
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n^ 09566 Brasília - DF ( t™. 466S ^
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1745 \ '"" ~f~

www.ibama.gov.br

,.vlUii-i.;-,A

•Wí

OF 02001.010173/2015-46 DILIC/IBAMA

Brasília, 11 de setembro de 2015.

Ao Senhor

Felipe Torres Vasconcelos
Procurador da República da Procuradoria da República no Município de Araguaína -To
AV. JOSÉ DE BRITO N° 631. SETOR ANHANGUERA

ARAGUAÍNA - TOCANTINS

CEP.: 77818530

Assunto: Resposta ao Ofício n9 872/2015-PRM/AGA729 ofício, de 17/08/2015 (IC nQ
1.36.000.000294/208-27)(prot. IBAMA 02001.016821/2015-78)

REFERENCIA: OF 02001.016821/2015-78/

Senhor Procurador da República,

1. Em atenção ao Ofício n^ 872/2015-PRM/AGA/2Q ofício, de 17/08/2015, venho prestar
informações atualizadas a respeito do processo de licenciamento ambiental para as obras de construção
da£ojit£-Sxil^e-^icLAraguaia, localizada na diretriz da BR-230, divisa entre os estados de Tocantins e
Pará.

2. Em vistoria realizada pelo IBAMA em junho de 2011, constatou-se que as obras
encontravam-se parcialmente concluídas, restando finalizar os encabeçamentos da ponte. A ponte já
estava em funcionamento, entretanto a recuperação ambiental da área de influencia direta ainda não
havia sido realizada. Em novembro de 2011 o DNIT encaminhou ao IBAMA formuláriode solicitação de
renovação da Licença de Instalação n0 469/2007. Em janeiro de 2012 o IBAMA analisou o pleito e do
IBAMA concluiu pela não renovação da licença, em virtude do grande número de condicionantes não
atendidas, e pelo encaminhamento do parecer à Coordenação Geral de Fiscalização para as devidas
providências.

3. Em fevereiro de 2012, o DNIT encaminhou ao IBAMA documentação em atendimento às
condicionantes da LI n° 469/2007 e da ASV n° 386/2009, constando Relatórios de Gestão Ambiental e o
Hano-de^antioXljimp.e^satóriâ. Em março de 2012, foi realizada nova vistoria, quando foi constatado
(fue existiam obras ainda por concluir. Em abril de 2012 o DNIT encaminhou ao IBAMA documentos
referentes ao cumprimento de condicionantes desta licença, incluindo os referentes à comunicações
entre os órgãos responsáveis pela desapropriação e os que tratam das condicionantes.

4. Após novas vistorias realizadas no local em 2014 e análise da documentação até então
apresenta pelo DNÍT ao IBAMA, confirmou-se que a maior parte da obra de construção da ponte já se
encontrava concluída, restando atividades como finalização dos encabeçamentos da ponte, recuperação
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Diretoria de Licenciamento Ambiental
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das áreas limítrofes à ponte, compensação florestal e atualização sobre a situação das desocupações
lindeiras. Dessa forma, considerando que a LI nQ 469/2007 se encontra vencida e que a obra de
pavimentação da rodovia no trecho contíguo da BR-230/PA (km 0,0 - 984) está com suas licenças
vigentes, em janeiro de 2015, o IBAMA notificou o DNIT que eventuais obras complementares
relacionadas à construção da referida Ppntex deveriam ser incluídas no escopo da LI n° 825/2011 e da
ASV n° 716/2012 (ambas válidas até 2Ó57J) uma vez requerida a sua retificação e apresentados os
documentos solicitados.

5. Assim, o IBAMA segue no aguardo da apresentação da documentação técnica solicitada ao
DNIT, bem como a solicitação de retificação da LI nú 825/2011 e da ASV n° 716/2012, para a finalização
das atividades necessárias à conclusão das obras de construção da Ponte, para posterior solicitação da
sua Licença de Operação.

6. Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para informações adicionais. *™s

Atenciosamente, „ i

,J\

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

J
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DNÊT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n^JU /2015/CGMAB/DPP

Brasília, / í de setembro de 2015.
A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA t
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA \ o
Brasília, DF . ^

Assunto: BR-230/PA - Levantamento de Bota-foras em atendimento à Condicionante

2.9, itens A, B, C e D da LI 825/2011 - IBAMA (Renovada em
30/01/2015)

Anexo: Carta n° 105/2015-Consórcio Ambiental BR 230/422/PA

Cópia impressa do Levantamento de Bota-foras
Cópia digital do Levantamento de Bota-foras

Senhor Coordenador Geral

D^^AM¥^i^^^PS^õcbí,o7j
tiDocumento-Tído: JJr' ^ :

N". 02001.0^341./^"J&" '
,„, Recebido eni. 21/iS9/í?',.í*i n "

íinaíuraAS?

1. Ao cumprimenta-lo, encaminhamos em anexo, a Carta n° 105/2015-Consórcio

Ambiental BR 230/422/PA de 21/08/2015 e o levantamento de Bota^ras da rodovia BR-

230/PA em atendimento à Condicionante 279} itens A, B, C e D da <LL 825/2011 - IBAMA

(Renovada em 30/01/2015).

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

íara râtfícíã^adro Lobo
^odrÜenadora Geral de Meio Ambiente

RMnGIAO_NORTEÜO]5\riR_2!0-PA SOóüO.005794_2004-49'iOFIC[O\2,lj_Olicio BR 23D-PA_Atcml comi 2 IJ.I B2S..2011_Lcv.iniamcmo <fc Bota foras IBAMA 13-09-15 doe

Lya Mayir
Ramal 4942

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - late A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902-Brasília/DF-wmvdnit.gov br
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Carta N° 105/2015-Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

Brasília, 15 de setembro de 2015

Â Senhora
Eng. Ângela Parente
Coordenadora-Geral de Meio Ambiente - CGMAB

Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT

Assunto: BR-230/PA. Levantamento de bota-foras em atendimento à

condicionante 2.9, itens A, B, C e D, da LI 825/20155 - IBAMA.

Referência: Contrato: PP 508/2011

Anexos: Três cópias do Levantamento de bota-foras impressas e 4 cópias em
mídia digital (CR-ROM) QdOCü JLSJS^^
Memorando N° 196/2015/UL de Altamira de 8/09/2015; Rsesrx: noA^.oííE
Oficio N° 092/2015/UL de Marabá de 8/09/2015. CGf-.lAE-'D?r''DNiT

Prezada Coordenadora,
Hora. 4 CH 5
CS:Ã,2<76?<íf5

Conforme vem sendo discutido constantemente, desde a reunião realizada em""

18/03/2015, nas dependências do DNIT, enviamos para análise e providências

cabíveis, o levantamento completo das áreas de bota-fora (implantados, em

implantação e a implantar) realizado pela equipe de supervisão ambiental, em

conjunto com as supervisoras de obras responsáveis por cada lote de construção.

Este levantamento tem por objetivo o atendimento à condicionante 2.9, itens A, B, C e

D, da LI 825/2011 (renovação 30/01/2015).

Destacamos que para a conclusão desse trabalho foi necessária a realização

de algumas reuniões para que ficasse claro, a cada envolvido, (gestora ambiental,

construtoras e supervisoras de obras) as responsabilidades dentro das exigências

apresentadas pelo IBAMA para o atendimento da condicionante em epígrafe. A

gestora ambiental elaborou um documento-modelo e o encaminhou às respectivas

construtoras para que todos pudessem completar, com as informações de caráter

exclusivo de suas atribuições como: análise técnica conforme projeto de engenharia;

proposta de correção civil; cronograma de execução e croquis.

A titulo de informação, a gestora ambiental recebeu as informações das

construtoras e as compilou em um único documento. De acordo com a tabela anexa,

as datas das entregas de cada um:

A^ A^c te

ífj)
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Relação de Levantamento de Bola-loras enviados pelas construtoras

Assunto Status Lote CoiisLruiora Oata

Relatório de bota-foras
Previstos mas não

implantados
2 MAC/PAUOTEC 13Í0S/2OI5

Relatório de bota-foras
Implantados o om

implantação
2 MAC/PAVOTEC 13J0S/2O15

Relatório de bota-roras Implantados 3 MAC/PAVOTEC l.<l/0S/2015

Relatório do bota-foras Implantados '1 TORC l'líOB/2015

Relatório tle bota-foras Implantados 5 SANCHES TRIPOLONI 17/(J B/2015

Relatório tle bota-íaras
Implantados eem

implantação
i TORC 18/08/2015

Relatório de bota-foras
Implantados cem

Implantação
3 TORC 20/03/2015

Relatório tle bota-foras Revisados 3 TORC 2o/napoi5

Relatório de bota-foras
Previstos mas nao

implantados
5 SANCHES TRIPOLONI 31/08/2015

Relatório de bota-foras
Previstos mas nao

Implantados
3 MAC/PAVOTEC 03/(19/5015

Relatório de bota-foras
Previstos mas não

implantados
3 MAC/PAVOTE C 08/09/2015

ío T.À

V .'•--.-'. fy

Em seguida apresentamos um panorama dos levantamentos que foram

realizados e incorporados ao presente documento:

LOTE CONSTRUTORA IMPLANTADOS (A)
EM IMPLANTAÇÃO

(B)

A IMPLANTAR

(C)

Único Tamasa/Cimcop 1 0 0

1 Tamasa/Cimcop 9 • 4 1

2 Sanches Tripaloni 19 0 0

3 TORC 16 7 0

4 TORC 8 0 0

5 Sanches Tripoloni 12 0 1

1 Sanches Tripoloni 0 0 0

2 MAC/Pavotec 12 9 18

3 MAC/Pavotec 11 0 50

Ressaltamos que as justificativas para os campos sem informação (0), estão

expressas por meio dos seguintes expedientes (todos anexados a esta carta):

- Memorando N° 196/2015/UL de Altamira de 8/09/2015;

. Oficio N° 092/2015/UL de Marabá de 8/09/2015.

Desta forma, solicitamos que este material seja encaminhado ao IBAMA, com a

celeridade necessária, em atendimento à condicionante 2.9, itens A, B, C e D.

Solicitamos também, que uma cópia desse material seja encaminhada à CGCONT

para conhecimento.

Desde já agradecemos e nos colocamos ã disposição para quaisquer

esclarecimentos pertinentes.

Atenciosamente,

'-fe;/s>-

l^llilt- ^
Cristiane de Mello Sampaio

Coordenadora Geral

A-?& A&m te»
l/-in\itíifo úoi BBÃSiL
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS REJgj^».»^, •,

Coordenação de Transporte /^ '*;- '•;

NOT.TEC. 02001.001755/2015-31 COTRA/IBAMA V^fe^

Brasília, 22 de setembro de 2015

Assunto: BR-230/PA, Div. TO/PA-Rurópolis: retificação da ASV 716/2012

Origem: Coordenação de Transporte

Ementa: BR-230/PA, Div. TO/PA-Rurópolis:
retificação da cond. 2.8 da ASV 716/2012,
renovada em 12/5/15

INTRODUPÃO
1. Em complementação ao Parecer Técnico 02001.001684/2015-77 COTRA/IBAMA de 07
de maio de 2015, trata-se a presente Nota Técnica de recomendação de retificação da
condicionante 2.8 da ASV nfi 712/2012, que autoriza a supressão de vegetação no âmbito
das obras de pavimentação e implantação de OAEs da BR-230/PA, trecho Div. TO/PA -
Ruropoiis, km 0,0 a 984,00, extensão de 984,00 km.

ANÁLISE /
2. Por ocasião da renovação da ASV ne 716/2012, retificada em 08/08/2013 e vDlida por
um ano, procedeu-se a anDlise do atendimento das condicionantes, com a alteração no
teor de algumas delas. No caso da atual condicionante 2.8 (antiga 2.9, na ASV retificada
de 08/08/13), seu conteúdo foi alterado da seguinte forma

3. Antiga condicionante (ASV 716/12, retificada em 08 de agosto de 2013):
2,9 Apresentar, em 120 dias, projeto de plantio compensatório por intervenção em APP noy loíes

novos, contendo, no míinmo,25S,84 hectares.

4. Condicionante Atual (ASV 716/2012, renovada em 12 de maio de 2015):
2.8 Apresentar em 90 dias a contar da renovação dessa autorização, projeto executivo
readequado para o plantio compensatório em área de, no mínimo, 258,84 ha, acrescida de
área necessária para a reposição dos espécimes de castanheira suprimidos ou cuja
supressão já está prevista.

5. Registra-se que na versão retificada de 2013 o computo devido para o plantio
compensatório definido na condicionante se referia apenas aos "lotes novos", tendo em
vista que os projetos de plantio compensatório para parte dos lotes autorizados jQ havia
sido apresentados pelo empreendedor e aprovados pelo Ibama. Portanto, a Qrea devida de
258,84 ha referia-se apenas a parte do total cabível que, de acordo com o quadro de Dreas
autorizadas, deve ser de 618,31ha, de acordo com os termos da Res. Conama 369/2008.

6. Isso posto, nota-se que na renovação da ASV em 2015 houve um equívoco na definição ff
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Transporte

da Qrea total devida para o plantio compensatório. A Qrea correta a constar na
condicionante é 618,31 e não 258,84 ha, considerando que a nova solicitação de revisão
dos projetos deve contemplar a []rea devida para todos lotes de obras, por supressão em
APP. Tal revisão foi definida na analise do processo, presente no PT 001684/2015
COTRA/IBAMA, jQ que os projetos anteriormente apresentados propunham sua execução
nas APPs interceptadas pela rodovia e até então nenhum deles foi realizado.

7. Cabe ressaltar que essa Qrea de 618,31 ha deverQ ser acrescida da necess[|ria para a
reposição pela supressão de castanheira (Bertholletia excelsa), como definido na c"*.d-
2.11 e na própria 2.8, devendo constar no projeto a ser apresentado. ^^

CONCLUSÃO
8. Tendo em vista o equívoco identificado quando da alteração da condicionante específica
relativa ao projeto de plantio compensatório, no que se refere ao computo correto cabível
para a redefinição do projeto, recomenda-se a retificação da ASV 716/2012, em sua
condicionante 2.8, da seguinte forma:

9. Condicionante atual:
2.8 Apresentar em 90 dias a contar da renovação dessa autorização, projeto executivo readequado para o
plantio compensatório em área de, no mínimo, 258,84 ha, acrescida de área necessária para a reposição
dosespécimes de castanheira suprimidos ou cuja supressãojá está prevista.

10. Nova Condicionante Proposta- ASV a ser retificada:
2.8 Apresentarem 90 dias a contarda renovação dessa autorização, projeto executivo readequado prra o
plantio compensatório em área de, no mínimo, 618,31 ha, acrescida de área necessária para arept^Jão
dos espécimes de castanheira suprimidos ou cuja supressão já está prevista.

11.Por fim, sugere-se que o prazo passe a contar desta retificação.

TATIANA VEIL DE SOUZA

Analista Ambiental da COTRA/IBAMA

«^ VRaqueFcaroline Alves JLacerda
Analista Ambiental da COTRA/IBAMA

De acordo. Encaminhe-se para as providências necessárias.
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geralde Meio Ambiente
Ofício n°yj&SS /2015/CGMAB/DPP

Brasília, JJ\ de setembro de 2015
A Sua Senhoria o Senhor
Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo
Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília, DF

Assunto: BR-2307PA - Encaminha ordem de paralisação Lote 2, em atendimento à
condicionante 2.2 da LI 825/2011 (renovada em 30/01/2015)

Anexo: Memorando n° 1405/2015/SR-PA/DMT

WSA.A^.m |

MMA/TOAMA/SEDE - PROTOCOLO.
^ •—— • rs *aDocumento -Tipo: f)fb-v
tN°. 02001.0189PÍ /2015-_£-i

m Recebido £tn:29/09/2015

Assinatura

Senhor Coordenador

1. Em atendimento à condicionante 2.2 da LI 825/2011 (renovada em 30/01/2015)

encaminhamos a ordem dejaralisação emitida pela Superintendência do Pará para a

construtora Sanches Tripoloni, responsável pelas obras de pavimentação no Lote 2 (entre Novo

Repartimento e Pacajá).

2 Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Yonãfã Fatricia

Cooraenadora-Geral de M#o Ambiente

cs.UU.^Vi
R.1REG1AO NORTP\2015\BR 2J0-PA 50600 005W4_2004-4í>\OFICIO\2ls_Uticio i3lí330-PA_Enc«miiilia-nriiem-paralisai;ao-Saiiij]1i:s-I*te2JBAMA_23-09-20l!i doe

LyaMayer Ramal 4942

SAN -Setor Autarquias Norte -Quadra 3 -lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 7G.CM0-9Q2 - Brasilla/DF - www.dnil.gOv.br
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Superintendência Regional no Estado do Pará

Memorando n»H06 /2015/SR-PA/DNIT Belém, H de Setembro de 2015

Sra. Angela Maria Barbosa Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente - CGMAB/DPP, substituta

Assunto: BR-230/PA - Encaminha para providências junto ao IBAMA a Ordem de Paralisação

Contrato Sanches Tripoloni

Anexo: Correio eletrônico CGMAB/DPP; Correio eletrônico do Serviço de Construção/DNIT/PA; Ordem

de Paraiisação Contrato n° UT-582/2010-00.

Segue para as providências decorrentes, cópia da Ordem de Paralisação do Contrato n° UT-

582/2010-00 sob a responsabilidade da construtora Sanches Tripoloni no segmento km 283,60 ao km

310,00.

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários.

Atenciosamente,

João Cláudio G«rdeirti da Silva Júnior

SuperintendertteRègionalíDNIT/PA

sce&idoiio Apoio de

Superintendei]ciai Regional no Estado do Para
BR-316/PA, Km ü, s/n. Castanheira, CEP: 66645-000.
Fone: (91) 3250-2618/2619 FAX: (91)3250-2617



Ordem de Paralisação - Lote 01 Sanches T... - SelmaTerezinha Coe... https://correio.dnit.gov.br/owa/ríviewmodel=ReadMessageliem&Il...

Ordem de Paralisação - Lote 01 Sanches Tripoloni LTDA

Lya Mayer de Araújo

sex 04/09/201517:53

Para:Selma Terezinha Coelho da Rocha <selma.coelho@dnit.gov.br>;

CcAngela Maria Barbosa Parente <angela.parente®dnit.gov.br>; vaness30.df@gmail.com <vaness30.df@gmait.com>;

@l 1anexo

582-2010_Ordem Paralisação (2).pdf;

Prezada Selma,

conforme documento em anexo, essa semana fomos informalmente comunicados sobre a ordem de
paralisaçio,a partir de 04/05/2015, referente ao Lote 01 da construtora Sanches Tripoloni LTDA.

Solicitoassim, que tal comunicado seja formalizado a essa CGMAB de modo que possamos repassar
tal informação ao IBAMA, o que, de acordo com a condicionante 2.2 da LI 825/2011, deveria ter
sido realizado com 15 dias de antecedência.

Ficamos no aguardo da documentação.

Atenciosamente.

Lya Mayer de Araújo

Analista em Infraestrutura de Transportes
CGMAB/DPP/DN1T
061 3315 4942

l de l 09/09/2015 18:40



ENC: Paralisação doContrato 02 00582/201... - Selma Terezinha C... https://correio.dnit.gov.br/owa/SviewmodeNReadMessageltem&lt...

ENC: Paralisação do Contrato 02 00582/2010 - SANCHES

í

Selma Terezinha Coelho da Rocha X / -..—'-'

qua 09/09/2015 17:45

ParaiyaMayerde Araújo <lya.araujo@dnit.gov.br>;

Cc:Angela Maria Barbosa Parente <angeia.parente@dnit.gov.br>;

% 2 anexos

6oTA - 532-2010 - SUSP. PRAZO - SANCHES TRIPOLONl.pdf; Ordemde Paralisação.pdf;

À

CGMAB/DPP

Prezada Lya,

Segue a Ordem de Paralisaçãodo Loteda Sanches Tripoloni no Segmento km 283,60 ao km 310,00 da
Rod. BR-230/PA, a qual em breve seguirá via Memorando.
Atenciosamente,

Selma Rocha

DNIT/PA

De: Renato da Silva Maciel

Enviado: quarta-feira, 9 de setembro de 2015 16:14

Para: Selma Terezinha Coelho da Rocha

Assunto: Paralisação do Contrato 02 00582/2010 - SANCHES

Segue em anexo a solicitação.

del 09/09/2015 17:44
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ORDEM DE PARALISAÇÃO

À CONSTRUTORA SANCHES TRIPOLONI LTDA
CONTRATO N° UT-582/2010-00.

Considerando a falta de licença ambiental para o segmento do km

283,60 ao km 310,00 da Rodovia BR-230/PA, fica esta Contratada

AUTORIZADA a PARALISAR os serviços de Execução das Obras

Remanescentes para Implantação e Pavimentação da Rodovia BR-230/PA no

segmento km 283,60 - km 388,60 (km 147,00 - km 252,00 PNV2009), a partir

de 04/05/2015.

Belém, 30 de abril de 2015.

T)BfOcL&O

iú/<Aí/i^
v^ 'aC-^6 C__^-í (x, ^ W^; j

Eng.0 João Cláudio CkriJéiífj da Silva Júnior
Superintendente Regional

DNIT PA

^
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ío ~7AProcesso n°50602.000601/2015-|Ç.s 4.5^ >j
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06° TERMO ADITIVO DE V.RERRATIFICAÇÃO E
SUSPENSÃO DE PRAZO AO CONTRATO UT-582/2010-
00, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
REMANESCENTES DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO E
PAVIMENTAÇÃO NA RODOVIA BR-230/PA, TENDO
COMO CONTRATADA A CONSTRUTORA SANCHES
TRIPOLONI LTDA, NA FORMA ABAIXO:

PREÂMBULO
DAS PARTES. DO FUNDAMENTO LEGAL E DO OBJETO

11 DAS PARTES.

1.11 CONTRATANTE

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, doravante
simplesmente denominado DNIT ou CONTRATANTE, com inscrição no CNPJ de n°
04 892 707/0001-00, representado pelo Superintendente Regional nos Estados do Pará e Amapá,
Eng0 JOÃO CLÁUDIO CORDEIRO DA SILVA JÚNIOR, nomeado através da Portaria n° 135, de
26/08/2013 publicada no DOU de 27/08/2013, com base na Delegação de Competência constante
da Portaria n° 1.511 de 12/09/2014, publicada no DOU de 15/09/2014, de lavra do Diretor-
Executivo/DNIT.

1.21 CONTRATADA

CONSTRUTORA SANCHES TRIPOLONI LTDA, representada por seu Representante Legai e
Responsável Técnico, jáqualificado no Contrato-Base UT-582/2010-00.

2) DO FUNDAMENTO LEGAL

21) SUSPENSÃO DE PRAZO; Opresente Termo tem fundamento legal no Art. 57, §1o, Inciso II! e
Art 79 § 5o da Lei n.° 8.666/93 e suas posteriores alterações e na Cláusula Sexta, parágrafo
segundo do'Contrato UT-582/2010. Sua formalização foi autorizada pelo Superintendente Regional
nos Estados do Pará e Amapá, conforme consta do Processo Administrativo n
50602.000601/2015-04, fl. 08, em razão do que são introduzidas as seguintes alterações ao
mencionado Contrato.

3) DO OBJETO

3 -n SUSPENSÃO DE PRAZO: a partir de 04/05/2015, por interesse da Administração, restando
um saldo de 02 (dois) dias consecutivos para devolver, conforme justificativas constante no
processo n°50602,000601/2015-04.

CLÁUSULA PRIMEIRA - ADITAMENTOS/MODIFICAÇÕES: São introduzidos no Contrato original
as seguintes modificações às disposições contratuais vigentes:

1-CLÁUSULA SEXTA -DOSPRAZOS ESUAS PRORROGAÇÕES

Oprazo de duração/execução dos trabalhos objeto do Contrato acima referido, celebrado em data
de 25/06/2010, com início na data de05/07/2010 e cujo vencimento estava previsto para a data de
06/05/2015, fica SUSPENSO, a partir de 04/05/2015. Em conseqüência foram trabalhados 1.653
(mil; seiscéntõs e cinqüenta e três} dias, restando um saldo de 02 (dois) dias^ijlsecutívos para
resfituir ãCONTRATADA. ,j iZQ



UT-582/2010-06

Testemunhas:

Nome.

Nome

processo n°50602.000601/2015-04
.„« "-' Tíj

«^

t<?
\

v0,y
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos trabalhos
contratados, considerados eventuais prorrogações ou restituições de prazo até esta data, encontra-
se paralisado desde 04/05/2015.

CLÁUSULA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO: Ficam inteiramente ratificados, em todos os seus
termos cláusulas e condições, as disposições contratuais originais no que nao tiverem sido
rScadas aLradas ou modificadas pelo presente Termo, que fica fazendo parte integrante e
inseparável do Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - EFICÁCIA: Opresente Termo terá eficácia a partir da data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

E por assim estarem acordes, as partes firmam o presente Termo, por seus representantes,
funtameS com oSuperintendente Regional do DNIT-PA eoChefe do Serviço de Engenhar-a,
abaixo nominados, que assinam na presença de duas testemunhas,

Beíém-PA, OVde maio de 2015.

r
ENG" JOÃO CLÁUDIO fôR»0 DA SILVA JÚNIOR

SuperintendentelRegíonal
DNIT-PA

e:ZofL+Js.0 Gsm-Kj^ Nfc^J
ENG0 EUGÊNIO CARLOS TORRES

Representante Legal e Técnico - Contratada
Sanches Tripoloni Ltda

ENG0 EURIVAL R&3J&Z CUNHA
Chefe do oerviço de Engenharia

Superintendência Regional
v DNIT-PA

C.P.F.

C.P.F.

•^

^/
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO N" 6/20IJ - UASG393016

Número do Contrato: 5S2/2OI0.
N" Processo: J06o:ooo60i2oiS04.
CONCORRÊNCIA SISPP N" 58I/20OT. Connwantc: DHIT-DEPAR.
TAMENTO NACIONAL DE -INFRÁEST DE TRANSPORTES.
CNPJ Contraindo: 5330J6S2OOOJ05. Contraudo : CONSTRUTORA
SANCHES TRIPOLONI LTDAObjcln: RerraliliciicJo c suspcnslo de
|inaoi parlii a partir de04/05/2013, por interesse da Administração,
restando umsalde- de 2 (dais;diasconsecutivos pira devolver. Fim-
óamcnlo Legal! An 57.parágrafo C.(IIc an.79.parágrafo 3"ia Lei
n" 8.666^3 e na Cláusula VI do Contrato vigente. Dau de As
sinatura: 04/05/2015.

ISICON - 20U5/20IÍI 3930I6-592S2-20IJNES00O19

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA PARAÍBA

EMBATO DE CONTRATO NÉ4I701S

PERMISSOR: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAES-
, TRUTURA DE TRANSPORTES, icprcacwndo pelo seu Su-
Wpf' perinicndcntc Regional no Estado dn Paraíba, GUSTAVO

ADOLFO ANDRADE DE SA. PERMISSIONÁRIA: COMPA
NHIA DE AgUaS E ESGOTO Da PARAÍHA - CAGEPA.
[cprcicnladc pelo seu Diicior-Presidcnte. MARCUS VINÍCIUS
FERNANDES NEVES e pelo leu Dlrcioi de Eipansio. LEO
NARDO LEITE BRASIL MONTENECHO. INSTRUMENTO-
CONTRATO DE PERMI5SÍO ESPECIAL DE USO DA FAIXA
DE DOMÍNIO - 8R-2J0/PB. RESUMO DO OBJETO: Per-
irnislo Especial de Uso da Fal» de Domínio, nu rodovia
federal BR-230/PB, Irccto: CABEDELO - DIV. PB/CE; sul).
trecho: PNV 230BPBD3IC. Km 291.1 ao Km 310,90 eom Ira-
vcssia no Km 293.00. comeilctuio de 64.0 m per 0,70 m de
largura, pcrlaicndn um» arti tcial dt 340,76 m'. com e e<-
cluslvn finalidade da suo utiliiacío. peto PERMISSIONÁRIA.
para implantação de Sislcme de Abaslccimcmo de Água. vi-
>ando atendimento 1 COMPANHIA DE AOUAS E ESGOTO
•A PARAÍBA • CAGEPA no município de Santa Luiio/PB.
FUNDAMENTO LEOAL: Alincn "d\ nnigo !• do Decreto Lei
ei" 313. de 21/03/1949. irrigo 103do Códijo Civil Brasileiro,
nitifio 2", incisoIV da LeiComplementar n' 101.de 04 de maio
de 2000: inciso VIII do aniao SI e inciia IV do enigo 39 da
Lei a'. 10.233, de O5/0S/20O1. Inciso III e } única do Artigo
124 da Estrutura Regimental do DNIT. aprovada pelo Decreto
n' 5.765. de 27 de abril do 2006: Resolução n* II. do
27/D3/200!, publicada no DOU de I1/O4/2O0B. Portaria DG n*
524. de 19/05/2008, publicada no DOU de 20*05/2003; Por-
loriarDG n" 529. de 2I/O5Í200B. publicada no DOU de
2J/05/700B.anigo I" da Portaria ti" 1.035. de 10 de outubro de
2011. pobliccdc no DOU. de M/HWOII. meijo II do aniao o*
da Portaria n' 1.073. de 26VIO/20I1. publicoda no DOU dt
27/10/2011, eom retificação publicada no DOU de 14/11/2011.
inciso II do aniao 6fl da Portaria n" 4BB. de 22/03/2012
publicada tio DOU de 24/05/2012. e lavraium devidamente
auloriiada no despacho do Sr. Supotnlcndenle Resjional no
Filado da Paraíba, datadode 1670472015. fl, tia. 279. confoirac
eonita do Processo Administrativo t," 50AI3.000187/20]4-15
VALOR DA REMUNERAÇÃO ANUAL AO PERM1SSOR: O

, vilra da remunerado anual d de RS 2.064.93 (dois mil. sej-
v senta c quatro reaia c noventa e cinco ccnlavos). cm paicela
^aBa* única anual atí S<cinca> dini freis npos a publicação doestralo

deste inslrumcnto uo DOU c oa demais a cada 12 mm
contados da publicação do Conlralo. PRAZO: 5 {cinco* anos
conieculivoi. o praeo c ellcflcia aeiflu conladoi • parlirda data
de íca publicação cm calrato no DOU. PROCESSO N'r
50613.0OOH7/2OH.1Í. DATA DA ASSINATURA: 18/05/2015.

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO N" 6JSVJ0IJ

Comunicamos a rcabenura de prazoda lieitacDo auprecitada
piotcMO N" 5DS13001076201126. . publicada no D.O.U de
3GN1201-I , Objclo: rcegan Elelronico - ConlmtBtao de Etupicsa
para EiecucoD d« Sctvicos de Conmrvacflo/Menuiciieao Rodoviária
di Rodovia BR-36I/PB. Trecho: Entracamcfflo BR-230 (PaioM ?
Fjitracamcnio PB.)SS/Í92 (Icptuanja), Segmento: Km 0/1 7 Km
113,0. Eliensio: 113.0 (Pzaa Siraplo).conforme espccilicacacs eon-
tidB noTermode Rcfcnlncia 7 Aikao I, NovoEdilaL'2l/O5/20|í da
OShTO ii I2h00 e d!3hM ia [7b00. Endereço: Av. Ccl. Enevan D
trnla Lúu. 392. Cnn Das Anra - JOÃO PESSOA - PBEbbce» djs
Plupmta,: a panii de 21/0572015 as OSbOQ nosiic wwucmnpras-
iKLBov.br. Abertura das Piopersla^ 03^10/2013. fls lObOO no siie
www.mntpnunet.Bov.br.

JAMESSON FARIAS CORREIA DE SOUZA
Chefe da Scçfiode Cadanroe Licitacca

(SIDEC - 2BH5/J01S, 39301-|.39232-2OI5NE80OO«7

Este documento pode tefverificado noendereço clctnlnico hnp^/iyvm.tn.QKJAiDIÜiIBkÜBnl
pilo códigoOMJ20IÍOJ2100154

aJvJtL.'•*'.'.

DiárioOficialda União- s*^
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PiAUJ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N- LÍOli • UASG 393021

Número áo Contrato: I044Í30I4.
N" Practsso: 50618001274201440.
PREGÃO SISPP N-371/2014, Continente' ONIT-DEPARTAMEN-
TONACIONAL DE-INFRÁEST DETRANSPORTES. CNPI Con-
(ratado: O34IO5690OOII3. Commtado : S E ENGENHARIA LTDA -

EPP -Objetor Pion-OBaelfl de prazo de validade do Contrato n"
ID44/20I4 pai mais 90{novenLi) dias a patiir de 2003.2015. com
terminoem IS.0g.2OI5. pai onerasseda Adciiniinacllo. Fundatnenlo
Legal: An. 37. II. da Lei n- 864WJ3 c CUuula Ouatu do Contraio
n" 1044/2014 Vlaéncia: 2a,05r?0IS a 18/01(^015 Daia de Assi
natura: 20/05/20lí

(SICON- 2H05/20I5I393022-5925J-201JNEB0OO!0

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS
RETIFICAÇÃO

NoEilmlo de Teimo Aditivu N" 1/2015 publicada no DO
Jc ilttonsHS. SeçooJ.ptg. 167. Onde « l(: WinrRS639970.H9
Lcfaíc i vnlm RI 631437.18

(SICON . 2O/OM015) J9J026-392Í2-20I5NESO0O21

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

EXTRATODE TERMO ADITIVO N- 2/3015- UASC J930J1

Niíffleio do Contrato: 1117/2012.
N" Proraso; J06060D12II201261.
CONCORRÊNCIA SISPP N" 313/2012. Contralontei ÜN1T-DEPAR-
TAMENTO NACIONAL DE -INFRÁEST DE TRANSPORTES
CNPJ Coniratido: 07JI23I60MIOI. CcMralado : CONSTRUTORA
ARAUIO FALCÃO LTDA -Objeto: 2" TemiD Aditivo ele Renali-
HcnçOo c de Restituição de Praio ao ccmrato UT6-II17/2012. Oídcn,
deremlciodiratrabaUioanpiiTirde 19/05/2015. cnsejanilu ialituicaD
de 227 dia, cmuccmivtB. Termino previna para a data de
JI/12/201S. Fundamenlo Legal: An. 79, partimlb )• da [ei
«.«Mfj. Mgincia: IWOam3 a 3I/12/20IÍ Da|a de Assinalunc
lg/DS/2015.

(SICON- 20J05/20I5> 395051-39232-2015NEB00081

AVISODE LICITAÇÃO
PRECAO N"1OU20IÍ - UASC 393031

N" Proccwt 5D6O6001275/15.12 . OBjciu: PrcaJo EliuJnlco . Ser-
vitoi de nrcuperaclo de ponte de mídeiiana ludovia BR-I67/MG.
Trecho: Div.BA/MG (Saün da Divisa) ? Minas Nova,, Subtrccho-
Inlcioua pavimentação ? Ente MG-406 (Almcnnmi, PnntD Loca-
laodo km65.10. Total de ItemLicitados: 0O0OI. Edital: 21/05/20IS
de DUbWJ Ia 12MB c de Lsh fls ]7h00. Etidetcco: Wivw^ninpras.
™íf™S!.'l,a M™'™ * CitruoBlo. 635 Santo Ajostinho - BELO
liORI^ONTE - MG. Entrega dasPioposlu: a paitirde 21/05/3015 As
OBhOG no sue whM.compruneLaov.br.. Abeinna das Pruoosta,.
0!iT*/20I5 il 09ltOO aliewwwxompiajncl.giiv.nr.

CARLOS EVANDRO COELHO DA FONSECA
Suoerinlendcnle Rcgrenal

(S1DEC • 2OO5/20IJ1 3930)1-39252-2015NEHDC046

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM
PERNAMBUCO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N*312013 - UASC 3Í3029

NúmeiD do Contraio: 25B/20I2.
N* Processo: 3O6O400243Í20II44
PREOAO SISPP N" 54O012. Conlratante- DN1T.DEPARTAMENTO
NACIONAL DE -INFRÁEST DÉ TRANSPORTES. CNPI Comia.
udo: 3300011SO0OI79. Contraindo : TILEMAR NORTE LESTE
S/A -Objeto: 1" Termo Aditivo Do Contrato SRiPE 258^012 Pror-
njearpor06 meses o prazo de vigência do conlralo oueoia se adila
pano períodode 10/05/201! aoS/11/2015confotme raculie a cifu-
suluh do contiaio. podendo serantecipado. Fundamento LeoaI: An
Í7. Inc. II da LeiS61Í6V91 e JUBellcinçüejpusleiiuica e naseltusula,
ft e 8' do conltalo. Deu de Asainarunu 0K/05/2OI5.

(SICON- 21115/2015) 393029-3S2J2-20I5NE0SIB1Í

EXTRATO DETERMO ADITIVO N"3/2015 - UASC JÍJÜ29

Numero do ConttalD. 260/2012
N* Processo: 5O6O4OO243620II44
fSP.SÍP S1SPP N' Jí'=°l!. Conltatantc: DNIT-DEPARTA-
MENTO NACIONAL DE -INFRÁEST DE TRANSPORTES.
CNPI Contiatedo: 7I20B5I6O00174. Cnnlratodo : ALGAH TE-
ííESi^. ^í -Objeio: 3" Teimo Adilivo ao contraio SRJPE -
260/2012. prarrogar pnr Dt meaci o praro de vigência do
eonlrotu que ura se odlta para o pciiodo de IQ/O5/20I5 n
03/TI/2OI5 cunfonnc clafauln 8" da conimro podendo ser an
tecipado. Alierat o RaaBo Social de COMPANHIA DF TE-
LECOMUNICAÇOES DO BRASIL CENTRAL para AtoAR

N°95, quinin-ftira. 2) de meiode MIS

TELECOM S/A. Fundimemo Legnl: An. 57. Inc. I! da Lei
8666/93 e sues allcraeaes posteriorca. e aa cUosulag' da Con
lralo. Daia de Assinatura: 0&V0372015.

ISICON - 20ÍO5V2OIÍ) 393029-39232-2015NE0E0015

EXTRATO BE TERMO AJ3ITIVO N" 2I20U - UASG 393019

Número do Conmiío: 861/2012.

N" Processa: 506OJ0007Í530I57Í.
PREGÃO SISPP N"406V2012. Coniratanle: DNIT.ÜEPARTAMEN-
TO NAaoNAL BE -INFRÁEST DE TRANSPORTES. CNPI Con
tratado: 7OO7444S000I3Í. Contratado: TBR ENGENHARIA LTDA -
Objeio: 2" Teima Aditivo deAdequacto deQuanticatiVDs deprojeto.
semredeao financeiro ao valor contratual. Fundamento Legal: Art.
58. lae I c Asr.65. Inc. 1 letra a da Lei 3.6M/Í3 o mu elieracocic
[ne. I da Potlaria 1511 de 12/99/2014. Dita de Axliuntra-
20(05/2015.

(SICON - 20U3/20I5) 593029-392S2-2OI5NE0S0CIJ

SUPERJMTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

AVISODE LICITAÇÃO
RDC ELETRÔNICO N" 20B/1IM) . UASC J93019

N- Proecuo: 30607001161201475 . Objno: Eiccucao de estudos
preliminares o elaboração do projeto ccccuiivo de engenharia para
estabilização, contenção c xecampoalceo dos aterma Juruo aos cn-
cautnis da obrc-de-anc especial no lia 47&^576 / km 4761616da
BR-IOI/RJ. Total de licna Liciledos: OOOOI. Ediul: 21/05/2013 de
Oüm li 12hD0 e de Oh ei I7h00. Endereço: Rodovia Presidente
IhuiaKm 163 Vigirio Geral - RIO DE JANEIRO - RJ. Entrega das
Propostas: o paniide 2I/O5/20IÍ 1, OShOO no sitewwwtompras-
lictgov.br. Abenura dss Propostas: I7U&20IS is 10M0 site
svwu.compjainetgov.FiT.. Informações Gerab: O oreamenlo fui re-
ttrado do Siero

FÁBIO MDULIN ROCHA
SupcrinLcndcme

(SIDEC• 20705^013)3930I9-592J2-20I3NE8OOO29

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

AVISO DEADJUDICAÇÃO t HOMOLOGAÇÃO
RDC SLETHONICO N" SlcVMH-IO - UASC 393011

O SUPERnJTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DD
RIO GRANDE DO SULJDNIT. REVOGA o AdjucScacto e Hotco-
togaílo do RDC Eletrônico n" 516^014-10 tefcrcnicao Lote 01 do
Processo Licitatório n"30610.001033/2014-91. publicada noD.O.U.
de 21/11/7014. secao 03.pagina 192. tpie declaniu vencedor o Con
sórcio BnnlIio/OualbB-SuIlepa-VCOP-ATP Engcnnaiia. cmdtcoriín-
ctadanoo oprcscraatílo da Garantia de Cusriprúncnlo doContraio.

PEDRO LUZARDO GOMES
Superintendente

VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E
FERROVIAS ÍLA.

EXTRATOS DE TERMOS ADlsTVOS

Espécie: 3" Termo Aditiva » Corunto n" 026/13. limudo
entreVALEC - ENGENHARIA. CONSTRUÇÕES E FERROVIAS
SA. c a GAtVAO ENGENHARIA S.A, CNPI/MF lob o n".
0U40.937/OOD1-79. Objeto: Pramover a adequocao de Planilha de
Quantidades com ncrescimo devalores. Vblor: RS 4.UB.4Í4.S6 (flua-
Iro mllhAes. (hnentoa e trinta c oilo mil. /maEroccntcs c oitentac
quatro reoi, c cinqüenta e sea centavos). Fundamentação Legal; Art
63. Inc. I. niroeos "a" e "f, j I-, tu Lei n". !.66efl3. Nota de
Empenho: 20UNEOOI6Í7. Dam de Aisinitura: 24/0*2015. Processo
n": 51402.0332 70/20] 3-72.

Espécie: r Teimo Adilivo ao Contraio nÉ 068/iO, fi/mano
oinc VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS
S.A. e a TItSA - TRIUNFO IESA INFRA-ESTRUTURA S.A.
CNPJ/MF sob o n". 10.579.577/0001-53. Objeto: Protrogar avigência
por mais H(oitol meses, sem rcfcjio Onanceiro. Fundamentação Lc-
6al: At,. 57. Inc. 1 e J 2°. f 1-, di Lei n". 8.666/93. Nota de
Empenho: 2013NE001064. Data de Assinatura! 10VtUí!01S. Processa
n^ 51402.014967/2012-29.

DocumcntD nssinado digitalraenle canrotmc MP n' 2.200-2 de 24/18/10(11. ipje insülui a
Inlraesirunira de Chaves PublicasBrasileira - ICP-Brasil

.?
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DNTT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°Jl{& 3/2015/CGMAB/DPP

Brasília,^^ de setembro de 2015.
A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF \ -^ÓQ

MM.VffiAMAftEDE - PROTOCOLO

DcriiíLiento -Tipo: Ofi^t/ú
•N". 02001.0190 Úf120)5- ^
Recebido ei)i;29/09/2G15

«^
Assinatura

,,*—~«•»„

>.

(O

Assunto: BR-230/PA - Encaminha a relação das entidades locais identificadas no
mapeamento realizado para execução do PEA/PCS solicitadas
no relatório de vistoria do IBAMA.

Anexo: Carta n° 107/2015-Consórcio Ambiental BR 230/422/PA

Senhor Coordenador Geral

1. Em atendimento ao solicitado no Oficio n° 02001.009809/2015-15

COTRA/IBAMA, encaminhamos anexa a Carta n° 107/2015-Consórcio Ambiental BR

230/422/PA de 21/08/2015 com a relação das entidades locais atendidas pelos Programas de

Educação Ambiental e Comunicação Social.

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

íara Patrícia Fadro Lobo

íopúfenadora Geral de Meio Ambiente

R\REGIAO_N01t'lEQ015MiR_Z3ü-PA 5060Ü a0S73J_2l)04-49\Oririt)\2)5_ond(i BR J3Í1-PA Atcrai rei viaori» Ibama-lista-cntidados Mondidiis PEA-PCS_1BAMA_22-(J9-I5 doe

Lya Mayer
Ramal 4942

SAN - Setor Autarquias Norle - Quadra 3 - lole A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br

%\
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CONSÓRCIO AMBIENTAL BR-23Ü/422/Pft
Setor Comercial Suf, Quadra 04, Bloco A, Edifício Vera Criiü, 3° andar

Cep: 70304-913 Telefone (61) 3315-6048
Brasília-DF

Carta N° 107/2015-Consórcio Ambienta! BR-230/422/PA/^i'^'L,'::^\
i o

Brasília, 21 de setembro de 201S '.is.„3^^Af i
.AÂOA^..

À Senhora
Yonara Patrícia Prado Lobo

Coordenadora-Geral de Meio Ambiente - CGMAB

Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT

Assunto: Encaminha relação das entidades locais identificadas no mapeamento
realizado para execução do PEA/PCS solicitadas no Relatório de
Vistoria do IBAMA.

Contrato: PP-508/2011.

Anexos: Cópia impressa da lista das entidades locais atendidas pelos Programas
dejzdueaçãiArijJ3Knj^^

Prezada Coordenadora,

Em atendimento ao solicitado no Ofício N° 0.2001.009809/2015-15

COTRA/IBAMA de 03/09/2015, que apresenta o Relatório de Vistoria do IBAMA,

encaminhamos a relação das entidades locais identificadas no mapeamento realizado

para a execução do PEA e do PCS. Solicitamos o encaminhamento desta

documentação ao IBAMA,

Desde já agradecemos e nos colocamos à disposição para quaisquer

esclarecimentos pertinentes.

Atenciosamente, Recebido no Apoio de
CGMAB/DPP/DNIT

Hora: dá

Cristiane^cje Meílo Sampaio
Coordenadora Setorial

Consórcio Ambiental BR-230/422/PA

©** own^s f"d"ftaroportet
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Púbiico-alvo: Alunos e Professores
Entidade Contato Telefone

Secretaria Adjunta de Educação Eidi Patrícia (94) 9170-1270

Coord. NPPP/FEMER Secretaria de Educação João Paulo (94) 9258-8339/8290-0249
4^URE Carlos Alberto (94)9131-9713/8156-5547

Públlco-alvdi:Produtorés;RHrais

Entidade Contato Telefone

Secretario Municipal de Meio Ambiente Carlos Vinícius Azevedo Brito (94) 8118-4039/9204-4153
Secretario Municipal de Agricultura Jorge Bichara Neto (94) 9164-5709
EMATER Coord. Regional Genival (94) 9195-3350

Escola Família Agrícola Profs Jean Hebette Professor Damíão (94) 9914-96323
Escola Família Agrícola ProP Jean Hebette Coordenadora Vanalda (94) 99163-6336
STTR | Pres. José Maria (94)9134-5977/3321-9870

Públicb;alvó: Alunos e Professores
Entidade Contato Telefone

Secretaria Municipal de Educação Secretário Paulo Ricarto da Silva (94) 9192-6544/ 8124-6795

Públkò-áii/o: Produtores Rurais,
Entidade Contato Telefone

Secretaria Municipal de Meio Ambiente Tec. Nandiel/Secretário Geovane Tabo (94) 9117-6733
Sindicato dos Trab. E Trabalhadoras Rurais Pres. Francisco Pereira da Cunha (94) 9248-0791
Sindicato dos Trab. E Trabalhadoras Rurais Sec. Joslane G. da Silva (94) 9131-4850

Secretario de Agricultura Willian Jeferson (94) 9164-3788
Piiblico-aliío: Usuários da rodovia;

Departamento Municipal de Trânsito Coord. Educação trânsito Nadson (94) 99215-0092
Público-alvo: Colaboradores das construtoras

Público-álvo: Alutigs e Professores -

Entidade Contato Telefone

Prefeitura Municipal Prefeita Valmira Alves (94) 9162-3594

Secretaria Municipal de Educação Secretário Pedro ds Silva Fontes (94) 9133-7775
Chefe de Gabinete Hélio Lima (94) 9132-8307
E.M.E.F irmã Dulce Ana Cleude Fernandes (94) 9171-2355

E.M.E.F Ângelo Lima de Amorim Rangel do Socorro L.da Silva (94) 9114-2477/8186-1179

E.M.E.F Antônio Alves dos Santos Raimundo Nonato Oliveira (94) 9160-3631
E.M.E.F Castelinho do Peq. Príncipe -VM Maria Elizabete (94) 9163-7273

E.M.E.F Castelinho do Peq. Príncipe- VT Francisca Resplandes (94) 9161-0179

E.M.E.F José Cícero da Silva Ansdir Aparecida da Silva (94) 9192-4627

E.M.E.F 0 Bosque Bernardo Brás (94) 9154-4754
E.M.E.F O Mundo da Criança Elvira Alves (94) 9136-3521
E.M.E.F Pr José Pinto de Menezes Elzanira Alves (94) 9117-5363
E.M.E.F Prof Raimunda Tavares Jcelma Mendes (94) 9148-9987

E.M.E.F Vale do Soi Renata Augusto Clementino (94) 9146-1091
E.M.E.F Waldir Ribeiro de Almeida Claudina Maria (94)9158-5630

E.M.E.M Papa Paulo VI Isabel de Cássia (94) 9166-2139

;il; , . Púb\\jkíi^<^PJiS'\S.ÒiêS'-á^\s
Secretaria Municipal de Meio Ambiente Gizele Ramos (94) 9178-0459/ 8170-7054
Secretaria Municipal de Agricultura Pedro Souza Santos (94) 9110-7984/9133-9257
EMATER Tec. Edelson Stork (94) 9142-3792

EMATER Tec. Rodolfo Oliveira (94) 9142-5194
Vila Dlvinópolis Vereador Sinvai SERRA QUEBRADA (94) 9181-8854

Cooperativa de Marcajá Leandro Mopa Passos - Presidente da (94) 9133-7631

-J
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Púbiico-aívo: Alunos e Professores

Entidade Contato Telefone

Secretaria Municipal de Educação Secretário Alex Sandro Lima Reis (91) 9223 5013

SEMED Diretor de Ensino llton Alves de Sousa (91) 9139 7564

SEMED Sinvaldo Santana (91) 9197 6674

EMEF. "De Pacajá" Rosiane Marcai de Lima (91) 9257 5582

EMEF. 10 de maio Mariíande da Silva Sousa (91) 9121 4160

EMEF. Aluísio Loch Lúcia Bezerra Barras (91) 9227 9199

EMEF. Júlia G. Passarinho Dilmara Alves Dias Santos (91) 9197 5230

E E.E.M. Dom José Elias Chaves Cilas Oliveira (91) 9133 4702

Público-alvo;;Produtores Rurais

Secretaria Municipal de Meio Ambiente Secretário Weberson Abrãao Bandeira (91) 9159 8602

EMATER Técnico Rodrigo (91) 9204 8024

Casa Familiar Rural Presidente Wanderley Oliveira Santos | (91) 9270 1795

Casa Familiar Rural Professora Isabel Oliveira Barbosa (moi (91) 9161 8270

, t Público- alvo:Colaboradores das còhstrútdiras' . •J iw
TORC Manoel Walison Dias da Silva (Eng, Pro (91)99153 8628

TORC Eudes (Tec. Segurança trabalho) (38) 9858 9077

TORC Marcos (assist. Eudes) (91) 9 9343 3157

- - "™" "-"••'•'—•'•

PúbllcòlalvofAlúiiòsi Rrofes^ i

Entidade Contato Telefone

E.M.E.F Maria das Dores Diretor Paulo Gonçalves de Souza (91)9138 6215

E.M.E.F Santa Clara Diretor Marcai Jansen Costa (91)9199 6181

E.M.E.F Francisco de Assis Diretora Terenüza da Silva Rocha (91) 9165 4858

E.M.E.F Prof Ricardo Júnior Diretora Rosana Couto Lima de Jesus (91)91218772

E.E.E.M Santa Clara Diretor Edimar Andrade Machado (91) 9283 0435

E.E.E.M Maria José Santana Diretora RosimeryP dos Santos (91) 9192 9954
* Públlco-alvo: Produtores Rurais ; < -- ' ' •• . !'~-!"''"". "

Secretaria Municipal de Agricultura Secretario Roberto José Oliveira Carnei (91) 9283 3097

Paróquia Secretaria Maria (91) 3694 1339/(91) 9105 1988
Casa Familiar Rural Jany (diretora) (93) 99186 9905

^•t^^^MiM^^^^^&^W^S f*W ilicÔTaiiípÀlunos e Professores
Entidade Contato Telefone

Secretaria Municipal de Educação Sede local (93)3515 1033

Secretaria Municipal de Cultura Secretária Ronete Costa (93) 99188 9597

URE/SEDUC Gestora Nilcéia Alves de Moura Oliveira (93)99172 4184
Gabinete da Prefeitura Municipal de Altamira Chefe de Gabinete Denise Aguiar (93) 99123 1333
^í^l^ :":;;•:•
Secretaria Municipal de Agricultura Secretário Alexandre Borsatto (93) 99171 2020

Secretaria Municipal de Meio Ambiente Secretário LuizAraújo (93) 99110 0616
Fundação Viver, Produzir e Preservar Escritório local (93)3515 3013/3515 2406
Fundação Viver, Produzir e Preservar Márcia (93) 9133 0398

Sindicato dos Trab. E Trabalhadoras Rurais Presidente Gilson (93) 9188 5510
IDEFLOR Coord. Israel Alves de Oliveira (93) 99137 0579
IDEFLOR Técnico Djavan Farias (93)9106 3121
\ •" ,* Público-alvo^Usuárlósífa rodovia
Departamento Municipal de Trânsito Laire Márcia - Coord. Educ. trânsito (93) 9139 2901



••*?A'A'' :PúblÍco-áÍvò:AsUribse Professores
Entidade Contato Telefone

Secretaria Municipal de Educação Coord. Pedagógico Júnior (93)9171-7984
Secretaria Municipalde Educação Secretária Diana Amorim da Silva (93) 9222-1842
E.M.E.F. Brasil Novo Benícia (93) 9172-4228
E.M.E.F. Padre Léo Schinieder Heitor (93) 9144-5550
E.M.E.F. Paraíso Deuzimar (93) 9187-3550
E.M.E.F. Pequeno Cidadão Elizâgeia (93) 9135-7721
E.M.E.F. Terezinha Back Janete (93) 9144-5766
E.M.E I. Criança Esperança Andreia (93)9139-2567

Público-alvo: Produtores Rurais

Entidade Contato Telefone

Secretaria Municipal de Agricultura e Mineração Secretário Fernando Rocca de Araújo (93) 9128-4582
EMATER Edinaldo Silva dos Santos- Coord. Local (93) 9155-2122
Secretaria Municipal de Meio Ambiente Zeima Luziada Sliva Campos (93)9148-8840
Sindicato dos produtores Rurais de Brasil Novo Genecy Biancardi (93) 9134-4720
Casa Familiar Rural Ivanildo Barbosa (93) 9187-1008

Entidade Contato Telefone

5?

Secretária de Educação Aparecida de Camargo (93) 9137 9096
E.M.E.FASementinha Roseli da Luz (93)91718671

E.M.E.F Abraham Lincoln Mar!vània Miranda (93) 9146 2946
E.M.E.F Evani Wagner GUsara Siqueira (93) 9133 4524
E.M.E.F Gaspar Viana Ezequias dos Santos (93) 9188 3004

E.M.E.F N. Sra das Graças Sílvana da Silva (93) 9188 1114

E.M.E.F O Grãozinho Albeneci Ventura (93) 9162 9013

E.M.E.F Rui Barbosa Francisa Édia (93) 9189 0269

E.M.E.F Vitória Regia Givanildo Correia (93) 9139 1206
E.M.E.I Franclsca Gomes dos Santos Jeová (93)9144 4822

P úblíeo-alvoiiProdutores Rurais
SecretanaMunicipa! de Meio Ambiente Secretária Greicenara Corade (93) 99103 5208
Secretaria Municipal de Agricultura Secretário Ivaldo Tíntini (93) 99145 6303

Sindicato dos Trab. E Trabalhadoras Rurais

J " " Pú

Enivaldo

SSSlS&pKssores^^

[93)991619666

i

Entidade Contato Telefone

Prefeitura Municipal Uruará Cindia/ Simone (93)3532 1176
Gabinete da Prefeitura Municipal de Uruará Simone (93) 9130 3711

Secretaria Municipal de Educação Sede local (93) 3532 1237

Secretaria Municipal de Educação Coord. Pedagógica Miriam (93) 99119 7973
E.E.E.M MeMnJones Lindomar Bonfim de Souza (93) 9135 9906
E.M.E.F Castelinho do Peq. Príncipe -VN Maria Elizabete (94) 9163 7273
E.M.E.F Castelinho do Peq. Príncipe- VT Francísca Resplandes (94) 91610179
E.M.E.F José Cícero da Sliva Lin d ia na dos Santos (94) 9124 1570
E.M.E.F O Mundo da Criança Elvira Alves (94) 9136 3521

E.M.E.F Prof Raimunda Tavares Joelma Mendes (94) 9148 9987
EMEF Waldlr Ribeiro de Almeida Claudina Maria (94)9158 5630

A • , P wmímiffiim&s&fâaé , ,

Secretaria Municipal de Meio Ambiente Secretário Emerson Vitória Moura (93) 99126 5015
Diretora de Meio Amb - SEMMA Ana Paixão (93) 9182 6371

Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAPA Secretário Vandeir dos Reis Costa (93) 99135 7059
Casa Familiar Rural Coordenadora Niza (93) 99112 2501
EMATER Edijane Sousa de Oliveira (93)91610781

•^
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Público-aivo: Alunos e Professores
' ,v,v k*

Entidade Contato Telefone

Prefeitura Municipal (93) 3543 1721

Secretário de Educação Marcelo Leal (93)81310525

Secretária Adjunta de educação Ediiene Avellar do Nascimento Santos 93 9B1296446

Câmara Municipal de Vereadores Mavara Shayane dos Santos Vieira (93)35521150

E.E.E.M Presidente Tancredo Neves Edinéia Sena dos Santos (93)8124 0324

E.M.E.FGovAlmir Gabriel Wesley Martins 93 981003568

E.M.E.F iranir de Andrade Tomaela Irís Regina Pimentel Vieira (93)8119 0374

E.M.E.F Presidente Tancredo Neves Rosineide Oliveira 93 981287943

(93) 98121-9506/99128-5590Secretaria de Assistência Social Juliana

y -:;-=."*A;t jAAA^y Públíco-alvo: Produtores Rurais '---'- •'.<":

Casa Familiar Rural Coord. Jacír Sousa da Silva (93)8108 8362

Emater Coord. Local Edimiison Matos Pereira (93) 8112 5246/(93) 3552 1530
Secretaria Municipal de Agricultura Sec. Neilson Farias de Lima (93)8124 0153

Secretaria Municipal de Meio Ambiente Sec. Jair Assis Cunha (93)9100 0149
Sindicato dos Produtores Rurais Aparecido Florentíno (93) 8122 0304

Sindicato dos Trab. E Trabalhadoras rurais Reginaldo dos Santos Soares (93) 8128 7548

Pübíicp-aivò: eolabófadores d A-y.s-yAA^y: • •;=•'"•'?"'.

MAC/VILASA/PAVOTEC Engenheira Junia (31) 9434 2176/ (93) 81220002

^ A " Públíco-alvo: Alunas e Professores

Entidade Contato Telefone

Secretaria Municipal de Educação Secretário Adilson da Silva (93) 9151 0036

Secretaria Municipal de Educação Coord. Pedagógica Ameiinha (93)91633123/8130 0161
Secretaria Municipal de Educação Coord. Pedagógica Audenice (93) 9101 2609
Secretaria Municipal de Educação Coord. Pedagógica Ciena (93) 9119 9147
E.E.E.M.EuricoVale Celívan André da Silva Liberal (93) 99186 4861

••:;.•;:>•".:••:•'.:.-. ••_. \ públicó-alvb:ProdüloresRurais

Emater Coord. loca! MaxsueN da Silva Furtado (93) 9199 0302/(93) 3543 1336
Sindicato dos Trab. E Trabalhadoras rurais Marciano Lira de Almeida (93) 9134 0709 (93) 3543 1288
Sindicato dos Trab. Ê Trabalhadoras rurais Rosilene Barros Kossman (93) 9132 0442
Sindicato Produtores Rurais Carlos Batista Daldat (93) 9129 4100

Casa Familiar Rural Weliton (93) 99104 9350

Coop. Agroleiteira da transamazônica Pedro Martini (93) 3543 1054/ 3543 1470
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa

Ofício n°. "3-CST* /2015/DPP

.... J2W5W

MMA/JBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento - Tipo: njCfi,'.
fN°. 02001.0189 ?%H)15-
iRecebido/atn: 2í»/0ff/2OÍ5

^

w
ido/otn: 2»mn

i Assinatura\.s Assinatura

Brasília, Üc de setembro aezufj.

A Sua Senhoria o Senhor

Thomaz Miazak de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

Assunto^BR=422/PA— Solicitação de Licença de Instalação

Anexo: Formulário de Solicitação de Licença.

Senhor Diretor,

1. Em atendimento ao disposto na legislação ambiental, e de acordo com o previsto na

Resolução CONAMA n°. 237, de 19/12/97, encaminhamos, em anexo, devidamente assinado pelo
representante legal do DNIT, o Formulário de Solicitação de Licença de Instalação, referente ao
Projeto de Pavimentação e Implantação de Obras de Artes Correntes e Especiais da rodovia BR
422/PA, localizada no Trecho Entr. BR-230/PA - Limoeiro do Ajuru, Subtrecho Entr. BR-230/PA -
Entr. PA-156 (Tucuruí), Segmento lan_0!00a£^m7^3;71 com extensão de 73,7 km.

2. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosamente,

F\
Adailton Cardoso Dias

Diretor de Planejamento/e Pesquisa

SAN - Selor de Autarquias Norte - Quadra 3 - Lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 J00ÍI

CEP: 70 040-902 - Brasilia/DF- www.dmt i>ov br

CNPJ: 04 892.707/0001-00

G:\GESTAODEINFORMACOES\DocuiinaiLoi2015\OFlCluS\IBAMA_Sol_LI_BR-t22-PAdoc
JeudeM. Cardoso-Ramal 4198
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença de Instalação - LI

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

Número de Inscrição: 671360

CNPJ/CPF: 04.892.707/0001-00 Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4 AND

CEP: 70040-902 Telefone: (0xx61) 3315-4185 Fax: (0xx61) 3315-4198

Email: juliomaia.br@gmail.com.br

Bairro: SAN

Município: BRASÍLIA

Estado: DISTRITO FEDERAL

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador: 02001.005186/2000-17

Nome: BR 230 - Ruropoiis - Medicilândia - Novo Repartimento

Tipologia: Rodovia

Valor do Empreendimento: R$ 82.600.000,00

y^!>s

• ri.

__ JbíLj

Informações Adicionais: O empreendimento objeto da presente solicitação de Licença de Instalação refere-se ao

Projeto de Pavimentação e Implantação de Obras de Artes Correntes e Especiais da rodovia BR 422/PA, localizada no

trecho Entr. BR-230/PA- Limoeiro doAjuru, Subtrecho Entr. BR-230/PA- Entr. PA-156(Tucurui), Segmento km 0,00 ao

km 73,7, com extensão de 73,7 km.

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertura de processo.

VALTER CASIMIRO SILVEIRA
Assinatura:

Data de envio da solicitação: 16/09/2015

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama e tem valor como documento eletrônico.
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 02 - Edifício Sede IBAMA, Bloco "C", Brasília/DF, CEP: 70.318-900.
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DNIT l^ÃTmAM-A^EpE^OTOÇOLO^

"éè&N°. 02001'.0i^CQj2ÕlÍ^_
«"Recebido srji:01/lü/2015

As.ssir.ati.ira
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°^->6 /2015/CGMAB/DPP

A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

Brasília. 30 de setembro de 2QJ"5.".; ;^"x

trTsA6<^>
% \

.sí&?„.

Assunto: BR-230/PA - Encaminha Plano de Recuperação de Área Degradada - PRAD
da ponte sobre o Rio Arataú.

Anexo: 1 cópia impressa e 1 mídia digital PRAD Rio Arataú

Senhor Coordenador Geral

1. Em atendimento ao solicitado no Ofício n° 02001.007452/2015-22

COTRA/IBAMA, encaminliamos Plano de Recuperação de Área Degradada para a

recuperação das alterações que ocorreram no Rio Arataú (BR-230/PA) devido às obras

emergenciais para a instalação de ponte metálica provisória.

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Yonara Patríciaj/Prado Lobo
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

ciosamente,

R\REOIAO_NORTEWi)]5\BH_2íü-l'A 50600 005794_I0(H-49\OFIClO>237_Oficio BR pU-PAJuirailliilIls-PRAD-Riü-ÀratauJBAMA-JÇ-OI-lS doe

l-y-i Mai'i?r
Ramal 49-12

SAN -Setor Autarquias Norte -Quadra 3 -lofe A
Edifício Núcleo dos Transportes- Fone: (61)3315-41)00
CEP; 70.040-902 - Brasíiia/DF - www.dnil.gov.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ••ií. ^'^0
y-

OINSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS__•$$
Coordenação de Transporte ^. ^^-....y

,/

DESPACHO 02001.026600/2015-16 COTRA/IBAMA

Brasília, 02 de outubro de 2015

ÀCoordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Licenciamento Ambiental da BR-230/PA. ACP n9 1808-97.2014.4.01.3908
- DNIT x Rede CELPA S/A.

Faço referência ao Mem. 02048.000876/2015-20 ASSEJUR SANTARÉM/PA/IBAMA, de
20/08/2015, cuja cópia foi encaminhada a esta Coordenação, por e-mail, em 01/10/2015, para informar
que, por meio de vistorias técnicas às obras de pavimentação da BR-230/PA, Div. TO/PA - Ruropoiis,
autorizadas pela Licença de Instalação n^ 825/2011 (Renovação) e Autorização de Supressão de
Vegetação ns 716/2012 (Renovação), foi identificada pela equipe a realização de atividades de supressão
nos limites da faixa de domínio da rodovia para a instalação ou ampliação de rede de distribuição de
energia, sob responsabilidade da Rede CELPA S/A, de forma desordenada e gerando danos ao ambiente
limítrofe e às obras em execução pelo Dnit.

Dessa forma, o Ibama encaminhou o Ofício 02001.007452/2015-22 COTRA/IBAMA, de
09/07/2015, ao empreendedor solicitando série de providências visando sanear esta questão Em
resposta foi encaminhado oOfício n^ 1268/2015-CGMAB/DPP, com documentos que indicam algumas das
medidas já tomadas pelo Departamento, porém sem êxito quanto à interrupção das atividades realizadas
CELPA S/A. Cópias desses documentos seguem anexas para conhecimento.

Diante do impasse gerado e tendo em vista o potencial de dano ao meio ambiente, informo que
esta Diretoria (DILIC) está preparando expediente a ser encaminhado à Diretoria de Proteção Ambiental
- DIPRO_ para avaliação e tomada de providências necessárias junto à CELPA-e-ao DNIT.

Com relação ao interesse de o Ibama integrar ajide objeto da Ação Civil Pública nQ
1808-97.2014.4.01.3908, manifesto-me de forma contrária/pois entendo que cabe a este Instituto cobrar
do empreendedor, DNIT, o cumprimento das cojidicioJiaiiies_.exigidas no âmbito deste licenciamento
ambiental, mantendo-se na esfera administrativa, até onde forpossível, as tratativas necessárias visando
ao cumprimento dos atos emitidos pelo Instituto. ,

tati»£de^üza
Coordenadora da COTRA/IBAMA

j^^jpntenadoregTa^gTr^isportesr
Mineraçâo è Obras Civis
CGTMQOÚC/IBAMA

OOMtíwador Geral de Transpis,
Mineração « Obras Civis
•-<3TM0/D|LIC/IBAMA

pag. 1/1

Ajcí^o ,
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE l -

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVeW- -
Superintendência do Ibama no Estado do Pará - PA \ ••-•-

Assessoria Jurídica de Santarém- Pa

MEM. 02048.000876/2015-20 ASSEJUR SANTARÉM/PA/IBAMA

Santarém, 20 de agosto de 2015

ÀSenhora Gerente Executiva da GABIN SANTAREM/PA

Assunto: AÇÃO CIVIL PÚBLICA N*> 1808-97.2014.4.01.3908 - DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE - DNIT X REDE CELPA

li,,,,,-' Senhora Gerente,

Cumprimentando-a, sirvo-me do presente para levar ao conhecimento de V. Sa. que esta Procuradoria foi
intimada pelo MM. Juiz da Vara Única da Subseção Judiciária de Itaituba/PA, considerando o pedido feito pelo
Autor na petição inicial, para que informe se tem interesse em intervir na ação de reintegração de posse n^
1808-97.2014.4.01.3908, movida pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
TRANSPORTES - DNIT em face da REDE CELPA S/A.

Na citada ação, oRequerente espera obter aproçedáiicia_dajiç.ão de Reintegração de Posse em face da Ré
para que seja promovida areintegração de posse do Autor, ordenando aimediata paralisação de todos os serviços
que estão sendo irregularmente executados, bem como para que a Ré seja compelida a recuar, remover, desfazer,
retirar, realocar todos os objetos e construções não autorizados, restabelecendo a integridade da faixa de domínio
com desocupação imediata. Além disso, aAutora alega que estaria comprovado que aRé realizou supressão
vegetal na faixa de domínio entre as estacas 25Q e 288, próximo à coordenada UTM 628148-9516509 no lado
esquerdo da Rodovia, sentido Santarém, no lote Miritüuba - Campo Verde, no trecho da BR 230-PA, entre oDistrito
de Mintituba eoentroncamento com a BR 163-PA, em flagrante ofensa àNorma DNIT 070/2006 que trata das
Condicionantes Ambientais das áreas de uso de obras.

^ Apartir do requerimento feito na petição inicial, oMM. Juiz determinou que oIBAMA manifeste=s£Lacerça
^ QdejprejUualjniejesse-e^^^ Sendo assim, conforme orientação contida no Memorando Circular b>

X10/2012 AGU/PGF/PFE-Sede/COJUD epoderes delegados por meio da Portaria/IBAMA/SUPES/PA/N6 004/2013-P
solicito a elaboração de manifestação técnica conclusiva sobre o objeto da lide, informando eventual
mteresse em integrá-la, após oque V. Sa. deve exprimir concordância ou não, a fim de subsidiar posterior
posicionamento do consultivo da PFE/IBAMA acerca do assunto.

Após cumpridos os expedientes acima, solicito o envio da resposta deste Ofício a esta
Procuradoria, para que seja feita comunicação, via Sapiens, para a PFE/IBAMA em Brasília/DF.

Solicito que se de ao caso a urgência possível, dando os encaminhamentos pertinentes até o dia 27/08
haja vista que amanifestação desta Procuradoria está sujeita aprazo judicial. Estou àdisposição para maiores
esclarecimentos que porventura se façam necessários.

Atenciosamente,

LUÍS CARLOS MIRANDA DE OLIVEIRA
Procurador Federal da ASSEJUR SANTARÉM/PA/IBAMA

Pa9- í'1 20/08/2015 • 11:33
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DNÊT ^ Documento - Tipo:
20L1

Recebido em:0;yí (V2015
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n^fc^ /2015/CGMAB/DPP

A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinicius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

C"

W. 02001.0193 ^SETjT

L Assinatura

Brasília,oS de outubro de 2015.

to %

Assunto: BR-2307PA - Informa sobre a retirada do material remanescente utilizado para
aterro nas obras emergenciais da ponte sobre o rio Arataú.

Senhor Coordenador Geral,

1. Cumprimentando-o cordialmente, e reportando ao Plano de Recuperação de

Área Degradada enviado a esse instituto por meio do oficio n°1676/2015/CGMAB/DPP, de

30 de setembro de 2015, vimos informar sobre a retirada do material remanescente utilizado

para aterro nas obras emergenciais da ponte sobre o Rio Arataú.

2 Informamos que tal aterro foi executado à época para dar suporte à ponte

provisória e, por motivos sazonais, somente agora OJJO.-oferece__condiçòes técnicas propícias

para a retirada completa do material utilizado. O atual nível do rio, assim como seu reduzido

fluxo, comuns nesta época seca, oferecem o momento ideal para a execução dos serviços de

retirada do material, minimizando os impactos ambientais e aumentando a segurança na

realização dessas atividades.

3. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição, para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

mHÊOIAO NORTEUOISMIR 210-PA ÍOfifiO 0O579-I

/nara Patrícia Prado Lobo
Co0rdénadora Geral de Meio Ambiente

cs.Us.o^Vl-
7\0F1CI0\24S_Oficio BK2j0-1'A_Informa sobre i«tiradadu alcrru remanescentedas obras einerL>eiiciais de ietii]itiavàu tl.i

ponlc_noarataii._IBA.\fA_01-10-21)15 doe

Lya Mayer
Ramal 4942

SAN - Selar Autarquias Norte - Quadra 3 - loteA
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - BrasilíaíDF - www.dril.gov.br
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MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente

Ofício n°yj^4/2015/CGMAB/DPP
Brasília, 30 de setembro de 2015.

A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo _

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA (.' 0 \}-A 0
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília. DF

Documenta - Troo^
Í>N°. 02001.0193.

SH Recebido em:05/10/2015

Assinatura

/^-4;

Assunto: BR-230/PA - Em retificação ao Ofício n° 1628/2015/CGMAB/DPP, datado de
18/09/2015, encaminha documento em anexo.

Anexo: Ofício n°092/2015/UL-Marabá/PA

Senhor Coordenador Geral.

1. Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos em anexo, Oficio n°

092/20 i5/UL-Marabá/PA, datado de 08/09/2015, referente ao levantamento de bota-foras,

que atende à condicionante 2.9, itens A, B, C e D da LI 825/2011-IBAMA, em razão de não ter

sido enviado, como anexo, do Ofício n° 1628/2015/CGMAB/DPP.

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição, para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Yonara Patrícia Prado Lobo

Coordenadora Geral de Meio Ambiente

esJ&S.ücm
]l\REOIAO_NORTrs20]S\BR_33D-PA S0600 ÍI05T)4. 2004-J9\OFICIO\242_Oficio BR230-PA_Encarliilll1<1 reiilieaçào jo OF l(i28_2[)l5_COMAB_Dl,l,_lliAMA-3ü-09-l5 doe

Lya Mayer
Il.iiiial 4542

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - loteA
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnil.gov.br

%.
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ
UNIDADE LOCAL DE MARABÁ/PA

Unidade Local do DNIT em Marabá
Oficiou0. 092/2015/UL-Marabá

Marabá-PA, 08 de setembro de 2015.

Ao Consórcio Ambiental BR-230/422/PA
A/C Flávio Antônio de Souza

Assunto: BR-230/422/PA - Levantamento de bota-foras.

Senhor Gestor,

1. Em atendimento à Condicionante 2.9 da LI 825/2011 (renovada em 30/01/2015), "Eproibida
a deposição de material excedente (hola-jbra.sj e restos de obras, ainda que provisoriamente, em

( Áreas de Preservação Permanente, áreas úmidas e outras áreas ecologicamenie sensíveis. Nos casos
previstos em projeto, onde o local escolhido se encontrar inserido ou limítrofe a essas áreas,
determina-se:

b) Nos casos que estão em fase de implantação nas frentes de obras em andamento
apresentar em até 60 dias cadastro georrefèrenciado dessas áreas, por lote de obras, com
análise técnicade cada local, conforme previsto noprojeto de engenharia, comproposta
técnica de adequação doprojeto para aumento de sua efetividade, quando couber. Uma
justificativa técnica que comprove a ]0q) existência de alternativa locacional para
deposiçãode material excedente deveráser apresentada;

c) Nos casos previstos, mas ainda não implantados, apresentar em 90 dias, levantamento
georrefèrenciado das ÁDME's que se enquadrem nessa situação, por lote de obras, com
a caracterização decada localconforme previsto noprojeto deengenharia e aproposição
de alterações locacionais, deforma a evitar sua interferência, direta ou indireta, em Áreas
de Preservação Permanente, áreas úmidas e outras ecologicamente sensíveis".

2. Informamos que atualmente parao Lote 2 (Trecho Novo Repartimento-Pacajá: do Km 283,6
W' ao Km 388.6)<iããà hábota-foras em fase de implamução em Área de Preservação Permanente - APP.

3. informamos ainda, que atualmente para o Lote 1 (Trecho Itupiranga - Novo Repartimento:
do Km 178,6 aokm 283,6) e Lote 2 (Trecho Novo Repartimento - Pacajá: do Km 283,6 ao Km 388,6)
^)há previsão para implantação de novos_bota-íbi:as em Área de Preservação Permanente - APP.
4. Atualmente para o Lote divisa TO/PA (Trecho divisa TO/AO - Marabá: do Km 0 ao km
119,16), Lote urbano de Marabá (km 119.16 ao km 125,10), Lote Marabá - início do lote único (km
325,10 ao km 134,9) e Lote único (Trecho Marabá - Itupiranga: do km 134.9 ao km 178.6)^^ há
previsão de obras e consequentemente não há previsão de implantação de bota-foras.
5. Sem mais parao momento colocamo-nos à disposição paraquaisquer esclarecimentos que se
fizerem necessários.

Atenciosamente, ^
Eng. Jairolj^ JesusRabelo

Analista de Infraestrutura de Transportes
UL Marabá/PA

I3ft :^Kli(Hlii":i"FiiLiis.iiii^immi)Kiit l

CiLV1.1077-1i-WíOu^ÍV.i.iI iil

JtiiLíiRur.l-AUiUriiri.-PA

.••.mi.-ir.i.i-r]-.,'.^ ui*
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DIGITAIJmSO MO IBAMA

DNIT Tw.ivnfiriíO - íip°-—^ " ~T Documento - "^nT^TG

ÍRecebidor:06/UI/20^

Diretoria de Planejamento e Pesquisa \ —-— As^Miura
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°fô L/ £ /2015/CGMAB/DPP

Brasília, (tj£) de outubro de 2015
A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo (_ OT C- A
Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA -'

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF „*"•—•*.,

Assunto: BR 422/PA - Reitera solicitação de emissão de Licença de Instalação pa^$ a í?y
~~~ rodovia BR422/PA, subtrecho entre Novo Repartimento aTucurui 4e5_^_^ "^

Anexo: 1-) OF n°7941/2015-84 CGTMO/IBAMA \T^ j; ;
2) Ofício n° 755/2015/DPP
3) Ofício n" 93/2006/CGMAB/DPP

Senhor Coordenador

1. Em resposta ao OF 7941/2015-84 CGTMO/IBAMA de 22/07/2015 que sugere a

este DNIT, encaminhar novo requerimento para a obtenção da Licença de Instalação - LI

inerente ao Projeto de Pavimentação e Implantação de Obras de Artes Correntes e Especiais da

rodovia BR 422/PA, localizada no trecho Entr. BR 230/PA - Limoeiro do Ajuru, Subtrecho

Entr. BR 230/PA - Entr. PA 156 (Tucurui), Segmento km 0,00 ao km 73,7, com extensão de

73,7 km, encaminhamos, em anexo, o Oficio n° 755/2015/DPP de 28/09/2015.

2. No entanto, enfatizamos que este DNIT já havia, conforme Ofício n°

93/2006/CGMAB/DPP de 09/03/2006, solicitado tal requerimento.

3. Assim sendo, reiteramos por meio deste, a solicitação de emissão da Licença de

Instalação (LI) para a rodovia BR 422/PA.

4 Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

onara PatríciaT^raao Lobo

oorefénadora Geral de Meio Ambiente C&./í^ 4S 5°!
R\RF.niAO_NORTin2015VIiE{_230-PÀ 5Q600.O05794_2ÇÍ4-^)iOF[rir),.21fi_Ollcln BR2ítM22-PA Rcilcra iolicitação_CTnissão LI_TrcchoNovoRíparriincma_TiicuniiJBAMA_3l-OS-

2015 doe

LyaMayur Ramal WVl

SAN - Setor Autarquias Morte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61)3315-4000
CEP: 70,040-902 - Brasüla/DF - www.dnlt.gov.br
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Ay^cy,

MIN1STÉK10 DO MEIO AS1B1ENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx Postal n" 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1293
www.ibama.gov.lir

OF 02001.007941/2015-84 CGTMO/IBAMA

Brasília, 22 de julho de 2015.

À Senhora

Angela Maria Barbosa Parente
Coordenadora-Geral do Angela Maria Barbosa Parente
SAN Q.03 BI. A- Ed.Núcleo dos Transportes

^ BRASÍLIA-DISTRITO FEDERAL .
CEP.: 70040902

Assunto: Resposta à solicitação de inclusão do trecho da BR-422/PA na LI
n°825/2012, relativa às obras de pavimentação da BR-230/PA, processo n&
02001.005186/2000-17.

Recebido ao Apoia fje
REFERENCIA: OF 02001.005598/2015-33/DNIT CGMAB/DPP/DNIT

Hora: J_p\Ú*

Senhora Coordeaadora-Ger*!, CS/^^
1. Em resposta ao Ofício n" 518/2015 CGMAB/DPP, reitero ser inviável a inclusão, na LI n"
825/2011, das obras de pavimentação do trecho da BR-422/PA, Entr. BR-230/PA {NovoRepartimento) -
Entr. PA-156 (Tucurui).

2. Para o licenciamento ambiental das atividades no referido trecho, faz-se necessário novo
reo^eriraento, passível inclusive da análise de competência, nos termos da Lei Complementar n9 140/11.

3. Ressalta-se que, de acordo com a memória da reunião realizada era 03/09/2011, tratou-se da
unificação das LTsjá emitidas, o que resultou posteriormnte na emissão da LI nfi 825/2012, sendo a todo
momento mencionado "o trecho da BR-230/PA compreendido entre a divisa TO/PA a Ruwpolisa.

4. Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

Coordenador-Geral da CGTMO/IBAMA

IBAMA pag. 1(1 22/07/2015 -15:30
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Ofício tf». "3£"S~ /2015/DPP

MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

ito -Tipo: Q)Crs*p
1.0189?^-ams-^

Documento -'

>N°. 02001.'

Recebido em: 29/09/201S

t, /Assinatura

Brasília, wfro" dé setembro de 2015."

ASua Senhoria oSenhor [ o a^-%'1 >
Thomaz Míazak de Toledo \ Ne—'—.•—— /
Direíorde Licenciamento Ambiental V-——fy--~/
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 3BAMA "*—-~-•"'"
Brasília, DF

(^ Assimto: BR-422/PA - Solicitação de Licença de Instalação

Anexo: Formulário de Solicitação de Licença.

Senhor Diretor,

1. Em atendimento ao disposto na legislação ambiental, e de acordo com o previsto na
Resolução CONAMA n°. 237, de 19/32/97, encaminhamos, em anexo, devidamente assinado pelo
representante legal do DNIT, o Formulário de Solicitação de Licença de instalação, referente ao
Projeto de Pavimentação e Implantação de Obras de Artes Correntes e Especiais da rodovia BR
422/PA, localizada no Trecho Entr. BR-230/PA - Limoeiro do Ajuru, Subtrecho Entr. BR-230/PA -
Entr. PA-156 (Tucurui). Segmento km 0,00 ao km 73,7, com extensão de 73.7 km.

2. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos quese façam necessários.

Atenciosamente,

..— A
C Adailton Cardoso Dias

Diretor de Planejamentc/e Pesquisa

o' >-\

SAN - SclorüeAiilnrqrinis Norlc - Quadra 1-I.ciruA
lídiflcinNôíJco dosTransporta - Pune; (61)33!54|M»

CEP: ?0.040^02-Bra;HiaJtlF-«wn-.diiá.miV|l>f
CN?J:04.Síl.7limBa\SII

G.KiESTAO DE INFORMACOESlDiiairacnira !I0T&QHC[OS<.!BAMA_Sol.U,_E!M22-PA.u'oc
Je& lieM,CÜfdfUD - itílrao! -1 1'JK
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença de Instalação - LI

s^s*^^^^w^Stí ÍENTE

Nome ou Razão Social: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

Número de Inscrição: 671360

CNPJ/CPF: 04.892.707/0001-00 Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4 AND

CEP: 70040-902 Telefone: (0xx61) 3315-4185 Fax: (0xx61) 3315-4198

Email: juliomaia.br@gmail.com.br

Bairro: SAN

Município: BRASÍLIA

Estado: DISTRITO FEDERAL

identificador: 02001.005186/2000-17

Nome: BR 230 - Ruropoiis - Medicilândia - Novo Repartimento

Tipologia: Rodovia

Valor do Empreendimento: R$ 82.600.000,00

Informações Adicionais: O empreendimento objeto da presente solicitação de Licença de Instalação refere-se ao

Projeto de Pavimentação e Implantação de Obras de Artes Correntes e Especiais da rodovia BR 422/PA, localizada no

irecho Entr. BR-230/PA - Limoeiro do Ajuru, Subtrecho Entr. BR-230/PA - Entr. PA-156 (Tucurui), Segmento km 0,00 ao

km 73,7, com extensão de 73,7 km.

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertura de processo.

VALTER CASIMIRO SILVEIRA
Assinatura:

Data de envio da solicitação: 16/09/2015

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama e tem valor como documento eletrônico.
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte. Trecho 02 - Edifício Sede iBAMA, Bloco "C", Brasllla/DF. CEP: 70.818-900.

'-KP-'
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Ofício h*. èA

•l ? SM ? % \

MINISTÉRIO DOS TR.ANSP OR-TES "
- DEPARTAMENTO NACIONAL DÉ INFRA-ESTRUTURA OETRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA'
COORDENAÇÃO .GERAL DÍ.MEIO AMBIENTE '-'
SAN' QuãdráOa,LoteA," satã 13.18, Brasília. CEP 70040-902Tel.;{61) 3315-4185

/200S/CGIV1AB/DPP.
Brasília; 09 de março de 2006.

.'; Ao Çèrihbt Jorge Luiz Britto Cunha Reis '" í . .. •
.-: Coordenador de Avaliação de impactose Riscos do IBAMA. 7-. -

'••• •'" liistitütp Brasileira dó Meio Ambiente e'dos Recursos Naturais -. -
•;'•'•' ":Setor,cfé.CÍubesEspprtivo,s Ndríe,TreChp.2;. . .. - , •' ;•'•' ,- '--
.::':;;£dÍfiçio$êdedb IBAMA, Bloco •C-Brasfíiá/DF.^ ' •' ',;,>'"

• Assunto: Licença de Insíalàção para obras de asfaitamento nas rodovias BR-230 e BR-
' --. :? -"'422/PA; "- .'' '• . ' •- a" ' : ,:.

i; •Anexas;•(1)'Formulário de Requerimento;' '"•":•

í'; Ay.y " Senhor Coordenador, • '

A.A )?f'-y •Érri aténdimento/ao. ofício n° 174/2006 - CÕÃÍR/CGL1Q/1BÀMA de 06 de
•. março' de 2006, estamos encaminhando, 'em ;anexo, devidamente- assinado pelo

"representante legal do íjNIT, o formulário de requerimento referente, à.solicitação para s
-, "ÍJÉsíeTição de Licença .dé instalação, o[?jetivandQ"'sie?scuçâo de obras -de.asfaitamento

c'. nà. Bá-2301'trechp:b|y,..Tp/r?A - Div, PA/AM, Subtrecho Altamira.:- Medialândia,;
~j^' segmehfb km 505,0 ao kiri 589,4 com extensão de .84,4 km e'-da BR-422; treçhb;Nqvq •;
•' "^Pg^injgntd; subtrecho Eníf. com a'BR^23Í™Enfccbrii H'.i?A-15&ffucliruf), segmento

ç. .do km 0,0 àokm 61,3 còmekíehsãod'e61,3 km,.

rA -. •• Gbncluindo,. çojõçarc,o-no5 à disposição- para maiores e -.quaisquer'

esclarecimentos qüe se façam necessários. :;..'.-

"i*^ .-.-'- '-•'• ^ ^ "!

PROTOCOLOU „^;| Aty

i
i

•' Atenciosamente,
DATA:.0.9 Í^f|pê; !
RECEBIDO: .A-"-

'.">..,

1 - .' ' Enga Aíípjéfa-lf-arente •. i-"- '
•••• '- : • ÍT\V'-: '• •••*••

•Çoofri'6nadora-ee^^q9íMe(tiAYp&iert^DPp/DN]T, :'

'•ZAS

.- _ í ^jW»«nri*'IK4Ju«.vfffAi-brlA>QlU>%-iAia W-SA^IkPAev:
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' " ATIVIDADES PÓLUfDORAS

. REQUERIMENTO "NÊÜT^ast?i/á^'-
1. SOUCITAÇAOPARA OBTENÇÃO DE:.
I • j UCENÇAPRÉV1A [LPl -

npl úcenCa -oe ifisTAucío íld "

| ~) ucÉnçâ'de OPERAÇÃO (L.O).

" I | IKENÇA DE AMPLIAÇÃO

(.-.•

• 4..ÇADDS.. DO "REQUERENTE: -,"
NorriB ou Razão Scciálr ••

r-'-] fEMOVAÇAÒ DE LICENÇA PRÉVIA [HI_S=]

P-] RENOVAÇÍOOÊ UC34ÇA DE INSTALAÇÃO fRU).

J~_3ftEHpVAÇÂODELCENÇA DE' OPERAÇÃO [RLQ)

I" I OUTROS :

2, CLASSIFICAÇÃO (USO DOIBAMA)..-'.

LJpp" .1 |w !_J,ÀP >^-
3, LICENÇA ANTERIOR:.

-EH.,. uEl. "Q;1.•>.:;c:' ./-.:, •

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA -ESTRUTURA DE TRANSPORTES „, • ' ... . >.•

.- CSC/CPF:."1 f: IEndejçço;. •' '.' ','.'" •-..>• '- '•. < ."' •' :•.'--•''•
Setor,dVAutarquias Norte, Quadra 03, Lote A,'Edifício. Núcleo
dos.Trarisporíes, V andar, safa 13.15 - .• A- •" • .- y .-

xxxxxxxxxxxxxx^xxx.xx>^
•;cep\ \.. " •'••
;7Ó040-M2 .,
Município

' Telefone(DDD) - , -• -. -.
,(61)3315-4185

Cidade' •

Brasília

' S REPRESBÍTÃNTESiEGArS:

- rJ.omÈ: • •' '• / .;.* -•;: •/", • .. V.'
. Mauro'Bárbtfsã çjágiívá :- " .-

• FsxrTJDO)' -' '
(61)3315-4083..

Endereço Eletrônica:"'; ;
- y .'"'.•

Esiadò •'

Distrito Federal

CPF; " • .• --' ••-. ••
370.290.291-00 -f. .

"Nairie:-" ,' '; •'- , . '.'" . •,'' ,."., - ' -• .. ~. / /'- ;. • CPF: • -

5KO00»6oraM3*KÒ»arjC<»30»^

6 ORGAQ FINANCIADOR:'..- '
'•;:.tESÒÜRO NACIONAL

VA|_OR DO EMPREENDIMENTO:

7. CONTATO: ..
' fíoms:' •"•"..

Ângela Maria Barbosa.Parente

Enderefo para correspondênda:" • -,-•'._- '.

SAN.QÍradra03,tote'À,Edifício NúcieodosTransportes, Vandar, sala 13.18 —Brasília.D,istritòFederal,r

E-mail: . .

ana ela.parente(õ)dn ít. o ov.br

Cep: ••---.

•••7OQ40-9QZ.;-:
' TalBftjneíDDD).1-
.(61)3315-.4385: •

Fáx(DDD)
. (61)3315-4Dgá. , T .t
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Nome:-;-..

VYiyiàüro Barbosa da Silva ;.:"-. •

Locai;'." . ".

Br^Stfía, DiStrjtç Federal.

.. ,. ...,yyT: ,
=STE.FCKMULARIODEVE S6RejfKR=CADÓÃCOORDSháçÃOG6RAVOSUCeHOMSWQ t«SOTAL-CGLIO DA DIRETORIA OEUCENCÍÁMENIQ EQUALIDADE
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' • j.V ', '• sistema de Licenciamento de
'' atividades pòluidòras

T SOLICITAÇÃO PARA OBTENÇÃO D=J
h~H LIÇHUCAPRSVJ» 1LP1' ",

-j~7~Jucewcii.de In'sTAI^CSÓh.11" i

I 1UCEWCA DE OPERAÇÃO B..O)

j lüÇErJÇA De ASIPUAÇÍlO"

-!+--

- ' ' -.]' -

~A DADpS-ÜO. REQUERENTE: ' "• •-

^^TA^ONAÇiO^

REQUERtMFMTn • •' '- ' '

r~" rshovaçaÓ de lshmca prsvií i-Lp) ..•

~~n RENOVAÇÃO DE LGSWCA DSIrtíI*VACÃO [RUI

-"r~~~ neMOtfAõtó oeLicença osõperaÍaq jrl.?)

[~71 OLfíRÕS. ' " ' '
2. ClASSlFlCAÇAO(USODO IBAMA) '• ---•'. , \ '"

3 LICENÇA ANTERIOR- • .--" '.•--' •' .' •'

"^5PÍ

-CGC/CRF:
'04:.?B2',.70Wv06l-ÓO ' •:'- \ .A.

gnderaço:•Sétòrde Ãatãi<-Liia- Norte, Quadra^?, tpje A, E;.dififio Núcleo
' dos?fransnortes,"1'1 andaf. saia'l3-18 .-' V '-yfr .:•. ••••••

UvWLxxxx&^xxxxexxxxxxxxxxxx^
• • ^_i ' •• • . -í E-"= ~T-~T ' ' ' I In^arVíi ttemnifíV'-

TelBlõnEfDDD)
(61) 3315- 4165

FaíJ-DD).
(61)3315-4033. .-.

Endereço Eteirônico:':

/• •
Cep-." .'
70040-902 .,<•.• ,-,-r.
Municípip • Cidadã •

Brasília

'5, REPRESENTANTES LESAIS;

Nome': '": . ' *'•' . .:• -

Mauro Barfcqsâ da Silva- '"•-- t...-

ÊStBilO ^ ,.
•Distrito Federal

CPE:-.- -•---

37D.290.2"1-DO

. Nome;'Nome; --•.••••. •-, ••--•- ".',>'•" -.

B' ÓRGÃO FINANCIADOR;
A. TESOURO ^ÁCIQ^AL

.CPF:.

-VALOR DO EMPREENDIMENTO:

7. CONTATO:

Nome:

Ângela Maria Barbosa Parente
E-mail:
ariõeia .parenterêtért ft.q o v, b r

•j .'<

../'.

:^rS^^
ca? -y.

JOO.40^ 902 •; -•;.
.-Telefone (ÜDD)
(61)331,5-41§5;

"Fax(BDD)'1
'(SI) 3315-..4ÇffS .• ,'•-• •-
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'•'fnovEt' '^'^" -•••••• .•>-•'-•••'- '•-- --•••'- ''^ •••-•••^•-- -•-/'-'.j_u^£:—-;---;_;,".;-.,-;."' ••—^—r-i-

'* ryiàuro Barbosa da Silva

.Local' -- • '"•'..: '•"'-'

Brasília, Distrito Federal ' •.

•ABSirraíura:

-f\Â v /..- • '•
DaM:
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'-t ' r. *_, .V -r F J** ' ' 'i : —--Z f j fr-
?. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE (localização &descrição técnica cio empreendimento):" •• • '

9 1^ Localização: Rodovia BK-230 e BR-422, LOCALIZADO NO estado do Pará.

""sT^,Descrição: Dempreendimento objeto do presente reefuerimento de Licença de jnstalação frente
ãs obras de- asfaitamento na BR-230, Trecho: Divisa TO/PA - Divisa PA/AM, Subfrecho: Altamira -

Medicüândia, Segmento: Km 505,0 - Km- 589,4 com extensão de 84,4 Km. s a BR-422, Tiecho: Novo
Repartimento, Subtrecho: Entroncamento Bfí-230 - Bitroncameptç' PA-Í.56(TucurLií), Segmento: Km 0,0 -
Km 61.3 corri BXteqsãòdé 61,3-Kra. • .: •

.-XXXXX)OSCCOCOCC<X«C<XXXXOCQC<XX^

.•"• r • . '•

"10;. OBSERVAÇÕES: xxx30ooooçc<xxxxxxxxxxx>r}cóoc^ :

V-iiSí'-

i •. •

l^y

EST£ FORMOSO D£VS,SEFfEkD6Ss^ADO Ã.CÜ0fiDW
AMSsisNTAl DO J3AMA ;MO ENDEREÇO SAIU L-a HOS1S BLOCO C. SSaSÍI IA/DF CEP 7Q.K D-30(i, »osCUICiAOOS OS COOR.DcHADOf! OE USKMC&MÈNTSj^;

^j
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rrrJHScRJpO DA ATIVIDADE (localização 5ti*Sci-iy30 iec>..ca do enfrígcngir^uor _' .

^Cra^elilt^^ na ,3*230, Trechp; Divisa TO/PA - DMsa pA/AM. ***«*« Aam.a - . _•
IdiLd^n^^Repartimento; S^rechc: Entron6amentíBR,23Ó - Entroncamento PA-1560^ S.egmento. Km O.a -
Km 61 3 cóni extensãode 61 3 Krfi. ' \ •...-.-

TÕ^bBSERVAOÕgS: xxxxxxxxx^
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DNIT V- Molj
MMA/ffiAMA/SEDE - PROTÕcêsUS-."

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício rf.^^Qj /2015/CGMAB/DPP

A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília - DF

Documento -Tipu;„_J3i^Li£L
}ND. 0200LO196_33_/2Olí-CQ
l'Recebidoem:07/10/2015

. ^lOj
Assinatura

Brasília, 06 deoutubro de 2015.

li^^-^^ryí.,U..A.,i.hJ y\:J yAAA-A'- l íj
^•"-•"SSs-SsWBEjisassaia 'li

^v Assunto: BR-230/422/PA - Indicação de novas áreas amostrais para os subprogramas de
monitoramento de fauna e monitoramento de fauna ameaçada.

Referência: Parecer Técnico n" 02001.004649/2014-29 COTRA/IBAMA, de 20/03/2015

L-

Anexo: 3o Relatório Especial - Programa de Proteção à Fauna (via digital e impressa)

Senhor Coordenador Geral.

1. Ao cumprimentá-lo cordialmente, encaminhamos documento técnico contendo a

indicação de^-nuvas. áreas para execução dos Subprogramas de Monitoramento de Fauna e

Monitoramento de Fauna Ameaçada, com vistas a atender ao que solicitado por esse Órgão

Licenciador por meio do Parecer Técnico n° 02001.004649/2014-29 COTRA/IBAMA, tópico III -

Análise do PBA reformulado, letra "k", referente ao Programa de Proteção à Fauna, abaixo copiado:

a Subprogr&mü de Monitoramento da Fauna

Tanto o esforço amostrai quanto a localização dos módulos jáhaviam sido aprovados anteriormente
Porém, devido a grande distância dos módulos emrelação à rodovia, solicita-se que seja efetuada uma-
EsV4sâo-da-localÍ2âcão^para aproximá-los do eixo do empreendimento- Tal solicitação é feita
considerando-se a necessidade de atingk um dos objetivos do monitoramento true é Jdentificar s
mensurar possíveis impactos da instalação (e operação) do empreendimento sobre a fauna. Como a
distância atnal do eixo da rodovia até os módulos varia entre 10 e 40 quilômetros, supõe-se que esse
oljjetivo dificilmente seiá atingido, pois o impacto da rodovia sobrea faunatende a ser diluído emfunção
dessa distância.

2. Nesse sentido, segue, anexo, o 3o Relatório Especial, elaborado pela equipe técnica

do Consórcio HoUus-MRS, responsável pela execução do Programa de Proteção à Fauna da BR-



DNIT
230-422/PA, contendo a localização e a descrição das áreas encontradas próximo ao eixo da

rodovia, para substituição das áreas antigas. Ainda, novos pontos sugeridos para amostragem da

ictiofauna em corpos hídricos interceptados pela rodovia. Cumpre destacar, que após avaliação em

escritório, a equipe foi a campo avaliar a atual situação e a viabilidade/possibilidade de acesso a

cada uma das áreas ora propostas.

3. Ante o exposto, submetemos à consideração desse Instituto, solicitando a aprovação

do uso de tais áreas para realização das próximas campanhas dos subprogramas retromencionados,

oportunidade em que nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem

necessários.

Atenciosamente^

ornara Patrícia Prd|âo Lobo
íóoiraenadora Geral de Meio Ambiente

^i&f
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"" 'D^paçtarríerato NaciòijiaLçle1 Infraestrutura de Transportes -ONIT
AtrAüígela^Parente •j \<
CGMAB'- Cõdrdeoaçãp fQêral dê Meio Ambiente, • ,
1 . V >

' Consórcio
Holius-MRS

1°" A

OFICIO BR-23,0/PAnO 101/15
i i i

Goiânia, 28 agosto de 2015.

Assunto: sBRr230/PA£ BR-422/BA - Encaminha complementações do 3aiRelatóriô Especial - Indicação
' '• * de hpvas-áreásípara o monitoramento de faunae monitoramento de fauna ameaçada.

A, '• ri , i ' I ", \

1 ,

• '̂ iisèXiosí 2 vias impressa^ e 2 vias digitais do 3* Relatório

W» '' ' 's 1 . '

i'

Especial - Ju[ho/2015;

% '".,, . '''"í,Prezada Coordenadora,

-v y .* ' l /O Consórcio HPLLUS/MR5-PA, com vistas ao andamento do Contrato n° PP-653/10-00,
'** firmado'cbm'o, DNiT e,0nderyi de Servjço emitida em 24 de junho de 2013, cujo objeto é a execução

. dgsrseWjços do<-PROGiR!AMA}DE PROTEÇÃO DE, FAUNA, REFERENTE ÀS OBRAS DÊ PAVIMENTAÇÃO
D^RObqyjA^R^ão^ trecho entre a divisa dos estados-do .p/yro é rürópous e da br-
422J/PA TRECHO ENTRE. NOVO REPARTIMENTO' ETUCURUI, COM EXTENSÃO TOTAL D£.1£q57,7JKm,

t >_encaminha .em §nexo ,asl complementações,do~3& ,Reíatório Especial1 - indicação de .novas áreas
para_o'jmonjtorame*ntp; !cie íayna e-monitoramento de fauna ameaçada, documento este que foi

*, soltcita£iO''pelo 1BAMÀ no PanécerTécnieo na 02001.004649/2014-29 COTRA/IBAMA. Este documento
.-devera ser èneaminhado.aOilBAMAiíDF para sua análise e resposta.

'i ,

4.» A.

'; Reiterarmos nossos votos de-estima-e consideração,
*,|Ar.encibsampnte>

\ "

' J j

i i

* * ~ r

V

' Lorena Artíaja Moreira

Consórcio HÒLLUS/MRS-PA (

'-yy iV>Vr^r

CGMAS/DPP/DNIT

LJ^r- r^^s»ir^^fcV.V< *.
-• rt&t



X.

/<h\i0[4%

*•.»:&*

o

j



W

"j íí n.i.

fW:,-.'.;;«
«!-i

MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLODNIT Documento -Tipo: fa^t-C-jQ
Í>N°. 02001.0198*01 /201J-S3

••'Recebido em:03/l0/2015
ffi^LjQ-

Assinatura
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°\2fa\ /2015/CGMAB/DPP "~AAAA^

Brasília, Qí de outubro de/2()l 5 %,às

A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

Assunto: BR-230/PA - Encaminha 11° Relatório Semestral de Andamento dos Programas
Ambientais.

Anexo: 1-) Uma cópia impressa do Décimo Primeiro Relatório de Andamento dos
Programas Ambientais - Tomo I, II, III, IV e V

2-) Uma cópia digital (CD) com Décimo Primeiro Relatório de Andamento dos
Programas Ambientais - Tomo I, II, III, IV e V e seus anexos

3-) Uma cópia impressa do Relató_rio-de Levantamento de Passivos Ambientais.

Senhor Coordenador Geral

1. Encaminhamos em anexo, para conhecimento, análise e manifestação, em

atendimento às condicionantes,2.17 e 2.18 da LI n° 825/2011 (Renovada em 30/01/2015), em

meio digital e impresso, o 1Io Relatório de Andamento dos Programas Ambientais (Tomo III,

III, IV e V), inerente ao período compreendido entre Fevereiro e Agosto de 2015.

2. Encaminhamos também o Relatório de Levantamento de Passivos Ambientais,

em atendimento à condicionante 2.5 da LI n° 825/2011 (Renovada em 30/01/2015).

3. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

samente,

íonara Patrícia Rrado Lobo .

aenadora Geral de Meio Ambiente

cS.Hcr-5.^0
R\REGIAO_NORTEÜ0i;ii!J(_23O-?A 50600 005794_2004-49WFICIOWSI_OÜ€;io BR230-l'A_Encaniinlia II" Rei.Seiueilraí_A™[ii]iui]]irncntu Programas AmbÍHitais_IHHMA_I)S-]l).

201S.doc

Yonara Prado Ramal 4942

SAN - Setor Aula rquias Norte - Quadra 3 - loíeA
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902 - BrasíliaiDF - www.dnit.gou.fjr
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DNITs_MWJI^AMA/SEDE - PROTOCOLO
É Documento -Tivo:. 'Híu. .

N°. 0200J.Ü199j^^JSWi_
„„, Recebido em:09/Í0/2{i;!í '^

rJfaajk--
V AssinaturaDiretoria de Planejamento e Pesquisa

Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°yi4<J 6 /2015/CGMAB/DPP

Brasília, Q*\ de outubro de 2015

A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA -*-~^...^___s_______-__™.~

a.'m_j,x i_i- L..HÍ- ________!_','__"' _'ití_1''^_' f^t^m—í1-_í»va- iwrr| th -••.—-

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA y.s\ „,
Brasília, DF /

ns. 4SW'

Assunto: BR-230/PA - Encaminha Relatório Final de Supressão Vegetal - Lote'•#--; ^~
atendimento condicionante 2.3 da ASV 716/2012. ""----

Anexo: Relatório Final de Supressão Vegetal - Lote 4 (Anapu - Altamira)

Senhor Coordenador Geral

1. Em atendimento à condicionante 2.3 da ASV 716/2012, renovada em

12/05/2015, encaminhamos o Relatório Final de Supressão Vegetal do Lote 4 (Anapu -

Altamira, entre os km 493,6 e 643,6).

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

*•»• Atenciosamente,

Yonara Patrícia Prado Lobo

Coordenadora Geral de Meio Ambiente

CoorrJenattora Geral de Melo AmBfente
Substituta

Portaria n" 1:406 de 23 de setembro de 2015

<_S./2S.£fc^
R'\KliGJAO_NORTE\20l5\BR_2S0-PA S060D 00S794.2D04-4')\OFIClO1_7_Qficio HH230-PA_r.n_oiiii1ia-rcl Final de Su]>rE;sao-Lolc-4-Torc-]BÀMA_07-l 0-2015doe

Yuiiara Prado Ramal 4942

SAN - Selor Autarquias Norte - Quadra 3- lote A
Edifício Núcleo dos Transportes- Fone: (61)3315-4000
CER: 70.040-902 - Brasília/DF - www.unK.gov.br
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1. Apresentação =>:; V"^.rv -.;• .':":\.'u- *"• !"V'.".'.:•- v:\____^3___/

Este relatório se destina a apresentar as ações que foram realizadas no trechír

licenciado do Lote 4 (Anapu -Altamira - do km 493,6 ao Km 643,6) sob a

responsabilidade da construtora TORC - Terraplenagem, Obras Rodoviárias e

Construções LTDA durante as atividades de supressão de vegetação em

atendimento à condicionante 2.3 da ASV n° 716/2012-IBAMA (renovação

12/05/2015) que solicita "Comunicarão IBAMA o término da atividade de supressão

por lote de obras, apresentando relatório final em, no máximo, 30 (trinta) dias após

a. conclusão da mesma, incluindo relatório fotográfico e descritivo, com a

quantificação do material lenhoso gerado e discriminação da destinaçao dada ao

mesmo detalhando-se os receptores deste material e suas respectivas

quantificações. Para os lotes onde as atividades de supressão já tenham sido

concluídas, (re)apresentar o referido relatório em até 60 dias a contar da renovação

desta Autorização." ' •

1.2';'justificativa ;' - ••• -.:,, ";;-"-^""'/ --.

A rodovia BR-230/PA possui significativa importância social e econômica para a

região Norte do país. Ela liga o interior do Pará com as regiões Nordeste e Centro^

Oeste, formando uma malha rodoviária de relevância socioeconomica.no contexto

nacional onde sua área de influência-abrange a uma população de mais de

2.500.000 habitantes.

A pavimentação dessa rodovia é um marco no desenvolvimento do Pará, com

reflexos positivos ern diversas áreas. Além, de permitir a ocupação do grande vazio.

demográfico, entre os Rios Tapajós e Xingu,"ensejando o aproveitamento econômico

de importantes áreas, permitirá melhorar o aproveitarnento do porto de Santarém e

do porto em-JMiritituba(. às margens do rio Tapajós. Trará, também, melhorias aos

serviços de saúde e educação, retirando grand.es áreas do isolamento e ordenando

sua ocupação, dentro de critérios definidos por planos diretores.

A supressão da vegetação.é umas das atividades necessárias para a execução

do projeto de implantação e pavimentação da rodovia BR-230/PA. Esta atividade

refére-se ao corte e deslocamento da vegetação existente, sendo que a supressão ' ,

deve ser realizada somente' em árejs_e_tdtej_____e___e£es^<ájnas. Sua execução
corresponde a uma das primeiras ações efetivas, quando do início das obras.

A supressão de vegetação na faixa de domínio proporciona impactos diretos

como: o aumento de processos erosivos, afugentamento e mortalidade de fauna.

Dessa forma, faz-se necessário, além da r^VJ^eía^ão-^em~G5pócios-Fra_ÍYas, após o
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término das obras, seguir as orientações'dos procedimentos para a supressão de

vegetação, a fim de minimizar os impactos citados. . ' '

Para autorizar os procedimentos de supressão de vegetação o IBAMA expediu a

Autorização de Supressão de Vegetação ASVÍ716/2012, renovada em 12/05/2015

que permite esses procedimentos na faixa de^ctomínio da rodovia." Esta licença está

vinculada à Licença de Instalação n,°^8__/2011 (renovada em 3o/Ol)2015).
Conforme consta na autorização, a validade da licença está .condicionada ao

cumprimento das condicionantes constantes da ASV.

Uma das condicionantes que constam dessa autorização é a condicionante 2.3

que solicita a elaboração de relatório final após a finalização das atividades de

supressão de vegetação. Desta forma, este relatório contempla eis atividades que -

foram desenvolvidas durante o processo de supressão vegetal no Lote 4 (do km

493,6 ao Km 643,6), entre Anapu e Altamira.

-3kAti^içlades:^envolvidas :v v <'\'-V - >cA:'Xi -^'i ;>•'.'..

Destacamos a seguir as principais atividades relacionadas desenvolvidas pela

Construtora TORC durante a supressão da vegetação que ocorreu no Lote 4 entre

os meses de junho a setembro de 2012.

A maior parte da vegetação presente no trecho era constituída por vegetação

secundária, restando poucos indivíduos de grande porte e de valor econômico.

'Além disso, parte da rodovia, no trecho do lote_4.Já havia sido pavimentada por .

outra construtora em contrato~anterior, não havendo assim.necessidade de.grandes

áreas de supressão. -

A construtora TORC, responsável pela execução das obras de pavimentação e

implantação de obras de artes correntes no trecho compreendido entre Anapu e

Altamira (Lote 4), emitiu uma carta em 19/06/2012 em anexo, informando à equipe '

de- Supervisão Ambiental que o reinicio das atividades referentes à supressão

vegetal a partir de;26/0>/{_tri>eptre as estacas 539 e 3952.

3.1 Medidas educativas e de controle dos trabalhadores da obra

' Antes do início dás .atividades de supressão vegetal, á equipe da . gestão

ambiental orientou a construtora e a equipe de apoio por meio de palestras

orientadoras acerca dos cuidados que deveriam ser tomados em relação aos

procedimentos dé supressão de vegetação e em relação à fauna local.

A Gestão Ambiental orientou a construtora e encaminhou a carta n° 27/2012-

Altamira com o objetivo de explanar sobre o atendimento às condicionantes da ASV

J
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433/2010 . Foram apresentadas as metodologias adequadas a serem utilizadas rr___;:.'•-''

cortes de árvores com DAP acima'de 15 cm e ao uso de maquinário para a limpeza.

. . Recomendou-se o corte direcionado dessas árvores evitando assim afetar -a

vegetação remanescente fora da faixa de domínio, utilizando-se para isso a

introdução de cunhas no lenho e ainda fbi indicada metodologia do enleiramento .

para cubagem do material lenhoso. Também foram repassadas as

responsabilidades da supervisora ambiental e dos executores da bbra. Foi orientado
que, em hipótese alguma, poderia se utilizar herbicida ou fogo na supressão, nem

realizar o depósito de resíduos oriundos da supressão em corpos hídricos^ Por fírrí,

foram discutidos os procedimentos .de segurança nas atividades de construção e

supressão vegetal. Também foram orientados em relação aos cuidados com os

procedimentos de afugentamento e o resgate brando de animais,'orientações sobre

^ a proibição do uso de herbicida ou fogo na supressão, e lançamento dos resíduos
oriundos da supressão em corpos hídricos.

Foi determinado aos trabalhadores da obra a proibição de qualquer atividade

de extrativismo, adotando-sè medidas enérgicas quanto aos infratores. ' * .

3.2 Acompanhamento dos procedimentos de supressão vegetal

A empresa TORC, responsável pela execução das obras do trecho de Anapu a

Altamira, Km .493,6 ao Km 643,6 (Lote 4), emitiu uma.carta, no dia 19/06/2012

comunicando à Gestão Ambiental sobre o início das atividades, de supressão vegetal •

entre as estacas 539 a 3952 no dia 26/06/2012. ,

As atividades de supressão vegetal iniciaram-se no dia 26/06/2012 e ocorreu

entre ás estacas 539 e. 1240 do.s íados direito e esquerdo; .1940 e 3207 do lado
direito e 1940 e'3246 do lado esquerdo. A Supervisão Ambiental esteve presente

realizando monitoramento e orientou os colaboradores da construtora sobre a

metodologia a ser seguida. •'•''.

Apresentamos abaixo, na Figura 1 à Figura, 10, o registro das atividades de

. supressão da vegetação

<w

1 Cabe ressaltar que a ASV 716/2012 foi emitida unificando as ASVs 467/2010, 433/2010
e 427/2010 em 01 de novembro de 2012.
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Figura 1 - Material enieirado oriundo da supressão vegetal.
Lado direito. Estaca 566.

S 03. 44983a w 051. 22015'. 29/06/2012.

Figura 3 - Material enieirado oriundo da supressão vegetal.
Lado esquerda. Estaca 568.

S 03. 448283 w 051. 22369" 29/06/2012

Figura 5 - Material enieirado na faixa de domínio. Lado
esquerdo.

S 03.35355" W 051. 34491a 05/07/2012

Figura 2 - Material orgânico oriundo da supressão vegetal
no bota espera. Lado direito. Estaca 566.
S 03. 44983a w 051. 22015a 29/06/2012

Figura 4 - Material oriundo da supressão enieirado; Lado
esquerdo. Estaca 845

S03 41723BW051 25801^05/07/2012

Figura 6 -Área de supressão vegetal na faixa de domínio.
Lado direito. Estaca 883.

S 03.41361= W 051. 26374& 05/07/2012
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Figura 7 -Supressão vegetal ao longo da faixa de domínio.
Lado direito. Estaca 2673.

S 03.21799B W 051.517122 05/07/2012.

Figura 9 - Maquínário realizando limpeza da faixa de
domínio. Lado esquerdo: /•—v

S03.1652JO W051.56519" 05/07/2012^

Figura 8 - Supressão vegetal na faixa de domínio. -
Udo direito. S 03.16426a W 051. 56574a 09/07/2012

Figura 10 -Limpeza da faixa de domínio. Lado esquerdo.
Estaca 3246 S 03.14137» W 051. 58572a U/07/2012

Durante o período de realização dos procedimentos de supressão vegetal foi

realizada a limpeza e a supressão de aproximadamente- 61% da área da faixa de

domínio, conforme pode ser observado no Quadro 1. Do lado direito foram

suprimjdos/limpos\73,06) ha e do lado esquerda 65,04h ha, conforme ilustrado ná
Figura 11. ' ^~~ ^~~

Quadro 1 - Extensão da faixa de domínio suprimida.

Lote 4

Lado
esquerdo

Lado

direito
TOTAL

Extensão total do lote (Km| • 150 150-

Extensão Licenciada (Km) 150 150 300

Extensão suprimida (Km) 84 99,2 183,2

Extensão suprimida <%) . 56,00% 66,13% 61,07%

Área suprimida (ha) 65,04 73,06 138,10
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• • • . " ^ - V Jrb /
E importante destacaç^aue durante o acompanhamento das atividadesrífe.: - -~~?

supressão de vegetaçãpfhãojforam identificadas espécies de epífitas tampouco de

broméliãs, haja visto o alto grau de antropização existente na faixa de domínio.

Além disso, foram realizados os procedimentos dè afugentamento de fauna

necessários e não foi registrada nenhuma ocorrência com a fauna.

3.2.1 Espécies ameaçadas de extinção

A maior parte da vegetação presente no trecho era constituída por vegetação

secundária, restando poucos indivíduos de grande porte e de valor econômico. No

entanto, durante o acompanhamento, foram confirmadas a presença de algumas

espécimes de castanheiras-do-Pará, (Bertho/letla^excefsa), espécie esta ameaçada

de extinção e declarada como de preservação permanente, de interesse comum e

4_^ imune ao corte no Estado do Pará, segundo, a Lei Estadual ne 6.895, de 1 de agosto
:- dê 2006. _ '•.•.'• i

Durante o acompanhamento e a realização das atividades não foi observada a *

supressão de exemplares de Befthofletia éxcelsa (castanheira.-do-Pará). No

'.. levantamento^.dp Plano de Supressão de Vegetação (PSV) do Lote 4 foram
identificadas\446\castanheiras, no entanto não houve necessidade de suprimir

_iejihun_J_,divíduo. Isso pode ser devido a região já ser bastante antropizada e já ter

sido pavimentada anteriormente'.

3.2.2 Quantificação do material lenhoso

Foi acompanhado pela Gestão Ambiental a execução de limpeza/desmatamento

em áreas dentro da faixa de domínio. Após a supressão foram realizados o

seccionamento, o enleiramento e a cubagem dos indivíduos arbóreos, incluindo as

castanheiras. Conforme a construtora?, o volume total da madeira enleirada foi de

Conforme informado pela'construtora, foram formadas 06 leiras de material

lenhoso proveniente de supressão de vegetação relacionado a obra, totalizando

48,43 metros-estéres (st) ou 34,36 m3, conforme Quadro 2 a seguir. Os materiais

seccionados e enleírados estão relacionados nas Figura, 12 a Figura 17.

2 Informado por meio da Carta n° 002/2015 Lote 3/4'- Construtora Torc (anexa ao
relatório)

i • ' 10
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í Quadro 2 - Quantificação do material lenhoso suprimido.

Leira

• i Material secclonado e enieirado

Altura (m)
, ç ...

Comprimento (m) ,' Largura (m) Vol. em st Vol. em m3

l 1,06 3,70 1,70 6,66
4,66 •

2 1,48 • ' 2,80 1,45' 6,00
• 4,20

3 1,69 3,80 3,70 17,33 12,13

4 0,93 1,70 2,76 4,36 ' 3,52

5 0,98 4,60 1,90 8,56' 5,99

6 ' 0,96 3,84 1,50 ífÊsV ,'<r'íf86\

. Volume \48,43j ix 34,361
' < v<_-.''

. ..'!

Figura 12 - Madeiras seccionadas. Leira 01. Lado direito.
S 03.44876" W 051.222872 28/08/2012

•"

''i ,,Tr^r^r____.i__'.i-

_É_l__^__fe__
*f_>_^7,^______IS_i

•_*- ^nn|

_______T**

Figura 14 - Madeiras seccionadas. Lélra 03. Lado direito.
\ S 03.44983" W 051.22017" 23/08/2012

Figura 13 - Madeiras seccionadas. Leira 02. Lado
esquerdo. S 03.44831" W 051.22370" 28/08/2012

Figura 15 - Madeiras seccionadas Leira 04. Lado
esquerdo: S 03.417243 w 051.25810" 23/08/2012

11
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Figura 16 - Madeiras seccionadas. Leira 05. Lado
esquerdo. S 03-.35368" W 051,34494" 23/08/2012

IW''K .•'.!t^„t»

#

X

Figura 17 - Madeiras seccionadas. Leira 06. Lado direito.
S 03.217985 W 051.51725a 23/08/2012 n

Conforme informado pela construtora, por meio da Carta n° 002/2015 Lotes,

03/04 - Construtora Torc, que o material lenhoso armazenado na faixa de domínio
r não t)_ve destinação poisfoi furtado pelos usuários da rodovia conforme boletim de

rrência apresentado na referida carta (ver item 5). ^.,. . ,s \ i^O *«a-YAÍ/ IQljrf

4';.GonS!derações-:FÍriais.7. ••'•.'/• ;X".;-.-<•''• •'• • ".:X: •'" :

Entre os meses de julho e agosto de 2012 ocorreu a limpeza e supressão vegetal

da faixa de domínio do lote@da BR-230/PA (entre os quilômetros 493,6 e 643,6),
sob a responsabilidade da construtora TORC.

Antes do início das ' atividades de supressão a equipe da construtora foi

orientada em relação à metodologia. a ser utilizada durante o processo de

supressão da vegetação. '

Durante a execução das atividades, a equipe da supervisão ambiental

acompanhou o processo de supressão garantindo assim o bom andamento dos

trabalhos ê a verificação, de presença de epífitas e bromélias é o atendimento das

condicionantes contidas na ASV ^^433/201(3 '
Durante o período de realização dos procedimentos de supressão vegetal foi

realizada a limpeza,e~a supressão de aproximadamente 61% da área da faixa de

domínio. Do lado direito foram suprimidos/limpos /73,Op ha e. do lado esquerdo

,^5,04)ha. _ . ' '. '"^ . •
(v._^- • • .' • ''

Foram identificadas em campo 06 leiras de material lenhoso proveniente de

supressãade vegetação relacionados à obra. Conforme.informado pela construtora

3 Cabe ressaltar que a ASV 716/2012 foi emitida unificando as^SVs 467/2010, 433/2010
e 427/2010 em 01 de novembro de 2012.

12
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foram enleiradosB4,36ypi3, no entanto, conforme informado pela construtora, a ,'

madeira foi furtada eí^rortanto, foi emitido o boletim de ocorrência,

•Durante o acompanhamento das atividades de supressão de vegetação não

forarn suprimidas castanheiras-do-Pará, nem foram identificadas espécies de

epífitas tampouco de bromélias .

13
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TORC-TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS ECONSTRUÇÕES LTDA. í '^ ^MS ' !

CARTA N° 002/2015 LOTE 03/ 04 - CONSTRUTORA TO

X—&&-/

Anapu, 10 de agosto de 2015.

Á SENHORA
FABRÍCIA ARIEL CUSTÓDIO
COORDENADORA SETORIAL

CONSÓRCIO AMBIENTAL BR 230/422/PA

ASSUNTO: Resposta a carta n° 75/2015 - Consórcio Ambiental BR 230/422/PA.

A TORC - terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda, detentora dos contratos

n° 584/10 e 532/13 com DNIT - Execução de Serviços Remanescente das obras de

Implantação e Pavimentação na Rodovia BR 230/PA, com sua filial instalada á Rodovia

Transamazônica - BE 230 - KM 139 - no município de Anapu - Pará, vem respeitosamente

encaminhar os dados referente à supressão executadas nos lotes .Ü3._a-Q4 conforme solicitado

carta n° 75/2015 - Consórcio Ambiental BR 230/422/PA.

ATORC vem informar quei&ãq houve a destinação do material lenhoso suprimido nos lotes 03

e 04 pelo motivo de ter sido furtado peio usuário da Rodovia conforme informa no boletim de

ocorrência n° 00136/2015.00085-3.

Segue em anexo dados referente aos Lotes 03 e 04.

» Registro fotográfico e descritivo;

• Quantificação do material lenhoso;

• Boletim de Ocorrência.

. Deste já agradecemos e colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento pertinente.

Atenciosamente,

TORC- TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS-Ê CONSTRUÇÕES LTDA.



00136/2015.000085-3

Governo do Estado do PaKá

Policia Civil do Estado do Pará

00136/2015.000035-3

A -,n.: 23/01/2015 11:31:37 y. ?,ni

:- : ^ 1' í" ". Ti - .*<• h"" . •"" ; i ...

/;>a: szr = -v;r ~,-: •'-.<-.: t-;vi~

: i-.r. - v í ; •p?v- io :;,!';.

". : or "•^

-,,-n - , _-i -
.-.,-

•;- -o :-'-o. -.,...-• Í..JB-, ~;

Elcic Fideles de Deus

ROGÉRIO MEINBESG COSTA

•• '.'

/ .,;

rXsAA-y ^

y

Dados da Ocorrência

.';'" 5/ 0".. I ? 0; *: II :i1 : s.

O Sr ROCliklO Ml-lNBERÍj COSTA, gerente da empresa TORC, compareceu nesta delgada para informa QUII a
empresa TORC QUl- ao longo da BK 230 entre os município de Aliamira-PA c Anapti-PA OUii o lote (14 cie madeira
oriunda da supressão vegetal em função dos trabalhos cie pavimentação da 13K-23Ü foram cíeposií:uiaí. empilhada^ nn
faixa de domínio da estrada QUE as inewnas foram furtadas por usuários da rodovia. Registra-se.

"" " " r _í'j ~.^C; fc^/.ATC J

Obseirvações:

Atenção: Zr-T.í* :;.

"'^
Jeff Kelpys dos jSantos Mesquita

f.fsr;vác dtr Pr.IÍ-_--i 5

ROGÉRIO MEIHBERG COSTA

Rua das Comunicações, S/N Local; ÍNní.pu CEF:
6836500C

w1
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Governo do Estado do Pará

Polícia Civil do Estado do Pará

V. iVOl'." tliC.;. J .-'C ! .! Clc!r-;; •••; 1-

-•*,^'-•t^riTi'"*

:•.:•.:•"•£<-: OG136/2Ü15.G00085-8

^•;s'':'d" "•'" : 23/01/2015 11:42:10
iW.-i-pV., //A v -i. =!.,\. i-. -<'_

Elcio Fideles ds Deus

ROGÉRIO MEINBERS COSTA
Vi" i:r.=

'<"-'' -*''" -ISIO;? No. Cfi:nr 3i-i!Tie.-ito : Ci-Ji': ••; 3 J •! 5 í!í", ~

Dados da Ocorrência

Soa Pj i!i.;:p;i:, ;>,;<-.;>;,? AN^r,-r>v:;,.V, "-.:up í-,-,.::.'.- ;

-'-=- ,"... d/, C.-o:"ê:-. :

OSr ROGKRÍO MF.INBLRG COSTA, gerente da empresa TORC, compareceu nesta ddeEac,a p
empresa IORC QUh ao longo da BR 230 cittre cs município úe Atiapu-PA e Pacajá-FA QUE o
oriunda da supressão vegetai em função dos trabalhos de pavimemaçào da BR-230* foram deposii
faixa de domínio da oiruda QUE as mesmas foram furtadas por usuários da rodovia. Registra-se.

Observações:

Aceiução: K.í,nr.(; lj.. .;, [-.

—"i -

-... i.-.-,

Jeff K©Ipy,s'dos Santos Mesquita

'-'. Ve StT11! - aiii (sretor '-':<:r,•cluzi

. k , •-:.

a y/

ROGBRIO MEINSERG COSTA

P.ua das Comunicações, S/M
CS 365000

JCiii: Aoaou CFP

.ir;; inform

lote 03 ik

ada.s eiupil

i Oi d: a

nfiidci1^

fiadas na



REGISTRO FOTOGRÁFICO LOTE 04
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Foto 01 - Material em leira oriundo da supressão
vegetaf. Lado direito. Estaca 566. Coordenada S
•3. 44983 eW 051.22015. Data 29/06/12.

tÜE."

fc-i"

Foto 02 Material em leira oriundo da supressão
vegetal. Lado esquerdo, estaca 588. Coordenada S
03.44828 eW 051 22369 Data 29/06/2012.

! t-

Foto 03 - Matenal em leira oriundo da supressão
vegetal Lado esquerdo. Estaca 845. Coordenada
SOS. 41723 eW 051 25801. Data 05/07/12

•-V&C-

Foto 04 - Material em leira oriundo da supressão
vegetal. Lado esquerdo. Coordenada S 03.35355 e
W051. 34491. Data 05/07/2012.

?h i

Foto 05 - Material em leira oriundo da supressão i Foto 06 - Matenai em leira. Lado direito. Cu&denada
vegetaf Lado direto. Coordenada S 03 16426 eW j S 03.44876 e W 051.22287. Data28/08/2012.
051 25801. Data 05/07/12. !
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Foto 07 - Madeira seccionada. Lado esquerdo.
Coordenada S 03 44831 e W 051.22370. Data

28/08/12.

Foto 09 - Madeira seccionada. Lado esquerdo.
Coordenadas 03 411724 eW 051.25810. Daía

23/08/12.
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Foto 08 - Madeira seccionada. Lado direito.

Coordenada S 03.44983 e W 051.22017. Data

23/08/2012.

•are :

í
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Foto 10 - Madera seccionada Lddo esquerdo.
Coordenada S 03.35368 e W 051.34494. Data

23/08/2012.



Registro fotográfico iote 03

Foto 01 - Madeira seccionada, Lado direito estaca

3667 Data13íQ8/14

•'A.^r-^wA y.r A.---:i:yry.y.. :•*•-*. ../>.---,
Foto 02- Madeira seccionada. Lado direito estaca

3667 Data 13/06/2014
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QUANTIFICAÇÃO DO MATERIAL. LENHOSO

.-_N&&
As atividades de supressão vegetai no lote 04 iníciaram-se no dia 26/06/2012 entre as estaca?.; r,

539 e 1240, lado direito e esquerdo e entre as estacas 1940 a 3207, iado direito e lado

esquerdo entre as estacas 1940 a 3246.

No período de Junho de 2014 a TORC iniciou a atividade de supressão no lote(ÍQ3/e concluindo
em seíembro'2014, entre as estacas 3630 a 5250, lado direito e esquerdo.

Amaior parte da supressão foi realizada peia construtora do contrato anterior.

Quadro abaixo a quantificação do material de lenhoso dos lotes 03 e 04.

Quadro 01 - Quantificação do Material Lenhoso - Lote 03

Material seccionado e enieirado

Leira Altura (m)

1,15

Comprimento {m) Largura Vol. Em st3 Vol. em m3

01 2,33 2.24 5,72 4.00

02 0 98 3,S5 1,35 5,98 4,18

03 1,05 2.17 1,70 4,92 3,44

1.57 3.80 2,10 7,47 5,22

1.30 2,10 1,43 4,83 3,38

7 otal 28.92 20,22

Quadro 02 - Quantificação do Material Lenhoso - lote 04

Material seccíonado e enieirado
- |

Leira Altura (m) Comprimento (rn) Largura Vol. Em st3 Voí. em ma

01

02

1,06 3,70 1,70 6,66 4,86

1.48 2,80 1,45 6.00 4,20

03 1,69 3,80 2,70 17 33

4,36

12,13

3,5204 0,93 vo 276

05 0,98 4,60 1,90 8,56 5,99

07 0,96

1

3.84 1,50 5,52 3,86

otal 48,43 34,36

Não houve destinacão do material fenhoso armazenado na faixa de domínio dos íotes 03
e 04 por ter sido furtado pelos usuários da Rodovia conforme Boletim de Ocorrência
número 00138/2015.00085-3.
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TORC - Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Lida.

Anapu-PA, 19 de junho de 2012

AO

CONSÓRCIO AMBIENTAL BR 238/PA

Empresa de Gestão e Supervisão da BR-23Õ/PA

Altamira-Pará

Att. Rogger Williams Rodrigues R. da Silva

Supervisor Ambienta!

Assunto: Reinicio das atividades de supressão vegetal

ÍÓ'' '^

^ Prezado Senhor

c

A TORC TERRAPLENAGEM OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA, estabelecida na

Avenida Getúlio Vargas S/N Centro, - Município de Anapú, contratada para a Execução dos

Serviços Remanescentes das Obras de Implantação e Pavimentação da Rodovia: BR 230/PA,

Trecho: Div. TO/PA (Inicio Trevo Rio Araguaia) - Div. PA/AM (Palmares), Subtrecho: Fim do Trecho

Pavimentado - Fim do Trecho Pavimentado, Segmento: Km 357,00 (493,60 - PNV/09) - Km

507,00 (Aitamira=Km 643,60 - PNV/09), Extensão: 150,00Km, Lote 04; vem informar que o reinicio

das atividades referente a supressão vegetal será a partir do dia 26/06/2012 no trecho

correspondente da estaca 539 a 3952.

Sem mais para o momento,

Atenciosamente:

Vitor Romero Araújo Porto
Engenheiro Chefe de Obra

RuaMarantiãa 1394- Fone; (31) 2284-30Q9 - Fax (3 1) 3282-2-171
Belo HnnEonle - Minas Gerais
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DNIT MMMBAMAySEDÍ! - PROTOCOLO
Documento - Tipo: vh^0^^

',^020)1.0198^1/2015-^"'
'Recebido epi:09/10/2015

:_Q£L,
Asüiiiaí.uraDiretoria de Planejamento e Pesquisa

Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°^5^ /2015/CGMAB/DPP

Brasília, 0% de outubro de 2015

/>.íj \
A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinicius Leite Cabral de Melo

Coordenador GeraiyCGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

Assunto: BR-230/PA - Plano de ação para áreas sem cobertura vegetal - atendimento
condicionante 2.10 da LI 825/2011.

Anexo: 1) Plano de ação para áreas sem cobertura vegetal decorrentes da supressão de
vegetação realizada nas frentes de obra.

2) Ata de reunião 01/06/2015

V- m:/

Senhor Coordenador Geral

1. Encaminhamos o Plano de aç.ão para áreas sem cobertura vegetal decorrentes da

supressão de vegetação realizada nas frentes de obra em atendimento à condicionante 2.10 da

LI 825/2011 (Renovada em 30/01/2015) e à reunião realizada no IBAMA em 01/06/2015.

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

C^-A^S-^536
R\REGIAO_NOR.TEV2015\BR_230-PA 50(500 00í794_2004-49WICIO\2S6_Ofici<> BR230-]>A_ _Encaimnh a-plano-acao-iireas.se in-cnbmura-veS™i-coii(li eiliTiaillv 2 IO-IBAMA_t)7-10-

2015 doe

Yoiiiira Praío Ramul 4942

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - loteA
EdifrcíQ Núcleo dos Transportes- Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasllla/DF - www.dnit.gov.0r
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PLANO DE AÇÃO PARA PROTEÇÃO DAS ÁREAS

SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO REALIZADA NAS
FRENTES DE OBRA

Condicionante 2.10 da LI 825/2011 (Renovação 30/01/2015)

Rodovia BR-230/PA

Outubro 2015



f-s II! ftPllrffíl

\^j



^^•J

'*-iW

DNIT
Rodovia BR-230/PA

Plano de Ação para Proteção das Áreas Sem
Cobertura Vegetal Decorrentes da Supressão
de Vegetação Realizada nas Frentes de Obra

Condicionante 2.10 da LI 825/2011 (Renovação 30/01/2015)

Outubro 2015
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1 Apresentação

Este relatório se destina a apresentar as medidas específicas previstas na

condicionante 2.IO1 da LI 825/2011 {renovada em 30/01/2015), onde são abordadas

as soluções para o controle dos impactos ambientais já previstos em projeto, bem

como todas as outras medidas e dispositivos provisórios, quando for o caso, para a

proteção, no período chuvoso, das áreas sem cobertura vegetal decorrentes das

supressões de vegetação realizadas nas frentes de obra.

O presente documento apresenta este plano, obedecendo a seguinte lógica:

• Apresentação das soluções ambientais previstas em projeto técnico; e

• Apresentação de dispositivos provisórios e outras soluções.

2 Medidas de controle previstas em projeto técnico

No próprio projeto de engenharia de cada construtora estão previstas uma série

de medidas preventivas para a proteção de áreas sem cobertura vegetal. Essas

soluções-tipo são apresentadas a seguir.

a) Sarjeta de concreto

ACOSTAMENTO

-. » "^

%.

'Apresentar em 60 dias plano de ação para a proteção das áreas sem cobertura vegetal decorrentes da supressão de
vegetação realizada nas frentes de obras, contendo, no mínimo: as medidas especificas que previnam e/ou mitiguem os impactos
ambientais recorrentes nas frentes de obras após a fase üe supressão da vegetação; as soluções-tipo e a caracterização com a
previsão de instalação de dispositivos provisórios, onde for necessárío. durante o período chuvoso. Este Plano deverá integrar as
açôes_pr§vi$Jas.ncLPRAD e no PAC."
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b) Valeta de proteção de crista

AFEEfiQ COMPACTADO

-COM MATERIAL RESULTANTE DE ESCAVAÇÃO

s. •••':>v

l Cl

?ALÜOE DE CQ37F

^ "% \- V v
--V V V- ^

c) Valeta de proteção de aterro

TALUDE DE ATERRO

VPA03

-=V

J," ,00 L \ evasão
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d) Meio fio de concreto

MFC03

ACOSTAMENTO

PAVíMSLNIO

e) Descida d'água de cortes em degraus

A..,^yyy^
?A\""<?A

l&

"••<.' •_ •••'"

JJtCTACC FTúTCCJiq
OESCIDft LTÂGUA OECORTES EM DEGRAUS -

DETALHE PARAOSDISPOOmVOS EM
CONCRETO ARMADO

CORTE LÜííGíTJJÍjüIA!.
AÀ

r

nu

JanaBEGUTJWM
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f) Sarjeta trapezoidal

S2C01 «COSWtNIO

ícosiAUíNia

g) Dissipador de energia aplicáveis à sarjetas e canaletas

PLANTA

SZC02

CORTE CC

A^"^^\
AS %

S»1D* D* SMJET*
Ou VALETA PEDRA DET UIO (010 a 15)

WCWAS5W1*

•_
aCTí

^-

CORTE DD'

h) Dissipador de energia aplicáveis à saída de bueiros tubulares e descidas

d'água

FtCTU DE UIO HF&MHXI OF.
1-15 o !5 FIWA COU

CWCÍiTO h* a IS

i) Descidas d'água de aterros rápidos

CORTEM'



[spf
fásEl!

^J

J



r

ü

DNIT
UAR-01 1.1EIACANAL1E CONCHETO

CORTE LONGITUDINAL
DAR-02 CANAL RETANGULAR EM CONCRETO3uJRÈs

CORTE LONGITUDINAL X.

Estas soluções estão vinculadas ao principal item destinado à proteção de obra

que é o recapeamento vegetal do empreendimento, seja por meio da

hidrossemeadura, do semeio direto por meio do lance manual ou do plantio de

mudas.

As frentes de obras estão direcionadas ao avanço progressivo contínuo e

sistemático dos serviços. No entanto, em um ano atípico, com prorrogação do

período de estio e conseqüente retardamento da chegada das chuvas, houve uma

adaptação dos cronogramas propostos (cronograma da terraplenagem, ,

cronograma de pavimentação, cronograma da supressão vegetal, etc). Desta

forma, observando-se esses aspectos, que fogem do controle da realização de obra,

serão adotadas aquelas medidas extras de controle que serão abordadas a seguir.

3 Dispositivos provisórios e outras soluções

Os objetivos da execução da obra estão todos direcionados para o pleno

atendimento do planejamento inicial proposto. Portanto, dar-se á preferência

àqueles dispositivos e soluções apresentados em projeto técnico.

Entretanto, em períodos chuvosos também serão executados métodos

provisórios com a finalidade de evitar assoreamentos e desmoronamento de

taludes, tais como:

• Condução do volume de água da chuva;

t*ç Limpeza de valetas de proteção;

-3r Plantio de semeadura manual;

^ Desobstrução de bueiros;

• Proteção de erosões com lona;

• RIP-RAP;

"É Implantação de bacias de contenção;
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• Curvas de nível;

• Reconformação de talude;

A A\

\ AláA-J

Ressalta-se que todas essas ações serão implantadas em caso de necessidade,

segundo a demanda específica, de acordo com a análise do status quo, seguindo as

diretrizes da LI 825/2011 e as determinações da direção da obra. Essas

determinações estão previstas nas IPR 713 e IPR 730, ambas constantes do PBA da

Obra.

3.1 Lote Único - TAMASA/CIMCOP

CA
Neste lote{não há mais atividades de supressão de vegetação, -^ao^-z>en

3.2 Lote 1 -TAMASA/CIMCOP

LOTEI

Mês
Supressão Vegetal Drenagem Superficial Hidrossemeadura

Trecho entre as estacas Trecho entre as estacas Trecho entre as estacas

Setembro 2015 2630 2670 400 930

Outubro 2015 930 1100 0 2000

Novembro 2015 1100 1430 2000 2670

Janeiro 2016
Fevereiro 2016

Março 2016
Abril 2016

Maio 2016* 2670 2800

|unho2016* 2800 3085

|ulho2016* 1430 1700

Aqosto 2016 * 1700 1900

Setembro 2016 * 1900 2100

Quadro 1 - Atividades previstas para o Lote 1- TAMASA/CIMCOP2.
* Os serviços descritos para este período, referente ao ano de 2016, dependerão de dotação orçamentária e financeira da Autarquia

para a sua realização

3.3 Lote3e4-TORC

Informações prestadas pela construtora TORC.

" As informações prestadas são üe inteira responsabilidade das construtoras responsáveis pelo referido lote.
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TORC

B*». _•££

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE CGMABiDPP

COORDENADOR- GERAL DE CONSTRUÇÃO RODOVIÁRIA/ CGCfONT/DiR

Ai'apj 'Cde Ab'il 2Q'S:

d r- 82ó.'20'i 1 da Rosana BR 230Assunto: Iter 2 iC da condicionante re*ererne a Icença de insla.aç

fiados idsi

ATORC - TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES

584 1C e 53?.'!3 pessoa |u--iaca de direito p^vadc irscria nc CN'P

'39 ^cdovia ""raiisarrazõnica s/fi íiona ^ura^ Anapu - Paia

amoieitai queu^o haverá -**ais sup!essao .egeui; nos rcspeclivr;'

tuüa cjfr uidl' íX)'n ;:a;[irifjrna<,'^(] e ipi:i;pí"<]',.io ;ia' 'mxas Ha dom

C trecho dli o[e_J3__es!a a;m a a('vidade sn execuçac onds esta

';;]uü de- empíesiímos canaetas e plarno de grama a lanço

A previsão para conclusão dos serviços será no més de ou^Pro an'

Poriar-tufíab híi -iiíi-.essidade de proteção r-.as a^ess sem ;ofceriiir<

deob;as

'.lercicsdíntí!!:*;

LTDA.. cfítenin-a kfc xníraín ••'

'7 2A] f.!5?'DC03:G4 i;jcal,;ada ^ !33 230 -.ií-

i«jrf!. respeoosameiite comi" :ar ao órgã:

íçjomm o-0.-1 O icic O-"- es!a corr a of/idade

mn ií lal.idos

sende realizando drenagens niüío-semeadiira

;s do ;;erioc!ccfiuvoso

vegetal iJocoiierte:, da supessao nas 'itriüs

/

OBRAS RODÓVIÁRI \S£

'1/

3JENAGEM, OBF CONSTRUÇÕES LTDA.TORC TERRA

40 íh '-'•-/^

ll^l
•,' y

Alexandre Lemos Sifcp
«•>•>• UBuniii

i!.. : •.!.!! -r .
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3.4 Lote 5 - Sanches Tripoloni

Informações encaminhadas pela construtora Sanches Tripoloni.

® iConstrutora Sanche Tripoloni Ltda.
CNPJ53503.652TOQ1-05 INSC. MUN.2.033.14 1-5 INSC. EST. 112.630 770.119

BR; iSIL NOVO/PA. 10 de abril de 2015.

Ao

DNIT - UL ALTAMIRA - DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA
GESTÃO AMBIENTAL BR-230/422/PA

CGMAB/CGCONT

TRECHO DE ALTAMIRA - MEDICILÂNDiA - PA

ASSUNTO: Atendimento ao item 2,10 condicionan e da LI - Lote 5

JO o} ,2o/s

tusfe
Brasil Novo-PA, Abril /2015.

Rua Joaquim Floriano n= 72- Conj. 195 - Itíim Bibi - Fone: (11) 3168-2320 - Fi i:(11) 3168-0010 - CEP 0*534-000 - SÃO PAULO - SP

1
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M^ Construtora Sanches Tripoloni Ltda.

^^ CNPJ 53.503.652/0001-05 INSC, MUN, 2.033.4*13-5 !NSC. EST. 112.630 770.T19

/..\>"r s?r\
j

ío y
y 4G \Q

1. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMEN

1.1. DADOS DA EMPRESA/OBRA

Construtora Sanches Tripoloni Ltda

CNPJ: 53.503.652/0026-63

Inscr. Estadual: 15.384.717-4

Endereço: Travessa Campo Grande, N.330

Bairro: Cidade Nova

CEP: 68.148-000

Telefone: (93) 3514-1417

Município: Brasil Novo - PA

1.2. DESCRIÇÃO DA OBRA

Obra: Implantação e Pavimentação da Rodovia Br-

Trecho: Altamira / Medicilândia - PA

Extenção: 84,4 km

2. ATENDIMENTO A CONDICIONANTE DO

O:

230/PA (Rodovia transamazônica)

EM 2.10 DA LI (IBAMA)

No momento a Construtoraíhãp está executando
230), no entanto está mitigando ações para

rompimentos ocorridos no trecho correspondente

análise técnica feita pelo DNIT e fiscalização da ot

atividades no trecho do lote 05 (BR-

sejam futuramente sanados os

a este lote através de estudos e

ra.

q je

Embasado no resultado dos estudos, assim que qlefinido, comunicaremos o inicio das

atividades conforme parecer da contratante.

Sendo que anteriormente foram repassados toda

da execução das atividades e atendimento ao

\s atividades desenvolvidas ao longo

BA /PAC/RAC, assim dirigimos as

Rua Joaquim Floriano n° 72 ~Conj. 195 - Haím Bibi - Fone: (11) 316B-2B20 - Fi «: {11) 316M01Q - CEP 04534400 - SÃO PAULO - SP
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ações com a gestão ambiental que supervisiona o fote, com a finalidade de praticar da
maneira ambientalmente adequada.

3. PONTOS COM MEDIDAS CORRETIVAS EXECUTADAS

Em locais pontuais foram feitas as recuperações

drenagem, prevenindo o inicio de erosões e ravina|s

de rolagem ou cause danos aos usuários da

observadas no relatório fotográfico apresentado a

ce cortes e taludes e dispositivos de

para que não comprometa a pista

rodovia. Tais ações poderão ser

ir.segu

As ações mitigadoras mencionadas foram executas no período 01 a 25 de Fevereiro

de 2015.

VICTO

GERENTE RATO
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4. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

Esíaca:2648 L / E - Reconformação/recuperação í e talude

Estaca:2683 L /E - Reconformaçao de talude e lim jeza de canaleta e bordo da pista

Estaca:2141 L / E - Reconformaçao de talude e fa ixa e bordo da pista

Estaca:2683 L/ E ~ Limpeza do local e refeito a qispositivo de drenagem e dissipador

de energia

.^èr c^t-^ j

Rua Joaquim Floriano n° 72-Conj. 195 - llaim Bibi - Fone: (11) 3160-2B20 - F; i: (11) 316S4010 - CEP 04534400 - SAO PAULO - SP
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DNIT
Estaca: 4102 L / E - Limpeza do bordo da pista e d3sobstrução de canaleta

Estaca: 3943 L / E - Reconformaçao do bordo da | lista e talude

Estaca 3458 L / E e L / D - Limpeza/desobstrução de dispositivos de drenagem

Estaca:3300 L / E - Reconformação/recuperação io talude e canaleta pluvial

y\^'~AA
/yy '•£?..*•.

':' \

\
y. ¥b\'Ò>

VictorBortolo

Gerente^ conti ato

Rua Joaquim Floriano n° 72 - Conj. 195 - Italm Bibi - Fone:/íl) 3168-2820 - Fa v. |11) 31684010 - CEP 04534400 - SÃO PAULO - SP
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3.5 Lote 2 - MAC/VILASA

As medidas de controle a serem realizadas pelo Consórcio são as aprovadas no
projeto executivo de engenharia para obras de implantação e pavimentação da
rodovia no segmento : km 894,22 - km 976,99; extensão : 82,77 km; código do PNV
: 230BPA 1590. As medidas de controle serão executadas conforme avanço das
frentes de serviço e necessidade da obra.

LOTE 2

Mês Supressão Vegetal Drenaqem Superficial Hidrossemeadura
Trecho entre as estacas Trecho entre as estacas Trecho entre as estacas

Setembro 2015
—

... 8190 8340
Outubro 2015

—

— 8340 8490 6484 8640
Novembro 2015

—

.._ 8490 8640
Janeiro 2016

—

... —
—

...

Fevereiro 2016
—

___

—
___

Março 2016 ...
___

— ... ___

Abril 2016
—

... .__
—

...

Maio 2016 ...
— ... ...

___

Junho 2016 ...
___

—
___

Julho 2016
—

...
—

—

Agosto 2016
—

...
—

...

...

Setembro 2016
—

...

... ...

—

...

3.6 Lote 3 - MAC/VILASA

LOTE 3

Mês
Supressão Veqetal Drenagem Superficial Hidrossemeadura

Trecho entre as estacas Trecho entre as estacas Trecho entre as estacas
Setembro 2015

—

... 8760 8900 ...

Outubro 2015
—

— 8900 8960 ...

Novembro 2015
—

— ... ... 8640 10910
Janeiro 2016

---

... —
—

Fevereiro 2016 ...

... — ...
___

Março 2016 ...
...

...

— ___

Abril 2016
—

... —
—

...

Maio 2016
—

— ... ...
___

Junho 2016 10910 11410 —

—.

julho 2016 11410 11910 —
—

— ...

Agosto 2016 11910 12410 —
___

Setembro 2016 12410 12778
—

... ...
___

4 Dispositivos implantados

Observa-se que em alguns casos já foi necessária a implantação de dispositivos
de proteção temporária, conforme exemplificado a seguir.

fls informações prestadas são de inteira responsabilidade dasconstrutoras responsáveis peloreferido lote.
fls informações prestadas sãodeinteira responsabilidade dasconstrutoras responsáveis pelo referido lote.

16
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DNIT
4.1 Lote 1 - TAMASA/CIMCOP

Figura 1 - Bacia de contenção na Estaca 524LD

Figura 2- Bacia de contenção na Estaca 1219LE

Ay^L:^
vi- Y\

•&fc
V-

-:/

Figura 3 - Bacia de contenção e condução da água com "canto de lâmina" na Estaca 1274LE
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE | %. ^fa\Cp 'y
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS\ " ~~~" /

Diretoria de Licenciamento Ambiental \ *£&>_/
SCEN Trecho 2Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n^ 09566 Brasília - DF \v .• : •'

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745
www.ibama.gov.br

OF 02001.011394/2015-31 DILIC/IBAMA

Brasília, 09 de outubro de 2015.

Ao Senhor

Artur Nobre Mendes

Diretor da Diretoria de Promoção Ao Desenvolvimento Sustentável
SBS, Qd. 2, Lt. 14, Ed. Cleto Meireles

BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70070120

Assunto: Licenciamento ambiental BR 230/PA

Senhor Diretor,

1. Em atenção ao licenciamento ambiental da pavimentação da Rodovia BR - 230/PA, informo que
o Escritório do Ibama em Altamira foi procurado por representantes da comunidade indígena Xipaya, para
tratar de eventuais pendências relacionadas ao componente indígena do referido empreendimento.

2. Neste sentido, tendo em vista que nos termos do art. 10 da Portaria Interministeríal nB
060/2015, em que a Funai deve acompanhar a implementação das medidas e condicionantes incluídas
nas licenças relacionadas às suas respectivas áreas de competência, informando ao Ibama eventuais
descumprimentos e inconformidades em relação ao estabelecido durante as anáfises prévias à concessão
de cada licença, solicito informações atualizadas sobre a implementação das exigências definidas no
referido licenciamento ambiental.

3. Sem mais para o momento, permaneço à disposição.

Atenciosamente, >' ' A

THOMAZMIAZíÍKI de toledo
Dvretor da DILIC/IBAMA^

ÍB4MA pag.l/l '9/10/2015-09:27
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ,
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS ^"*~

Coordenação de Transporte

><s y\

PAR. 02001.004150/2015-01 COTRA/IBAMA

Assunto: Retificação da Autorização para a Captura, Coleta e Transporte de Material
Biológico n°175/12, BR-230. Processo:5186/2000-17

Origem: Coordenação de Transporte

Ementa: ACCTMB ne 175/12 retificada

O presente Parecer contém a análise do "3Q Relatório Especial - Indicação de novas áreas para
monitoramento de fauna e monitoramento de fauna ameaçada", encaminhado por meio do Ofício nQ 1756
/2015/CGMAB/DPP (protocolo n^ 02001.019633/2015-00) para fins de Retificação da Autorização para a
Captura, Coleta e o Transporte de Material Biológico (ACCTMB) n0175/2012, constante do processo de
licenciamento da Rodovia Transamazônica, BR-230.

Recordou-se que no Parecer Técnico nQ 02001.004649/2014-29 COTRA/IBAMA, o IBAMA solicitou
aproximação dos pontos amostrais de fauna ao eixo da BR-230 e que, na reunião do dia 01/04/2015,
acordou que a partir da campanha de outubro do corrente ano, as atividades de Monitoramento de
Fauna (incluindo as ameaçadas) integrantes do Programa de Proteção de Fauna da BR-230/PA, já se
dariam nas novas áreas (Anexo 6.2).

Dessa forma, a descrição das novas áreas amostrais encaminhada pelo DNIT engloba 4 novos módulos
limítrofes à rodovia, onde se poderia aplicar a metodologia original utilizadano levantamento dos dados
primários do Estudo de Impacto Ambiental (EIA).

Para tanto, apresentou-se imagem (inclusive em formato .kmz) demonstrando-se as distâncias das
antigas áreas de amostragem de vertebrados terrestres, comparando-as às novas e ao eixo de toda
rodovia. Igualmente, foram apresentadas as características fitofisionômicas de cada nova área, bem
ilustradas, a saber:

Ponto amostrai proposto Coordenada geogifjfica Fitoflsionomia

Medicilândia 217906,9591032 Floresta Ombróflla Aberta

Anapú 443775, 9663644

Floresta Ombrófila Densa
Pacajá 564643, 9566459

Parakanã 610066, 9534552

Placas 828239, 9570546

Quadro Ir pontos amostrais de vertebrados terrestres

Informou-se que não foi possível identificar áreas em Anapú, a lOkm, apesar de se considerar que a
região serviria como controle.

Com relação à ictiofauna, apresentaram-se oito pontos amostrais diretamente interceptados pelarodovia,
que teriam sido escolhidos por seu maior porte: Igarapé Vermelho (682801, 9423768), Rio Arataú
(561637, 9573225), Rio Pacajá (540825, 9576097), Rio Anapú (478194, 9616014), Rio Paraná (428285,
9656870), Rio Xingu (422205, 9654642), Rio Uruará (21M 216300, 9593128) e Rio Curuatinga (21M
755489, 9553730). Também foram apresentadas imagens, embora não se tenha demonstrado a diferença
de distância dasáreas antigas e das novas áreas de amostragem em relação ao eixo de toda rodovia.

IBAMA pag. 1/4 15/10/2015-17:04
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INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Transporte

Considerações IBAMA:

Em relação à alteração dasáreas amostrais de vertebrados terrestres, informou-se a impossibilidade de
se identificarem novas áreas em Anapú. Como a região dista lOkmda rodovia e é considerada uma ótima
área controle, sugere-se manter a amostragem neste ponto antigo (443775, 9663644), além dos outros 4
novos propostos.

Já em relação à ictiofauna, os novos oito pontos amostrais apresentados foram escolhidos pelo maior
porte de seus tributários, quando a análise dos impactos deveria ter se baseado justamentenos rios de
menor ordem. Ainda, por não ter sido proposta nenhuma áreacontrole, recomenda-se que a amostragem
continue nos pontos anteriormente propostos de Anapú, que distam até lOkm do eixo da ferrovia, além d
os oito novos pontos.

Em relação à equipe apta a realizar as próximas campanhas de Monitoramento de Fauna, destaca-se qur ;
alguns de seus membros (Lorena Artiaga Moreira, Ana Maria Olivatti, Ederval de Paula Santos, Fabiana
A. S. Rodrigues Ferreira, Leandro FernandesGuimarães.Layla Simone dos Santos Cruz e Hellen C. Alves
do Nascimento) não possuem Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal emitido. Essa
desatualização se configura em descumprimento das obrigações cadastrais e prestação de informações
ambientais (conforme Comprovante de Inscrição ativa de pessoa física ou jurídica em Cadastro Técnico
Federal). Logo, adapta-se a seguinte condicionante na Autorização renovada em 30/01/2014, em
conformidade com o solicitado pormeio da Nota Técnica ns 02001.000428/15-62 COTRA/IBAMA:

"2.3 Os Certificados de Regularidade do Cadastro Técnico Federai deverão estar atualizados durante
todo o período de vigência desta Autorização, sendo que as cópias não constantes do Ofício ns
2516/2015/SUAMB deverão ser apresentadas em até trinta (30) dias da data da 2$ Retificação, sob pena
dese aplicar odisposto na alínea bda condicionante 1.2 desta Autorização."

Ademais, sugere-se que na 2^ Retificação da ACCTMB n2 175/2012 mantenham-se também data de
vencimento (em 30/01/17), metodologias, esforços amostrais e equipe originais, com as seguintes
condicionantes específicas:

2.1. As atividades deverão ser informadas previamente (mínimo 15 dias de antecedência) a DILIC, de,J
modo a possibilitar o acompanhamento destas por técnicos do IBAMA;

2.2. Os seguintes procedimentos devem ser adotados durante a realização das atividades:

a) Acaptura, soltura, coleta e/ou transporte de animais só poderá ser realizada pela equipe técnica
designada por esta Autorização. Qualquer alteração na equipe deverá se comunicada oficialmente ao
IBAMA;

b) Esta autorização só é valida para transporte de animais e/ou material que esteja identificado
individualmente;

c) Acoordenação do projeto poderá solicitar a DILIC autorização para transporte de material excedente
eventualmente encontrado morto;

d) Animais coletados deverão ser depositados em coleções científicas expressamente autorizadas pelo
IBAMA;

e) ASuperintendência do IBAMA no Estado do Pará deverá ser imediatamente avisada caso seja

IBAMA pag. 2/4 15/10/2015 -17:04
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observado animal ameaçado de extinção ferido atropelado para que sejam tomadas as devidas
providências quanto a destinacão deste animal, conforme entendimento entre o Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiversidade - ICMBio e o IBAMA.

f) As armadilhas de interceptação e queda, bem como redes de neblina, devem ser retiradas dos locais de
captura ou permanecer tampadas entre os períodos de amostragem. Estas devem possuir dispositivo de
segurança contra afogamentos e hipertermia/hipotermia, como furos na base dos baldes, colocação de
folhas, gravetos e vasilha d'água. As vistorias devem ser, no mínimo, diárias (preferencialmente
matutinas). Todas as redes deverão ser vistoriadas freqüentemente, com intervalo mínimo de 20 a
30minutos;

g) Em caso de ocorrência, no local do empreendimento, de focos epidemiológicos, fauna potencialmente
invasora, inclusive doméstica, ou fauna sinantrópica ou exótica nociva, os espécimes deverão ser
destinados de acordo com a IN IBAMA no 141/2006;

h) Animais exóticos (cuja distribuição geográfica não inclui o território brasileiro) capturados não devem
ser soltos; deverá ser apresentada destinacão adequada para esses animais!

2.3. Os Certificados de Regularidade do Cadastro Técnico Federal deverão estar atualizados durante
todo período de vigência desta Autorização, sendo que deverão ser apresentadas as cópias citadas no
Parecer Técnico de 15/10/15 em ate trinta(301 dias da data de Retificação, sob pena de se aplicar o
disposto na alínea b da condicionante 1.2 desta Autorização.

2.4 Deverão ser enviados com o Relatório Semestral as seguintes informações:

a) Caracterização dos pontos de monitoramento de fauna, além de discutir os possíveis efeitos das
alterações provocadas pelo empreendimento nos resultados das amostragens;

b) Lista das espécies registradas - contendo a abundância de cada espécie, destacando as espécies
ameaçadas de extinção (lista vermelha das espécies ameaçadas da IUCN, livro vermelho da fauna

f brasileira ameaçada de extinção do MMA e lista estadual da fauna ameaçada, sendo possível a utilização
de outras listas de forma complementar), endêmicas, raras, as não descritas previamente para a área
estudada ou pela ciência, as passíveis de serem utilizadas como indicadoras de qualidade ambiental, as
exóticas, as de importância econômica e cinegética, as potencialmente invasoras ou de risco
epidemiológico, inclusive domésticas, e as migratórias;

c) No anexo, tabela de dados brutos que apresente todos os indivíduos capturados e/ou observados
durante as atividades! Esta tabela deverá conter: nome científico; nome comum; área amostrai;
fitofisionomia; habitat; coordenadas planas {UTM); estação do ano; método de registro; data; horário de
registro; sexo; estágio reprodutivo e de desenvolvimento; status de conservação (IUCN, MMA, lista
estadual); endemismo; destinacão; e o coletor/observador. Deverão ser indicados os espécimes
recapturados;

d) No anexo, tabela específica contendo exclusivamente os animais enviados para coleção científica:
nome científico; número de tombo (caso o animal ainda não tenha sido tombado, enviar a identificação
individual); número de campo; data da coleta; município; coordenadas planas;

e) No anexo, carta de recebimento da instituição depositária contendo a lista das espécies e a
quantidade dos animais recebidos, bem como a lista da marcação individual e permanente utilizada em
cada espécime. Os espécimes oriundos desta Autorização não poderão ser comercializados;

IBAMA pag. 3/4 15/10/2015 - 17:04
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f) No anexo, tabela com os dados dos coordenadores e dos profissionais da equipe técnica responsáveis
pela atividade contendo o nome doprofissional, função na equipe, CTF, número do CRBio e Anotações de
Responsabilidade Técnica válidas;

g) No anexo, declaração dos coordenadores responsáveis por cada grupofaunístico se responsabilizando
pelo relatório.

2.5 As atividades de monitoramento de fauna deverão ser realizadas nas áreas de amostragem indicadas
e com os respectivos esforços amostrais e metodologias aprovados pela Nota Técnica ns 185/2012 -
COTRA/CGTMO/DILIC-IBAMA e Nota Técnica 005878/2013, as quais deverão permanecer anexas a esta
Autorização.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, recomenda-se a alteraçãodos módulos amostrais da ACCTMB nQ 175/12, a saber:

-vertebrados terrestres: deverão seramostrados em 4 novos módulos + módulo anterior de Anapú;

- biota aquática; deverá ser amostrada nos 8 novos módulos + módulo anterior de Anapú.

Brasília, 15 de outubro de 2015

^kha\Au Ayj^ tu^ •
Cristiane Lopes Costa

Analista Ambiental da COTRA/IBAMA

7'///./"3

Senadora (to Vi^enoamento de
Transportes - Substituta

COTRA/DILIC/IBAMA

,J
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DESPACHO 02001.027832/2015-83 COTRA/IBAMA

^6
V-

Brasília, 19 de outubro de 2015

ÀCoordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico nQ
175/2012 - Retificação.

Estando de acordo com os termos do Parecer Técnico nfi 02001.004150/2015-01

COTRA/IBAMA, encaminho aAutorizaçao de Captura, Coleta e Transporte de Material
Biológico ne 175/2012 para retificação, em favor do DNIT, referente as obras
daBR-230/PA.

t -, i

f\ làiUO

fÂ&Wk

OtWZ^/A^"^'A

dt

IBAMA

LARISSA CAROLIM

Coordenadora Sub

AMORIM DOS SANTOS

ítituta da COTRA/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMISIliNTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAISRENOVÁVEIS
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETAE TRANSPORTEDE MATERIALBIOLÓGICO

PROCESSO IBAMA N"

02001.005186/00-17
AUTORIZAÇÃO N° 175/2012

2" RETIFICAÇÃO
VALIDADE

03 (três) anos a partir da data da renovação.

ATIVIDADE • LEVANTAMENTO [xj MONITORAMENTO [x] RESGATE/SALVAMENTO

TIPO [x] RECURSOS FAUNÍST1COS [x] RECURSOS PESQUEIROS

EMPREENDIMENTO: Rodovia BR-230/PA, trecho compreendido entre Marabá/PA e Rurópolis/PA

EMPREENDEDOR: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT

CNPJ: 04.892.707/0001 -00 CTF: 671360

ENDEREÇO: SAN, Quadra 3, Lote A, CEP: 700.040-902, Brasília/DF

CONSULTORIA RESPONSÁVEL: Hollus Serviços Técnicos Especializados Ltda.

CNPJ/CPF: 005.202.031-27 CTF: 5054722

COORDENADOR GERAL DA ATIVIDADE: Lorena Artiaga Moreira

CPF:67158480763 CTF:5054722

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE
Execução do Programa de Proteção da Fauna

Captura ilimitada (seguida de soltura) da mastofauna, avifauna, herpetofauna, ictiofauna e invertebrados aquáticos através
de petrechos de captura, transectos para censo, busca ativa, procura visual e entrevistas com moradores locais.
Coleta nas áreas amostrais, no máximo, 3 indivíduos de cada morlb-espécie.

ÁREAS AMOSTRAIS

Vertebrados Terrestres (coordenadas UTM 21M e 22M): Medicilândia (217906, 9591032); Anapú (443775, 9663644);
Pacajá(564643, 9566459); Parakanã(6l0066, 9534552); Placas (828239, 9570546).
BiotaAquática: IgarapéVermelho (682801, 9423768), Rio Arataú (561637, 9573225), Rio Pacajá(540825,9576097), Rio
Anapú (478194, 9616014), Rio Paraná (428285, 9656870), Rio Xingu (422205, 9654642), Rio Uruará (21M 216300,
9593128) e Rio Curuatinga (21M 755489, 9553730)

PETRECHOS DE CAPTURA

Armadilhas do tipo pilfalls; funnel, hoop, iive Iraps, laço de cabo de aço, cambão, pegador, rede de arrasto, sherman,
tomahawk e rede de neblina.

DESTINACÃO DO MATERIAL COLETADO
Universidade Federal do Pará

AS CONDICIONANTES DESTA AUTORIZAÇÃO ESTÃOLISTADAS NAS FOLHAS ANEXAS

DATA DARENOVAÇÃO:
Brasília, 30 dejaueirode20l4.

DATA DARETIFICAÇÃO:

Brasília, 2 3 OUT 2015

RECEBIDO
Em

iiia

AUTORIDADE EXPEDIDORA (ASSINATURA E CARIMBO):

$iâ?â!fyfflms íMií Comi k ií&tó
Diretor tía Licentísmento Arnbisnta!

Substituto
OlüC/IBAMft
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO

PROCESSO IBAMA N°

02001.005186/00-17

AUTORIZAÇÃO N° 175/2012
2a RETIFICAÇÃO

VALIDADE

03 anos a partir da data da assinatura

CONDICIONANTES

1. Condicionantes Gerais:

1.1 Válida somente sem emendas e/ou rasuras;

1.2 O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, bem como suspender ou cancelar esta
autorização caso ocorra;

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da autorização;

c) superveniència de graves riscos ambientais e de saúde.

1.3 A ocorrência de situações descritas nas alíneas i;a" e "b" do item acima sujeita os responsáveis, incluindo toda a equipe
técnica, à aplicação de sanções previstas na legislação pertinente;

1.4 O pedido de renovação, caso necessário, deverá ser protocolado 60 (sessenta) dias antes de expirar o prazo de validade
desta autorização.
2. Condicionantes Específicas:

2.1. As atividades deverão ser informadas previamente (mínimo 15 dias de antecedência) a DILIC, de modo a possibilitar
o acompanhamento destas por técnicos do IBAMA;
2.2. Os seguintes procedimentos devem ser adotados durante a realização das atividades:
a) A captura, soltura, coleta e/ou transporte de animais só poderá ser realizada pela equipe técnica designada por esta
Autorização e nas áreas autorizadas. Qualquer alteração na equipe deverá se comunicada oficialmente ao IBAMA;
b) Esta autorização só é valida para transporte de animais e/ou material que esteja identificado individualmente;
c) A coordenação do projeto poderá solicitar a DILIC autorização para transporte de material excedente eventualmente
encontrado morto;
d) Animais coletados deverão ser depositados em coleções científicas expressamente autorizadas pelo IBAMA;
e) A Superintendência do IBAMA no Estado do Pará deverá ser imediatamente avisada caso seja observado animal
ameaçado de extinção ferido atropelado para que sejam tomadas as devidas providências quanto a destinacão deste animal,
conforme entendimento entre o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio e o IBAMA.
f) As armadilhas de interceptação e queda, bem como redes de neblina, devem ser retiradas dos locais de captura ou
permanecer tampadas entre os períodos de amostragem. Estas devem possuir dispositivo de segurança contra afogamentos
e hipertermia/hipotermia, como furos na base dos baldes, colocação de folhas, gravetos e vasilha d'água. As vistorias
devem sei-, no mínimo, diárias (preferencialmente matutinas). Todas as redes deverão ser vistoriadas freqüentemente, com
intervalo mínimo de 20 a 30minutos;
g) Em caso de ocorrência, no local do empreendimento, de focos epidemiológicos, fauna potencialmente invasora,
inclusive doméstica, ou fauna sinantrópica ou exótica nociva, os espécimes deverão ser destinados de acordo com a IN
IBAMA no 141/2006;
h) Animais exóticos (cuja distribuição geográfica não inclui o território brasileiro) capturados não devem ser soltos; deverá
ser apresentada destinacão adequada para esses animais.
2.3. Os Certificados de Regularidade do Cadastro Técnico Federal deverão estar atualizados durante todo período de
vigência desta Autorização. Deverão ser apresentadas as cópias citadas no Parecer Técnico 02001.004150/2015-Q
COTRA/IBAMA em ate trinta dias da data de Retificação, sob pena de se aplicar o disposto na condicionante 1.2 desta.
2.4 Deverão ser enviados com o Relatório Semestral as seguintes informações:
a) Caracterização dos pontos de monitoramento de fauna, além de discutir os possíveis efeitos das alterações provocadas
pelo empreendimento nos resultados das amostragens;
b) Lista das espécies registradas - contendo a abundância de cada espécie, destacando as espécies ameaçadas de extinção
(listavermelhadas espécies ameaçadas da IUCN, livro vermelho da faunabrasileiraameaçada de extinção do MMA e lista
estadual da fauna ameaçada, sendo possível a utilização de outras listas de forma complementar), endêmicas, raras, as não
descritas previamente para a áreaestudada ou pela ciência, as passíveis de serem utilizadas como indicadoras de qualidade
ambiental, as exóticas, as de importância econômica e cinegética, as potencialmente
invasoras ou de risco epidemiológico, inclusive domésticas, e as migratórias;
c) No anexo, tabela de dados brutos que apresente todos os indivíduos capturados e/ou observados durante as alividades.
Esta tabela deverá conter: nome científico; nome comum; área amostrai; fitofisionomia; habitat; coordenadas planas
(UTM); estação do ano; métodode registro; data; horário de registro; sexo; estágio reprodutivo e de desenvolvimento;
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

AUTORIZAÇÃO DE CAPTURA, COLETA E TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO

PROCESSO IBAMA N°

02001.005186/00-17

AUTORIZAÇÃO Nu 175/2012
1" RETIFICAÇÃO

VALIDADE

03 anos a partir da data da assinatura

„• . cjij:i"C-;Osv

status de conservação (IUCN, MMA, lista estadual); endemísmo; destinacão; e o coletor/observador. Deverão ser
indicados os espécimes recapturados;
d) No anexo, tabela específica contendo exclusivamente os animais enviados para coleção científica: nome
cientifico; número de tombo (caso o animal ainda não tenha sido tombado, enviar a identificação individual);
número de campo; data da coleta; município; coordenadas planas;
e) No anexo, carta de recebimento da instituição depositária contendo a lista das espécies e a quantidade dos animais
recebidos, bem como a lista da marcação individual e permanente utilizada em cada espécime. Os espécimes
oriundos desta Autorização não poderão ser comercializados;
f) No anexo, tabela com os dados dos coordenadores e dos profissionais da equipe técnica responsáveis pela
atividade contendo o nome do profissional, função na equipe, CTF, número do CRBio e Anotações de
Responsabilidade Técnica válidas;
g) No anexo, declaração dos coordenadores responsáveis por cada grupo faunístico se responsabilizando pelo
relatório.

2.5 As atividades de monitoramento de fauna deverão ser realizadas nas áreas de amostragem indicadas e com os
respectivos esforços amostrais e metodologias aprovados pela Nota Técnica n° 185/2012 -
COTRA/CGTMO/DILIC-IBAMA e Nota Técnica 00587S/2013, as quais deverão permanecer anexas a esta
Autorização.

Profissional

Lorena Artiaga Moreira (coordenação)

Ana Maria Olivatti

Ederval de Paula Santos

Fabiana A. S. Rodrigues Ferreira

Geanice Cristina da Conceição

Gustavo Nepomuceno Pinto

Hellen C. Alves do Nascimento

Jones Ribeiro de Souza

Layla Simone dos Santos Cruz

Leandro Fernandes Guimarães

Renato Cardoso Barbosa

Samuel Bernardes Coelho

EQUIPE TÉCNICA

CPF

005.202.031-27

030.814.331-00

461.794.022-72

943.398.301-78

016.006.251-93

711.645.371-72

030.468.141-51

755.856.262-72

026.348.141-78

039.772.046-70

869.573.251-72

985.092.171-49

CTF Registro

5054722 CRBio49004/4

5841361 CRBio 93780/4

5708263 CRBio 93107/4

3712012 CRBio 93780/4

5188560 CRBio 766221/4

2032150 CRMV3124/GO

5980545 CRBio 93780/4

5295069 CRBio 93780/4

5646947 CRBio 87264/4

5060669 CRBio 80185/4

2253591 CRBio 44501/4

2149566 CRBio 57670/4

ESTAAUTORIZAÇÃO NÃO PERMITE

1. CAPTURA/COLETA/TRANSPORTE/SOLTURA DE ESPÉCIES EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
FEDERAIS, ESTADUAIS, DISTRITAIS OU MUNICIPAIS, SALVO QUANDO ACOMPANHADAS DA ANUÊNCIA
DO ÓRGÃO ADMINISTRADOR COMPETENTE;

2. COLETA/TRANSPORTE DE ESPÉCIES LISTADAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA MMA N° 03/2003 E
ANEXOS CITES, BEM COMO AS INs MMA 05/04 e 52/05, E PORTARIA MMAN" 444/14;

3. EXPORTAÇÃO DE MATERIAL BIOLÓGICO;

4. ACESSO AO PATRIMÔNIO GENÉTTCO, NOS TERMOS DA REGULAMENTAÇÃO CONSTANTE NA
MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.186-16, DE 23 DE AGOSTO DE 2001

As Autorizações obtidas pelo Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (SISBIO) não podem ser utilizadas
para a captura e/ou coleta de material biológico referente ao processo de licenciamento ambiental de empreendimentos.
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DNIT
Diretoriade Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°. lí&fo /2015/CGMAB/DPP

MMA/IBAMAASEDE - PROTOCOLO

Documento •• Tipo: Q\a~CvO
»ND. 02GO1 .Ü209_^_/20l5 •&<(„.
iRecebido em:23/10/2015

Assinatura

Brasília, ^3 de outubro de 2015.
,^"^~

.-• .v i A' '/ ;X

' O*
O

A ^^

->,. \

t^ y •:A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral Melo
Coordenador Geral ÇGTMQ/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília, DF

X&f-.-/

Assunto: BR-422/PA - Publicação da Solicitação de Licença de Instalação.

Anexos: Comprovantes das Publicações no D.O.U. e em jornal local.

Senhor Coordenador,

1. Em atendimento ao disposto na legislação ambiental, de acordo com o previsto na
Resolução CONAMA n°. 006 e Resolução CONAMA n°. 237, encaminhamos, em anexo,
comprovantes das publicações, no Diário Oficial da União eem jornal local, do aviso de Solicitação
de Licença de Instalação, referente ao Projeto de Pavimentação e Implantação de Obras de Artes
Correntes e Especiais da rodovia BR 422/PA, localizada no trecho Entr. BR-230/PA - Limoeiro do
Ajuru, Subtrecho Entr. BR-230/PA - Entr. PA-156 (Tucurui), Segmento km 0,00 ao km 73,7, com
extensão de 73,7 km.

2. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

i PatríxHlVaao Lobo

Coon/erJadora Geral de Meio Ambiente

<^£-Ac2SS^2y3
SAN - Setor de Autarquias Noite - Quadra 3 - Lote A

Edifício Nfaleo dos Transportes-Ferie: (61) 3315 4000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit Eov.br

CNPJ. 04.892.707/00O1-00

G\GESTAODElNFO[iMACOES\Dociimentos2015\OFlCIOS\lBAMA_Piib.Sol_Ll„BR-'122-l>A.íloc
' Jeiide M.Cardoso- Ramal 4198
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GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

ENTRVIO DF. TERMO ADITIVO N" 1Í1II15 - UASC .WJIMl

NÍIII1CIO do Contraio- 1/2015

N° Processo: 3053 50040492014 B5.
DISPENSA N" N5Í2014. Ciralralante: AGENCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES -TERRESTRES - ANTT. CNPJ Contratado'
1054(1054000101. Conlraiadn : ADRIANA RAMOS VIEIRA - ME -
Objeto: A alteração e cclti^Lção de itens de Cláusula do Comralo.
Fundamcnlo Leital Lei t\'6.G^."H Data de A^mniuia1
Bsimms.

(SICON - (H,'ll)i2l)LS) 1M00I-39250-2015NES00076

DEPARTAMENTO NACIONAL

DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

EXTRATO ÜE COM RATO N" 676/illlã - II1SC 3930211

N" Proce™. 50611001 «4 7201586
PRECiÃO SISPP N* 43(2015. Contiatamf DN1T-DEPARTAMENIO
NACIONAL DE -INFRÁEST DE TRANSPORTES. CNPJ Contra
tado. 02155426000124. Connalada • CASTELLAR ENGENHARIA
LTDA -Objeto: Esecuçao dos serviços necessánoi de manutenção
rodoviária Jconscrvaçãiv'recupcraçao( na radovia BR-15S/MT. rieclio:
Divida PA/Ml-Divisa MTíGO. Sllblrecho. entr MT-326IA) {pi Ca-
narana)-enti. QR-251 (E/MTJ14a) (Nova Xavmuna),itujiiemo: km
514.S-kiii U56.3. ciicnsiu: 141,5 km, ródiso PNV:15SBMT0245-
I5«BMT0270. Fundamtpm Le-al: Lei n" 10510/2002, Dcciem n"
355ó;20UO. Decraio nc 545072005. Lei Complenientui n" 121/2007,
Lei n"I!li66/I913. Vigência. 07/IOOT15 a 05/10/2(117 Valor Toutl:
RÍ14 707.000.011. Fome 10000000(1 - 2015NESO2785. Daía de As
sinatura: 25/09/2015.

(SICON - 05/10/2015) 393020-59252-20IStJEBOOOlC

AVISOS DE LICENÇA

O Depaiiamento National de Iiift-aeslmlura dt Traasponts -
DNIT lotna púlilien o avisode Soliciraç-lo de Licença de Insulaeau
no Io.hiiiutn Brasileiro tio NJeio Ambteme e rins Recuisos Nanirais
Renováveis - IBAMA, rclaiiva ao Piojcio de [mplnniaçnu da Secunda
Ponte [ntemiicional tinte Brasil IFnz rio Iguaçnl c l^nieii.ii (Pre
sidente Franco] e aeesaos. na Rotlnvia BR-277/PR, localizada no
lrtrhü Paine sabre o Rio Emboaçu - Div. PJra-Hil/Paraaoai, sablrccho:
Fozrio Iguaçu - Presideinc Fmneo, com 15.76 km de e\tensâu.

O DepartamentoNacional de Infrac^tnjtunide Transportes -
DNITtonta publico o avisnde solicitação dt Licença de luslnlaçtlo

ao Instilnlo Brasileiro do Meio Ambitnte e dos Recursos Narutais
Renováveis - fHAMA. relativa ao projeto de pavimemaçao e im-
planiaçio de obras de anc conentes c cspcciaii da rodovia BR-
422,'PA. Incnlizada no tiecho cnlr. BR-250/PA - Limotiro do Ajnru.
snbtrecho entr BR-230/PA. enrr. PA-156 (Tueuruil, &t[yntnui km
0.00 ao km 73.7, com cMe-nsao de 73,7 km.

>*? ,y?*&>\

\_:.: aa/

N" 191, terça-feira, 6 de outubro de 2015

liDC ELETRÔNICO N" 433/2(115 - U1SG 393I1IIO

N" Prueesso: 50601000252201561 . Ohjcm Comrataçao de emprtha
especializaria para a elaboraçUn rins piojcios ba&icn e t\eemivo de
engenharia e execução d.a, obras de con&lniçao das Instalarõcs Por-
raarias l^íhlioits de Pequeno Porit- (P4. tios mumtipias de Envira e
Silves no Estado rie Amazonas. Total tlt itens Licitados: 00002.
EditaP 06/10/2015 rie OBliOO as 12b"0 e de I4has I7h00. Endereço:
Rua Recife. Ni. 2470 - Flores MANAUS - AM. Entrega das Pro-
pastas1 a panir rie 06710/2015 ás ORhOO no site www^ompras-
uei.soe.br. Alertara das Propostas: 2Wlft'20l5 àh lltiJO sue
wv.ueoinpiasncl-Bovbr

l.lll!-\NrM.\RTIl.M.0l,,IINIlOMENT;/(-SHACi:
( Iiele do Setmo rie Cadastra e I uiLa-iiL

(SIDEC - 05/10/2015) 3030D9-39252-2015NES00006

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA BAHIA

r,J£THATO BE CONTRATO V 6HS/7.0I5 - UASG 303027

N" Processo' 5060500283 52014K8.
PREOíO SISPP N° 1B3/2015. Contraiamt: DNIT-DEPARTAMEN
TO NACIONAL DE -INPRAEST DE TRANSPORTES. CNPJ Con-
iratado' OI307753000I45. Contraindo . PAVISERVICE SERVIÇOS
DE -PAVIMENTAÇÃO LTDA Objeto: Serviços de obras de re
vitalização - CREMA (recuperação, restauração e ni.irantnçaa ro
doviária) nti rodum BR-1120/UA: treelio' div. GO/BA - div. BA/PI:
siibtietho- div. GO/BA - Roda Velha; segmento: Km 0,0 a Km
135 f Fundamento Legal: l-ti nD 8666/1095 c cdnal t anexos do
Precão Eletrônico n° 183/2015-05. Vijitneia' 07/10/2015 a
05/I0/20IÍ. Wilnr Total: RS30.574.010.56. Fonte: 100000000 -
2015NEH05ÜOO. Data de Assinatura: 05/111/2015.

(SICON- 05/10/2015) 393027-30252-201 SNEB000S2

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA PARAÍBA
EXTRATO DE CONTRAIO N" 21/20I5

PERMISSOR. DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRU
TURA DE TRANSPORTES, representado pelo seu Sapemuenricntc
Regional no Estado da Paraiba. NORMANDO LIMA DÉ OLIVEIRA
FILHO PERMISSIONÁRIA:ENERGISA PARAÍBA- DlSTKltiUI-
DORA DE ENERGIA S A.,icpresenlatlii peloseu Dircior-Presiüemt.
ANDRÉ LUÍS CABRAL THEOBALDe pelo seu Diraior Tcenicn e
Comerciai, JAIRO KENNEDY SOARES PEREZ. INSTRUMENTO'
CONTRATODE PERMISSÃO ESPECIALDE USO DA FAIXADE
DOMÍNIO - iSR-2!0,PB. RESUMO DO OBJETO: Ptmiissio Es
pecial tle Uso da Faixa rie Ihiminiii, na rodovia fctlerul BR-230/PB.
ireeho' CABEDELO-DIV.PB/CÉ, subirttho: SNV 230UPBOOOO
Atcsso Sama - Enrr.PB-016. com travessia no Km 47.500 com ck-
imsüode 100,0mpoi0.5ümde laruura, pcríaztndoumaarta totalde
5(Jh0m!. tom a estelusivii íinalidade da sua uidiziiçao. pela PER
MISSIONÁRIA. para implantação de Rede dt Distribuição rie Ener
gia Elétrica, visando alcndinicnra ao Mumcipio rie Suma Ruj'PB.
FUNDAMENJfO LEGAL1 Alinca "ri", artigo I" do Decreto Lei n°
512, de 21/05/1060.ottigo 105 do Ciidiao Civil Brasileiro, arribo 2".
inciso IV da Lei Complenientai n" 101,de 04 de maio de 2000; inciso
VIII do artigo H2 t inciso IV rio amao B9 da Lei nú. 10.255. de
05,115/2001. inciso 111 c S único ria Antgo 124 do Regimento Intemo
do DNIT. antMo i Resolução n" 10. de 31/01)2007, rio CA/DN1T.
Resolução n° II de 27/03/2008. publicada no DOU de 11/04/2008,
Portaria DO n° 524. de 19/05/2008. pablieada no DOU de
20/05/2008; Ponaria/DG n" 529. de 21/05/2008. publicada no DOU
de 23(05/2008, ani&n 6" da Portaria nD 1-511 DG/DN1T, de
12.,00/2014. pablieada no DOU de 15/09/2014, c lavratimi devida
mente aalorizada no riespaebo do Sr. SnperiniendenLe Regional no
Eslado do Paraíba daiado de 11/08/2015. as Rs 211. conforme eonsta
do Processo Admimiiraii™ n" 50613.001055/2014-11. VALOR DA
REMUNERAÇÃO ANUAL AO PERMISSOR: A ocupação a i^atse
refere à CLÁUS1JLA PRIMEIRA destecontrato sciú sem õituspara
a PERMISSIONÁRIA. conforme disposto no art. 2° do Deortm
84 39S dt 16/01/1980. publicado no DOUde 17/01/1980 e alterado
ptlo Dteteto ti" 86.859. de 19/01/1082, pabheado no DOU rie
20/01/10B2, podendo o conlrato ser leseindido/aduntlo a qualquer
tempo, dependendo ria rteoyaça"o deslas normas, ou de outra Ic-
uislaç.^o do DNIT que vcnbn n ser editada, esiabeleccudo proce
dimentos cnm relação n ocuparilu/tiavessia da fana dt doimmo de
rorinidas federais, tom ônus a PERMISSIONÁRIA. PRAZO; 5 (cin
co) anos consecutivos, o prazo e elicáeia senlo copiados a partir da
daía de saa publicação em extinto no DOU PROCESSO N*
50613.001053/2014-11. DATA DA ASSINATURA. 01/1O/20I5.

fXnuTO l)E TERMO ADITIVO N~ 3/2(115 - 1'ASG 39.11117

Numero tio Contraio1 069/2014.
N" Processo: 50615000405201532
CONCORRÊNCIASISPP íi" 377/20H. Contratante DNIT-DEPAR-
TAMFN'fO NACIONAL DE -INFRÁEST DE TRANSPORTES.
CNPJ ConlraiauV 23742S200U0100 Contratado: 1NSTTALE ENGE
NHARIA LIDA - Objeio1 Rcequilibrio ccanomico- financeiro em
deconíneia da elevaçáo eMniordmana e imprevisível dos materiais
berumínosns Fundumemo Legal. Art65. me 11.alinca "d" da Lei
no 8666/05. Cláusula quarta da Contraio SR/PB-0960/2014-00. Vi
gência: 0(íí1ll'íuT5 a 08/10/2015. VvllorTolal RJZ.íüli üfifi,.» Fonte1
lOOOOOOOO - 2014NE802765. Data de Assinatura1 05/10/2015.

(SICON - 05/1O/2UI51 305017-39252-2015NE800067

Ministério dos Transportes

SECRETARIA EXECUTIVA

LXTR.VVO DE COM RATO N" 99110/201S - IKSÍi JMII1S

N- Processo. 99-15G138/AG.
PREGÃO SIS?I' N" 59905/2015. Contratante: MINISTÉRIO DOS
TRANSPORTES -INVENTAR1ANÇA DA EXTINTA RFFSA.CNPI
Comraiado1 03600845OM150. Contratado . INDUSTRIAE COMEU-
CIO VILLA CAFÉ -LTDA - ME Objeto: A UNIÃO, representada
pelobivcntcriante dotilinln RedeFerroviária Federa! S.A - RFFSA.
cnniumcn a coniraiaçan de empresa paia fornecimento dt café. tom
emreeji na Administração Geral - AG. localizada nu Prata Procúpio
Ferreira, B6 - sala 937 - Centro - Rio dt JanetrnWJ. Fundamento
Legal. Lei 86o6/93 Vigência. 06/10^2015 a 0&7IO/2016 Valor Total.
RS14.292.U0 FimlL-: 10*30110110 - 2015NEB00811. Dala rie Assma-
mu' 50iUOí20I5

(SICON - 05/10/2015)3lHl()15-OOO0l-2OI5NEOO00m

KMTtVIO UL CONTRATO N" W2WM15 - UASG 3YI1<!15

N' Processo. 09-I56I33/AG.
PREOÃO SISPP PI" 59905/2015. Conlratanle: MINISTÉRIO DOS
TRANSPORTES -INVENTARIA NÇA DA EXTINTARFFSA. CNPJ
Contratado1 05301414000102. Comrnr.-ido - ALIBRAL DISTRIBUI
DORA E -TRANSPORTADORA LTDA - EP1>. Ohjcln: A UNIÃO,
repiescntnda pelo tiivemariaute ria exuma Rede Ferroviária Federal
S A. - KFFSA. comumeaa contratação de empresap.tra fornecimento
de açúcar, com entrega un Adminislraç.lo Geral - AO. localizada nj
pmça Procõplo Fcircna, «ü - saiu 947 - Ccniro - Riode Janciro/RJ
Fiindamcmo Leal: Lei 8666793. Vigência. 06710/2015 a 06/1(>'20I6
Vai™ Total1 Rl3.Ii6.llO. Fome. 100000000 - 20I5NEB00S12. Data
de Assinatura. 30(00/2015

(SICON - 0S.'10l201S) 390015-00001-2015 NE01I0001

Al ISO I1T LICITAÇÃO
PREOÃO N" 53l)irJJ2LH5 - UASG 3111U15

N" Processo" 50-171452/JUF . Ohiciu1 Pregão Eletrônico - A UNIÃO,
mprcscntnda pelo lnvcmariantc da estima Rede Ferroviária Federal
SA. - RFFSA. lomn publico a tpiamos possa interessar que sciào
recebidas propnsULH para contralnçilo tlt stmeos de reprografiu. de
acordo com a demanda dos serviços nctthsárws.mediante apresen
tação de requisição pelaUnidade Regional de Juiz de Faia - URJUF.
no município de Juiz dt FnntfMG. conforme condições, especifi
cações c qeaniiuadcs conslnnlcs riu ANEXO I - Tcmiude Refeieiicia.
Total de Itens Licitados1 0(10111. Edital 06/10/2015 tle 08600 as
I2IlOO e de 13h as I7h00 Endereço; Praça Procúpio Ferrcini. 86 -
Sala 930 Cenlro - RIO DE JANEIRO - RJ- Entrega das Propostas1 a
panir de 06/10/2015 Ah OBliOO nosuewv.ve.comprasnci.gov.br. Aber
tura da:, Propostas. 20/10/2015 as lOhüfl site wweompni'--
netsov.br- IpfiNmucues tiemis. A liciiaeao será proceh.hudn nos ter
mos da Lei 10520/02. do Decrelo 3555.00 , ejn sua anial redaçãu. do
Derreto 2271(07. da IN 02,'Oa. editada pela SLTI do MPOO. do
Decreto 5430Wâ. pelaLeiComplementar I23.0Ú e. po flue cnuher, de
Lei Sfinâ/93.e de ['omitiu1, e Norniai penintnit-H ui» oojeio. O lípo de
licirncâne o menor preço O Ediial e seus anexai e&tào Adis|>osiç.m
no silt ^wwcnmpjasiict.itov.br. Intomuçòespoderão Mrr ohlidas pe
los telefones (21)223?líilM c 22012I8J R 2113.

ANA I UCIA SILl-1. CARIJllSO VIltLA

(SIDEC - 05ÍI0,'2015) 3Í0015-00001-2015NE0110001

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

SUPERINTENDÊNCIA DEEXPLORAÇÃO
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

KF.T IHCAÇÃO

No lítulo do Aviso de Tomada de Sub&ldiu n° 7V2015. pu
ta licariono DOU n" 19(1. scçío 1, rie5.10 2013, paj. 171 Onde se lê.
"SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS DE
TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGAS". Ltia-he. 'SUPE
RINTENDÊNCIA DE EXPLORAÇÃO DE INFRAESTRUTURA
RODOVIÁRIA".

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO

ENTRAl"<) llf NOTV UT. EMPENHO

N° Processo; 505(10 ldnld0,^015-02. Coplraianie1 Auência Nacuiua]
de Transporte. Teireíires • ANTE CPNJ (.oniraiado
07 J06 925,,(HII11-M. Çamraiado' TIAGO FFI.ICIO DE OLIVEIRA -
EPP Obieto; A(|pisiçao de cana arquivo. Fundamento Leual: Lei
S fiSSíM. Valoi Tolal- RI 1K241.00
íolSNEMOOSlo/SOOKW/ílOORlS Data da Nota de Empenho.
0&/09,'20l5 e 2OL5NE!tO0S52 de 24VO9/2015.

Pie ^ de Olifibri' rie 2|'I5

VALTER CAS1MIRO SILVEIRA

lliitli»-<i.i:d

RETIFICAÇÃO

No Exlralo rie Tcnnn Aditivo N" 2/2015 publicado tio D.O.
rie 01/10/2015 . Seclo ). Páp 130. Onde se lê. . O prazo será
piorando pormnii 06 meses... Leia-se : ...O prazo sciá prorrtítadu
por mais 12 meses...

(SICON - 05/10/20151 305005-39252-20I5NES0Q295

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO AMAZONAS E RORAIMA

AVISO!» I>E LICITAÇÃO
RI1C ELETRÔNICO N" 432/2(11!- UASG 393IIIW

N" ProccsMi: 50601000283201311 . Ohjtiu Cout.ataç.lo rie tmprtsa
especialiradn para a elaboração tini. projtian básico t c\ecutieo de
eiiuenliaria e esecuçjo dai obras dt cnnmni^ilodas InslalaçOts Por
tuárias Publicai de Peiiaello Potlt - 11'4 nos imnliciilias rie Anori e
Alvarãts. no Estado do Amazonas. Total de Iiens Licitados: 00002.
Edital: (ld'10/2015 dt OBhOO Js 12h0(l e de I4h as 17ll00. Enilereço:
Rua Recife. Ni. 7475 - Eloies MANAUS - AM Entres?! rias Pru-
poma.h a panir de 06/10/2015 ás OKbOO no site wivw.compiii!.-
nel.líov.br.. Abeilato rias Propostas: 29/10/2015 às I1M5 Slle
v-aw comprasnet.uoe.br.

(SIDEC - 05/10;2(1151 505000-59252-2015NEM006

Esie riocamemo pode serverificado noendereço eletrônico bup^/ws-wiu.ÊOvhií.TL
peln eódiço O00320I51O0600I3B

Documenio assinado dijtitalmentt conforme MP a'-2.200-2 de 24/OS'200l, que ínstuui a
Infmcsinmirn de Cbaves Públicas Brasileira - lCP-Brasil.



O LIBERAL

Greve dosbancários provoca transtornos. Página 5.
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Itália decide adiar extradição de Pizzolato
MENSALAO
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TCM apresenta sistema eletrônico

• BELÉM
aviso asa citação
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MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento -TipoyJ/$jjív_
hm°. 02001 mn^tJlmêr-^.

ISRecebido am:28/10£2015

Assinatura

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofícion0yJ£££ /2015/CGMAB/DPP

Brasília, J?-? de outubro de
A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo
Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília, DF

2015

í o
o

í'ií.

i., ^

">. -.

Assunto: BR-230/PA - Encaminha registro das atividades realizadas no Programa de
Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD do rio Arataú.

Anexo: 1-) Ofício n° 1688/2015/CGMAB/DPP
2) Ofício nn 7452/2015-22 COTRA/IMABA
3) Ofício nQ 9809/2015-15 COTRA/IBAMA
4) Carta nü 124/2015/A- Consórcio Ambiental BR 230/422/PA

Senhor Coordenador Geral

1. De acordo com o informado no Ofício n° I688/2015/CGMAB/DPP, de

05/10/2015, e em atendimento aos Ofícios n° 7452/2015-22 COTRA IBAMA, de 09/07/2015, e

n° 9809/2015-15 COTRA/IBAMA, de 02/09/2015, encaminhamos, em anexo, a Carta n°

124/2015/A - Consórcio Ambiental BR 230/422/PA, de 22/10/2015, contendo os registros

fotográficos inerentes às atividades relacionadas ao Programa de Recuperação de Áreas

Degradadas - PRAD desenvolvidas no rio Arataú.

2. Na ocasião foram retirados os materiais rochosos que se encontravam

depositados- dentro do rio, transversalmente ao sentido do corpo hídrico; executados o

enrocamento e a reconformaçao das margens direita e esquerda do rio; instaladas placas de

sinalização e cercamento do local; executada a revegetação onde ocorreu a supressão e

instalada barreira rochosa no caminho de acesso ao local, evitando-se assim o tráfego de

veículos.

3. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerer

Atenciosamente,

ameia frado Lobo
iiadora Geral de Meio Ambiente , . n . , ..

R:\RECIAO_JMOllTE\2015iBR 230-PA 50600 00S,?94a2Jlt)-'l,-<IÍISOFICIO\262 Olkiu BRZJO-PA bi.catninlia informações das .içiks de IV.id-Kio Aratau_.BÀMA_26-10-2O15 doe
I.ya •vlayer Ramal 4y-l2

SAN -Selor Autarquias Norte- Quadra 3- lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-íUuO
CEP: 70.040-902 - BraslliaiDF - www.dnK.gov.br
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MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento -Tídol ("/j"' A
.N°. 02001,0193*1-|y2u"Í5-^o

IRecebidoem:Q5/10/2015

Assinatura
Diretoriade Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°4ül1 /20Í5/CGMAB/DPP

BrasíHa,OS de outubro de 2015.

A Sua Senhoria o Senhor
Marcus Vinícius Leite Cabral de Meio

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

./ .. CÍ1~>U..!J.', \

Assunto: BR-230/PA - Informa sobre a retirada do material remanescente utilizado para
aterro nas obras emergenciais da ponte sobre o rio Arataú.

Senhor Coordenador Geral,

1. Cumprimentando-o cordialmente, e reportando ao Plano de Recuperação de

Área Degradada enviado a esse instituto por meio do ofício nQ167ó/2015/CGMAB/DPP, de
30 de setembro de 2015, vimos informar sobre a retirada do material remanescente utilizado

para aterro nas obras emergenciais da ponte sobre o Rio Arataú.

2 Informamos que tal aterro foi executado à época, para dar suporte à ponte

provisória e, por motivos sazonais, somente agora o rio oferece condiçSes técnicas propícias

para a retirada completa do material utilizado. O atual nível do rio, assim como seu reduzido

fluxo, comuns nesta época seea, oferecem o momento ideal para a execução dos serviços de

retirada do material, minurdzando os impactos ambientais e aumentando a segurança na
realização dessas atividades.

3- Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição, para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Yonara PatáciaPrado Lobo
Cotaíd/Ènadora Geral de Meio Ambiente

ftOTGiAojMRTittoisuiRjjo-M 5W*>.<mmjsia^fanaou1Sj>nã0 BRiJO-PAjafc™ sota „&*!»*a™ ímaeaM da, <*™ cn^L je™.*^ ia
pome_rioiraiiuJBAMAJ): -10-201 J.ioc

Ly» Mayer
Ramal .1942
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Ao Senhor

Paulo Roberto Fontes ^ S

Analista de lnfraestruiv.'3..

Unidade Locai DNiT- t\i5rr

CC:

À Senhora
Yonara Patrícia Prao;

Coordenadora Geral

DNST- Brasília/PA

Assunto: 3R-23;G/PA -

Anexo: Relatório foto::

Prezado Ssr-.A.cr:
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FUNAI/SEPRO
Serviço de Expedição e Protocol

08620.065736/2015-22

gm! «l^iv
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
FUNDAÇÃO NACIONAL DOÍNDIO

DIRETORIA DE PROMOÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Setor Bancário Sul, quadra 02, lote 14 - Edifício Cleto Meireles, 6oandar

70070-120 Brasília/DF

Telefone: (61) 3247.6801/6900 - E-mail: dpds@funai.gov.br

URGENTEOfício n° IZ^o /2015/DPDS/FUNAI-MJ

Brasília,^ de outubro de..2Gl;5:-,,
S^c^L.'

A Sua Senhoria o Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor Substituto de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
SCEN Trecho 02 Ed. Sede do Ibama - Cx Postal n° 09566
70818-900 -Brasília/DF

Assunto: Reunião BR 230 - PA - em Altamira.

Referência: Processo Funai n° 08620.001080/2005-48.

Senhor Diretor.

\
"-.,•

1. Considerando o convite enviado pelo Escritório Especial na cidade de Altamira,
para que os diversos órgãos de Governo envolvidos no processo de licenciamento ambiental da
BR 230 participem de reunião com representantes indígenas da região, vimos por meio deste,
reforçar o convite, oficializado através do Ofício n° 71/2015-ESALT/SGPR, de 21 de outubro de
2015 (anexo).
2. Destacamos que a Funai, assim como o Ibama, é convidada na referida reunião,
sendo que, por se tratar de licenciamento ambiental, é imprescindível a participação do órgão
licenciador.

3. Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio da
Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental - CGLic.

Atenciosamente,

DUC/iBrW
Pr.it Í.Cfcj

f\
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria de Governo

Secretaria Nacional de Articulação Social
Escritório Especial em Altamira

Ofício n* 71/2015-ESALT/SGPR

Altamira, 21 de outubro de 2015

Ao Senhor

Thomaz Mia2aki de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SEEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

Brasília-DF

CEP 70.818-900

y.s.i^-'A-y.\

/r? 'AS
íí, ¥òZ^)

Assunto: Convite para reunião sobre esclarecimentos de licenciamento das rodovias
BR 230 e 163.

Prezado Senhor,

O Escritório Especial em Altamira (Casa de Governo), convida para
participar da reunião no dia 27/10/2015, no horário de GShOO as 12h00 no Centro de
Convenções e Cursos, sito a Rua Acesso 2, Bairro Premem - Altamira PA. Além do
iBAMA, a reunião contará mm1- a \ nat*.^*».-:;.* j„ ,-.»,..*.

Casa d ,
licenci. i.

Osíndí i •• | "• • • ,
•p •

I jWLi."*1 '* .••• • ••_

L* sfati • fu - •«•__« *
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria de Governo

Secretaria Nacional de Articulação Social
Escritório Especial em Altamira

Sendo a presença do IBAMA na reunião é fundamental, uma vez que os
indígenas se recusaram a participar da reunião anteriormente marcada sema presença
do iBAMA e de conjuntos de atores previstos.

Ressaltamos que o custo de deslocamentos dos indígenas vindo das
aldeias é alto e os mesmos já estão mobilizados para participarem da reunião nesta
data.

Diante do exposto, aguardamos a confirmação de vossa presença, sendo
que na impossibilidade designar um representante com poder de decisão.

Aguardamos a posição.

Atenciosamente,

ÍARCIO HIRATA

Chefe do Escritório Especial em Altamira

•
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llf!> Rèf.; Apresentação da status do processo de licenciamento do PBA-t da BR-230/PA! pjWT. '
1 *.'', I. J •í -

• i í b t l

*l
|nstitUíçÕes participantes: ..'<,*!! u

V TO

VíV''1 ' !• u .'

,.; i /^
Jpljü '^ta Federal;
ÍfI^LI f C^sa de Governo da Presidência da República;
y> [ ', geop^anEngenharia; ., .i,,
'. i '„ ' bnsórclo Ambientai BR-230/4Z2/PA; .L
''i ^ifr!t,V Comunidade Indígena, etnias; Arara do laranjal, Arara do Cachoeira Seca, Kayspóí|rXtpp,,
5V"! 4»''Kurüaya, Xipaia, Assuriní, Parakani, Araweté. ' (11 [<1 | ]

—/

-I' iM

§íÍyp y^Ãos sete dias do mês de novembro do ano de dois mii equinze às nove horas equarenta e
^l''1" AÍ 'etnco minutos estiveram reunidos no Hotel Castelo no município de Altamira/f^A jadas a's
(j ' >J . ..„ , r.-(_: .._:=:„. 'iSi V

li f-

i1,

! !.*f-'líi

J

._-, • , „ instituições/comunidade indígena qualificadas, deu-se mtcio a reunião:
fel^llfel' I*
l> A !i *• í ^Br«

jáirfUo) da etnia Xipaia solicitou informações sobre aexecução do PBA-I (prazos). '
i ,1 h •" " !

•w

- "As\iff\5es da FUNAI manifestou a respeito dos prazos, informando sobre as \atividades
administrativas que se fazem necessárias ao processo de implantação do PBA-Í, tanto rpbr

.parte do DNIT, quanto por parte da FUNAI. ,! ,','f"

Vivian da FUNAI informou que as invasões das áreas indígenas relatadas ocorrem não só peia
BP-230/PA, mas também pelo contexto local, devendo ser demandada à Políct^ fjederai,
l8A[y1A e FUNAI .-<!<'#

^
i i

llii Aweté da etnia Parakanã questionou sobre a consultoria ser uma obrigação do governo e
Jcjesintrusão" das terras indígenas, e que a comunidade indígena deve p£Jrtip|(pr> da

t

ir* t

[i^bo^o do PBA-l,
nj

|Ü •'

"•i* \- 'Rodrigo da etnia Kuruaia relatou que os estudos iniciaram acinco anos passados e para essa
'' ' reunião acontecer foi necessária aocupação das instalações da Unidade Locai do, DNIT em
l|f' ! Aitarnira. Relatou que as pontes da BR-163 estão em fase de conclusão, e que obseva '

J , negligência por parte da FUNAI edas demais instituições governamentais V"' "" |!
s . ' ' >c'']'h ''k

f 'Gilson da etnia Kuruaia informou sobre o movimento realizado na BR-163 eque os impactos
" , ' da BR-230 são anteriores as obras da UHE Beto Monte e informa sobre a necessidade da

'' - participação da comunidade indígena na elaboração do PBA-i. Falou sobre aimporfèhjdia da
i uniüo einteração dos povos indígenas. Solicitou registro do descaso aos povos indf^hás^ que

'na Presidente do IBAMA esteve no município de Altamira e não obteve alguma trafativa, pqm os
' indígenas que a reunião só ocorreu por apoio e logística da NESA eque é muito preocupante o

pBA-i'a sei apresentado pelo DNIT.

i i j • " V i i
i i

i-v i.i,,*M
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•', ,:f 'i'l"'"
' '' V, BüiHões da FUNAI, explicou os procedimentos a serem adotados na elaboraçSytMjPB&lí!' ,,,
,| i Jdemonstrando as etapas do processo de elaboração do PBA-I, informou que er^HhlM-a f M
t''1"' I demanda sobre adesintrusão das terras Apiterewas aDPT. \ >^{[li ' a

1> i

';' ' I ,' Bepe Komati, liderança Xicrin explanou em sua língua própria aos indígenas

Cacique Onça, da etnia Xicrin, informou sobre a necessidade de elaboração do PBA-I porcaria , -
dos indígenas, e que os estudos do DNIT são os mesmos da NESA; e que, a FUNWdeyeria * ,;'

I1 validar oPBA-I eexecutar as medidas mitigadoras necessárias de imediato. ! '''''' ''' ,
A i ' ' ii

Manoel Xicrin, informou sobre os impactos da BR-230 eoaumento das invasões daé Ii's. , |

«* ,ltt ,,; Yonara, DNIT, reforçou sobre aparticipação dos indígenas no processo de elaboração,do.PBA j^ ,
$rfií' \v;^ ha etapa condizente, eque as equipes tem plena ciência da sinergia entre os impaotos^e:rJ(e,ò ilVIJ
5 H'!;!s'i^4*eeaBR"230' ^i-jiNfí' [\*A- /
!'• ^i^fp^rSurara, liderança Parakanã, relatou sobre invasão das Tl's ecomo se realizar a*tíôtopusío'j !

•- " ''*u -tiaTleexpôsinsatisf3çãosobreoPBA-lemserre3Íiz3doantesda''desintmsão''dasTI's.'' | -W

ii '" Rodrigo da etnia Kuruaia, solicitou encaminhamento e andamento do PBA-I. < ; ' i
i' '• , " '; ,>"'! I"
1• ' -11 ' Feito isto, Vivian da FUNAI explicou novamente as etapas do processo de elaboração do PBA-i.

, As etnias Informaram que o estudo não foi apresentado aos indígenas. ELéo, sdijCíto^Umá
)' dàè exata para apresentação dos estudos nas terras indígenas,

Btiihões, explicou que para oplano de trabalho seja apresentado aos indígenas será-necessáno
, « afinalização das análises por parte da FUNAI. t_ ly .J,., (. ,„ (

lli|Í " *i
!'ílít ' Yonara do DNIT explicou ostatus do andamento das rotas e juntamente cortou Bilhões ^
'', expNcou à comunidade indígena que não é possível apresentar uma data1-exata da,; t
J apresentação do PBA-I nas terras indígenas em função dos trâmites admínistrativosL J ^ I ,^ ,

-? j i

Brasil da FUNAI, no sentido de remediar a situação explicou que as demandas podem ser
,solicitadas eas instituições irão analisar os prazos estipulados. Expôs que todas as terras ,J
indígenas estão sendo impactadas pelo empreendimento BR-230. ,' i

iCHitJi 'U>•'.'•Lèo Xipaia da Aldeia Cujubim, relatou sobre a importância da união entre os povo^mdtgepçs e,
^necessidade de todos os povos serem contemplados no PBA-i. Informou aos pr.f^^gs^g i
se, não houver uma providência por parte dos envolvidos no empreendimento,, haverá <um
movimento indígena de paralisação com fechamento da rodovia.„S

>l I

A -

Brasil da FUNAi, explicou sobre areunião exclusiva com os Araras que ocorreu em 06/ll/2Cja5.
Foi'oor iniciativa dos povos indígenas. Não houve a intenção de dar atenção espetíia|l posl.' '

í !Í||L 'referidos povos, foi uma solicitação dos Araras. •" iBjSilllsl i.';
I | • i^íVí '"'

Kroi da etnia Xicrin deu o prazo de dois meses para o DNIT apresentar o plano de trabalho para .
i i, I1 , i

todas as aldeias. \., .,•

Is"!11" - t ; .

i1 ;

I

^\A--c
cijt-! • ,;



UlIrir.l llUlisdHít ,

. m%
•*i\

<\m*

•llSfli í íil '^'Ç ' ! ^l

V"'"1,: ViYenara explicou que oDNiT depende da aprovação do Plano de Trabalho por par^à'FUJJAI J|
'\ 'para rea >£at a^ ciorasentações. tó#>-^-

r

' '<?ilson da etnia Kuruaia solícita a interação entre as instituições governamentais n.Gilson da etnia Kuruaia sonata a imerd^du eimeoa M»ut.u,v««&«*^...u,..«..™™ n» fffil11!]*,!
v.abwor aelaboração do PBA-I. Reiterou oprazo de dois meses para apresentaçãcfpo?ji|r&5 1W
'defabalho Ir" ,' . ,' fi

ií ' j'i >]'

Soco^c A-oro fd ju que as comunidades indígenas ribeirinhas nlo foram contemplais nos j,. .
esti -ic -oPBA-I, solicitou providências dos órgãos governamentais para aiwlil^íJ&P.Wi ' \±j

r

^ylhõeb o,] FUNAI reiterou que nlo é possível estipular o prazo de dois meses Para.Ej
.aos;, planos de trabalho, solicitou um prazo de três meses para haver uma força^l
'fJjÍIÀI p"jra analise dos planos de trabalho de todas as rotas.

I I

Reação

I íh

,r

.i j

•vi

-•Çií V.í GHspn Kuruai ratificou que oprazo para apresentação será de dois meses
\<i |

s.

,.)«<

wii r,
BtfR.iih^oc declarou que encaminhará oprazo determinado àCoordenação Sera^a

uma fo-ça tarefa para análise dos planos de trabalho com ofim de cun^rir;]
^terminado. "I'

1 1

do IBAMA, coordenadora de transportes, garantiu que o IBAMA só autor
epavimentação nos trechos bloqueadas após aaprovação do PBA-ltpeio^ |̂j|̂ rfeen^-]!|,

,1 Uí ,„„ utt J,l

'u\wy '

zará as 'n

Márcio H.rata da Casa de Governo comunicou encaminhará com a Direção dos ^rgaos,
envolvidos as ações necessárias para ocumprimento dos prazos estabelecidos. - '^VM ! ;

'i 't<
I

,1 L, ii <»-!
'-li .*•'»;

gyjâ^iHf r500rKid 1,1

fftV \\\p'
i . ]t

Iiliàne di etnia Xipaia relatou sobre aviolação dos direitos dos povos do Médio XiM
ne&aç.Md'1 de ouvir os povos indígenas para ajustar as ações, afim de se evitar litígiosf j

• i
M

'J! '̂ Rodrigo Kuruaia solicitou que oIBAMA tivesse atenção especial as condicicfâjjes^o
11 ' 'curi^pridas, relacionadas àBelo Monte, antes de emitir aIO. *' ' 'l '.
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"ffjk Documento -Tipor0£[~~"~-
m ^-03001.0227^20^90

Ark
Assinatura

Uí

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio n°^olf fc/2015/CGMAB/DPP

Brasília, 4 5 de novembro de 2015
A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/1BAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

'>:/yfr?"

Assunto: BR-230/PA - Solicita agendamento de reunião técnica para discutir destinacão
do material lenhoso obtido durante a supressão de vegetação

Anexo: Memorando n° 2616/2015/CGCONT/DIR

Senhor Coordenador Geral

1. Ao cumprimenta-lo, vimos por meio deste solicitar a vossa senhoria

agendamento de reunião técnica para discutir soluções práticas à destinacão que deverá ser

dada ao material lenhoso (0 > 15cm) obtido durante a Supressão de Vegetação nas obras da

rodovia BR 230/PA, tendo em vista a dificuldade que estão tendo os representantes dos

Consórcios Construtores, conforme relatado no Memorando n° 2616/2015/CGCONT/DIR de

05/11/2015, em obter a licença necessária (DOF) para transportar o material em comento a um

destino final. ',, , rl,

2. O período necessário para a emissão do DOF poresse Órgão Ambiental acarreta

em estocagem, às margens da rodovia, do material retirado, causando transtornos ao

desenvolvimento das obras, bem como decomposição ou furto do mesmo.

3. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem.

Atenciosamente,

Ficia Frado Lobo

Geral de Meio Ambiente

chJ3,(>-iko%
R\REGIAO_NORTEWI»l;\ÍJH_2J0-PA íOüOD.005794JL004-49\OFICIO\273JJiu;lo BR230-I'A. Solicita Agendamciilo reunião tecnicajnadcirasupressão veeetalJJAJklAJÍ-U-
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Lya Mayer Ramal 4942

SAN -Setor Autarquias Norte -Quadra 3 -lote A
Edifício Núcleo dos Transportes- Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasllis/DF - www.dnlt.gou.br
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Diretoria de Infraestrutura Rodoviária

Coordenação-Geral de Construção Rodoviária
Memorando ti>j£/& /2015/CGCONT/DIR

/as-f/ro
^~.~-J

Brasília, 0> de Novembro de 2015.

À Coordenação-Geral de Meio Ambiente,

ASSUNTO: BR-230/PA - Destino das madeiras das obras

AAUÍ^<ÃA.
'o A\

Conforme nos foi comunicado diversas vezes em reuniões com os consórcios

construtores que trabalham na BR-230/PA, os mesmos estão encontrando dificuldades para

manejar a madeira oriunda da supressão de vegetação. Na falta de um destino definitivo, a

madeira é estocada de maneira precária no locai de obras, atrapalhando as atividades e/ou

sendo posteriormente roubada. Fomos informados que o IBAMA não aceitará mais Boletins

de Ocorrência de roubo de madeira.

.,•• Desta maneira, para otimizar o trabalho de construção rodoviária e o aproveitamento

do material lenhoso, solicitamos a esta Coordenação que, juntamente com o IBAMA, defina a

destinacão definitiva das madeiras:

- Oriundas de supressão vegetal, que em suamaioria possuem baixa qualidade e baixo

valor comercial.

- Oriundas das pontes demolidas e a serem removidas. Em geral madeira de boa

qualidade com algum valor comercial, aindaquedanificada.

Atenciosamente,

Renan-CGCONT-Ramal 8148

/é Martin/de ^faujo
Coordenador-Geral de CÁnsüaiçãt/Rodoviária/CGCONT/DIR

W"wCío 'oa Apoie? cí-i

•:.J:AA. 13-..AA?
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DNIT
MMA/I BAMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento -TipoijQfci. ,-
NS. 02001.0 229 j^ /2015-. ^0

Recebido em: 20y3.1/2015

AssinaturaDireíoriade Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n^^Ô /2015/CGMAB/DPP

Brasília, (^0 de novembro de 2015

,y-—>-.;-...\
A Sua Senhoria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

/.
r -

t :
t„ i

"sft> /

tPÁ::Assunto: BR-230/PA - Encaminha informações sobre reintegração de posse na BR-230/P
em atendimento a condicionante 2.13 LI n° 825/2011 (Renovada em
30/01/2015)

Anexo: 1-) Memorando circulam0 024/2015/SR-PA/DNIT

Senhor Coordenador

1. Em atendimento a Condicionante 2.13 da LI n° 825/2011 (Renovada em

30/01/2015) e em complementação à informação encaminhada por meio do ofício n°

1557/2015/CGMAB/DPP .em 03/09/2015, encaminhamos as -informações acerca da

reintegração de posse realizada nos Km 257, 258 e 285 da" BR-230/PA.

2. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

róhara Patrícia/Prado Lobo

jrdenadora Geral de Meio Ambiente'

cs.Ufc.^S
a:\REGIAO_NORTK\20IS\BR_2JO-PA 506(JI).005T94_20D4-49\OFICIO\275_Olicio BR230-PA.Encaminha informaçõessobre raji.cLrracao-possc.crri Atendimentocond 2 1J_LI 825-

201 IJIcnovadnJO-Ol-2015_IBAMA_Ift-l 1-201S.dnc
LyaMaytr Rjma!4Q42

SAN - SetorAutarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes-Fone: (61)3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br
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DNIT
Superintendência Regional noEstado do Pará . '-

Memorando Circular n°0£^f /201.5/SR-PA/DNIÍ . - Belém, J.J de Novembro de 2015

A

V$Rit.ypiiaisi Patrícia Prado' üçjbb, ••
. Coordenadora Geral de Meio Ambiente - CGMAB/DPP/DNIT

* , '
Dra.; Silvia Sampaio - PF0DNIT/PA .

Ao

1 Eng. JorgeSamuel -Serviço de Operações Rodoviárias

Assunto: BR-230/PA- Reintegração de posse na BR-230/PA

Ref.: Processo n" 2716-94.2013.4.01:3907 e n° 2717-94.2013.4.01.3907

Anexos; MEMORANDO UL-MARABÁ/PA N° 426/2015 com Relatório Fotográfico; Autos de
Reintegração de Posse.

.. Trata-se de MEMORANDO UL-MARABA/PA N° 426/2015, encaminhando o Relatório
Fotográfico, comunicando que foram reintegradas à posse desta autarquia as áreas ocupadas pefos

. ..esbulhantes José Francisco .da Silva Gomes (vulgo "Zezinho", proprietário do "Bar do Zezinho" -

processo n° 2716-94.2013.4.01.3907, Clarinda Kester dos Santos (processo n° 2717-

94.2013.4.01.3907) e Josiel Rodrigues Oliveira (processo n° 2717-94.2013.4.01.3907), todos
localizados na Rod. BR-230/PA, conforme os respectivos Autos de Reintegração de Posse em anexo.

Do exposto, segue para conhecimento de encaminhamentos quê sefizerem necessárias junto
/ - ao órgão ambiental licenciador e intervenientes, ÀGU e CGPERT.

Atenciosamente,.

João Cláudio Cordafo da Silva Júnior

Superfntend^rityííiÇonal do DNIT/PA
Recebido no Apoio de

p y CGMAB/DPP/DHIT
' Em/ôV* / £s

\

Hora; /ts/ô

/fcmnferir

StipervisSo de-EPMA Superintendência Regional no Estado doPará
BR-316/PA, Km 0, s/n. Cnstaniioira, CEP: 66645-000;
Fone;(91) 3250-26-18/2619 I3AX: (91)32502617

.. ,:\.^,.:yiji&xíKM^MíS!^Ai.i^^^'\-A--,..--., [••-yA&saxiLiài&lt-y'A..'r-..-



DNIT
Ministério dos Transportes
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Superintendência Regional do DNlfnoEstado do Pará
Unitlade Local de Marabá -PA

MEMORANDO UL-MARABÁ/PA N° 426/2015

Marabá, 01 de outubro de 2015.

ÀCoordenação de Engenharia. Superintendência Regional DNIT/PA

Assunto: Reintegração de posse na BR-230/PA.

Rcf.: Processo n°2716-94.2013.4.01.3907s n°27f 7-94.2013.4.01.3907.

Senhor Coordenador,

Cumprimentando-o . cordialmente, e em atendimento ás condicionantes do
licenciamento ambiental da BR-23Q/PA, comunicamos que foram reintegradas à posse, desta
autarquia as áreas ocupadas pelos esbulhantes José Francisco da Silva Goraesívulgo "^zinho11.
pròprieiário do "Bar do Zezinho'1 - processo n° 27!ó-94.26l'3>4.01.39Q7). Clarinda Kester dos

•Santos (processo n° 2717-94.2013.4.013907) e Josiel Rodrigues Oliveira (processo n° 2717-
94.2013.4.03.3907). Segue relatório fotográfico da execução dos mandados de reintegração de
posse, assimcomo, anexamos as cópias dos autos.

Figura 01 - Localização do"BardoZezinho" - km
285 BR-23CWA.

Figura 02 - Desocupação do "Bar do Zezinho"
km 285 BR-230/PA.

1/6.
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Ministério dos Transportes \ 0(& :
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes s :>->r^- —/
Superintendência Regional do DNIT no Estado do Pará
Unidade Local de Marabá - PA

-y$A !

Figura 04 - Reintegração de posse ~r esbulhante Figura 04 - Reintegração deposse -• esbulhante
Josiel Rodrigues Oliveira -km 257 BR-230/PÂ. Clarinda Kester dos Santos - km 258 BR-230/PA.

Atenciosamente,

-4^
JAIRO DJ?JESÜS RABELO

Analista de lrffraestnj.Èura de Transportes
Unidade Local de Marabá/PA

2/6
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PODERJUDICIÁRIO PCTT:
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DETUCÜRÜÍ

Proce so U..2716-94.2013.4.01.3907 (Mandado n. 482/2015) "*•
Autoi: DEPARTAMENTO NACIONAL DEINFRA-ESTRUTURA- DNIT

Réu: José francisco da silva gomes :

AUTO DEREINTEGRAÇÃO DE POSSE

Aos tripla dias do mêsde setembro do ano de doismil e quinze, no;l£m 285, da BR-230,
no M nicípio de Novo Repartimento/PA, em cumprimento, ao respeitável MANDADO DE
REIN HEGRAÇÃO DE POSSE expedido nos autos acima epigrafadosj nós, Oficiais de Justiça'
Avali; ior&s Federais infra-assinados, çpm oreforço da Polícia Federal de Kíarabá/PA,, após lido
oman hâajudicial e cumpridas as demais, formalidades legais, nesta data (30.09.2015), às 09;00.
h, re Integramos g autor departamento nacional de infra-estrutura
- DN: T, neste ato representado pelo Sr. José Marfins da Silvéfrá Neto, Administrativo, RO.
1.487. Í25-SSP/PA, Matrícula 0775-7, fone (94) 99205-3131, na posse .da faixa de domínio e
área n io edificante da BR-230, Kra 285,* rio Município de Novo Repartimento/PA, na margem
esque: ia do Rio Pucbruí, ocupada peío estabelecimento do réu, popularmente conhecido como
"Restí) urantcPeixe Frito/Bar do Zezmho": ;,

Efetuada a reintegração doAutor na posse da área, garantlndo-lhe a retomada da mesma
contraio esbulho praticado .pelo Réu JOSÉ FRANCISCO DA SILVA GOMES, RO 3539935-
SSP/TiA, CPF 663.641.322-00r o. gualretirou todos seus. iõertenees-da área, lavramos ò presente

03 (três) vias de igual teor', que-vai assinado por nós, Oficiais de Justiça Avaliadores
is, pelo reintegrado e pelo esbulhante, aos quais entregamos a contra-fé, acompanhada da
Io presente Auto.

auto

Fedt

cópia

EBl'

Federi is.

Josi

Hlementino Ferreira Neto
'e Justiça Avaliador Federal

anícula n. PA1000736

Francisco da Silva Gomes
Réu - Esbullianie

Josias^geíta Falcão
Oficial de Jusága Avaliador Federal.

Matrícula n. PA03-489

fósè MiIrímt^à^Silveira^eto
Representante Legal do DNIT

Reintegrado

SEDE:Rua Um,nD 51, bairroJardim Marilucy, TucuciuVPA, CEP: 68.45&490
Telefones (94) 3778-6004 ou.3778-6002

"édMáà:^-



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DETUCURUÍ

Proce so a.'2717.79.2&13.4;ÓIi3907 (Mandado n. 485/2015) •

PCTT:

A

Autor t

Réu:.

DEPARTAMENTO NACIONALDE INFRA-ESTRUTURA - DNIT

^ttkfíecú t>-AJ

OSIEL RODRIGUES OLIVEIRAEQUTROS

AUTO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE

Ao primeiro dia do mês de outubro do ano de dois mile quinze, no Km 258, da BR;230,
no M .njcípío.-de Novo Repartimento/PA, em cumprimento ao respeitável MANDADO DE,
REIN rEGRAÇÀO DE POSSE expedido nos autos acima epigrafados, nós, Oficiais de Justiça
Avalíi dores Federais infra-assinados, :çom o reforço da Polícia Federal de Marabá/PAapós lido
o mai dado judicial- e cumpridas as demais formalidades legais, nesta data (01.10.2015), às

_ h, REINTEGRÁMOS o autor DEPARTAMENTO NACIONAL DE TNFRA-
ESTF UTURA k? DNIT, neste ato representado pelo Sr. José Martins da Siíveira Neío,
Admi istrativo, JGyj- 1.487.ó25rSSP/PA, Matrícula 0775-7,.fone (94) 99265-3131, na posse da
faixa de dom£niú^-e área nao edificante, da BRt230, Km 258, no Município de Novo
Repar imento/PA ocupada pelo estabelecimento da iéj popularmente conhecido como '"Bar da
Clarir ia", '.',",.

Efetuada a reintegração dõ,,Aiitor naposse da áíeasr;garafitifldo-Ihe a retomada damesma
amido esbulho .praücado: pela Ré CLARINDA KESTER DOS SANTOS, RG 4272276-
SSP/Í \, CPF 704.461:212-15, agiial redrou todos seus pertences da área, lavramos o presente
auto <m 03 (três) vias de igual teor, que vai assinado por nós, Oficiais de Justiça Avaliadores
Feder is, pelo reintegrado e pela esbulhante, aos quais entregámos a còntra-fé, acompanhada.da
cópia Io presente Auto. ,..

Joã >Çlementino Ferreira Neto Josiás^étóra Faicâo
Oficií Ide Justiça Avaliador Federal Oficial de iisriçíAvaliador Federal

Ifíatrícula n PA1000736 • MátHcüla n. PA03-489

ia-, yjv^b CiuOduqa^ faí.tfin
.,-,.. -; ^•^~vA^-J^A. Ç

,4a%é Martins da Sflveira.Neio
Representante Legal do DNIT

Cl^rüida Kester dos Santos
Ré-Esbulhante

A€A

Reintegrado

SEPÊ: RuaDiji, n° 51,bairro Jardim Marilucy, Tucuruf/PA, CEP: 68.459-490
Telefones (94) 3778-6004ou 3778-6002
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PODER JUDICIÁRIO PCTT:
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU

SEÇÃO JUDICIARIA DO ESTADO DO PARÁ
SUBSEÇÃO JUDICIARIA DETUCURUÍ

Proces o n, 2717-79.2013.4.01.3907 (Mandado n. 485/2015)

Autor.! DEPARTAMENTO NACIONAL DEINFRA-ESTRUTURA - DNIT

Réu: j|)SIEL RODRIGUES OLIVEIRA ÉOUTROS

AUTO DE REINTEGRAÇÃO D^ FOSSE

\o primeiro dia do mês1 deoutubro doano de dois mil e quinze, noí£m 257, da BR-230,

ores Fçderaís infra-assinaSòs, como reforço da Polícia.Federal de Marabá/PA, após lido
ado judicial e cumpridas as> demais formalidades .legais, nesta data (01.10.2015), às'
h, REINTEGRAMOS o autor DEPARTAMENTO NACIONAL DÉ INFRA-

ESTR pTURA *-. DNiT, .neste ato representado -pelo '-Sr. José Martins da Silveira -Neto,
strativo, RO 1.487.625-SSf/PA, Matrícula 0775-7, fone (94) 99265-3131, na posse da
" domínios/e área não edificante, da BR-^Oá, Km 257,..tio Município de Novo

Admin

faixa e

Reparí nento/PA oclipadàpelo estabelecimento do réu*,populanrienté conhecido como "Bar do
OUveii t". .!

Efetuada areintegração do Aíítòr na 'posse da áiea, garantíndd4he a retomada da mesma
Contra >esbulhopraticadopelaRéu JOSÍEER©t>RÍGTOSOÍJVEIRA,CPF626.002,652-87,
RG _ t^'"* ^y} "^•.TrYrH _S| ; p ..qual retirou todds 'seus. pertences da área,' lavramos o
presen bauto em 03 (três) vias de igual'-teoF, qué vai assinado pornós, Oficiais de Justiça
Avalia lares Federais, pelo reintegrado é pelo esbulhante, aos quais entregamos a contra-fé,
aeomp|nhada da cópia do-presenfe Auto',

u -\-
líementino Ferreira Neto
fe Justiça Avaliador Federal
itrículan.PA100G736- , -

Josiá^émíã Falcão
Oficial de Justiça Avaliador Federal

Matricula n. PÀ03489

Y-üa^/AA

Jc iiel'Rodrigues Oliveira
Réu - Esbulhante

*4ylOUx

Representante Legal dol
- Reintegrado

SEDE: RuaUm,.ii0 51,bairro Jardim Marilitcjy.Tucuruí/PA, CEP; 6,8.459-490
Telefones (94j 3778-6004 ou 3778,6002

. ••.!*: •:.:•-.•; ,si,!&ÚLí£m2:!ÔM3&<.te&~\j..^.J -.... . t.
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Senhora Coordenadora-Geral,

/A'"

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE \
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria deLicenciamento Ambiental \^
Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n" 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1293

www. ibama.gov.br

OF 02001.013025/2015-83 CGTMO/IBAMA

Brasília, 25 de novembro de 2015.

À Senhora
Yonara Patrícia Prado Lobo

Coordenadora-Geral da Dnit/Cgmab
SAN - Qd. 3 Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

C CEP,: 70040902

Assunto: BR-422/PA: solicitação de licença de instalação

REFERENCIA: OF 02001.018997/2015-64/DNIT, OF 02001.020964/2015-84/DNIT, OF

02001.019531/2015-86/DNIT

\ Tifr/J

1. Em atenção à solicitação de Licença de Instalação para as obras e
pavimentação e implantação de obras de arte e corrente da rodovia BR-422/PA, trecho

^ Entr. BR-230 - Entr. PA-156 (Tucurui), 73,7 km, considerando o definido no Art. 3Q do
Decreto nQ 8.437 de 22/04/15, que regulamenta o disposto no art. 7Q, caput, inciso XIV,
alínea "h" e parágrafo único da Lei Complementar nQ 140 de 08/12/11, e, ainda, as
informações apresentadas nos Ofícios nQ 755, 1746 e 1846/CGMAB/DPP/DNIT, tem-se que
'^aojid interseção do empreendimento com áreas de unidade de conservação federal,
terras indígenas ou quilombolas; que o empreendimento está totalmente localizado dentro
de um único Estado da Federação (Pará), e que a extensão total do empreendimento
corresponde a 73,7 quilômetros.

2. Dessa forma, pelo que se verifica das informações apresentadas pelo DNIT, não
se configura a hipótese do artigo 7Q, inciso XIV da Lei Complementar 140/2011, não sendo,
portanto, competência deste Instituto o licenciamento ambiental do empreendimento em
questão.

3. Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para esclarecimentos

IBAMA ~~ ~ pag. 1/2 ~ ~~ ' 25/11/2015 -11:33



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cs. Postal nfi 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1293
www.ibama.gov.br

adicionais.

Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

Coordenador-Geral da CGTMO/IBAMA

r
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DNIT ^*m^'SEDElPRÕrÕ£ÕLÕ'
Documenlo-Tipo:

W N9-02001-0233^r^oIi^J
Recebid3em:26/ll/2015

A—MàéJL^
AssinaturaDiretoria de Planejamento e Pesquisa

Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°Jü^y2015/CGMAB/DPP

Brasília,/vtc) de novembro de2(ÍJ1&'-[C;'.X
f,-y '\ -\
f •• i.•<• %

I <:. -•- *
A Sua Senlioria o Senhor

Marcus Vinícius Leite Cabral de Melo

Coordenador Geral/CGTMO/DILIC/IBAMA \

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília, DF

í'kV^.-'

x.

Assunto: BR-230/PA - Atendimento as revisões solicitadas pelo IBAMA, aos Projetos de
Engenharia, visando a proteção ambiental da rodovia.

Anexo: 1-) Ofício n° 9809/2015-15 COTRA/IBAMA
2-) Memorando n° 2630/2015/CGCONT/DIR

Senhor Coordenador Geral

1. Em atendimento ao Ofício n° 9809/2015-15 COTRA/IBAMA de 03/09/2015,

que trata sobre as considerações desse Instituto, acerca da vistoria realizada à BR 230/PA entre

junho/julho do ano vigente, em específico as revisões necessárias aos Projetos Executivos,

visando a proteção ambiental da rodovia, informamos:

2. A Coordenação Gerai de Construção Rodoviária CGCONT/DNIT, responsável

pelas ações inerentes ao tema em comento, informou por meio do Memorando n°

2630/2015/CGCONT/DIR de 09/11/2015, que para atender tais solicitações será necessário

readequar as equipes e os respectivos contratos das empresas Supervisoras de Obras.

3. Para tanto, se torna imprescindível inicialmente aditivar todos os contratos

vigentes, para só após, ser dado a ordem de início às empresas responsáveis pela realização dos

estudos visando consolidar as ações de proteção ambiental, e posteriormente, ser implementada

as revisões necessárias aos projetos executivos.

4. Mediante a situação explanada, vimos por meio deste solicitar a V. Sa, dilatação

no prazo para a entrega das revisões solicitadas, passando este para'agosto de 2016.

R:\RRGIAO \ORTFV>015\RR IT0-PA 51)61)0 00S794 2004-41)\OFrCIO\279_Oficiri BR2S0-PA_Infornia prazcr_aprc>ração revisara projetotjiii]jlairtafão soliiifões_Sot.c.iaçIO
lbamiUBAMA.2f-M-20IS.doti
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DNIT
5. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

fftvw
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tákQta \Jd-
Soitza

Coofdsnaüofa tle ücencianisnlo tle
Tfafiisartes, Rodovias <s Ferrovias
CO^WCGTMG/DIl.lCflBAMA

;iosamer

íaraPatrícia Pif^doiEobo
Coordenadora Geral de Meio Ambiente
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Diretoria de Infraestrutura Rodoviária

Coordenação-Geral de Construção Rodoviária
Memorando n°^6J ©/2015/CGCONT/DIR

À Coordenação-Geral de Meio Ambiente,

Atenciosamente,

^J^i&^j

Brasília, Oi de Novembro de 20/5^ü'''̂ "'%

ASSUNTO: BR-230/PA - Atendimento ao ofício referente à Vistoria do IBAMA realizada^ :,: • • A
em junho ejulho 2015.

ANEXOS: Memorando n° 1379/2015/CGMAB/DPP

Em resposta ao memorando n° 1379/2015/CGMAB/DPP, que trata da necessidade

de inserir as ações necessárias de proteção ambientalno projeto de engenharia da BR-230/PA,

vimos informar que, no dia 21 de outubro foi realizado reunião com representantes das

Supervisoras de Obras da BR-230/PA, empresas Maia Melo e Prosul, Gestão Ambiental e

CGCONT.

Na reunião foi abordada a necessidade de realizar revisão do projeto, conforme

solicitado pelo IBAMA. As empresas supervisoras informaram que, paraatender tal demanda

será necessária a adequação de equipe nos seus respectivos contratos de Supervisão.

Devido a necessidade de aditivar os contratos de supervisão para realização de

estudos para consolidar todas as ações de proteção ambiental nos projetos de engenharia e

revisão de tais projetos, será necessário solicitar ao IBAMA a dilação de prazo para

atendimento.

Embora sejadifícil definir um prazo, já que estes processos dependem de diversos

atores e podem levar bastante tempo, estimamos que a previsão para aprovação das revisões e •

início da implantação das soluções seria para o próximo verão amazônico: aproximadamente

em Agosto de 2016.

Eng.0 Atídré MaríW de Afcaújo
Coordenador-Gerald/ConstruçãííRodoviária/CGCONT/DIR

Renan-CGCONT-Ramal 8148

Recebido no Apoio da
CGMAB/DPP/DNíT

Harr,çRA_3&JLa
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Memorando r\°f\ 3}*) 2015/CGMAB/DPP

À Diretoria de Infraestrutura Rodoviária/DIR

Brasília.O*! de outubro de 2015

Assunto: BR 230/PA- Solicita informações para o atendimento ao ofício N^
0.2001.009809/2015-15 COTRA/IBAMA de 03/09/2015

Anexos: Ofício N^ 0.2001.009809/2015-15 COTRA/IBAMA de 03/09/2015

Senhor Diretor,

1. De acordo com o Ofício l\|2 0.2001.009809/2015-15 COTRA/IBAMA de
03/09/2015, que trata acerca das considerações da vistoria realizada em junho-julho
de 2015, encaminhamos para conhecimento e devidas providências as'exigências
feitas pelo IBAMA no referido documento.

2. De acordo com o que foi solicitado, o DNITdeverá providenciar:

• Reapresentação do Levantamento elaborado em atendimento da condicionante
2.9 "a" da LI, com comprovação de que as medidas de correção ou proteção ali
previstas esteiam inseridas no projeto de engenharia (grifo nosso). Deverá ser
apresentado detalhe do projeto geométrico para cada BF, com os limites de cada
um em relação à faixa de domínio e pontos notáveis (APP, cortes, aterros etc),
bem como cronograma de execução imediata, em especial das etapas previstas
para o ano de 2015, a fim de corrigi-los e protegê-los adequadamente antes do
inicio do período chuvoso;

• Que aterros e novos bota-foras não sejam implantados até que o levantamento a
ser apresentado em atendimento das condicionantes 2.9 "b" e "c" da LI
comprove que as medidas de proteção e de drenagem foram revisadas e
incorporadas ao projeto;

• Que no planejamento das obras seja príorízada a- finalização dos segmentos já
abertos, em fase de terraplanagem, de forma que sejam concluídas as etapas de
pavimentação e instalação de dispositivos de drenagem definitivos para a
devida proteção dessas áreas à ação das chuvas;

• Que, uma vez atendida a condicionante 2.9, novos bota-foras sejam instalados e
consolidados durante período seco, devendo ser limitada a previsão do uso de
ensecadeiras ou bacias de sedimentação para a construção de OACs ou OAE's.
Que se observe a qualidade do material de origem (rocha, foihelho etc) para o
seu uso de forma adequada, conforme as especificações técnicas e construtivas
recomendadas a cada caso; por meio da Nota Técnica n° 11/2015-Consórcio
Ambientai BR-230/422/PA.

• Que as adequações, recomendações ou redimensionamentos se apliquem a
todos os bota-foras, bem como aterros, ainda que não tenham sido
pontualmente registrados no levantamento realizado ou neste relatório.
Destaca-se que os registrosfeitos em vistoria são por amostras doproblema, em
decorrência do tempo limitado e da extensão do trecho licenciado. Portanto, não

RAREOIAO NOHTE12015^11 230-PA S040O.M57W 30W-I9\MEMOIIAND(A1 11 DIRMM=UnrrfPÍnstraodiirarrrsoHdoilmlariraitlvi!íradeiircJ«OJ^IÍL!OI5.(loc
. ^ LyaM=tcr-49«

\^0. fl J.J ,cr~ £)U'sJ sAN-6tlorilaAmiii|iibiNata-Q1DiüaJ-.tjiKi\
EüilTcío Kuet» d« Traiupona - Fone:(Gr. 133mwn

CEP: 1IUWJÍD - OminarDF - «w.itiBt.«ir.fr
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se exr/t// com /5so as demais áreas na mesma situação, as quais devem ser
objeto das mesmas recomendações e providências, bem como do
acompanhamento peto IBAMA nas próximas vistorias, sem prejuízo das sanções
cabíveis.

3. Ressaltamos que o levantamento de bota-foras foi realizado em conjunto com
a Gestão Ambientai e gerou-se o documento protocolado nesta CGMAB em
16/09/2015, por meio da Carta N^ 105/2015/Consórcio Ambiental e no IBAMA em
21/09/2015 por meio do ofício n° 1528/CGMAB/DPP. Este documento refere-se ao
atendimento da condicionante 2.9 da LI 825/11. A CGCONT deverá manifestar-se, em
relação aõ que está sendo solicitado em termos de condições de atendimento e
prazos necessários ao cumprimento do requerido.
4. O IBAMA enfatizou que todos os estudos complementares que envolvam
propostas ou revisões de projetos e que sejam motivo de cumprimento de
condicionantes sejam validadas pelos engenheiros das unidades locais do DNIT e
supervisoras de obras antes de serem submetidos ao ibama.

•w 5. O IBAMA exige também que sejam revistas as componentes ambientais e os
projetos de drenagem de cada lote. Estas revisões devem reavaliar, principalmente,
as soluções construtivas apresentadas inicialmente, inclusive nas áreas de
sensibilidade ambiental. Exige que estas revisões devam ser apresentadas, em
caráter de urgência, até dezembro/2015, e informa que só permitirá a abertura de
novas frentes de obras após aprovada as readequações.

6. A CGMAB se coloca à inteira disposição para colaborar e subsidiá-los,
entretanto não tem autonomia,.para manifestar-se ao que está sendo exigido pelo
IBAMA no referido relatório de vistoria.

7. Ressalta-se também a importância de se encaminhar ao IBAMA uma resposta
em relação ao que será feito para o cumprimento das exigências do órgão em relação
a prazos, pessoas envolvidas, custos demandados entre outros no sentido de
justificar a prorrogação para o atendimento a contento sem prejuízo para o DNIT.
8. Assim sendo, solicitamos a essa Diretoria as informações complementares em
comento.

9. Sem mais para o momento colocamo-nos à disposição para quaisquer
( esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

yfc^-

yoríãTãPatrícia Prado Lobo _,., ,
CooráTenadora-Geral deveio Ambiente ^SS^SU^SR

„ , Substituta

, Adailton Cardosd^Dias
Diretor de Planejamento, e Pesquisa
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM ALTAMIRA ...AÊfr.-

_/20l5

V2015

7

Ofício n° 633/2015/PRM/ATM/GAB2

A Sua Senhoria a Senhora

Marilene Ramos

Presidente do IBAMA

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama *
70818-900

Brasília - DF

Tel: (61) 3316-1003 até 1003

Assunto: Requisição de informações

Referência: 1C n° 1.23:003.000002/2006-12

Anexo: Representação (fls. 950)

Senhora Presidente.

Altamira, 28 de outubro de 2015.

:" mi^7iba^H^-^HH£2^-•,
Documento -Tipo: /t-W&Ci? i
N9. 02001.0 234 (g^f^kll^-íü \

Recebido em: 27/11/2015 !

Cumprimentando-a, com base no art. 129, VI, da Constituição da República

Federativa do Brasil, e com a finalidade de Inquérito Civil n° 1.23.003.000002/2006-12, que

tramita nesta Procuradoria da República, Requisito informações sobre o narrado na

representação, cuja cópia segue em anexo.

Participo que a resposta deve ser encaminhada no prazo de 10 (dez) dias. Caso

. haja a impossibilidade de atendimento à presente^íquisiçaò>^0 destinatário deverá justificá-la

no prazo concedido para evitar a responsabilização legal.

Atenciosamente,

AAPF

HIGOR

Procurador dJ lepública

Procurado ria
da República

Mlniit&rio PGblfca Federal I em AltQmim

Av, TancredoNeves, 3256- Jd. Independente 1T - CÊP 68372-222- Altamíra/PA
Tel. (93)3515-2526/3515-5902-pipa-altamira@mpf.mp.br
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Altamira, 18 de outubro de 2010

rZ>.

/ O'
Da Comunidade indígena Arara (Terra Indígena Arara da Volta [ ., fyAA^'.
Grande do Xingu-VGX). -Al-

V.; •••...-*
Ao Procurador do Ministério Público Federal do Pará em

Altamira.

Excelência,

Vimos denunciar a este Ministério Público e pedir providências

quanto a realização dos estudos de impacto ambiental da BR-

230 Transamazônica sobre nossa terra indígena, que ainda não

está em andamento.

O DNIT contratou a empresa IVIG/Coppetec-UFRJ para a

realização dos estudos. Ao que temos conhecimento todas as

terras indígenas já tiveram seus estudos iniciados e outras têm

seus estudos em fase de conclusão.

Há alguns meses - abril - recebemos a visita de uma equipe que

não correspondeu aos nossos anseios, e ainda veio sem antes

consultar as lideranças e nosso povo.

Após os problemas mencionados acertamos a entrada de equipe

indicada pela comunidade Arara já de conhecimento da IVIG,

porém a mesma até o momento não enviou os profissionais para

campo.

Diante disso pedimos providencias cabíveis, já que o prazo para

a realização do trabalho está expirando.

| SADKIFRM • ALTAM1RA-PA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE /,\ \

NEDIR CAMILO HE OLIVEIRA FERREIRA

Chefe de Gabinete Substituta do GABIN/PRESI/IBAMA

m*MA mQ;iã

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- Ay\
Gabinete da Presidência ! .'-,. bfafyP '" j

DESPACHO 02001.030901/2015-36 GABIN/PRESI/IBAMA

Brasília, 30 de novembro de 2015

À Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Ofício n. 633/20I5/PRM/ATM/GAB2 - requisição de informações referente
aoICn. 1.23.003.000002/2006-12.

REFERENCIA: OF 02001.023463/2015-50/MPF/PRM/ATM

Interessado: Procuradoria da República em Altamira/PA

Para providências, observando prazo estabelecido.

30/11/2015-11:37
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE /,; ;
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 'Jí~ -

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede doIbama - Cx. Postal nfi 09566 Brasília - DF - pjDíí/^
CEP: 70818-900 e(61) 3316-1282 -1745 ^ C-^

www.ibama.gov.br q ~£

V

OF 02001.013309/2015-70 DILIC/IBAMA 4ÜL^

Brasília, 30 de novembro de 2015.

Ao Senhor

Higor Rezende Pessoa
Procurador da República do Ministério Público Federal/Prm/Altamira/Pará
Av. Tancredo Neves, nQ 3256 - Jd. Independente II
ALTAMIRA - PARA

CEP.: 68372222

Assunto: Dilação de Prazo - Ofícios n9 590/2015 e 633/2015/PRM/ATM/GAB2 - NF

1.23.000678/2015-05 e IC 1.23.003.000002/2006-12 - Protocolo IBAMA n»
02001.023436/2015-87 e n*> 02001.023463/2015-50.

I

Senhor Procurador da República,

1- Cumprimentando-o, reporto-me aos Ofícios nQ 590/2015/PRM/ATM/GAB2 e
633/2015/PRM/ATM/GAB2, de 20 de outubro de 2015 e de 28 de outubro de 2015, respectivamente, os
dois protocolados no IBAMA sob os n^ 02001.023436/2015-87 e 02001.023463/2015-50, ambos em 27 de

1^, novembro de 2015, referente aos empreendimentos UHE Belo Monte e BR-230, para solicitar a
prorrogação do prazo fixado para atendimento ao requisitado, considerando o recebimento dos
documentos por esta Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC somente no dia 30 de novembro de
2015, bem como a exiguidade do prazo para prestar as informações solicitadas, em meio ao expressivo
número de processos de licenciamento ambiental por todo o país que também demandam providências
por este órgão no momento.

2. Pelo exposto, esperando poder contar com sua compreensão, solicito a dilação do prazo
fixado, por mais 25 dias úteis a partir da data a ser considerada por Vossa Senhoria.

Atenciosamente,

US LEÍTE (MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 30/11/2015 - 17:54
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS ASg~

Gabinete da Presidência ""-—..,,-

DESPACHO 02001.031550/2015-81 GABIN/PRESI/IBAMA

Brasília, 07 de dezembro de 2015

A Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Ofício n. 614/2015/PRES/FUNAI-MJ - Licenciamento Ambiental da
rodovia BR-230.

REFERENCIA: OF 08620.067873/2015-00/FUNAI

Interessado: Funai/MJ

Para conhecimento e demais providências.

ÍBAMA

GUSTAVO MULLER DE PODESTA

Chéíe de Gabinete do IBAMA

"Á cSJr^0)

•loáip,!&&; áofy
Assessor Tétó

DlLIC/IBAíJéT
por( 1.053

pag. 1/1

\

ã ccriu

Marcus •VínkíM ütieCaktídt %íá
r.nr,rrianpri<-.í n^m\ th Tran^paftcc

Mineração e 0^€ftP':T5.-52
CGTMO/DILÍC/IBAMA
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, -^Wk funai/sepro
Vf^Vffii '"•''' ~Y\ Wí IPâ^:!;: 4&3w ifyjÇO de Expedição eProtocolo

iyi^^"0Ln m iiiiur
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA °B620.067873/2015-00

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO jf\A . ,« ,,— ,
PRESIDÊNCIA <JV. '<^J^>

Setor Bancário Sul, quadra 02, lote 14 - Edifício Cleto Meireles, 13o andar ^tí^i^Ucy \
70070-l20Bra>-ilia/DF , <$? '<$

Telefone: (61) 3247.6013/6014-E-maÜ: presidencia@tunai.iiov.br /° /i "^
k-JÀA<3Sf'

Ofício rf&tf /2015/PRES/FUNAI-MJ ' "_
Brasília,.^Q^e novembro ($^[§$5.

A Sua Senhoria a Senhora

MAR1LENE DE OLIVEIRA RAMOS MURMS DOS SANTOS

Presidente

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx Postal n° 09566

70.070-120-Brasília/DF

Assunto: Licenciamento ambiental da rodovia BR-230 - Plano Básico Ambiental da Rota 5.

Referência: Processo Funai n°. 08620.0001080/2006

Senhora Presidente,

1. Em atenção ao componente indígena do processo de licenciamento ambiental para
pavimentação da rodovia BR-230, encaminho análise técnica do Plano Básico Ambiental da
Terra Indígena Parakanã, protocolado na Funai em 08/09/2015, por meio do Ofício
n°1567/2015/CGMAB/DPP. O documento intitulado "Relatório do Plano Básico Ambiental -
Versão Preliminar-Revisão 3 (Agosto/2015)" refere-se à complementação da versão anterior do
produto (fevereiro/2015), em resposta às considerações apresentadas pela Funai, por meio do
Ofício n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ.

2. No que se refere ao Plano Básico Ambiental da Terra Indígena Trocará, deve-se
esclarecer que este(nãc>está apto a manifestação quantcLjaajjiéDlo, visto que não foi devidamente
apresentado à comunidade indígena. A reunião de apreseníação junto aos Assurini(nãp>ocorreu
devido à solicitação da comunidade, que requereu agenda conjunta com diferentes atores
responsáveis por empreendimentos que também afetam aquela Terra.

3. Entretanto, tendo em vista que a TI Trocará é interceptada pela BR-422, cuia
licença prévia encontra-se expirada, e considerando ainda a distância entre a Terra Indígena e o
entroncamento da BR-230 com a rodovia BR-422 é de aproximadamente 80 km, ressalvo que
esta Fundação apresentará aanálise,deste produto tão logo seja realizada a reunião de validação
junto ao povo Assurini.

4. Em referência à Terra Indígena Parakanã, informo que a Informação Técnica n°
278/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, concluiu que o produto protocolado pelo empreendedor atendeu
satisfatoriamente as solicitações de complementação apresentadas pela Funai, por meio do
Oficio n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ, de 25/05/2015, e na reunião ocorrida em 20/7/2015.

5. Diante do exposto, entendendo que o Plano Básico Ambiental da Terra Indígena
Parakanã se encontra apto para a fase de execução, apresentamos as considerações para a
continuidade do processo de licenciamento em epígrafe:

a) deve-se promover as adequações do PBA para posterior-protocolo da
versão final na Funai. A versão final deve ser impressa em 4 (três)) vias, sendo
uma para a Funai/CGLic, a segunda para a CTL Novo Repartimento, e as outras
duas para a comunidade Parakanã;

b) deve-se apresentar à Funai o Plano de Trabalho para execução do PBA da
Terra Indígena Parakanã, respeitadas as recomendações que compõem a
Informação Técnica n° 278/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ;



c) em atenção ao Programa de Monitoramento da Fauna, encaminhar à Funai
os relatórios de monitoramento solicitados pelo Ibama.

d) reiterando manifestações anteriores encaminhadas ao Dnit e ao Ibama,
deve-se deslocar o eixo da rodovia BR-230, especialmente nos trechos em que é
limítrofe aos açaizais de conhecida importância para comunidade indígena,
evitando assim possível supressão. Vale destacar que a supressão de vegetação de
interesse dos Parakanã não foi identificada no estudo, e, nesse sentido, não foram
apresentadas no PBA medidas que previssem a mitigação ou compensação desse
impacto;

e) os Programas que compõem o Plano Básico Ambiental deverão ser
iniciados de forma concomitante ao início das obras de pavimentação no trecho a
ser desbloqueado por esta Funai:

f) no âmbito do Plano Básico Ambiental da TI Trocará, realizar reunião
conjunta entre os atores responsáveis pela UHE Tucurui e pelo Linhão de Tucurui,
na Terra Indígena Trocará, visando assim articular as ações propostas no processo
de licenciamento desses empreendimentos.

Atenciosamente,

-—^Ai^Msysd^ cA\
JOÃO PEDRJO GONÇALVES DA COSTA

Presidente

c[lx\&i

á)4ralJt
'• - "„"'} "/"v, ;'••; Ac-'-A"X

. • ;. ::..-j •.itfwií.traiatia
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI

Coordenação Geral de Licenciamento Ajnbiental - CGLIC

Informação Técnica n° 278/ 2015/ GLIC/DPDS/FUNAI-MJ

Brasília, 30 de novembro de 2015.

ÀDPDS
Assunto: Processo de licenciamento ambiental da pavimentação das BR-230 e BR-422.
Análise do Plano Básico Ambiental da Terra Indígena Parakanã.
Referência: Processo Funai n° 08620.0001080/2006

1. No âmbito do componente indígena do processo de licenciamento ambiental para
pavimentação da rodovia BR-230, trata-se de análise técnica do Plano Básico Ambiental da
Terra Indígena Parakanã, protocolado na Funai em 08/09/2015, por meio do Ofício
n°1567/2015/CGMAB/DPP.

2. O documento intitulado "Relatório do Plano Básico Ambiental - Versão

Preliminar - Revisão 3 (Agosto/2015)" refere-se à complementação da versão anterior do
produto (fevereiro/2015), em resposta às considerações apresentadas pela Funai, por meio do
Ofício n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ.

3. Deve-se registrar inicialmente que as Terras Parakanã e Trocará compunham o
mesmo Plano Básico Ambiental, no âmbito da Rota 5, o que comprometia a observância das
especifícidades étnicas de cada povo indígena. Nesse sentido, a Funai solicitou a separação dos
dois produtos, devendo ser apresentado um PBA para cada Terra. Solicitação atendida pelo
empreendedor.

4. O processo de licenciamento ambiental, em que se insere a Terra Indígena
Parakanã, tem como objeto a pavimentação da BR-230 (trecho Marabá - Ruropoiis) e a BR-422
(trecho Novo Repartimento - Tucurui). Vale destacar que, após aprovação do componente
indígena do Estudo de Impacto Ambiental (que envolveu as Terras Indígenas Sororó, Mãe
Maria, Parakanã, Trocará, Trincheira Bacajá, Arara da Volta Grande do Xingu, Paquiçamba,
Junina Km 17, Koatinemo, Arawete Igarapé Ipixuna, Apyterewa, Arara, Cahoeira Seca, Kararaô,
Xipaya e Kuruaya), a Funai manifestou-se favoravelmente à continuidade do processo junto ao
Ibama.

5. Entretanto, em que pese a concessão de licença de instalação da pavimentação
para toda a BR-230, a Funai condicionou (entre outras condicionantes), o bloqueio dos trechos
limítrofes às Terras Indígenas Parakanã e Arara, até a elaboração e aprovação do Píano Básico
Ambiental, regularizando assim o componente indígena.

6. O documento ora em análise, cujo objetivo é detalhar as medidas de mitigação e
compensação dos impactos identificados na etapa anterior no licenciamento, propôs os
programas de que seguem: Gestão Ambiental; Comunicação Social; Segurança Alimentar;
Apoio a Vigilância Territorial; Apoio à Educação e Cultura; Desenvolvimento Local e Saúde
Complementar.

7. Entre os dias 4 e 6 de novembro, foi apresentado na Terra Indígena Parakanã o
"Relatório do Plano Básico Ambiental - Versão Preliminar - Revisão 3 (Agosto/2015)". A
apresentação foi realizada no Posto Taxaokokwera e nas aldeias Maroxewara e Paranoema. De
um modo geral, os Programas foram aprovados pelo povo Parakanã, com algumas ressalvas.
Vale destacar que estas considerações foram apresentadas durante as reuniões e por meio de



carta encaminhada ao Coordenador Técnico Local de Novo Repartimento (anexo) -
considerações estas que fazem parte desta análise.

8. Em que pese o protocolo do produto da Terra Indígena Trocará, destaca-se que a
reunião de apresentação do PBA não pode ocorrer junto àquela comunidade, visto a pertinente
solicitação de unificação desta apresentação com a apresentação das ações previstas nos
processos da UHE Tucurui e do Linhão de Tucurui. Diante disso, esta informação não
apresentará a análise de mérito do PBA da Terra Indígena Trocará.

9. Sendo este o breve histórico, passamos a analisar a revisão dos programas
propostos.

TERRA INDÍGENA PARAKANÃ

(i) Programa de Gestão Ambiental (PGA)

10. No que tange ao Programa de Gestão Ambiental, a denominação dada é mais ampla
do que o objetivo proposto, visto que se trata de um programa gerencial para o acompanhamento
e a avaliação do Plano Básico Ambiental. O termo "gestão ambiental" é um termo atribuído ao
conjunto de instrumentos que visam gerir as atividades potencialmente poluidoras, regulando
assim o uso dos recursos naturais.

13. Ante o exposto, recomendamos alterar a denominação do programa em epígrafe, a
fim de que sejam evitadas possíveis confusões durante a execução das ações

12. Em atenção ao Oficio n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ, destaca-se as considerações
desta Fundação sobre este Programa, no âmbito da versão preliminar do PBA da Rota 5
(fevereiro/2015):

a) o perfil do Coordenador do PBA deveria apresentar conhecimento na área ambiental,
com experiência dos povos indígenas na Amazônia;

b) o comitê gestor deveria considerar a forma de representação dos grupos (Assurini e
Parakanã), sob risco de aflorar conflitos de legitimidade;

c) fazia-se necessária a previsão de avaliação constante dos impactos previstos no estudo
de impacto ambiental da pavimentação da BR-230, e da efetividade das medidas de
mitigação e compensação previstas no PBA.

13. No que se refere à formação do Coordenador do PBA, que por ora parece ser o
Coordenador Geral do Programa de Gestão Ambiental, foi indicada a necessidade de conhecer a
área ambiental e apresentar experiência com os povos indígenas da Amazônia. Nesse sentido, a
solicitação da Funai foi atendida. Recomenda-se, contudo, o destaque o perfil solicitado no
Quadro 3.8.1.

14. Para o Comitê Gestor, foi proposta a indicação de um representante e um suplente
das aldeias Parakanã Oriental, e um representante e um suplente para as aldeias Parakanã
Ocidental. Entretanto, apesar de equacionado a composição do Comitê Gestor com a
representação dos dois grupos que ocupam a Terra Indígena Parakanã, deve-se reconhecer que,
diante das características intrínsecas ao povo Parakanã, a indicação de apenas um representante
pode incorrer em crise de legitimidade. Destarte, a participação dos Parakanã na 3a instância de
avaliação (Comitê Gestor) deve ser discutido junto com a comunidade indígena, considerando a
hipótese da composição do Comitê Gestor com um número maior de representantes Parakanã.

15. Entendo que esses ajustes na composição dos representantes indígenas no Comitê
Gestor poderão ocorrer na elaboração do Plano de Trabalho de execução e nas reuniões
destinadas a criação do Comitê Gestor. Evidencia-se, contudo, que o Plano Básico Ambiental
não foi construído de forma participativa com a comunidade indígena, ao se verificar que o PBA
não abarca características intrínsecas do grupo Parakanã, indicando assim que não ocorreram as
pactuações necessárias à observância das especificidades daquele povo.
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16. ' No que se refere à avaliação dos programas, o Programa de Gestão
- - descreve as instâncias de avaliação da seguinte

Ia instância, equipe técnica de cada programa irá realizar as atividades de avaliação de-
ações; 2a instância, Programa de Comunicação Social organizará oficinas de avaliação para o
balanço geral dos diversos programas, a cada 2 (dois) meses; 3a instância, o resultado das
oficinas serão levados ao Comitê Gestor e farão parte do relatório de semestral de avaliação, a
ser elaborado pela Coordenação Geral do Programa de Gestão Ambiental.

17. Nesse sentido, o produto registra que o Programa de Gestão Ambiental não tem por
objetivo a avaliação da execução dos programas, mas apenas a sistematização do balanço
executado pelas instâncias anteriormente descritas. Todavia, o Plano Básico Ambiental não pode
se eximir de avaliar a efetividade dos programas na redução dos efeitos dos impactos
identificados na fase de avaliação ambiental ou mesmo durante o monitoramento dos impactos
(ao longo da execução do PBA). Considerando que foram identificados impactos com efeitos
cumulativos, cujas medidas de mitigação e compensação são compartilhadas ou são
complementares, o Programa de Gestão Ambiental seria a instância mais indicada para executar
tal avaliação, por agregar a avaliação de todas as instâncias e de todos os programas do Plano
Básico Ambiental.

18. Na oportunidade, é necessário que o Programa de Gestão Ambientai esteja
W comprometido com o monitoramento tanto das ações quanto dos impactos nas fases de instalação

e operação do empreendimento (no tempo em que perdurar a execução do PBA).

19. Outros pontos a serem destacados sobre este programa encontram-se enumerados a
baixo:

• em atenção à composição do Comitê Gestor com a participação de representantes
da Gestora do Plano Básico Ambiental, entendo ser pouco pertinente. É oportuno,
não obstante, a participação desses representantes nas reuniões do Comitê, para
orientações e apresentação de resultados;

• em atenção ao Quadro 3.4.4 - Resumo dos tipos de relatório a serem executados
no PGA, especialmente no que se refere a programação dos trabalhos, destaca-se
que o Plano de Trabalho contendo todas as atividades e programas a serem
executados, o cronograma, equipe a ser contratada, entre outras informações,
deverá ser apresentado à Funai para análise e manifestação, antes de iniciar a
execução do PBA;

( «ao destacar o item 3.4.6 - Assessoria ao Dnit, deve-se salientar o necessário
envolvimento do Coordenador Técnico Local da Funai, sediado em Novo
Repartimento;

• nas etapas de execução (item 3.5), recomenda-se a inclusão da Apresentação do
Plano de Trabalho aos Parakanã;

• ainda no item 3.10, a fim de avaliar a participação dos Parakanã no Comitê, o
produto sugere que "os indicadores para esta avaliação podem ser as falas dos
indígenas transcritas, demonstrando assim o grau de participação dos mesmos nas
reuniões". Entretanto, é recomendável a construção de outros indicadores, que
avaliem qualitativamente as falas registradas - como o grau de compreensão do
tema em discussão, a avaliação que fazem da execução do PBA, e as demandas
que porventura trouxerem da comunidade;

• na pag. 63, o produto informa que "os indicadores qualitativos são questões que
nortearão o trabalho de avaliação dos programas. (...) um meio de obter a
percepção dos indígenas (e público-alvo em geral) sobre as atividades e uma
posterior reflexão sobre a [efetividade] das mesmas". Todavia, não se pode perder
de vista a imprescindível avaliação da efetividade dos programas na redução dos
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efeitos dos impactos identificados e outros que porventura sejam verificados
durante o monitoramento dos impactos;

• retomando a avaliação da participação indígena nas instâncias de avaliação, os
indicadores devem ser propostos para todas as instâncias, visando assim verificar
a efetiva participação do povo Parakanã na execução dos programas do PBA.
Assim, deve-se construir indicadores capazes de avaliar esta efetividade.

• sobre a periodicidade das oficinas participativas (2a instância de avaliação),
durante a reunião de apresentação do PBA na Terra Indígena, o intervalo entre as
oficinas foi alterado para semestrais.

(ii) Programa de Comunicação Social (PCS)

20. Este programa tem como objetivo central o uso de ferramentas da comunicação
social como instrumento para executar ações de educação ambiental. No item introdutório,
argumentam que o programa busca ir além da divulgação de políticas, projetos e programas de
educação ambiental, pois ela deve se firmar enquanto um campo de intervenção social. O que se
propõe é a transformação de instrumento de comunicação (aqui materializado na apropriação dos
registros culturais do Programa de Apoio a Educação e Cultura) em canais para a educação
ambiental.

21. São propostos 4 (quatro) eixos de atuação: (i) comunicação entre a comunidade
indígena e o empreendedor; (ii) educomunicação socioambiental voltada para algumas
comunidades escolares; (iii) palestras socioeducativas voltadas para a empresa construtora e (iv)
a avaliação conjunta da execução do PBA. Para além desses eixos, o programa também será
responsável pelo apoio à execução dos outros programas, elaborando e divulgando o material
informativo.

22. Por meio do Ofício n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ, a Funai solicitou readequação
da metodologia proposta pelos programas, tendo em vista que por vezes confundia método com
gerenciamento de atividades. Entretanto, para este Programa observa-se que não houve
alterações significativas que evidenciem como serão realizadas as atividades nos quatro eixos
propostos. Fala-se o que vai fazer, mas não descreve o método que será utilizado para a execução
dessas atividades.

23. A título de exemplo, destaca-se o cadastramento das lideranças que serão
indicadas pela comunidade como interlocutores para o Programa. Sobre essa atividade, só se
informa que será realizada uma reunião inicial, a ocorrer no posto Taxaokokwera, para executar
esse cadastro. Mas não se esclarece como será feito - serão realizadas entrevistas

semiestruturada, discussão informal com o grupo? Como se pretende levantar as informações
que comporão o cadastro?

24. Elucida-se apenas que o cadastro incluirá: (i) liderança e aldeia a que pertence e
(ii) membros das comunidades indígenas - moradores, professores indígenas e não indígenas,
agentes de saúde e suas respectivas aldeias. E reitera que não será necessária a apresentação de
modelo de cadastro no presente momento - um equívoco na elaboração deste programa, o
modelo de cadastro deveria ser apresentado nesta fase de detalhamento das ações do Plano
Básico Ambiental.

25. Entretanto, em que pese a não construção de um modelo, o PBA deve indicar
metodologias que deverão ser observadas, e as informações que se pretende coletar neste
cadastro (observando o objetivo da atividade). A metodologia trata-se de informação básica de
um projeto, e a ausência de detalhamento poderá comprometer o cronograma de execução do
PBA.

26. Ainda sobre o Programa de Comunicação Social, durante reunião ocorrida em
20/07/2015, conforme Memória, foi solicitada a supressão da atividade "Um dia na Terra
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Indígena", que previa a visita de alunos de escolas do entorno nas aldeias Parakanã, \ust&jaue_os ->

. - objetivos desta ação poderiam seralcançados por meio de outras atividades que resguardassem apn
TI. Destaca-se que a esta versão do Plano Básico Ambiental atendeu à solicitação da Funai.A;

27. Por oportuno, objetivando a boa execução dos programas previstos no PBA,
destacamos ainda as seguintes considerações:

• na pag. 68, para o objetivo específico "informar a comunidade indígena sobre as
características do empreendimento, os impactos ambientais e os programas
ambientais previstos, sempre promovendo a participação ativa dos membros das
comunidades nas ações de comunicação, e dando atendimento a dúvidas,
sugestões ou demandas da população indígena", deve-se propor indicadores que
visem verificar a percepção dos Parakanã sobre a execução dos demais programas
do Plano Básico Ambiental;

• ainda na pag. 68, em atenção ao objetivo "dar suporte à execução dos programas
ambientais através de atividades de divulgação, e de elaboração de material
informativo", falta a proposição de indicador que mensure o alcance e a
efetividade dos materiais informativos que serão distribuídos aos indígenas e a
população do entorno;

w • na pág. 69, falta ao objetivo "promover a educomunicação socioambiental junto
às comunidades escolares próximas à TI" a proposição de indicador capaz de
avaliar a efetividade das atividades nas escolas do entorno para atenuar a relação
preconceituosa entre a população local e as comunidades indígenas. Nesse
sentido, para esta atividade deve-se propor indicador capaz de avaliar a mudança
de conceitos das comunidades escolares em relação aos awaete;

• também na pág. 69, a exemplo do objetivo supramencionado, falta ao objetivo
específico "Elaborar e concretizar palestras socioeducativas voltadas para os
operários da pavimentação que trabalharem no trecho limítrofe a TI Parakanã" a
proposição de indicador que mensure a mudança de percepção dos trabalhadores
da obra sobre as comunidades indígenas, a fim de verificar a efetividade das
informações repassadas;

• no caso do objetivo "avaliar a execução do PBA e a mitigação dos impactos",
deve-se propor indicadores capazes de avaliar a participação dos indígenas nas
oficinas participativas, como (i) n° de participantes indígenas nas oficinas

( participativas; (ii) falas registradas dos representantes indígenas; (iii)
questionamento apresentados e respondidos;

• em atenção ao limite imposto pelo Programa de 2 lideranças por aldeia para
estabelecimento de interlocução junto à equipe do Programa de Comunicação
Social, para que as pautas mais importantes não sejam dispersadas pelo excesso
de participantes, é imperioso observar a forma de organização dos Parakanã, não
devendo ser imposto à comunidade a forma de representação durante as atividades
do PBA;

• na pag. 72, propõe-se a construção de um cadastro dos representantes que farão a
interlocução com o Programa que incluirá (i) liderança indígena e aldeia a que
pertence e (ii) membros da comunidade indígena: moradores, professores
indígenas e não indígenas, agentes de saúde e respectivas aldeias. Salienta-se que
as perguntas a serem incluídas no levantamento do cadastro devem guardar estrita
relação com o bom andamento dos Programas, e em hipótese nenhuma as
informações do cadastro devem ser divulgadas pra fins diferentes que a execução
do PBA. Por oportuno, recomenda-se a consulta aos cadastros do Programa
Parakanã, evitando assim levantamento desnecessário;



•

em atenção às reunião inicial, referenciada na pag. 72, solicita-se a previsão desta
reunião ocorrer também em Maroxewara, ou mesmo em outras aldeias,
respeitando assim a forma de organização do grupo e evitando a ocorrência de
possíveis conflitos internos;

na pág. 73, recomenda-se que a equipe de execução do PBA entre em contato com
o Programa Parakanã para este os guie nas visitas às aldeias. Sobre esse item,
requeremos que seja feito contato com o Chefe da Coordenação Técnica Local da
em Novo Repartimento, representante da Funai no Programa Parakanã, a fim de
que se evite ruídos de informação;

sobre as possibilidades de interlocução junto aos representantes Parakanã -
especialmente quanto coleta de dúvidas, sugestões e reclamações da população
indígena para cientificação do empreendedor- destaca-se que as informações a
serem coletadas devem guardar relação com os impactos e as medidas de
mitigação e compensação que envolvem o PBA;

no que se refere às Oficinas Participativas, pág. 74, solicitamos a adequação do
intervalo em que acontecerão, acolhendo assim as alterações que foram acordadas
durante a reunião de apresentação do PBA na Terra Indígena Parakanã. Elas
ocorreram semestralmente, de forma intercalada com as reuniões do Comitê
Gestor;

em atenção à metodologia que será utilizada nas Oficinas Participativas, esta não
foi apresentada. Não fica claro qual será a metodologia de reunião. Apresenta-se
somente as considerações que devem ser observadas (pág. 75): a necessidade da
presença de um mediador; a necessidade de convidar todas as aldeias; o que será
feito no primeiro contato e como deve ser registrada a reunião. Mas não se sabe
qual o método a ser utilizado para gerenciar a oficina participativa, de modo que a
equipe consiga atualizar as informações do Programa e recolher a avalição dos
Parakanã sobre a execução do PBA. Este detalhamento é imprescindível à versão
final do PBA e ao Plano de Trabalho para execução;

para as Oficinas Participativas, propõe-se uma reunião ampliada com a
participação de representantes de toda a comunidade. A fim de adequar o PBA em
acordo com o que foi discutido na reunião de apresentação do Plano aos Parakanã,
solicita-se a retificação deste item, incluindo a previsão das oficinas participativas
em todas as aldeias;

em atenção às pautas que serão trabalhadas nas Oficinas Participativas, é
imperioso o envolvimento da população na definição destas, a fim de abarcarem
temas e problemas que são de interesse da comunidade indígena;

para mudança de paradigma da comunidade do entorno em relação aos Parakanã,
propõe-se a realização de atividade de educomunicação em 3 escolas. A atividade
foi aprovada durante a reunião de apresentação do PBA na Terra indígena,
condicionando a presença de representantes Parakanã durante as atividades nas
escolas. Pondera-se aqui que, para atingir o objetivo proposto, a proposição de
realizar a atividade em apenas 3 escolas é modesta, num universo de 18 escolas
sugeridas que contemplam aproximadamente 12 mil alunos;

ainda sobre a atividade de educomunicação nas escolas, não há metodologia
proposta. Apresenta-se as atividades que devem ser realizadas para garantir a
agenda junto a comunidade escolar, mas não se descreve como serão as palestras.
Na pag. 81,o Quadro 4.4.4, demonstra a "Estrutura básica das apresentações nas
escolas", com a apresentação de vídeo (que será construído no Programa de Apoio
à Educação e Cultura) e tuna palestra explicando essa construção. Entretanto, na
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PAEC, qual será o plano para esta atividade?

• sobre a quantidade de apresentações que ocorrerá por ano nas escolas, existem
informações conflitantes. Na pág. 79, o produto afirma que serão "2 (duas)
apresentações por ano em cada escola"; na pág. 81, o PBA afirma que "cada
escola receberá uma apresentação por ano". Deve-se corrigir as informações,
deixando claro a quantidade de apresentações que aconteceram em cada ambiente
escolar;

• na pg. 81, o programa esclarece que "as apresentações não estarão restritas aos
ambiente escolar, é possível que a apreseníação de vídeos e palestras sejam
abertas a comunidade na qual a escola está inserida". Destacamos que a ampliação
do público alvo desta atividade deve ser previamente submetida à comunidade
indígena, assim como todo o material que fizer parte da exposição;

• em atenção à atividade de comunicação junto aos trabalhadores, o tempo
destinado as apresentações foi determina em no máx. 30 min. Parece pouco
pertinente a definição de um limite máximo para a apresentação, mas não de um
limite mínimo a ser observado;

• no quadro 4.4.6 -propõe-se diversos temas a serem abordados na atividade de
orientação dos trabalhadores, desde "histórico da ocupação a américa pré-colonial
e pós-colonial" a "preconceito (racismo, machismo, xenofobia)". No entanto,
faltam temas relacionados à saúde - campanhas de vacinação, prevenção de DSTs
e os cuidados adotados na Terra Indígena Parakanã. Recomenda-se ainda que os
temas estejam ligados às populações indígenas locais, a forma de contato com
essas comunidades e as especificidades culturais desses povos.

• Deve-se salientar que o cronograma de execução do Programa de Comunicação
Social deve estar estreitamente ligado ao cronograma de obras. As atividades de
pavimentação não devem ocorrer sem as palestras socioeducativas junto aos
trabalhadores ou sem que a equipe deste Programa esteja apta a repassar as
informações atualizadas aos awaete;

• Sobre os materiais de consumo, caso estejam subdimensionados, o empreendedor
í deve garantir o suprimento destes de forma a viabilizar as atividades, garantindo

assim a cumprimento dos objetivos propostos;

• O programa de comunicação social está com a responsabilidade de analisar
qualitativamente as informações da Ia e da 2a instância avaliativa. Trata-se de
atividade que guarda relação com a gestão do PBA, e poderá sobrecarregar o
Programa de Comunicação Social, comprometendo assim as atividades intrínsecas
à comunicação. Recomenda-se o deslocamento das atividades de avaliação para o
Programa de Gestão Ambiental;

• em atenção à Oficina Participativa, é importante salientar que estas ganham novo
nome ao longo do Programa, como oficinas informativas e oficinas de andamento.
Deve-se definir a nomenclatura da atividade, a fim de evitar confusões na fase de
implementação.

(iii) Programa de Segurança Alimentar (PSA)

28. O Plano Básico Ambiental justifica a proposição deste Programa na necessidade
de mitigar impactos ambientais Hgados à rodovia BR-230: (a) aumento do desmatamento,
fragmentação florestal e efeito de borda; (b) assoreamento dos corpos hídricos e aumento da
turbidez da água; (c) modificação e perda de habitat da fauna; (d) aumento da pressão sobre os
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recursos naturais a nível regional; (e) exposição e aumento dos níveis de ruídos; (f)
afugentamento de fauna na região próxima a estrada; (g) perdas na economia indígena; entre
outros.

29. Assim, o Programa de Segurança Alimentar apresenta como objetivo geral
"valorizar e contribui para o fortalecimento das atividades produtivas, através de práticas
sustentáveis e troca de conhecimento entre a comunidade e a equipe técnica, visando à segurança
alimentar e geração de renda, para melhoria da qualidade de vidas das comunidades".

30. Para tanto, são propostas: atividades de valorização das sementes locais e
tradicionais; extensão rural; manejo dos açaizais; enriquecimento de quintais florestais e
construção de viveiros escolares.

31. Deve-se destacar que o Ofício n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ não solicitou de
forma específica alterações neste Programa. Contudo, durante a reunião ocorrida no dia
20/07/2015, conforme registrado na Memória, a Funai recomendou a alteração da atividade de
diagnóstico etnobotânico, de forma que fosse substituída por compilações em escritório. A
solicitação foi atendida e a atividade de diagnóstico etnobotânico foi suprimida.

32. Por oportuno, considerando a nova versão do Plano Básico Ambiental em análise,
destacamos as seguintes observações pertinentes para a elaboração do Plano de Trabalho para
execução do PBA:

•

•

na pág. 105, em referência à mela "contribuir para a redução do tempo de
pousio/descanso das áreas de roça, aliado ao aumento da produtividade agrícola,
através de adubação verde" do primeiro objetivo proposto, o indicador "registro
de equipamentos doados" deve ser substituído por equipamentos entregues. O
termo "doação" pode conotar um favorecimento à comunidade, sem que ela
possuísse o direito garantido a essas medidas. O Plano Básico ambiental apresenta
um conjunto de ações que objetivam a mitigação e compensação de impactos
causados pela BR-230 e sua pavimentação, conforme previsto na legislação
ambientai vigente. Não se trata de favorecimento;

na pág. 105, em atenção a meta "implantar um unidade demonstrativa de manejo
de açaizaí por aldeias, a fim de aumentar a produção e reduzir o esforço físico",
deve-se construir um indicador capaz de avaliar o aumento da produtividade e a
redução do esforço da comunidade na coleta do açaí;

na pág. 109, deve-se corrigir o amparo legal na proteção do conhecimento
tradicional e do patrimônio genético. O PBA faz referência à Medida Provisória n°
2186-16/2001; esta MP foi revogada pela Lei da Biodiversidade (Lei n°
13.123/2015);

na pág. 111, último parágrafo, o produto mais uma vez se refere à doação de kit de
sementes. Reiterando colocação anterior, solicitamos a substituição de doar por
entregar o kit de sementes. Salienta-se aqui que as sementes a serem entregues
não devem ser híbridas, recomenda-se o uso de sementes tradicionais;

sobre o manejo dos açaizais, são propostas atividades expositivas de novas
técnicas de manejo do fruto. Entretanto, falta à atividade a previsão de levantar as
técnicas Parakanã de coleta do açaí (diagnóstico que deverá ser feito junto aos
awaete), para posterior proposição de novas formas de manejo. Deve-se
demonstrar que as novas técnicas de fato são pertinentes para melhoria da
produtividade e não são conflitantes com as práticas tradicionais dos Parakanã;

ainda sobre o manejo dos açaizais, encontra-se ausente informações sobre a
metodologia que será utilizada na escolha das áreas que serão manejadas nas
oficinas participativas em campo e no monitoramento do manejo. Estas
informações deverão ser apresentadas no Plano de Trabalho de execução do PBA.
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Caso haja necessidade de deslocamento dos Parakanã para partic|parem-jàa_^ ;
atividade, deve-se prever ocusteio deste deslocamento pelo empreended\jf~—^-^£1/

• no que se refere à construção de viveiros escolares, é confusa a divis'50-da''"
atividade em 2 programas. É evidente que a construção desses viveiros tem
relação com os objetivos do Programa de Segurança Aumentar. Mas na descrição
da atividade, o papel da equipe deste programanão está claro.

• em atenção ao "Quadro 5.8.1 - Recursos humanos, materiais e serviços
necessários ao PSA", pág. 128, especialmente no que tange aos profissionais
responsáveis pelo Programa, solicita-se a inclusão de profissional da área de
ciências sociais, preferencialmente antropólogo, visto a necessária presença de
profissional capaz de diagnosticar as características intrínsecas à cultura Parakanã.

(iv)Programa de Apoio à vigilância territorial (PAVT)

33. A proposição deste programa busca mitigar e compensar os impactos
socioambientais identificados no componente indígena do Estudo de Impacto Ambiental, a
saber: (a) intensificação da exploração madeireira; (b) aumento da pressão de caça porinvasores;

( (c) intensificação do tráfego nas aberturas ("espinha de peixe"); (d) aumento da ocorrência de
incêndios; (e) aumento da insegurança na Terra Indígena; (f) Pressão sobre recursos pesqueiros;
(g) aumento da pressão sobre os recursos naturais emnível regional.

34. Assim, o objetivo gerai proposto foi contribuir para a proteção da integridade
territorial da Tis e fortalecer a capacidade das comunidades para a realização de ações de
vigilância territorial.

35. Deve-se aqui citaro Termo de Cooperação n° 687/2013, firmado entre a Funai e o
DNIT, no valor de R$ 2.035.500,00, a fim de implementarmedidas de proteção durante as obras
de pavimentação da BR-230, no trecho em que a rodovia é limítrofe à Terra Indígena Parakanã.
O recurso destinado às medidas (construção e equípagem de postos de controle nos rios Bacuri e
Pucuruí, aquisição de viaturas para a vigilância, a confecção e instalação de placas informativas
e a contratação de agentes ambientais de vigilância) foi repassado para a Funai, que firmou
convênio junto à Associação de Apoio às Atividades dos Programa Parakanã - AAPP" paraque
este execute as ações previstas. Por oportuno, ressalva-se que o início da execução dessas
medidas aguarda a definição do período de pavimentação daquele trecho, visto que a atividade
de vigilância deverá ocorrer no período de obras.

^ 36. Em atenção ao Ofício n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ, não houve solicitação
específica sobre o Programa de Apoio à Vigilância Territorial. Contudo, durante reunião
ocorrida em 20/07, foi solicitado que as ações de vigilância na Terra Indígena Parakanã
estivessem focadas nas expedições de vigilância no eixo da rodovia BR-230, limítrofe à Terra
Indígena. Assim, considerando o termo de cooperação supracitado, a atividade de vigilância foi
completamente suprimida.

37. Entretanto, ressalva-se que, após a agenda de apresentação do Plano Básico
Ambiental na Terra Indígena Parakanã, verificou-se que a supressão de grande parte das
atividades de proteção anteriormente previstas (incluindo a sugestão apresentada pela Funai em
reunião prévia) não se mostrou pertinente.

38. Durante o deslocamento para a aldeia Paranoema, observamos o avanço do
desmatamento em direção ao limite da Terra Indígena Parakanã. Em área muito próxima à
entrada daquela aldeia, parte da floresta sofreu intervenção de máquinas em data recente, e a
outra parte já havia sido totalmente suprimida. Destaca-se ainda o uso do fogo para a formação
de pastagem nesta mesma propriedade. Em que pese as nossas observações, é importante
salientar que a intervenção do fazendeiro/proprietário na floresta foi objeto de denúncia da



comunidade indígena da aideia Paranoema, durante a reunião de apresentação do PBA, que
pediu providências à Funai.

39. Na aldeia Maroxewara, os awaete questionaram a limpeza da picada como ação
que poderá incentivar atividades ilícitas dentro da Terra Indígena por representantes da
comunidade do entorno. Foi questionado também quais eram as atividades de vigilância prevista,
se expedições no limite da Terra estavamcontempladas.

40. Ante o exposto, considerando que as atividades degradantes (e possivelmente
ilícitas) continuam avançando em direção Terra Indígena Parakanã, e conforme diagnosticado
pelo EIA, tendem a se potencializar a partir da pavimentação da BR230, entendemos como
necessária a revisão das atividades previstas no Programa de Apoio a Vigilância Territorial,
retomando algumas das ações previstas na versão anterior do PBA e que foram suprimidas.
Nesse sentido, solicitamos a adequação do programa, que deverá abarcar novamente os seguintes
objetivos específicos, a exemplo do que foi proposto para a Terra Indígena Trocará: a) "executar
ações de informação sobre a TI, com enfoque nos conflitos existentes em suas áreas limítrofes";
b) "executar ações de prevenção com foco na vigilância territorial"; c) "apoiar as ações de
fiscalização territorial nas Tis".

41. Em atenção ao objetivo (a) "executar ações de informação sobre a TI, com
enfoque nos conflitos existentes em suas áreas limítrofes", recomenda-se a extensão da atividade
de monitoramento por imagens proposto para a Terra Indígena Trocará para a TI Parakanã.
Solicita-se, por oportuno, a atualização anual das imagens de satélite a serem adquiridas no
âmbito do Programa.

42. No que se refere ao objetivo (b) "executar ações de prevenção com foco na
vigilância territorial", deve-se manter as "expedições e atividade de vigilância" conforme
previsto anteriormente, totalizando 58 expedições para a vigilância terrestree 10 expedições para
vigilância aérea da Terra Indígena Parakanã, conforme o Quadro 6.4.10, apresentado na versão
anterior do PBA.

Quadro 6.4.10 - Forma de execução das expedições de vigilância territorial.

Expedição F«<iu*ncta fflmwdeAçSo Forma de Registro

Terrestre Quinzena 1
Rondas de

vigilância

Caminhões com madeira,
focos de queimadas.
possíveis frtvassjias e
caçadores das Tis

Fotos, trackitig GPS,
coordenadas e

registros escritos
(diário de ronda)

Aérea Semestral

Ronda de

vigilância aérea
pelos timfes das
Tis e áreas

vulneráveis

Pontos de desmataífiento,
focos de queimadas, ársas
de extração de madete e
áreas vulneráveis

fotos, rota tíe voo.
coordenadas e
registros escritos
(diário da ronda)

43. Considerando que a aquisição dos equipamentos necessários às ações de
vigilância estava prevista para ocorrer no âmbito da atividade de "Capacitação em Proteção
Territorial", solicita-se a previsão de aquisição desses equipamentos dentro da ação de
"expedições e atividade de vigilância". Por oportuno, apresento aqui o Quadro 6.4.9 - Itens de
capacitação em logística para a TI Parakanã, proposto também na versão anterior do PBA.
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Quadro 6.4.9 - itens da capacitação em logística para a TI Parakanã.

QWMUitsde Etan

Paratana

Carteira da motorista

csiegaria &
15 unidades

Após a aaexução
do módulo Oi

<Js indígenas serão indicados pelas lideranças coras iflErando a pàiIicip3?SE;—•
cie todas as aldeias, participandoobrigatóriamente do curso de capacira^t^,
em ssroteção territorial, escolhendo eittre ãqüeies que são aifabetizaQiar=——
Durante as antas e pr&vas teóricas e práticas, a Gestão seré responsável
pela alimentação sios índios, oue poderão ficar alojados rio Posto de Apo,o
TaxãQkokwçra..

Combustível Cota Mensal
Com o inicio dn
modulo Oi

Sob responsabilidade da Gestão, a cota de combustível poderá ser fornecida
em nome em algum posto de combustíi/ol da região durante o período do
PBA.

GPS £5 unidades
Após a execução
do módulo Q2

Uma unidede sor aldeia

Carregador s-oíar para
baterias

15 unidades Após a execução
do modulo 02

Uma unidade poraldeia

Maquine fotográfica
se mi profissional e
cartãa de memória
16GQ

15 unidades
Após a execução
do modulo 02

Uma unidade por aldeia

Barco de alumínio (5m)
tom mororfle rafiGta

7HJ>
15 íffl!3adt5

Após a execução
do módulo 03 U<na unidade por aldete

Conjunto de EF!s 4b íimaads-s
Aoòs a execução
do rnódufo 04

0 ÊPi será utilizado para as atividades de Vrgitanda, sendn compostos por
calça, camiseta, chapéu, colete Identificado, noras, óculos escuros, protetor
solar e repelente.

44. Observa-se que se encontravam previstos 15 (quinze) cursos de formação para
obtenção de carteira de motorista na categoria B, sem que houvesse previsão de aquisição de
viaturas. Subentende-se que, para as atividades de vigilância, o Programa de Apoio a Vigilância
Territorial contava com as viaturas entregues à comunidade indígena pelo Dnit, com fins de
indenizar passivo ambiental de responsabilidade daquele Departamento. Entretanto, deve-se
ponderar que as viaturas foram adquiridas em 2011, e o estado de conservação dos veículos
poderá inviabilizar a atividade de expedição, tendo em vista que não foi prevista a manutenção
dessas viaturas e decorreu-se muito tempo até a entrega do PBA (fev/2015).

45. Para as expedições e vigilância, nota-se ainda que se previa a aquisição de 15
(quinze) unidades de barco de alumínio (5m), com motor de rabeta 7HP. Entretanto,
considerando que as "expedições e atividade de vigilância" voltam a fazer parte do PBA,
entendemos que a aquisição de embarcações é imprópria para executar tais serviços, visto que o
limite na Terra Indígena Parakanã em grande parte é seco, e poucos são os cursos d'água
utilizados para navegação.

46. Nesse sentido, considerando a proposta de expedições para a vigilância da Terra
Indígena por meio de deslocamento terrestre no limite da Terra Indígena, solicita-se a
substituição das embarcações por 4 (quatro) quadriciclos 4x4, que seriam utilizados por 4
agentes de vigilância (2 a serem contratados pelo Dnit e 2 por meio do termo de cooperação com
a Funai). Os veículos deverão ficar sob a guarda da empresa contratada para execução do PBA,
durante a vigência do Plano, e posteriormente, a exemplo dos caminhões previstos no Programa
de Desenvolvimento Local, deverá ser entregue à comunidade 4 (quatro) quadriciclos novos.

47. No que se refere ao objetivo de "Promover a melhoria da infraestrutura para a
vigilância da Terra Indígena", o Programa de Apoio a Vigilância prevê a construção de 4
(quatro) pontes nas aldeias 0'ayga, Xaraira, Xataopawa e Maroxewara. Entretanto, durante a
apresentação do Plano Básico Ambiental na Terra Indígena Parakanã foram expostas duas novas
demandas de construção de pontes para as aldeias: Itangoa e Paranoita.

48. Diante da demandaapresentada pela comunidade indígena, e tendo em vista que o
objetivo da construção das pontes é melhorar os acessos na Terra Indígena Parakanã, visando
assim aperfeiçoar as atividades de vigilância, a equipe consultora se comprometeu a ir aos locais
indicados para avaliar a necessidade de inclusão desta obra de arte no PBA. isso posto,
recomendamos que as duas pontes estejam contempladas no Plano Básico Ambiental, caso sejam
infraestruturas necessárias para melhorar a circulação dos awaete. Para tanto, a avaliação feita
pela equipe técnica deverá ser encaminhada à Funai para conhecimento e análise.

49. Em atenção à reaviventação dos limites, o PBA prevê o alargamento do pique, de
modo que possa ser utilizada como caminho para o serviço de vigilância e para melhor
circulação entre as aldeias. No caso das aldeias de cima, a limpeza de limites seria de
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aproximadamente 105 km de extensão, interligando os acessos para as aldeias Parano'a,
Maroxewara, Inaxyganga, Itapeyga e Paranoema; para as aldeias debaixo, a limpeza
representaria uma extensão de 26 km, ligando os acessos para as aldeias Paranowaona,
Itaonenawa, íaygara e Paranoawe.

50. Entretanto, durante as reuniões de apresentação nas aldeias Paranoema e
Maroxewara, foi solicitada a exclusão desta atividade. Os indígenas alegam que o alargamento
da picada da Terra Indígena Parakanã incentivará o ingresso de invasores.

51. Todavia, é importante ressaltar que a limpeza (alargamento) do pique permitirá a
circulação do serviço de vigilância, e poderá ser uma ferramenta eficiente no controle de
ingresso de invasores na Terra Indígena, somado a instalação da sinalização prevista. Não seria
interessante a manutenção de áreas (especialmente no limite) em que agentes de vigilância
(indígenas e não indígenas) não pudessem acessar.

52. A área em que se situa a Terra Indígena caracteriza-se pela exploração ilegal dos
recursos naturais, e pelo avanço do desmatamento, sendo a rodovia BR-230 um facilitador desse
processo. Grande parte dos impactos levantados, no componente indígena do Estudo de Impacto
Ambiental, estão relacionados com o aumento da vulnerabilidade das Terras Indígenas num
processo histórico com a instalação da BR-230 e agora sua pavimentação. Nesse sentido, as
medidas de proteção devem ser consistentes, e entendemos que a manutenção desta ação é
pertinente.

53. Diante disso, é necessária a manutenção da ação. No entanto, quando da execução
do PBA, esse item deve ser mais bem trabalhado junto à comunidade indígena, buscando a
construção de consensos quanto às atividades de proteção territorial previstas. Caso se avalie
impertinente a limpeza com o alargamento da picada, na etapa posterior do processo de
licenciamento, a limpeza dos limites deve ser mantida (sem o alargamento) fortalecendo assim o
sistema de sinalização da Terra Indígena Parakanã.

(v) Programa de Apoio à Educação e Cultura (PAEC)

54. Segundo o Plano Básico Ambiental, a proposição do presente programa encontra
base na necessidade de valorizar e fortalecer práticas educacionais e a cultura indígena na Terra
Parakanã. A vulnerabilidade cultural do grupo relaciona-se com a implantação da rodovia BR-
230, que foi responsável pelo contato do grupo Parakanã com a sociedade não-indígena.
Considerando que a pavimentação da Transamazônica faz parte de um projeto de expansão,
ocupação territorial e integração da Região Norte do Brasil, no estudo do componente indígena _J
identificou-se impactos do empreendimento sobre a cultura indígena Parakanã.

55. Nesse sentido, o objetivo do programa é contribuir com o fortalecimento das
culturas indígenas locais, com enfoque na valorização das suas práticas tradicionais.

56. Por meio do Ofício n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ, a Funai fez a seguinte
ressalva sobre o Programa ora em destaque (ressalva-se que a versão anterior do Plano Básico
Ambiental abarcava as Terras Indígena Parakanã e Assurini):

"Quanto ao Programa de Apoio à Educação e Cultura será necessário refletir
tecnicamente acerca da proposta tendo em vista as especificidades de cada Povo deste
PBA. O trabalho que vem sendo construído no Programa Parakanã da Eletronorte
atua na linha de educação voltada as atividades internas e conhecimento e
desenvolvimento da sua própria realidade, diferente dos Assurini, que já estão em
intenso contato com a cidade." (grifo nosso)

57. A versão anterior do PBA previa, entre os objetivos do Programa de Apoio a
Educação e Cultura, "prestar apoio jurídico e pedagógico para aqueles que estudam ou desejam
estudar fora da comunidade".
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58. Entretanto, a Terra Indígena Parakanã é parte de um Programa de mitigação e
compensação dos impactos relacionados à UI-IE Tucuruí. Constituído a partir da celebração de
instrumento jurídico entre a Funai e a Eletronorte, o Programa Parakanã iniciou sua
implementação em 1987, e foi renovado recentemente, representando uma ação indigenista de
longa duração, que articula diversos eixos de atuação (proteção, saúde, educação e produção).
Nesse sentido, os programas de mitigação da BR-230 não podem ser conflitantes com as
diretrizes do Programa Parakanã, que, por suavez, são gerenciadas pela Funai.

59. Dito isso, é imperioso reiterarque o ProgramaParakanã, em reformulação, atua na
linha de educação voltada às atividades internas e conhecimento e desenvolvimento da realidade
Parakanã, buscando assim fortalecer a identidade étnica. Assim, propor assistência à comunidade
indígena para que se matriculem fora da Terra Indigena, representa medida que conflita com as
diretrizes do Programa Parakanã e da Funai, em que pese a reformulação de suas Diretrizes
(ainda em elaboração pela Funai). É evidente que a demanda indígena deve ser considerada,
devendo-se buscar soluções para que a educação - necessária - não seja mais um fator de
aumento da vulnerabilidade da TI, uma vez que pode ser considerada como fator de depopulação
das Terras Indígenas.

60. Somado a ausência de diálogo da medida junto às diretrizes do PROPKN,
considerando os impactos identificados (fragilização de práticas culturais, aumento do contato
com a população indígena e facilidade de acesso às aldeias), o objetivo específico proposto
representa um maximizador dos impactos negativos, não cumprindo o seu papel dentro do Plano
Básico Ambiental.

61. A argumentação descrita anteriormente foi colocada durante a reunião ocorrida
em 20/07/2015, quando a Funai solicitou a supressão do objetivo específico; solicitação essa
devidamente atendida na versão em análise do PBA.

62. Nesse sentido, a nova versão do Programa propôs 3 objetivos específicos: (a)
identificar e registrar aspectos da cultura Parakanã, valorizando a perspectiva indígena; (b)
produzir acervo audiovisual impresso das comunidades indígenas; e (c) apoiar e fomentar
atividades educativas nas terras indígena.

63. Considerando o atendimento da solicitação da Funai, enumeramos os ajustes que
deverão a ser observados na etapa de execução do PBA (Plano de Trabalho):

• na pág. 170, em atenção ao objetivo "identificar e registrar aspectos da
cultura (material e imaterial) valorizando a perspectiva indígena", para as
oficinas de capacitação em registro da cultura na TI Parakanã e em edição,
deve-se construir indicadores capazes de avaliar qualitativamente o a
capacitação;

• no que se refere ao objetivo "produzir acervo audiovisual e impresso das
comunidades indígenas", deve-se propor indicador que avalie a qualidade dos
materiais produzidos e a percepção dos Parakanã em relação a esses
materiais;

• na pág. 171, em atenção ao objeto "apoiar e fomentar atividades educativas
nas terras indígenas", deve-se adequar a meta "realizar dez atividades
relacionadas à constituição do viveiro, horta escolar e compostagem da TI
Parakanã", de forma a evidenciar o que serão essas 10 atividades;

• no que se refere a realização de 6 (seis) mutirões em cada uma das aldeias da
TI Parakanã, solicita-se a apresentação de indicador que mensure o número
de mudas plantadas e a taxa de sobrevivência dessas mudas;

• na pág. 173, em que pese a previsão no PAEC de reunião de apresentação do
programa à comunidade indígena, reiteramos que este e os demais programas



•

•

•

do PBA deverão ser objeto de Plano de Trabalho, a ser apresentado à Funai e
à comunidade indígena para análise;

em atenção à reunião de apresentação do programa e as demais reuniões
ampliadas previstas, deve-se observar a forma de organização do povo
Parakanã, considerando a possibilidade de realizar reuniões separadas para
grupos distintos;

na pág. 176, no que se refere à estrutura do Plano de Trabalho, destaca-se que
o cronograma deverá apresentar detalhamento mensal;

na pág. 178, os profissionais indicados no penúltimo parágrafo devem ter
experiência com povos indígenas;

em atenção a seleção dos representantes indígenas que participarão das
oficinas e das atividades de registro, propõe-se de forma superficial que a
indicação da comunidade serápor meio de reunião participativa. Entendemos
que esta indicação deverá ser apresentada pela comunidade indígena, após
reunião interna;

no que se refere ao uso do material de registro cultural pelo Programa de
Comunicação social, é imperioso destacar que o uso do material produzido ••,
deve ser necessariamente precedido de anuênciada Funai e dos Parakanã; s

na pág. 185, deve-se alterar a informação referente à periodicidade das
reuniões participativas (T instância avaliativa), que passaram de bimestrais
para semestrais;

na pág. 186, em atenção ao locai das atividades de capacitação, registro e
edição, o Programa (a exemplo das demais atividades do PBA) indica o posto
Taxaokokwera para realização das ações. Deve-se, contudo, observar o
necessário respeito à estrutura social do grupo Parakanã, prevendo a
realização das atividades do Programa de Apoio a Educação e Cultura em
outras aldeias e iocais escolhidos pelos indígenas;

considerando que as atividades de registro estão organizadas por aldeia, deve-
se observar a dinâmica do grupo Parakanã e a possível formação de novas
aldeias. Dito isso, caso haja a constituição de novas aldeias, estas devem ser
necessariamente incluídas na atividade de valoraçào e registro cultural;

em atenção ao Quadro 7.4.2 - Estrutura básica das oficinas capacitação em -.>
registro, recomenda-se a reconstrução do tempo de discussão do roteiro -
prevista para somente 15 minutos. Trata-se de atividade essencial para o
envolvimento e participação da comunidade, alem de representar uma fase de
planejamento do registro - etapa importante para a efetividade da ação;

no que se refere as oficinas de edição, pág. 191. recomenda-se que o tempo
de 16 horas destinado as atividades seja dividido em 3 ou 4 dias;

para a consolidação dos vídeos e catálogos, o Programa propõe que,
concluídas as atividades de edição junto a comunidade, os produtos sejam
editados pela equipe técnica. Para tanto, propõe-se 25 dias de edição em
escritório para posterior apresentação e avaliação da comunidade indígena.
Visando aprofundar a capacitação dos indígenas, e buscando a importante
apropriação pelos Parakanã do trabalho e material produzido, recomenda-se
que esta etapa de junção e edição de todo o material seja planejado junto com
a comunidade indígena;
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em atenção ao perfil dos profissionais que executaram a at™dao*e~~de—-.
"'constituição do viveiro, horta escolar e compostagem", o profissiorial-de.
ciências humanas deve ter experiência com povos indígenas (e não apenas
com terras indígenas);

sobre a "execução das atividades de constituição do viveiro, horta escolar e
compostagem", o Programa deixa para a equipe que executara o PBA a
estruturação metodológica da atividade, de acordo com a faixa etária dos
participantes. Novamente o Plano Básico Ambientai erra no detalhamento das
metodologias, que deve ser apresentado junto com o detalhamento do Plano
Básico Ambiental. Apresenta-se apenas a descrição de atividades;

sobre a descrição da atividade, o detalhamento da ação não é coeso. PropÕe-
se a realização de 10 (dez) oficinas e sugere-se temas possíveis.
Posteriormente, é informado que serão construídos canteiros de mudas, hortas
e compostagem, garantindo que a equipe do PBA ficará responsável pelas
estruturas, e as demais atividades serão de responsabilidade da comunidade.
Cita-se quais os materiais serão adquiridos, mas não se constrói o
desenvolvimento da atividade, estabelecendo relação das oficinas com a
implantação das estruturas. Este detalhamento e fio condutor da atividade
devem ser apresentados a esta Fundação.

sobre a atividade da horta, o programa destaca que não é o objetivo principal
da atividade a produção de alimento para comunidade, mas fomentar o
conhecimento tradicional. Entretanto, em nenhum momento a atividade
demonstra como atingirá esse objetivo;

• no que se refere ao viveiro, propor-se que as mudas sejam plantadas em áreas
de roça que não serão mais utilizadas, e atribui a responsabilidade para a
execução desta atividade ao Programa de segurança alimentar. Entretanto,
existe uma confusão de construção da atividade. Conforme já relatado nesta
informação, não fica claro, no Programa de Segurança alimentar, qual seria o
papel e a atribuição daquela equipe nesta atividade. Somado a esse
descompasso, a avaliação da efetividade da ação (cuja responsabilidade foi
atribuída ao PSA) ocorreria no Programa de Apoio a Educação e Cultura.
Outro ponto relevante é a destinacão das mudas - no Programa de Segurança
Alimentar destina-se a enriquecer os quintais florestais e neste programa para
recuperar áreas desmatadas. É evidente que uma destinacão não impede a
outra,mas não se observana construção da atividade um planejamento coeso,
o que pode comprometer a sua eficácia da constituição do viveiro de mudas.
Nesse sentido, deve-se solicitar a reorganização da ação, apontando o
programa que será responsável pela sua execução, a equipe técnica, o
objetivo, os indicadores, a metodologia, as atividades que serão executadas, o
público alvo e os recursos necessários.

• sobre os equipamentos a serem adquiridos no programa, especialmente para a
atividade de valoração e registro, encontra-se previsto apenas máquina
fotográfica de ate 8 MP. Não há referência ao equipamento que será utilizado
para filmagem, observando a qualidade de som (estéreo) e imagem (HD) dos
equipamentos. Diante disso, recomenda-se solicitar a inclusão dessas
características nos equipamentos a serem adquiridos.

(vi)Programa de Desenvolvimento Local (PDL)

64. Em atenção aos impactos ambientais levantados peio componente indígena do
Estudo de Impacto Ambiental e listados também no PBA, que se relacionam tanto com
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transformação do entorno quanto a transformação da comunidade a partir da construção da BR-
230, o Programa de Desenvolvimento Local propõe apoiar as atividades produtivas na Terra
IndígenaParakanã, facilitando a comercialização dos produtos Parakanã e a gestão da produção
e do território.

65. Para tanto, o Programa propõe como objetivo promover o desenvolvimento
sustentável das principais atividades produtivas que os índios praticam atualmente com os
recursos naturais da TI Parakanã. visando tanto à viabilidade econômica, quanto à
sustentabilidade ambiental e social destas atividades.

66. Por meio do Oficio n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ, no que se refere ao PDL, a
Funai ponderou que o Programa Parakanã possuía diversas informações que auxiliariam na
compreensão do cenário atual, que deveria ser observado pelo Plano Básico Ambiental. Esta
Fundação propunha assim otimizar e dar continuidade as ações quejá ocorrem na Terra Indígena
Parakanã, a focar no escoamento da produção. Não houve nesse sentido, nenhumasolicitação de
complementação do PBA, mas uma orientação para o PBA considerar as ações do PROPKN
para que não houvesse investidura em atividades semelhantes na Terra Indígena.

67. Considerando a orientação de foco no escoamento da produção, entendo que o
programa atende a solicitação, por propor ações que objetivam melhorar o armazenamento e
transporte do produto.

68. No que se refere às solicitações apresentadas durante a reunião ocorrida no dia
20/7/2015, a Funai entendeu que o conteúdo programático proposto no Módulo 3 do Eixo de
Capacitação em Gestão Associativa e Cooperativa poderia ser de difícil absorção por parte dos
indígenas e, nesse sentido, orientou a priorização na capacitação da comunidade indígena em
associativismo e educação financeira. Entretanto, em que pese a simplificação das oficinas de
capacitação, manteve-se a temáticarelacionada referenteà OCIP e à cooperativa.

69. No que se refere à educação financeira, encontrava-se prevista a capacitação em
atividades financeiras inerentes às associações; contudo, estas foram suprimidas. Propor uma
oficina em educação financeira é extremamente importante não só para possível formação de
uma associação, mas para a sustentabilidade das atividades produtivas realizadas. Dito isso,
solicita-se que o Plano de Trabalho de execução do PBA estruture oficina para educação
financeira, focando a sustentabilidade da produção Parakanã.

70. Em que pese o exposto, a exempio dos programas analisados anteriormente,
itemizamos as considerações que devem ser observadas na etapa de execução do PBA:

• no que se refere aos indicadores, nota-se que o único "indicador qualitativo" )
para os objetivos propostos é a percepção dos indígenas em relação às
diversas atividades do Programa. Deve-se destacar que esse indicador se
encontra previsto em quase todos os programas do PBA, o que se configura
um erro, visto que não foram indicadas as formas de se aferir a percepção
indígenas nas diferentes atividades. Vale lembrar que esses indicadores
devem ser capazes de avaliar qualitativamente o processo de execução das
atividades, o alcance dos objetivos, e a eficácia na mitigação ou compensação
dos impactos previstos;

• este Programa propõe indicadores de sustentabilidade bastante relevantes, os
quais podem ser estendidos para os demais programas do PBA, de forma
integral (todas as dimensões) ou parcialmente;

• o Programa de Desenvolvimento Local propõe a produção de um Plano de
Ação durante a execução do PBA. Informamos que a elaboração deste Plano
de Ação não exime a elaboração de um Plano de Trabalho preliminarmente
ao início da execução do PBA;
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• em atenção a aquisição dos caminhões, solicitamos a alteração da aquisteaè-^
de 2para 4 veículos, conforme acordado na reunião de apresentação-(eópiasjífc/
das atas anexas a esta informação). A inclusão de mais dois camintifíé&^--'
justifica-se nas distâncias a serem percorridas para transporte dos produtos de
todas as aldeias, e na forma de organização dos grupos Parakanã - o
compartilhamento do veículo por diferentes núcleos familiares pode não
encontrarrelação com as características organizacionais dos awaete;

• considerando o que foi acordado na reunião de apresentação do PBA naTerra
Indígena Parakanã, deve-se incluir no produto a previsão de limpeza de um
caminho preexistente (com aproximadamente 2 km) até os açaizais, na aldeia
Paranoema;

• em referência à contabilidade da produção e transporte, é importante propor
aos Parakanã o acompanhamento de representantes indígenas na referida
atividade, para que possam se apropriar das ações que serão executadas;

• na pág. 265, reiteramos a necessidade de alterar a periodicidade das oficinas
participativas para semestrais (intercaladas com as reuniões do Conselho
Gestor);

iw • diante a alteração no número de caminhões a serem adquiridos, deve-se
prever a formação de mais 4 motoristas indígenas - sendo todas as CNHs
compatíveis para dirigir caminhões;

• conforme destacado na reunião de apresentação do PBA na Terra Indígena
Parakanã, destaca-se que os caminhões a serem entregues à comunidade
indígena, após os 5 (cinco) anos previstos para execução do PBA, serão
novos;

• para a infraestrutura prevista, além da planta baixa, deve-se apresentar os
projetos arquitetônicos, hidráulicos e elétricos. As salas de reunião e o
depósito devem ter dimensões compatíveis com a mobília a ser adquirida e
com a função que irá exercer;

• os equipamentos a serem adquiridos devem ser de boa qualidade, garantindo
a durabilidade e a compatível com a duração do Programa ou até que os
objetivos previstos sejam devidamente cumpridos;

(^ • os materiais a serem utilizados para a construção da infraestrutura prevista
devem ser retirados de fora da Terra Indígena Parakanã;

• é importante reiterar que o acompanhamento dos indígenas nas atividade de
transporte e venda da produção é uma etapa formativa, cuja metodologia deve
ser detalhada;

• sobre a busca de parcerias para comercialização, um possível acordo de
parceria ou requerimento de certifica e registro deverá ser acompanhado pela
Funai. Esta Fundação também deverá conhecer os Estudos de Viabilidade
Econômica;

• para a certificação, recomenda-se construir um certificado próprio Parakanã,
independente dos órgãos de governo. A possibilidade de certificação deve ser
longamente debatida com os indígenas, visando aferir o interesse da
comunidade em obter o tipo de certificação proposta;

• no Quadro 8.8.1 - Recursos humanos, materiais e serviços necessários ao
PDL, deve-se corrigir o número de caminhões (4 unidades), o número de



balanças mecânicas (15 unidades - uma por aldeia) e o número de CNHs (8
unidades).

(vii) Programa de Saúde Complementar (PSC)

71. Trata-se de um programa de natureza complementar. Não se objetiva propor ações
estruturantes, mas ações assessórias, que visam acrescentar às atividades que já são
implementadas pelo Programa Parakanã. Nesse sentido, considerando os impactos de atenção à
saúde identificados no estudo do componente indígena, o Programa deSaúde Complementar visa
atuar deforma complementar ao sistema público de saúde e ao PROPKN, considerando as
características socioculturais dos grupos étnicos, sua relação com a sociedade envolvente e os
indicadores derisco e vulnerabilidade identificados nos estudos elaborados.

72. Em sua manifestação preliminar, por meio do Oficio n 557/2015/FUNAI-MJ, esta
Fundação não havia solicitado complementações específicas a este Programa. Destaca-se,
todavia, a observação apresentada pela Funai, em reunião ocorrida em 20/7, quando se ponderou
que os poços artesianos deverão estar associados a um sistema de energia solar próprio;
solicitação atendida na versão em análise.

73. Outros pontos a serem destacados sobre este programa encontram-se enumerados a
baixo:

• reitera-se a necessária construção de indicadores capazes de avaliar
qualitativamente o processo de execução das atividades, o alcance dos
objetivos, e eficáciana mitigação ou compensação dos impactos previstos;

• considerando o Eixo de Ação 1 - Ações Educativas de saúde Preventiva, falta
ao Programa (a) a previsão de oficinas educativas que abordem junto aos
trabalhadores as especificidades de atenção à saúde; e (b) a previsão de
campanha de vacinação desses trabalhadores, seguindo o protocolo adotado
pelo PROPKN. Nesse sentido, solicita-se o atendimento destes pontos no
âmbito do Plano de Trabalho de execução do PBA, sendo que essas medidas
devem ser observadas necessariamente antes do inicio das obras, e devem ter
o cronograma estendido até findar as obras no trecho hoje bloqueado pela
Funai. Trata-se de atividades que dialogam também com o Programa de
Comunicação Social.

74. Sendo essas as considerações que tínhamos a apresentar sobre a Terra Indígena
Parakanã, fazemos adianteum breve check list das complementações do PBA da TI Trocará.

TERRA INDÍGENA TROCARÁ

75. Conforme já relatado nesta informação, o Plano Básico Ambiental do Terra
Indígena Trocaráencontrava-se consolidado em um produto únicojunto ao PBA da TI Parakanã
- a Rota 5. Por meio de reunião ocorrida no dia 20/7/15, a Funai solicitou que os produtos
fossem separados, em respeito às especificidades dos Assirini (TI Trocará) e dos Parakanã (TI
Parakanã). Tal solicitação foi atendida pelo DNIT, por meio do Oficio n°
1567/2015/CGMAB/DPP, queprotocolou nestaFundação um PBAparacadaterra indígena.

76. Nesta reunião de 20/7, que contou com a participação do DNIT e da empresa
consultora Ecoplan, a Funai solicitou que (i) os indicadores estivessem relacionados as metas;
(ii) fosse reduzido o conteúdo programático proposto para o Módulo 3 da atividade de
Capacitação em Gestão Associativa e Cooperativa, priorizando a capacitação da comunidade
indígena em associafivismo e educação financeira; (iii) para os Programas de Segurança
Alimentar e Desenvolvimento Local, as atividades de etnomapeamento e diagnóstico
etnobotânico fossem substituídas por compilações de dados secundários, considerando o material
já existente para essa terra; (iv) para o Programa de Comunicação Social, fosse suprimida a
atividade denominada "Um dia na Terra Indígena".
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77. Por sua vez, por meio do Ofício n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ, de 25/0^/2*
Funai solicitou o que se segue: (i) adequação no número de oficinas e tempo destinados'ã
(ii) o Coordenador do PBA deveria ter experiência com povos indígenas na Amazônia;~$t
melhor detalhamento das metodologias propostas, observando as especificidades étnicas; (iv)
proposição de indicadores qualitativos parao Programa de Gestação Ambiental.

78. Em atenção a essas considerações, destacamos que, a exemplo do que foi
observado no Plano Básico Ambiental da Terra Indígena Parakanã, com exceção do necessário
aperfeiçoamento dametodologia proposta nas atividades dos diversos Programas, as observações
da Funai foram atendidas pelo empreendedor e sua equipe técnica.

79. Nesse sentido, entendemos que o PBA da TI Trocará encontra-se apto para
apresentação para comunidade indígena Assurini. Entretanto, conforme já havia alertado esta
Fundação em outra oportunidade, os Assurini solicitaram que a referida apresentação ocorresse
simultaneamente com a apresentação das ações previstas no processo de licenciamento ambiental
do Linhão de Tucurui e no processo de regularização da UHE Tucurui.

80. Assim, para que a Funai possa se manifestar quanto ao mérito do Plano Básico
Ambiental, e nesse Ínterim apresentar as suas considerações para a fase de execução, recomenda-
se a realização de reunião entre a Isolux (empresa responsável pelasações do linhão), Eletronorte
(UHE Tucurui), DNIT e Ecoplan, na TI Trocará, a apresentar as ações à comunidade indígena e
evitar possíveis sobreposições de medidas.

81. É imperioso recordar que a Terra Indígena é atravessada pela BR-422, cujo
licenciamento para pavimentação encontrava-se em trâmite junto ao processo da BR-230. No
entanto, tendo em vista que a licença préviaconcedida pelo Ibama para a pavimentação da BR-
422 (trecho Novo Repartimento - Tucurui) expirou, por perda de prazo de responsabilidade do
Dnit, o processo de licenciamento da referida rodovia terá que ser reaberto. Por oportuno,
informamos que a distância da Terra Indígena Trocará em relação ao entroncamento da BR-230
com a rodovia BR-422 é de aproximadamente 80 km.

Considerações finais

82. Destarte, em que pese as observações apresentadas nesta Informação, que já
deveriam estar contemplados no produto revisado, mas que, em ração de outros ajustes
solicitados na reunião de apresentação, poderão ser adequadas no Plano de Trabalho para
execução do Plano Básico Ambiental, informamos que os produtos protocolados peío
empreendedor atenderam satisfatoriamente (ainda que parcialmente) as solicitações de
complementação apresentadas pela Funai, por meio do Ofício n° 557/2015/DPDS/FUNAI-MJ,
de 25/05/2015, e na reunião ocorrida em 20/7/2015.

íj. Por oportuno, fazemos referências às solicitações do povo Parakanã apresentadas
em separado a esta Fundação (carta anexa), a saber: (i) 4 caminhões, sendo 2 (duas) F-4.000 e 2
(duas) 710; (ii) 19 camionetes L200 Triton; (iii) 2 (duas) casas para as comunidades das aldeias
de cima e baixo; a constituição de 2 (duas) Associações; (iv) continuidade do PBA por prazo
superior a 5 anos. Com exceção da substituição dos modelos de caminhões propostos, para as
demais solicitações não se evidencia (aprincípio) a relação com osprogramas propostos, e assim
com a mitigação e compensação desses impactos identificados no componente indígena,

84. Em atenção ao prazo destinado ao PBA, é importante esclarecer que (apesar de
definido o prazo) o tempo devigência do PBA deve estar intimamente ligado ao cumprimento de
metas e alcance dos objetivos. Caso concluso os 5 (cinco) anos, os objetivos não sejam
alcançados ou permanecem os efeitos dos impactos de responsabilidade do empreendimento,
será necessário buscar a ampliação do tempo de execução dos programas. Nesse sentido,
completados 5 (cinco) anos, a matriz de impacto deve ser revisitada para avaliar a incidência ou
não de impactos nos povo ou Terra IndígenaParakanã, em decorrênciada rodovia BR-230.

85. Por fim, é imperioso se atentar quanto a vinculação da execução de algumas
atividade às aldeias preexistentes. Nesse sentido, em atenção aos Parakanã, sabe-se que é
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possível que o processo de formação de novos núcleos familiares se intensifique com a
instalação do empreendimento e com a implementação do PBA. Considerando que não se pode
afastar da execução de medidas de mitigação e compensação de impactos a dinâmica e a
estrutura social dos povos indígenas afetados, caso haja a formação de novas aldeias, estas
devem ser observadas para o cumprimento dos objetivos a que se propõem os programas do
PBA, ainda que não signifique "dobrar" as ações. Estas devem ser adequadas de modo que a
população impactada seja atendida. Alerta-se ainda que a morosidade no início da execução das
ações poderá comprometer até mesmo a efetividade do PBA.

86. Diante do exposto, entendendo que o Plano Básico Ambiental da Terra Indígena
Parakanã se encontra apto para a fase de execução, com ressalvas, apresentamos as
considerações que se seguem:

a) deve-se promover as adequações do PBA para posterior protocolo da
versão final na Funai. A versão final deve ser impressa em 4 (três) vias,
sendo uma para a Funai/CGLic, a segunda para a CTL Novo
Repartimento, e as outras duas para a comunidade Parakanã;

b) deve-se apresentar à Funai o Piano de Trabalho para execução do PBA da
Terra Indígena Parakanã, respeitadas as recomendações que compõem esta
informação;

c) o Plano de Trabalho deverá apresentar detalhamento adequado das
metodologias dos programas e a construção de indicadores qualitativos
que auxiliem na avaliação do cumprimento do objetivo de mitigar e
compensar os impactos identificados no Estudo do Componente Indígena;

d) em atenção ao Programa de Monitoramento da Fauna, visto a pertinência
da justificativaapresentada pelo DNIT quanto a não instalação de cerca ao
longo de todo o trecho da terra indígena em que a rodovia é lindeira, o
Dnit deverá encaminhar à Funai apenas os relatórios de monitoramento
solicitados pelo Ibama. A medida é necessária, visto a importância da
fauna para sobrevivência física e cultural dos Parakanã;

e) conforme já alertado por esta Fundação em diferentes manifestações
encaminhadas ao Dnit e ao Ibama, deve-se deslocar o eixo da rodovia BR-
230, especialmente nos trechos em que é limítrofe aos açaizais de
conhecida importância para comunidade indígena, evitando assim possívei
supressão. Vale destacar que a supressão de vegetação de interesse dos
Parakanã não foi identificada no estudo, e, nesse sentido, não foram
apresentadas no PBA medidas que previssem a mitigação ou compensação
desse impacto;

f) os Programas que compõem o Plano Básico Ambiental deverão ser
iniciados de forma concomitante ao início das obras de pavimentação no
trecho a ser desbloqueado por esta Funai;

g) no âmbito do Plano Básico Ambiental da TI Trocará, realizar reunião
conjunta entre os atores responsáveis pela UHE Tucurui e pelo Linhão de
Tucurui, na Terra Indígena Trocará, visando assim articular as ações
propostas no processo de licenciamento desses empreendimentos.

87. Esta é a informação. Ao tempo que submeto à consideração superior, coloco-me à
disposição para eventuais esclarecimentos.

Respeitosamente,

[ASSINADO O ORIGINAL]
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ATA DE REUNIÃO

Local: Núcleo de Apoio Taxokokwera / Terra Indígena Parakanã

Pauta: Apreseníação do PBA/DNIT, referente ao asfaitamento da Bfí 230.

Data:04/11/2015.

Participantes: Representantes da etnia Awaete (Parakanã) das aldeias ligadas ao Grupo
Paranatinga, representantes do DNIT, da FUNAI e da emprega SXOPLAN (contratada pelo DNIT

para realizar os estudos e elaboração do PBA),

Reginaldo Bandeira/Gerente do Programa Parakanã abriu a reunião e em seguida
passou a palavra para ao servidor da FUNAI/Diretor da DP3S. u Antropólogo Artur Nobre.

Artur/DPDS explicou o objetivo da reunião e que st; pretendia tratar dois assuntos, o

Plano Básico Ambiental para a Terra Indígena Parakanã e a renovação do Programa Parakanã,
entretanto, para não misturar os sssuntos, achou-se viável deixar o Programa Parakanã para

uma próxima reunião.

Artur falou que desde a época que a estrada foi construída, os Parakanã nunca foram
indenizados pelos danos que a estrada causou a Terra indígena Parakanã e que o DNiT,

seguindo a legislação ambiental brasileira para o licenciamento de empreendimentos em

terras indígenas, contratou uma empresa para realizar os estudos na Terra Indígena Parakanã,

a fim de verificar os prejuízos que foram causados a terra indígena e a comunidade Parakanã e

elaborar um programa para compensar a comunidade pelos tíanos causados pela rodovia BR

230.

Artur disse que a Idéia era fazer a reunião para iruLu os dois assuntos O Programa

Parakanã e a apresentação da PBA pelo DNIT, mas concluiu que seria melhor tratar sobre o

Programa Parakanã em outra data.

Tatiana/CGLIC explicou como funciona o processo cie licenciamento. Disse que o

processo é coordenado pelo IBAMA e ele é quem da autorização ao empreendedor. Ela

lembrou que outra equipe contrata pelo DNIT veio anteriormente, para apresentar os

impactos identificados durante os estudos realizados e, hoje, outia equipe retorna (ECOPLAN)

para apresentar o documento que se chama Plano Básico Ambientai, que foi construído junto

com os Awaete. Esse documento (PBA) foi encaminhado a FUNAI para análise, mas para o

parecerfinat é necessária à manifestação da comunidade Awaete {Parakanã).

Porfírio Carvalho/Coordenador do Programa Parakanã explicou que o DNIT irá

apresentar as propostas de programas que eles elaboraram, mas os Parakanã devem lambem

apresentar as suas propostas. Os Awaete precisam prestar bem atenção sobre tudo que for

falado, porque depois de aprovado o PBAf a FUNAI irá se rnjniíestat ao IBAMA, que autorizará

o asfaitamento da rodovia. Em seguida o Carvalho disse que ele irá se retirar, para que os

próprios indígenas tenham autonomia para discutir e decidir, mas disse que estará nas

proximidades para ser consultado se houver necessidade.

Artur explicou que o PBA tem que passar pela aprovação dos Parakanã, da Funai e

também do IBAMA. Assim, projetos que não guardam relação com os impactos poderão ser

cortados pelo Ibama. ftsíorça que todas as medidas que serão aprovadas devem ter como

objetivo reduzir os irr/pat tos identificados por causa do asfaitamento da Transamazônica.
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Ronaldo/ECOPLAN agradeceu a acolhida pelos Parakanã e apresentou a equipe que
elaborou o PBA. Ele apresentou fotografias da época em que foram realizados os trabalhos de
campo. Ele explicou que odocumento (PBA) foi encaminhado ao DNIT e a FUNAI e eles fizeram
as suas ponderações, que foram alteradas no documento Ronaldo explicou que oobjetivo do
PBA/DNIT édiferente do Programa Parakanã e as ações propostas pelo DNIT visam apoiar e
contribuir com ostrabalhos já realizados peío Programa Parakanã.

Wawa Parakanã traduziu o que fora falado aos demais indígenas presentes.

Ronaldo disse que haverá uma e.mpresa que será contatada pelo DNIT que fará a
coordenação das ações através de uma Sede que ficará na odade de Novo Repoitimento. As
ações propostas serão nas áreas de segurança alimentar, protelo territorial, apoio na
agricultura, geração de renda e saúde e que tudo isso poderá complementar as ações
Programa Parakanã. Tudo oque for executado do PBA pelo DNIT será conversado previamente
com os Parakanã, de maneira que não venha atrapalhar o cotidiano deles.

Ronaldo, preocupado com a compreensão pelos indígenas presentes sobre o que fora
dito, pediu para que novamente, Wawa fizesse a tradução aos demais indígenas.

Wawa fez a tradução e confirmou que todos entenderam e que Ronaldo poderia dar
continuidade a apresentação do PBA.

Ronaldo utilizou, para a apresentação, banners, com os resumos das ações propostas
pelo DNIT e lembrou que o material que será apresentado foi construído de acordo com os
estudos realizados e com o que fora sugerido peios indígenas.

Ronaldo apresentou as propostas: Aquisição de equipamentos e Veículos, realização
de Edificações e Estruturas {pontes, portões e placas de sinalização). Oficinas, Habilitações,

Ronaldo explicou que esses caminhões serão responsabilidade do DNIT durante o
período de OS(cinco) anos e, passado esse tempo, cessa essa obrigação do DNIT, que se
compromete em repassar outros caminhões novos para a comunidade e que doravante as
despesas com a manutenção desses veículos serão responsabilidade dos Parakanã

Montiapewa disse que a quantidade de caminhões propostas (2) não atende a
demanda dos indígenas dos dois grupos (Paranatinga e Maroxewara), teria que ter mais um
caminhão só para atender as aldeias de Paranatinga. Um caminhão para Paranatinga. Xaraira,
Kataopawa e itaygoa, um segundo para as aldeias Oayga, Paranowaona, Itaoenawa, Itaygara,
Para noa we.

Ronaldo concordou com a sugestão de Moníjapewd e disse que irá acrescentar mais
um caminhão na ação "aquisição de veículos" do PBA.

Xawalirona Parakanã disse que faltou mais uma ponte para serconstruída para acesso
da aldeia Itaygoa.

Ronaldo se comprometeu de ir ao local (ItangoaJ para verificar a necessidade da ponte
e coletar as informações necessárias para acrescentar essa atividade no PBA. Ronaldo disse
que essa demanda não foi apresentada pelos Parakanã, durante os estudos realizados.

Ronaldo falou come/lera o Programa de Gestão Ambiental: Participação indígena
{criação de um comitê gestor coVn aparticipação dos índios, reuniões semestrais de avaliação
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do PBA em conjunto com os índios); Acompanhamento e orientação (avaliação e coordenação

permanente do PBA, elaboração de relatórios para a Funai v o empreendedor, e assessoria ao
empreendedor).

Quanto à composição do Comitê, Ronaldo disse que o mesmo será formado por dois

representantes indígenas do grupo Paranatinga, dois representantes do programa Parakanã,

da FUNAI edo DNIT,

Wawa traduziu para os demais indígenas e a proposta do DNlTío. aceita por todos.

Gabriel/ECOPLAN falou sobre o Programa de Comunicação Social: Comunicação social
(oficinas participativas trimestrais com a comunidade indígena; campanhas de divulgação da
execução das obras e ao PBA; material informativo sobre o andamento aas obias e do ?BA);
Educomunicação socioambiental (oficinas nas escolas do entorno da TI sobre a comunidade

indígena; material extracurricular sobre a cultura indígena.!.

Wawa traduziu aos demais indígenas e perguntou se todos estão de acordo.

OsAwaete concordaram com a proposta do DNiT, mas pediram que as reuniões sejam
realizadas em cada aldeia, a cada três meses. Diferente da proposta inicial que seriam reuniões
ampliadas.

A proposta foi aceíía pelo DNIT.

Gabriel explicou como será a Educomunicação socioambiental.

Wawa traduziu aos Parakanã presentes e todos concordaram com a proposta do DNIT.

Ronaldo/ECOPLAN falou como funcionará o Programa de Segurança Alimentar: Apoio
às atividades agrícolas (Identificação dos guardiões de sementes tradicionais na TI;
Compartilhamento de Técnicas de Adubação ^erda, Acompanhamento Técnico com

Extensionista Rural) e Fortalecimento das Atividades íxtrativistas (Compartilhamento de
Técnicas de Manejo de Açaizais; Enriquecimento dos Quintais Florestais com Frutíferas;

Assessoria Técnica aos Viveiros e Hortas Escolares).

Montiapewa perguntou se ele pode plantar outras culturas como o cacau, por
exemplo.

Ronaldo/ECOPLAN disse que são os Awaete que dirão quais as culturas a serem
escolhidas para fazer as mudas e que podem ser plantadas nos quintais florestais.

Apresentação do Programa de Saúde Complementar: Saúde Preventiva (Campanhas
preventivas ao uso abusivo de bebidas alcoólicas, drogas e DSTs/AIDS; Oficinas educativas para
prevenção ao uso abusivo de bebidas alcoólicas, drogas, DSTs/AIDS] e Melhoria da qualidade
da água (instalação de poços artesianos; acompanhamento de uso dos poços artesianos).

Rodrigo/ECOPLAN falou sobre o Programa de Apoio a Educação e Cultura: Valorização
e Registro Cultural (Oficinas de Capacitação em Registro c Edição de Vídeo; Atividades de
Registro da Cultura; Produção de Acervo Audiovisual) e Viveiro, Horta Escolar e Compostagem
(Oficinas nas escolas dfiKjl; Assessoria técnica aos viveiros e hortas escolares; Atividades de
plantio). No final de/cinco\ anos, os equipamentos utilizados durante as oficinas e atividades
serão entregues a

manutenção dessei equipa
genas capacitados para tal e as mesmos ficarão responsáveis pela

nentos.
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Heberton/ECOPLAN falou sobre o Programa de apoio a vigilância territorial: Construção de

pontes e melhoria dos acessos (Construção de pontes para acesso as aldeias; Construção de
portões de entrada próximos a BR 230; Melhoria dos acessos internos da Ti) e Reaviventação
dos limites e plaqueamento (Reaviventação dos limites em aproximadamente 130 km para

ligar as aldeias e o perímetro da Ti; Instalação de placas junto aos limites da TI a cada 3 km e

nos acessos para cada aldeia).

Wawa Parakanã perguntou se caso a estrada dê problemas, se o DNIT continuará

ciando a manutenção.

Heberton disse que o DNIT somente se responsabilizará pela manutenção da estrada,

durante o prazo de vigência do PBA, isio é, cinco anos.

Wawa perguntou por que o DNIT só dará o apoio por cinco anos, se a estrada vai

continuar,

Ronaldo o respondeu que é assim que funciona o PBA, tem prazo para começar e para

terminar e o DNiT não tem como contratar uma empresa para dar suporte aos Awaete,

infinitamente. E que caberá a FUNAI discutir com o empreendedor, sobre a possibilidade de

prorrogação do PBA.

Artur/DPDS disse que existe uma luta da FUNAI com os empreendedores, para que a

duração dos PBAs tenham o seu prazo estendido,

Tatiana lembrou qual eram os objetivos para a melhoria dos acessos, e recomendou

que estivesse prevista a manutenção da picada enquanto durasse o PBA. Ao que o Ronaldo
informou ser possível incluir mais um ciclo, visto que a atividade de limpeza dos limites
durariam 2 (dois) anos. Ficou acordado entre as partes que será dada manutenção da área

avíventada pelo prazo do PBA.

Ronaldo falou sobre o Programa de Desenvolvimento Locai: Fomento às Atividades

Produtivas (Oficinas de Capacitação em Manejo de Castanha, Açaí e outros produtos

Florestais; Equipamentos e Instalações para o Fortalecimento da Produção; Transporte e Apoio

Técnica à Produção) e Fortalecimento Institucional (Oficinas de Capacitação em Assocíativismo

e Cooperativísmo; Equipamentos e Apoio Técnico ao Assocíativismo). E que haverá também
equipe na cidade para buscar mercados para a comercialização dos produtos da TI Parakanã,
bem como melhores preços. O DNiT fará a capacitação e mostrará os meios para se constituir

uma associação, mas não arcará com os custos para sua a formação. Ronaldo destacou ainda

que não é objetivo do Programa criar uma Associação.

Os Awaete perguntaram se o P8A não contempla a aquisição de camionetes, conforme

eles haviam solicitado anteriormente a equipe da ECOPLAN.

Ronaldo disse que naquela ocasião ele recebeu a solicitação dos indígenas, mas não

garantiu que a camionetes fariam parte do PBA. mesmo porque a aquisição de camionete não

pode entrar como parte/

Arawygoa Parakí

asfaitamento da BR/230.

a mitigação de impactos ambientais.

nã disse que se não tiver camionetes, então eles não permitirão o
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Tatiana/CGLIC disse que a aquisição dascamionetuv não está reíacionaaa aos mpoctos

identificados durante os estudos realizados pelo DNIT e é por ^ssa razão, que não podem ser

adquiridas.

Tatiana explicou que caso a FUNAI aprove o PBA, o DNIT fará um processo licitatório

para contratar uma empresa para executar o PflA e somente após isso o DNIT terá condições

de apresentar o cronograma das atividades.

Após discussão sobre o impasse relacionado a aquisição das camionetes, os

Awaete(Parakanà) do grupo Paranatinga decidiram que somente irão se pronunciar a respeito

da aprovação oti não do PBA apresentado a eles, após uma reunião com os representantes

das outras aldeias do grupo Maroxewara. Desta maneisa ficou decidido que os Awaete farão

urna reunião com a participação de todas as aldeias da Terra Indígena Parakanã e

posteriormente darão a sua posição final.

Como nada mais foi dito e não havendo mais manifestação dos presentes, deu-se por

encerrada a reunião, lavrada a presente ATA em 05 (cinco) vias de igual teor, assinadas pelos

representantes da Funai, Dnit, Programa Parakanã, Fcoplun, para que surta o devido valor,

Segue anexo à presente ATA a Lista de Presença dos participantes da reunião.
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Local: Aldeia Paranowema / Terra Indígena Parakanã

Pauta: Apresentação do PBA/DNIT, referente ao asfalUiiiií-mo da BR 230.

Data: 06/11/2015.

Participantes: Representantes da etnia Awaete (Parakanã) da aldeia Paranoema, da FUNAi eda
empresa ECOPtAN (contratada pelo DNIT para reatar os -siudos eelaboração do PBA).

Reginaldo Bandeira/Gerente do Programa Pare; -^ abriu a reunião e explicou o
objetivo da reunião era tratar sobre aapresentação do PBA elaborado peio DNIT. Lembrou que
oDNIT, contratou uma empresa para realizar os estudos na Terra Indígena Parakanã, afim de
verificar os prejuízos que foram causados aTerra indígena Parakanã e elaborar um programa
para compensar acomunidade pelos danos causados peA rodovia BR 230 e acrescentou que a
apresentação que será feita aqui, hoje, é a mesma que ioi realizada na Taxaokokwera e em
Maroxewara.

Reginaldo perguntou aos awaete se aequípr- consulto-a poderia registrar areunião por
meio de filmagem, fotografia egravação. OAwaete tliwiin que autorizavam oregistro. „J

Porfírio Carvalho/Coordenador do Programa Purauanã explicou que aECOPtAN/DNIT irá
apresentar oPlano Básico Ambiental eos Awaete dever.; prestar bem atenção na proposta do
DNiT e também apresentar as suas-propostas e suEeilO.->. Reforçou que os Awaete precisam
prestar bem atenção sobre tudo que for falado, poru.t- A-^A de aprovado oPBA, aFUNAI irá
se manifestar ao IBAMA, que autorizará oasfaitamento do v. dnvíu. Carvalho salientou que, nas
demais aldeias, foi solicitado pelos awaete algumas v-uu-os. Entretando, destacou que foi
informado pelo pessoal da Ecoplan que não poderiam y.--t adquiridos por que não guardam
relação com os impactos doasfaitamento da rodovia.

líonaldo/ECOPLAN agradeceu aos Parakanã po!r. oportunidade de estar com eles e
explicou que oobjetivo do PBA/DNIT édiferente do Picvama Parakanã eas ações propostas
pelo DNIT visam apoiar e contribuir com os trabalhos jj realizados pelo Programa Parakanã.
Ronaldo disse que aoutra empresa fez o levantamento uY-í- Impados causados pela passagem
da BR 230 pela TI Parakanã e agora eles irão apresenta bs ações que serão realizadas para
compensar esses impactos. ^

Ronaldo disse que será contratada pelo DNIT, urtM empresa que fará acoordenação das
ações através de um escritório que ficará na cidade de r^o Repartimento. As ações propostas
serão nas áreas de Segurança Alimentar, Proteção Terrti^.j-, Apoio na Agricultura, Geração de
Renda, Saúde eEducação eque oPBA servirá também, y.-.w. complementar algumas ações que
já estão sendo executadas pelo Programa Parakanã Tudo oque for executado do PBA pelo DNIT
será conversado previamente com os Parakanã, de infira que nao venha atrapalhar o
cotidiano deles.

Ronaldo deu início da apresentação do PBA, utilizando banners com os resumos das
ações propostas pelo DN!T elembrou que omaterial q.c será apresentado foi construído de
acordo com os estudos realizados anteriormente ecom e ()i:e fora sugerido pelos indígenas.

Ronaldo faiou sobre o Programa de Gestâ>.A.TW.enial: Participação indígena (criação
de um comitl gestor com aparticipação dos indiosjre^i.^s.umestraisde avaliação do PBA em
conjunto com os índios); Acompanhamento eorieÀtação\ov.-.,ii-lç;ioe coordenação permanente
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conjunto com os índios); Acompanhamento eorientação {avaliação ecoordenação permanente V^^X
do PBA, elaboração de relatórios para a FUNAI e o empreendedor, e assessoria ao
empreendedor).

Se referindo à composição dos dois Comitês, Ronaldo disse que um será formado por
dois representantes indígenas do grupo debaixo (Paranatinga) eooutro por dois representantes
dos grupos de cima (Maroxewara). Todos os dois comitês terão 2representantes do programa
Parakanã, 2 (dois) da FUNAI e 2 (dois) do DNIT.

Os indígenas questionaram sobre o mandato dos representantes do Comitê, ao que o
Ronaldo esclareceu que não está previsto tempo de mandato, os awaete poderiam trocar
quando acharem necessário. Os representantes informaram que não estavam de acordo com
apenas dois representantes, cada aldeia deveria ter o seu representante. Nesse sentido, os
awaete da aldeia Paranoema pediram que fosse prevista a participação de um representante

por aldeia.

(^ Heberton/ECOPLAN falou sobre o Programa de Apoio a Vigilância territorial:
Construção de pontes e melhoria dos acessos (Construção de pontes para acesso as aldeias;
Construção de portões de entrada próximos a BR 230; Melhoria dos acessos internos da Ti) e
Reaviventação dos limites e plaqueamento (Reaviventação dos limites em aproximadamente
130 km para iigar as aldeias e o perímetro da TI; instalação de placas junto aos limites da TI a
cada 3 km e nos acessos para cada aldeia).

Ronaldo/ECOPLAN esclarece quais eram as aldeias que tinham previstas a limpeza dos
limites da Terra Indígena para que fossem utilizadas também como estrada, mas informou que,
no caso das aldeias de cima, não aprovaram a ação. Ao que os representantes desta aldeia
também disseram que nao aprovavam.

Os awaete questionaram se poderiam incluir no PBA a limpeza de um caminho (com
aproximadamente 2km) até os açaizais, ao que a equipe da ECOPLAN concordou, com a
concordância dos representantes da FUNAi.

Os awaete perguntaram se poderiam recuperar as estradas de fora da Terra Indígena
{^ que levam até aaldeia.

Ronaldo/ECOPLAN esclareceu tratavam-se de estradas de competência do município e
particulares, por isso o DNIT nào poderia recuperar.

Artur/DPDS reiterou a explicação do Ronaldo, esclarecendo que o DNIT somente pode
recuperar rodovias federais e dentro da Terra Indígena. Arecuperação das vicinais sao de
responsabilidade dos donos dessas estradas- município. Estado, e particulares.

Osawaete entenderam a explicação mas informaram que não estavam de acordo, visto
que a recuperação da estrada era ação importante para comunidade. Diante disso, acordou-se
que, após reunião junto com o restante da comunidade, os awaete semanifestariam sobre esse
ponto.

Ronaldo/ECOPLAN falou sobre o Programa ds.Apolo a Educação e Cultura: Valorização
e Registro Cultural (Oficinas de Capacitação em .Registro e Edição de Vídeo; Atividades de
Registro da Cultura; Produção de Acervo Audiovisual) eVíyeiro, Horta Escolar eCompostagem
(Oficinas nas escolas da TI; Assessoria técnica ads viveiros\e hortas escolares; Atividades de

Ir * V/>4
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plantio). No final de cinco anos, os equipamentos utilizados durante as oficinas e atividades
serão entregues aos indígenas capacitados para tal e os mesmos ficarão responsáveis pela

manutenção desses equipamentos (dois equipamentos poraldeia).

Sobre as oficinas de capacitação, foi questionado sobre a quantidade de awaete que

participariam da atividade.

Ronaldo/ECOPLAN esclareceu que serão duas pessoas e duas unidades de cada

equipamento por aldeia. Informou também que, apesar de apenas duas pessoas participarem
das oficinas de capacitação, eles poderam repassar os conhecimentos para os demais.

Os awaete concordaram.

Ronaldo/ECOPLAN falou como será o Programa de Comunicação Social: Comunicação
social (oficinas participativas trimestraiscoma comunidade indígena; campanhasde divulgação
da execução das obras e do PBA; material informativo sobre o andamento das obras e do PBA);
Educomunicação socioambiental (oficinas nas escolas do entorno da TI sobre a comunidade
indígena; materialextracurricular sobre a cultura indígena). Ronaldo perguntou o que os Awaete

acham dessa proposta.

Ronaldo esclarecer a ação de educomunicação nos escolas, esclarecendo que o objetivo

é informar aos não indígenas sobre os direitos dos Parakanã, e as restrições de ingresso na Terra

indígena. Outro objetivo destacado é a redução do preconceito com os Parakanã. Para tanto,
Ronaldo lembrou o episódio do fechamento da rodovia em protesto a não pavimentação que

atribuíam aos awaete - o que não corresponde à verdade.

Ronaldo reforçou que tudo que for mostrado nas escolas serão apresentados

previamente aos Parakanã para conhecer e aprovar.

Sobre a ação de comunicação social informou que as reuniões de avaliação serão
semestrais, intercaladas com as reuniões do comitê gestor.

Os awaete indicaram estar de acordo.

Ronaldo falou do Programa de Saúde Complementar: Saúde Preventiva (Campanhas
preventivas ao uso abusivo de bebidas alcoólicas, drogas e DSTs/AIDS; Oficinas educativas para
prevenção ao uso abusivo de bebidas alcoólicas, drogas, DSTs/AIDS) e Melhoria da qualidade da
água (Instalação de poçosartesianos; acompanhamento de uso dos poços artesianos).

Os Awaete concordaram com a proposta.

Ronaldo/ECOPLAN falou como funcionará o Programa de Segurança Alimentar: Apoio

às atividades agrícolas (Identificação dos guardiões de sementes tradicionais na TI;

Compartilhamento de Técnicas de Adubação Verde; Acompanhamento Técnico com
Extensionista Rural) e Fortalecimento das Atividades Extrativistas (Compartilhamento de

Técnicas de Manejo de Açaizais; Enriquecimento dos Quintais Florestais com Frutíferas;
Assessoria Técnica aos Viveiros e Hortas Escolares).

Sobre as atividades apresentadas neste programa, Ronaldo esclareceu que não serão

propostas ações diferentes das atividades já real/zadas\pelos awaete. A ideía è apoiar as
atividades dos awaete para que sejam mais produtivas.
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Os awaete perguntaram se não existem outras ações que poderiam ser feitas para
reduzir o trabalho com abertura de roças. Ao que Ronaldo esclareceu que a proposta da
adubação verde aumente a vida útil da roça, reduzindo o trabalho. Lembrou também que
ferramentas serão entregues aos Parakanã para auxiliar no trabalho com a roça e com as

atividades extrativistas.

Os Awaete entenderam e concordaram com o Programa de Segurança Alimentar.

Ronaldo faiou sobre o Programa de Desenvolvimento Local: Fomento às Atividades
Produtivas (Oficinas de Capacitação em Manejo de Castanha, Açaí e outros produtos Florestais;
Equipamentos e instalações para o Fortalecimento da Produção; Transporte e Apoio Técnico â
Produção) e Fortalecimento Institucional (Oficinas de Capacitação em Assocíativismo e
Cooperativismo; Equipamentos e Apoio Técnico ao Assocíativismo). Eque haverá também
equipe na cidade para buscar mercados para a comercialização dos produtos da TI Parakanã,
bem como melhores preços. 0 DNIT fará a capacitação e mostrará os meios para se constituir
uma associação, mas não arcará com os custos para sua a formação. Ronaldo destacou ainda
que não é objetivo do Programa criar uma Associação.

Ronaldo disse que todas as atividades serão responsabilidade do DNIT, peloperíodo de
cinco anos e que passado este tempo, os Awaete ficariam responsáveis pelos equipamentos e
pela sua manutenção. Esclareceu que serão entregues aos awaete 3 (três) caminhões novos,
após concluído o prazo de vigência do PBA.

Sobre as ações de fortalecimento institucional, Ronaldo informou que o objetivo do PBA
do DNITé capacitar os awaetesobre como criar e manter uma Associação, mas ressaltou queo

PBA do DNIT não objetiva abrir uma Associação.

Os Awaete perguntaram se as outras aldeias concordaram com o prazo do PBA, pois

para eles é muito pouco.

Ronaldo esclareceu que o prazo pensado pelo DNiT foi de cinco anos e que depende do

diálogo entre a FUNAI e o DNIT para que haja a prorrogação do PBA. Elembrou o que foi dito
nasoutras aldeias pelos representantes da Funai sobre a luta para que os prazos dos PBAs sejam
ampliados.

Artur reforça que os programas possuem objetivos a serem cumpridos e que, caso não
o sejam no prazo proposto pelo DNIT, a Funai negociará a extensão do prazo de vigência do
programa, até que tudo seja comprido.

Sobrea quantidade de caminhões, foiquestionado pelos awaete sobre a capacidadedos
veículos serem suficientes para o escoamento da produção de todas as aldeias.

Ronaldo informa que acredita que os caminhões são suficientes e propõe um calendário

para evitar possíveis conflitos sobre o uso dos veículos.

Os awaete responderam que não concordam com a aquisição de apenas 3 (três)

caminhões para atender todas as aldeias.

Ronaldo informa que será repassado ao DNIT sob/e a necessidade de incluir a aquisição
de dois caminhões por cada grupo (de cima e debaixo).

/)
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Ronaldo propõe que nas atividades produtivas prevêem questões de gênero sejam
observadas.

Ressalva também a necessidade de se trabalha

consumo e produção. Ao que o Ronaldo destacou que j.otu
de Desenvolvimento Social, visto que está previsto.

Após os awaete informarem que não estão de ac
estradas de fora da Terra Indígena Parakanã e com o pts,:o '.
que os Awaete farão uma reunião com a participação •;•? •

Parakanã e posteriormente darão a sua posição finai.

Como nada mais foi dito e não havendo mais rn.,nli

encerrada a reunião, lavrada a presente ATA em OS (cinco)
representantes da Funai, Programa Parakanã, Ecoplan. p-jra

as questões sobre a economia -

:•??. melhor destacado no Programa

ordo com a não recuperação das

k- execução do PBA, ficou decidido

i;dos as aldeias da Terra indígena

estação dos presentes, deu-se por

vias de igual teor, assinadas pelos

que surta o devido valor.
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local: Aldeia Maroxewara / Terra Indígena Parakanã

Pauta: Apresentação do PBA/DNIT, referente ao asfaitamento da BR 230.

Data: 05/11/2015.

Participantes: Representantes da etnia Awaete (Parakanã) das aldeias ligadas ao Grupo
Maroxewara, representantes da FUNAI e da empresa ECOPLAN (contratada pelo DNIT para realizar
os estudos e elaboração do PBA).

Reginaldo Bandeira/Gerente do Programa Parakanã abriu a reunião e em seguida passou a
palavra para ao servidor da FUNAl/Diretor da DPDS, o Antropólogo Artur Nobre. Reginaldo
perguntou se aequipe da Ecoplan poderia fumar a reunião, Os indígenas responderam que não.

Artur/DPDS explicou o objetivo da reunião era tratar os dois assuntos: O Programa
Parakanã e a apresentação do PBA pelo DNIT, mas concluiu que seria melhor tratar sobre o
Programa Parakanã em outra data.

Artur/DPDS falou quedesde a época quea estrada foi construída, os Parakanã nunca foram
indenizados pelos danos que a estrada causou aTerra Indígena Parakanã e que o DNIT, seguindo a
legislação ambiental brasileira para o licenciamento de empreendimentos em terras indígenas,
contratou uma empresa para realizar os estudos na Terra indígena Parakanã, a fim de verificar os
prejuízos que foram causados aterra indígena e a comunidade Parakanã e elaborar um programa
para compensar a comunidade pelos danos causados pela rodovia BR 230 e acrescentou que a
apresentação que será feita aqui, hoje, é a mesma que foi realizada ontem na Taxaokokwera. Em
seguida passou a palavra a servidora da CGLIC/FUNAS, senhora Tatiana.

Tatiana/CGLIC explicou como funciona o processo de Ucenciamento. Disse que o processo
é coordenado pelo IBAMA e ele é quem da autorização ao empreendedor. Ela lembrou que outra
equipe contrata pelo DNIT veia anteriormente, para apresentar os impactos identificados durante
os estudos realizados e, hoje, outra equipe retorna (ECOPLAN) para apresentar o documento que
se chama Plano Básico Ambiental, que foi construído junto com os Awaete. Esse documento (PBA)
foi encaminhado a FUNAS para análise, mas para o parecer final é necessária à manifestação da

comunidade Awaete (Parakanã).

Porfírio Carvalho/Coordenador do Programa Parakanã explicou que a ECOPLAN/DNIT irá
apresentar o Plano Básico Ambiental e os Awaete devem prestar bem atenção na proposta do DNIT
e também apresentar as suas propostas e sugestões. Reforçou que os Awaete precisam prestar
bem atenção sobre tudo que for falado, porque depois de aprovado o PBA, a FUNAI irá se
manifestar ao IBAMA, que autorizará o asfaitamento da rodovia. Carvalho salientou que, quando
osAwaete aprovarem o PBA estarão aprovando, também, o asfaitamento da BR 230, no trecho que
passa pela Terra Indígena Parakanã, Em seguida o Carvalho disse que ele irá se retirar, para que os
próprios indígenas tenham autonomia para discutir e decidir, mas disse que estará nas
proximidades para ser consultado se houver necessidade.

Ronaldo/ECOPLAN disse que está muito satisfeito de retornar ã aldeia Maroxewara e

agradeceu aos Parakanã pela oportunidade de estar novamente com eles. Ronaldo apresentou a
equipe queelaborou o PBA e entregou aos indígenas fotografias da época em queforam realizados
os trabaihos de campo. Ele explicou que o documento (PBA) foi encaminhado ao DNIT e à FUNAI e
eles fizeram as suas ponderações, que foram alteradas no documento. Ronaldo explicou que o

OT

a^D"-'ç

1 A



ATA DE REUNIÃO

objetivo do PBA/DNIT é diferente do Programa Parakanã e as ações propostas pelo DNIT visam
apoiar e contribuir com os trabalhos já realizados pelo Programa Parakanã. Ronaldo disse que a
outra empresa fez o levantamento dos impactos causados pela passagem da BR 230 pela TI
Parakanã e agora eles irão apresentar as ações que serão realizadas para compensar esses

impactos.

Moroyroa Parakanã perguntou a Ronaldo o que é PBA.

Ronaldo respondeu que PBA significa Plano Básico Ambiental e explicou como ele funciona.
Em seguida perguntou ao citado indígena se ele entendeu.

Moroyroa disse que entendeu a explicação de Ronaldo.

Ronaldo disse que será contratada pelo DNIT, uma empresa que fará a coordenação das
ações através de um escritório que ficará na cidade de Novo Repartimento. As ações propostas
serão nas áreas de Segurança Alimentar, Proteção Territorial, Apoio na Agricultura, Geração de
Renda, Saúde e Educação e que o PBA servirá também, para complementar algumas ações que já
estão sendo executadas peloPrograma Parakanã. Tudo o que for executadodo PBA pelo DNIT será
conversado previamente com os Parakanã, de maneira que não venha atrapalhar o cotidiano deles.

Ronaldo deu início da apresentação do PBA, utilizando banners com os resumos das ações
propostas pelo DNIT e lembrou que o material que será apresentado foi construído de acordo com
os estudos realizados anteriormente e com o que fora sugerido pelos indígenas.

Ronaldo apresentou as propostas: Aquisição de equipamentos e Veículos, realização de
Edificações e Estruturas (pontes, portões e placas de sinalização!, Oficinas, Habilitações.

Ronaldo explicou que esses caminhões serão responsabilidade do DNiT durante o período
de OS(cinco) anos e, passado esse tempo, cessa essa obrigação do DNIT, que se compromete em
repassar outros caminhões novos para a comunidade e que doravante as despesas com a
manutenção desses veículos serão responsabilidade dos Parakanã.

Ronaldo falou sobre o Programa de Gestão Ambiental: Participação indígena (criação de
um comitê gestor com a participação dos índios, reuniões semestrais de avaliação do PBA em
conjunto com os índios); Acompanhamento eorientação (avaliação e coordenação permanente do
PBA, elaboração de relatórios para a FUNAI e o empreendedor, e assessoria ao empreendedor).

Se referindo â composição dos dois Comitês, Ronaldo disse que um será formado por dois
representantes indígenas do grupo debaixo (Paranatinga) e o outro por dois representantes dos
grupos de cima (Maroxewara). Todos os dois comitês terão 2 representantes do programa
Parakanã, 2 (dois) da FUNAI e 2 (dois) do DNIT.

Os indígenas disseram para elecontinuar a apresentação e depois eles iriam falar.

Ronaldo/ECOPLAN falou como será o Programa de Comunicação Social: Comunicação
social (oficinas participativas trimestrais com a comunidade indígena; campanhas de divulgação da
execução das obras e do PBA; material informativo sobre o andamento das obras e do PBA);
Educomunicação socioambiental (oficinas nas escolas do entorno da TI sobre a comunidade
indígena; material extracurricular sobre a cultura indígena).

Ao tempo que oRonaldo explicou como será a/Édtkomunicação socioambiental, os Awaete
ressalvaram que as oficinas nas escolas do entorno ria Te\rra Indígena devem ser acompanhadas

A



c

w

AjDiLi^;.

ATA DE REUNIÃO

pelos Parakanã. Aequipe contratada pelo DNIT não deve faiar sobre os Parakanã sem a presença
dos indígenas.

Ronaldo/ECOPLAN falou como funcionará o Programa de Segurança Alimentar: Apoio às
atividades agrícolas (Identificação dos guardiões de sementes tradicionais na TI; Compartilhamento
de Técnicas de Adubação Verde; Acompanhamento Técnico com Extensionista Rural) e
Fortalecimento dasAtividades Extrativistas (Compartilhamento de Técnicas de Manejo de Açaizais;
Enriquecimento dos Quintais Florestais com Frutíferas; Assessoria Técnica aos Viveiros e Hortas
Escolares).

Moroyroa disse que na teoria funciona muito bem, mas na prática não dá certo, pois eles
já tiveram uma experiência eque eles estão cansados de ouvir palavras bonitas e depois, como de
outras vezes, o plano não sai do papel.

Koxiwe Paarakanã se manifestou dizendo que acha que a idéia é boa, mas tem muitas

pessoas que falam e não fazem, mas ele acredita que vai dar certo.

Ronaldo disse que os trabalhos previstos no PBA terão o prazo de cinco anos para ser
executado e que tudo que está no PBA, osAwaete poderão cobrar do DNIT se não for feito.

OsAwaete disseram que elesacreditam nas promessas de Ronaldo.

Ronaldo disse queele não está fazendo promessas, tudoo que foi escrito foi feito de acordo
com osAwaete. Eque o PBA passou pelo DNIT, peta FUNAI e depois a ECOPLAN fez as correções
apontadas petas órgãos. Agora está aqui para apresentar o PBA corrigido aos Awaete, para que eles
conheçam a proposta e dê a sua resposta, mas que ele é um técnico contratado pelo DNIT e não
tem o poder de fazer promessas.

Os Awaete entenderam e concordaram com o Programa de Segurança Alimentar.

Ronaldo faiou do Programa de Saúde Complementar: Saúde Preventiva (Campanhas
preventivas ao uso abusivo de bebidas alcoólicas, drogas e DSTs/AIDS; Oficinas educativas para
prevenção ao uso abusivo de bebidas alcoólicas, drogas, DSTs/AIDS) e Melhoria da qualidade da
água (Instalação de poços artesianos; acompanhamento de uso dos poços artesianos).

Os Awaete perguntaram se os poços artesianos serãoconstruídos em cada aldeia.

Ronaido respondeu que sim, cada aldeia terá o seu poço artesiano, ao que os awaete

concordaram com a proposta.

Ronaldo falou sobre o Programa de Desenvolvimento Local: Fomento às Atividades

Produtivas (Oficinas de Capacitação em Manejo de Castanha, Açaí e outros produtos Florestais;
Equipamentos e Instalações para o Fortalecimento da Produção; Transporte e Apoio Técnico à
Produção) e Fortalecimento Institucional (Oficinas de Capacitação em Assocíativismo e
Cooperativismo; Equipamentos e Apoio Técnico ao Assocíativismo). Eque haverá também equipe
na cidade para buscar mercados para a comercialização dos produtos da TI Parakanã, bem como
melhores preços. ODNIT fará a capacitação e mostrará osmeios para se constituir uma associação,
mas não arcará com os custos para sua criação.

Ronaldo disse que todas as atividades serão responsabilidade do DNIT, pelo período de
cinco anos eque passado este tempo, os Awaete ficãíiàwi responsáveis pelos equipamentos e peia
sua manutenção. Destacou que serão adquiridos 3\ (três) caminhões, que ficaram sob a
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responsabilidade do DNIT; findado o PBA, serão adquiridos novos caminhões, que serão entregues

aos awaete.

Os Awaete perguntaram por que o PBA, só dura cinco anos, pois para ele é muito pouco.

Ronaldo respondeu que o prazo pensado pelo DNIT foi de cinco anos e que depende do

diálogo entre a FUNAI e o DNIT para que haja a prorrogação do PBA.

Tatiana reforça que os programas possuem objetivos a serem cumpridos e que, caso não o

sejam, no prazo proposto pelo DNIT, a Funai negociará a extensão do prazo de vigência do

programa, até o que o objetivo seja atingido.

Artur deu o exemplo de outro PBA com os Kayapó, que tinha o prazo de cinco anos e que

findado o prazo do PBA, a FUNAI conseguiu prorrogá-lo por mais tempo e isso também pode ser

feito com os Awaete.

Quanto à capacitação em assocíativismo, Ronaldo deixou claro que o objetivo do Programa

é dar aos Awaete o treinamento e ensinar os meios, mas as despesas com a criação de uma

associação são atribuições dos Awaete e não do DNIT.

Após as explicações os Awaete concordaram com a continuação da apresentação.

Ronaldo/ECOPLAN falou sobre o Programa de Apoio a Educação e Cultura: Valorização e

Registro Cultural [Oficinas de Capacitação em Registro e Edição de Vídeo; Atividades de Registro da

Cultura; Produção de Acervo Audiovisual) e Viveiro, Horta Escolar e Compostagem (Oficinas nas

escolas da TI; Assessoria técnica aos viveiros e hortas escolares; Atividades de plantio). No final de

cinco anos, os equipamentos utilizados durante as oficinas e atividades serão entregues aos

indígenas capacitados para tal e os mesmos ficarão responsáveis pela manutenção desses

equipamentos [dois equipamentos por aldeia).

Os awaete concordaram.

Heberton/ECOPLAN falou sobre o Programa de Apoio a Vigilância territorial: Construção

de pontes e melhoria dos acessos (Construção de pontes para acesso as aldeias; Construção de

portões de entrada próximos a BR 230; Melhoria dos acessos internos da TI) e Reaviventação dos

limites e plaqueamento (Reaviventação dos limites em aproximadamente 130 km para ligar as

aldeias e o perímetro da Ti; instalação de placas junto aos limites da TI a cada 3 km e nos acessos

para cada aldeia).

Reginaldo Bandeira/Gerente do Programa Parakanã, após solicitação dos Awaete, informou

que há necessidade da construção de mais uma ponte na aldeia Paranoita,

Ronaldo/ECOPLAN disse que irá providenciar uma vistoria no local onde precisa construir a

outra ponte, para incluir no PBA.

Heberton informou que somente as estradas dentro da Terra indígena serão recuperadas.

Os Awaete perguntaram se há algum plano de vigilância para impedir o ingresso de "não

indígenas" na Terra indígena.

Heberton falou que de acordo com o PBA, serão colocadas placas indicativas ao iongo dos
limites da terra indígena, para que os "não índios" vejamónde

nela. /
ica a terra indígena e não entrem
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Os Awaete se manifestaram contra a Reaviventação dos limites, pois eles acham que isso
irá favorecer o ingresso de madeireiros, garimpeiros ecaçadores na terra indígena. Por essa razão
eles pedema retirada dessa ação do PBA.

Ronaldo disse que a ação para a Reaviventação dos limites da TI foi uma solicitação dos
próprios Awaete e por isso foi incluída no PBA- Mas como os Awaete/Maroxewara não concordam
com essa ação, então a mesma fica suprimida do PBA para as aldeias de cima e apenas será
realizada a limpeza manual dos limites.

Sobre o Programa de Apoio a Vigilância Territorial, os awaete concordaram com o
programa,observadas as alterações.

Itoia Parakanã questionou sobre a previsão de um lugar para pernoitarem quando forem
participar de reunião sobre o Programa do DNIT em Novo Repartimento, ao que o Ronaldo
esclareceu que todas as reuniões irão acontecer na Terra Indígena Parakanã, na aldeia.

Sobre o custeio de pernoite em Novo Repartimento, Tatiana argumentou que, caso os

indígenas se desloquem para Novo Repartimento para participar de reunião sobre o Plano Básico
Ambiental do DNIT, o pleito da liderança é legitima, esugere a previsão de custeio de hospedagem
nessas ocasiões.

Os Awaete pediram uma casa de apoio [para banhar, comer, pernoite, etc) cidade para os
índios que vão tratar seus assuntos particulares e que não é para morar é só para ficar enquanto
estão resolvendo assuntos na cidade.

Ronaldo disse que a ECOPLAN irá dialogar com o DNIT, para avaliar a possibilidade da
inclusão da casa de apoio para osAwaete no PBA e depois dará uma resposta. Ronaldo perguntou
se os Awaete entenderam bem o que ele falara.

OsAwaete disseram que entenderam a resposta de Ronaldo.

Ronaldo sugeriu outra proposta para apresentar ao DNIT para inclusão no Programa de
Comunicação Social de uma cota de hospedagens na cidade para indígenas que forem tratar
assuntos particulares, no lugar da casa de apoio.

OsAwaete não concordaram e disseram que preferem a casa de apoio.

Tatiana pediu a palavra e explicou que as ações que o DNiT implementará deve guardar
relação com os efeitos da estrada sobre o povo Parakanã. O DNIT não poderá atender todos os
problemas da comunidade indígena, porque nao guardam relação com os impactos. Mas informa
que, caso os Parakanã, se desloquem a Novo Repartimento para participar de reunião relacionada
ao Programa do DNIT, é pertinente o custeio de hospedagem pelo DNIT.

Ronaldo informou que não tem comoincluir a aquisição de uma casade apoio no P8A, pois
não tem como relacionar com os impactos identificados.

Os Awaete perguntaram se foi incluído no PBA a solicitação que eles entregaram a
Ronaldo/ECOPLAN, para a aquisição de camionetes. /' \

Ronaldo explicou que não tem com incluir a aquisição das camionetes no PBA, pois não tem
relação com os impactos identificados. / 1

Cr.
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Diante do impasse, Artur sugeriu que os líderes das aldeias de origem do grupo da aldeia
Maroxewara sereúnam com as lideranças das aldeias do Grupo de Baixo (Paranatinga), parajuntos
decidirem comofica a pauta para a aquisição das camionetes.

Os Maroxewara disseram quenãoquerem se reunir com o grupo de baixo.

Artur disse que, na reunião de ontem com oGrupo de Baixo (Paranatinga), também teve o
impasse quanto aaquisição dos carros e foram eles que sugeriram se reunir com ogrupo de cima
para juntos darem uma resposta finai. Artur sugeriu que eles pensem nessa possibilidade e depois
dêem uma resposta, sobre se encontrar com ogrupo de baixo. Ao que os Awaete concordaram.

Como nada mais foi dito e não havendo mais manifestação dos presentes, deu-se por
encerrada a reunião, lavrada a presente ATA em 05 (cinco) vias de igual teor, assinadas pelos
representantes da Funai, Programa Parakanã, Ecoplan, para que surta odevido valor.
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TERRA INDÍGENA PARAKANÃ, 17 DE NOVEf IBRODf 2015

A

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - EUNAí

BRASÍLIA- DF

Senhores,

Confirmando oque foi decidido em uma reunião com ioda, as lideranças Awaei*
Parakanã, ficou faltando 05 solicitações para áDNIT, relembrando n,.„ u *,
mais nao estava no PBã.

randoque já foram feita

toemos 04 carmnhôes de carrocei: 02 F4.000 e02 710, 19 caminhonete l 200
Inton para a, 19 aldeias. 02 casa para acomunidade da aldeia, oriental Pocidental
aiar 02 associação para as aldeia, oriental eocidental, não aceitamos so OS anos do
PBA áa UNI Fqueremos continuidade por vános anob.

A,, propostas do, Awaete Parais éessa. Se vocês concordarem com anova
proposta ficaremos satisfeito.
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Coordenação de Transporte

PAR. 02001.004849/2015-62 COTRA/IBAMA

Assunto: BR 230/PA - Análise do Plano de Recuperação de Área Degradadapara a
recuperação de áreas no Rio Arataú.

Origem: Coordenação de Transporte

INTRODUQÃO

Ementa: BR 230/PA - Análise do Plano de
Recuperação de Área Degradada para a
recuperação de áreas no Rio Arataú devido
às obras emergenciais de instalação e
operação de ponte metálica provisória.

Trata-se da análise do Plano de Recuperação de Área Degradada, elaborado pelo DNIT,
referente à recuperação de área de instalação, em caráter emergencial, da ponte mista
(metálica/concreto) de 80 m sobre o Rio Arataú, após desabamento da ponte que o
transpunha na BR 230/PA, a vila de Arataú, na zona rural do -município de Pacajá/PA. O
plano foi recebido pelo IBAMA por meio do Ofício n^ Í676/2015/CGMAB/DPP em
01/10/2015 em resposta ao Ofício n^ 02001.007452/2015-22 COTRA/IBAMA de 09/07/15.

Tal Plano visa atender ao Ofício nQ 02001.007452/2015-22 COTRA/IBAMA, de 09/07/15,

que solicitou o cercamento provisório da área a ser recuperada nas margens do Rio
Arataú (coordenadas -3Q51'45.79", -50s26'43.72"), e a apresentação do PRAD para que se
proceda a devida proteção e recuperação da área com celeridade, uma vez o comprovado
por meio de vistoria realizada pelo IBAMA no local, de 28 a 03 de julho de 2015.

Nesta análise, foram considerados ainda os seguintes documentos:

• Ofício nQ 1370/2015-CGMAB/DPP, de 03/08/15: informa gue o cercamento do acesso à
margem do rio Arataú e a instalação de placas informativas, já haviam sido executados
pelo DNIT.

. Ofício n3 1688/2015-CGMAB/DPP, protocolo 02001.019347/2015-36, de 05/10/15:
informa sobre a retirada do material remanescente utilizado para aterro nas obras
emergenciais da ponte.

• Ofício nQ 1888/2015-CGMAB/DPP, protocolo 02001.021314/2015-56, de 27/10/15:
encaminha registros das atividades realizadas no PRAD.

ANÁLISE

A análise do Plano apresentado pelo DNIT segue a sua estrutura.

No Item 1 (Informações preliminares), o DNIT se apresenta como o responsável pelo
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PRAD, e que a sua execução será realizada por uma equipe técnica que será definida após
contratação específica ou quando da mobilização da Construtora presente no trecho. No
Item 1.4 foi apresentada a legislação pertinente e regulamentação aplicável para o
embasamento deste Plano, constando: o artigo 225 da Constituição Federal de 1988; a
Resolução CONAMA n^ 01/86; a Lei n^ 6.938, de 31/08/1981; o Decreto n^ 88.351, de
01/06/1983; a Lei n°- 9.605, de 12/02/1998; a Lei n^ 7.734, de 24/07/1985; a Lei n^ 12.651,
de 25/05/2012; Lei n^ 9.985, de 18/07/2000; e a Instrução Normativa IBAMA n^ 4 de
13/04/2011.

Uma breve explanação da região, com suas especificidades quanto à atividade de
produção madeireira e agrícola de Pacajá, e tambémquanto às atividades de comércio da
vila Arataú, foi apresentada no Item 2. Ainda, foi informado que a exploração de grand- -.
parte da região não tem origem nos tempos recentes, e sim no período de abertura óa*'
rodoviaTransamazônica, e que os passivos herdados das atividades de desbravamento da
região até hoje se perpetuam.

Conforme o Item 3 (Objetivos) do Plano, objetiva-se: promover a recuperação da margem
do rio em processo de erosão; desobstruir o curso natural da água; descrever a
fitofisionomias existentes no entorno da área foco; explicitar em linhas gerais a
metodologia a ser empregada para a recomposição da vegetação; propor arranjos de
plantio das espécies escolhidas; estabelecer relação entre oplantio e otipo de relevo, solo,
vegetação remanescente e clima da região; e estabelecer um cronograma físico para a
execução do projeto de recuperação da área.

Como apresentado no Item 4 (Localização e acessos), a áreade intervenção situa-se no
município de Pacajá, na mesorregião do Sudoeste paraense e microrregião de Altamira,
ocupando a área de 11.882,5 km2, às coordenadas S03 84493Q W050 54016. Asede dó ..
município de Pacajá fica localizada na rodovia BR 230/PA (transamazônica), ,.y
aproximadamente 215 km de Altamirae 280 km de Marabá. Em 2014 omunicípio possuía*'
uma população de 43.930 habitantes. Avila de Arataú, com aproximadamente 3.000
habitantes, localiza-se a cerca de 21 km dasede do município de Pacajá, sentido Marabá,
nas coordenadas UTM 561687.08 E e 9573243.40 S.

No Item 5 (Caracterização ambiental da área), foram apresentadas características do
meio físico, biótico e antrópico da região.

O Item 6 (Caracterização do empreendimento) informou inicialmente que o desabamento
da obra de arte especial sobre orio Arataú na diretriz da BR 230/PA demandou a adoção
de medidas urgentes para reestabelecer o tráfego normal na rodovia. Em seguida, foi
informado que as equipes do DNIT/Altamira e do exército chegaram à conclusão de que
era necessária a execução de um enrocamento partindo da margem oeste do Rio, até um
ponto onde fosse compatível para a complementação com a estrutura LSB (Logistic
Support Bridge), que seria montada a partir da margem leste. O local escolhido

._ ._._.... _ +-t- *te
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aproximadamente 200 m a montante da ponte que desabou) foi um ponto do rio de menor
profundidade, onde os acessos às margens já existiam, de acordo com o empreendedor,
em grau elevado de antropização. Foi informado que as obras de enrocamento se
iniciaram por meio de material proveniente do bota-fora do complexo Ladeira da Velha.

No Item 6.1 (Informações complementares), o empreendedor informou que, antes do
período de execução das obras, o local já apresentava intensa atividade antrópica, sendo
ponto de travessia utilizado por particular como porto de apoio à balsa que fazia
transbordo de utensílios. Ainda, na margem esquerda do rio havia um balneário de uso
consolidado, principalmente nos finais de semana, além de uso para atividades domésticas,
como lavagem de roupas. Esses usos já haviam sido indicados no item 5.3 (Meio
Antrópico), onde consta que a comunidade não possui abastecimento de água (por isso a

(^ lavagem de roupa no rio), nem espaços públicos para lazer, representando assim "as
margens do rio Arataú um atrativo recreativo importante para a comunidade".

De acordo com o Item 7 (Diagnóstico Ambiental), sub-item 7.2 (Análise Técnica do
Diagnóstico Ambiental), foi informado que as intervenções mais significativas da obra
emergencial foram sobre a obstrução do curso natural do rio, com processo de
enrocamento realizado e também compactação do solo e erosão da margem direita do rio.
No sub-item 7.2.1 (Soío e Vegetação), foi informado que nas proximidades do ponto de
interferência não ocorrem fragmentos de floresta primária em grau avançado de
conservação. Foram apresentadas 7 espécies nativas da flora da região.

No âmbito dos recursos hídricos (sub-item 7.2.2), foi apresentado o resultado da única
campanha do Programa de Controle da Qualidade da Água/ Monitoramento dos Recursos
Hídricos realizado em abril de 2015, sendo esta classificada em grande parte como "Boa".
Destacou-se que mesmo com o barramento parcial do curso d'água este segue com regime

( caudal normal, sem áreas de represamento ou crescimento excessivo de macrófitas,
porém com o período de chuvas os riscos de erosão podem ser potencializados. Pode-se
destacar do Item 7.3 (Conclusões do Diagnóstico Ambiental) a obstrução do curso d'água
como agravante da intervenção em questão.

No sub-item 7.4 (Impactos Ambientais) foi apresentada uma Matriz de Interação, em que
a interação entre os aspectos e os impactos ambientais foi avaliada qualitativamente
conforme o método Ad hoc. Conforme Quadro 2 apresentado, os impactos classificados
como de magnitude "alta" foram os de "assoreamento no rio" e "erosão da margem
esquerda", no meio físico, e no meio antrópico, a "redução nas.-^cradições de
navegabilidade". No meio biótico foram apontados 4de 5impactos comrí "F"j porém não
apresentada a legenda para tal magnitude.

Foi informado no Item 8 (Plano de Recuperação de Área Degradada - PRAD Rio Arataú,
Vila Arataú - Pacajá/PA) que o cercamento da área já foi realizado e identificado, c
onforme orientações do IBAMA. No âmbito da remoção das rochas do leito do rio

,/.v.Ji-'''-;Í>x\
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(sub-item 8.1.1), seriam utilizadas técnicas de baixo grau de impacto com utilização de
maquinário de tração. Como informado no PRAD, o material rochoso retirado do leito do
rio sericjreutilizado em parte para recompor amargem erodida.

Para a recuperação da margem erodida do rio Arataú, como apresentado no item 8.1.2
(Enrocamento da margem erodida), seria executado oenrocamento vivo da margem
esquerda. No âmbito da reconformaçao do solo nas vias de acesso (sub-item 8.1.3), o
empreendedor recomendou a remoção de parte do material rochoso (cascalho) com
utilização de máquinas de tração e raspagem. No sub-item 8.1.4 (Plantio de espécies
vegetais) foi informado que houve um_a_çons_uIta_aoJnstituto de Desenvolvimento Florestal
e da Biodiversidade do Estado do Pará (IDEFLOR) em busca^de_D_rientações quanto a
me_to.dolo.gia.e .espécies apropriadas para a recuperação da área. Conforme a resposta
recebida, será adotado o espaçamento variado de 20 a 36 m2 por planta, de formai
alternada entre espécies. Ainda, foi informado que o IDEFLOR disponibiliza a doação das
mudas necessárias ao plantio, sendo o açaí, a andiroba, o jatobá e a maxarimbe as
espécies recomendadas pela instituição. No âmbito da mata ciliar, o empreendedor
recomendou inicialmente o plantio direto de pastagens do tipo Brachiaria, que conforme
informado se adequa melhor as situações onde já se explorou o potencial máximo do solo.

Os Ofícios n^ 1688 e 1888/2015/CGMAB/DPP, de 05/10/15 e de 27/10/2015,
respectivamente, informaram a retirada do material rochoso remanescente que se
encontrava depositado dentro do rio, transversalmente ao sentido do corpo hídrico, sendo
que na margem esquerda foi retirado uma maior quantidade do material rochoso com
intuito de aumentar o comprimento do leito do rio e possibilitar a melhoria da passagem
aos ribeirinhos que navegam pelo local, e que esse material foi utilizado para o
enrocamento e reconformaçao realizados na margem direita e esquerda do rio, além de
ter sido executada revegetação onde houve supressão, instalação de placas de sinalização .
ecercamento do local einstalação de barreira rochosa no caminho de acesso ao loca^
para evitar tráfego de veículos. No entanto, não consta registro fotográfico, nem
detalhamento quanto às técnicas utilizadas para retirada do material rochoso e
enrocamento e reconformaçao das margens.

No aspecto das ações de melhoria da área emrecuperação (sub-item 8.2), foi informado
que a recuperação daáreaserá voltada para a melhoria da convivência com a população
local, reestabelecendo-se a proteção mínima necessária às margens do rio, porém não
privando a comunidade do acesso à área utilizada para o lazer, já culturalmente
consolidada. O empreendedor sugeriu então a melhoria na infraestrutura local, com
instalação de placas orientativas e equipamentos públicos (bancos). Como resultados
esperados (sub-item 8.3), é informado que se almeja o crescimento das mudas nativas e
das pastagens, a fixação do solo e a regularização da velocidade de vazão do rio.

Destacamos que, conforme informado no documento, em decorrência da depreciação do
ambiente recreativo resultante da presença das rochas no leito do rio, a população teria

..-.._- .___ . _ _ _ _ ^.Mfef
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passado a freqüentar menos o local. Lembramos também que o cercamento e sinalização
indicativa de que a área se encontrava em recuperação também deve ter contribuído para
reduzir o afluxo de pessoas ao local.

O Anexo IX do PRAD traz um relatório fotográfico das atividades realizadas junto à
comunidade, demonstrando a delimitação da área para recuperação e instalação das
placas, além da execução de campanhas informativas junto aos moradores. Destaca-se
que algumas das placas não seguem o modelo definido pela IN IBAMA nQ 02/2012, apesar
de essa exigência ter sido ressaltada no Ofício nQ 02001.007452/2015-22 COTRA/IBAMA,
devendo então serem substituídas por placas adequadas.

A realização da campanha informativa é necessária e pertinente, porém uma atividade
informativa de um dia (29/07/2015), com entrega de material impresso e orientação breve,
não parece capaz de trazer os resultados esperados da aplicação de um Programa de
Educação Ambiental que siga as orientações da IN IBAMA nQ 02/2012, que é necessário
para que a comunidade local se envolva e contribua para a recuperação da margem do rio
Arataú.

Conforme orientação fornecida ao DNIT e Gestão Ambiental durante a vistoria realizada
no final de junho/início de julho/2015, devem ser realizadas reuniões com grupos
representativos da comunidade local^onforme identificação que deve ter sido realizada
para o PEA/PCS, seguindo alN02/2012lpara tratar das medidas relativas à recuperação
das margens do rio Arataú, considerando o uso recreativo da margem esquerda pela
comunidade. A comunidade deve ser ouvida para a definição das medidas a serem
adotadas, como o tipo de equipamento público a ser instalado (se devem ser mesmo
bancos, como proposto peío empreendedor, ou algum outro equipamento).

Não se trata de a comunidade ter o poder de determinar o que será feito, em última
instância, mas sim de ser esclarecida acerca do que se pretende realizar e quais os
motivos para isso - a retirada das rochas, enrocamento, reconformaçao, revegetação - e
ser solicitada a se manifestar a respeito, tendo clareza de que pode apresentar sugestões
e que tais sugestões serão consideradas e respondidas.

Caso tivessem sido executadas medidas no âmbito do PEA e PCS como proposto naquele
momento, com realização de reuniões nesse sentido, com representantes/lideranças da
comunidade local, é possível que as placas instaladas com o objetivo de informar sobre a
recuperação ambiental da área não fossem danificadas como ilustrado no Anexo 4 do
Ofício n^ 1888/2015/CGMAB/DPP.

Além de tal orientação ter sido fornecida durante a vistoria, também foi formalizada em
documento anexo ao Ofício nQ 02001.009809/2015-15 COTRA/IBAMA, recebido pelo DNIT
em 03/09/2015, denominado Recomendações e Providências decorrentes de vistoria à
BR-230/PA, Div. PAjTO - Ruropoiis, realizada de 28/06/15 a 03/07/15, no qual consta que o
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problema da ocorrência de depredação das placas deveria ser trabalhado no âmbito do
PEA e PCS relativos ao empreendimento, visando reduzir tais ocorrências.

Ressalta-se que é pouco provável que campanhas informativas como a executada sejam
capazes de resultar no envolvimento das comunidades locais, almejado na IN IBAMA nQ
02/2012, e novamente destaca-se a possibilidade de a equipe responsável pela execução
do PEA e PCS do empreendimento ser numericamente insuficiente para dar conta das
ações necessárias à adequada execução desses programas, conforme as orientações da
referida IN e do presente documento.

Independente da atual suficiência - ou não - do pessoal para a execução do PEA, esse
programa deve ser executado a contento. Para isso, apresentamos a seguir definições
para as ações a serem realizadas no local - que devem também servir de referência pai^)
as ações no restante do empreendimento. Devem ser realizadas reuniões técnicas com
representantes da comunidade local, com duração de ao menos um dia inteiro cada, em
dias que sejam adequados à comunidade local (possivelmente nos finais de semana), e a
quantidade de reuniões deve ser suficiente para assegurar a participação dos
representantes da comunidade interessada, porém não mais que 30 pessoas por reunião.
Devem ser trabalhadas as seguintes questões:

- Processo de licenciamento ambiental (histórico, objetivos, marco legal, fluxograma,
atores sociais estatais e não estatais envolvidos na BR-230 na região), por meio de
exposição dialogada;

- Questões locais relativas à BR-230, como o uso da margem do rio Arataú (os usos que
havia, impactos causados pelas intervenções, receios/expectativas) - mas não apenas,
devendo-se aproveitar para avaliar se existem outras questões locais relativas à BR-230 a
serem tratadas; para isso, deve ser realizado levantamento de expectativas e receios, par j
o qual se sugere o uso do método participativo denominado "Oficina de Futuro", a ser
realizado em grupos menores (em torno de 5 pessoas), para depois ser apresentado e
consolidado no grupo maior; conforme o contexto, deve ser avaliada a possibilidade de
realização de mapa falado, para identificação/mapeamento dos usos do entorno e
conseqüentes potenciais impactos;

- Levantamento de aspectos e impactos ambientais do entorno (para que apreendam a
lógica da avaliação de impacto ambiental), e programas ambientais e medidas
mitigadoras/compensatórias relativas a cada um, como o PRAD - fazer isso por meio de
estudo dirigido em grupos menores, preenchendo quadro com
aspecto-impacto-programa/medida, após exposição dialogada, devendo ser então realizada
a consolidação no grupo maior;

- Histórico e marco legal da participação social na gestão pública - Lei nQ 6.938/1981,
Constituição Federal de 1988, Lei ng 9.784/1999 (possibilidade de participação do

*^fc> %
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interessado no processo, consulta pública etc). Resolução Conama ng 01/1986, IN Ibama
nQ 02/2012, Decreto ns 8.243/2014 (Política Nacional de Participação Social) -, enfocando
questões como o RIMA, consulta pública e audiências públicas, possibilidade de
participação direta no licenciamento (canal de comunicação aberto pelo Programa de
Comunicação Social (PCS), e-mails, cartas. Linha Verde do IBAMA etc), acesso à
informação já disponibilizada e pedidos de acesso à informação, mobilização social etc.
Deve ser demonstrado como acessar o repositório do licenciamento ambiental federal,
como utilizar o Sislic, como utilizar o E-SIC e como enviar uma
denúncia/reclamação/solicitação por meio dos canais resultantes do PCS e também
diretamente para o IBAMA e DNIT, por meio do cadastro de ocorrências do IBAMA (
<http://www.ibama.gov.br/cadastro-ocorrencias>) e por meio de sistemas do DNIT que
gerem protocolo que seja passível de rastreamento pelo cidadão. Esse item deve ser

(_ trabalhado por meio de exposição dialogada, com acesso em tempo real aos sistemas e
páginas na internet,

No âmbito do acompanhamento e monitoramento {Item 9), foi informado que serão
realizadas vistorias semanais ao local de interferência para observação dos parâmetros e
indicadores de qualidade, com registro fotográfico e elaboração de relatórios de
acompanhamento. Essas atividades serão realizadas em consonância com as atividades do
programa de Supervisão Ambiental da Rodovia BR 230/422/PA, que conforme Anexo IX,
foram realizadas no período de 23/07 a 04/08/2015, e também farão parte do programa de
Gestão Ambiental.

Os parâmetros selecionados pelo empreendedor como indicadores de qualidade (sub-item
9.1) foram de:

• Brotamento e Crescimento da vegetação: analisará o grau de revegetação da área de
acordo com o parcelamento utilizado para o replantio, e acompanhamento da velocidade
de desenvolvimento das espécies de acordo com dados agronômicos;

• Fatores de degradação (presença de formiga, fogo, resíduos etc): destaca a importância
da identificação de fatores ambientais e externos que poderão prejudicar o processo de
recuperação natural da vegetação, e quando couber adotar medidas corretivas como
implementosagrícolas (pragas), e medidas protetivas ao local (cercamento).

• Processos erosivos: sua ocorrência será avaliada semanalmente acompanhando a rotina
de supervisão ambiental da BR 230/422/PA. Os pontos críticos que forem identificados
serãomonitorados e se necessária alguma intervenção os responsáveis serão informados
e orientados na adoção de medidas.

• Parâmetros de monitoramento da qualidade da água: serão utilizados os pontos de
coleta do Programa de Monitoramento da Qualidade da Água da BR 230/422/PA quejá
possui ponto de coleta no rio Arataú.

O cronograma de execução e acompanhamento (item IO) apresentado traz uma previsão
de duração das etapas, visto que não existem, dentro do cronograma de execução de
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obras, estimativas para execução do Plano de Recuperação de Áreas Degradas, por serem
atividades de cunho emergencial. Sendo assim, o cronograma apresentado não possui
datas definidas, porém estava previsto para ser realizado em 3 meses, contando com os
serviços de implantação de placa informativa e implantação de cerca em arame farpado
na primeira semana; remoção de material laterítico nas 2Q e 3e semanas; remoção de
aterro em rocha no leito do rio e recuperação da margem do rio com material rochoso da
4S à 8Q semana; e remoção de material laterítico e plantação de mudas arbóreas nas 9S e
10e semanas, sendo que o plantio continua ate a 12fi semana.

CONCLUSÃO

Apartir do exposto anteriormente, observa-se que opresente Plano de Recuperação de
Área Degradada apresentado pelo DNIT conta com uma previsão do que foi, deve eseO
efetivamente feito. Porém destaca-se que como informado pelo empreendedor, a execução
do PRAD será realizada por uma equipe técnica que será definida após contratação
específica ou quando da mobilização da Construtora presente no trecho.

Conforme o empreendedor, a conclusão do diagnóstico ambiental recaiu sobre a
obstrução do curso d'água como agravante da intervenção em questão, considerando o
processo de enrocamento realizado, e com operíodo de chuvas os riscos de erosão podem
ser potencializados, Além disso, foi classificado como impacto de alta magnitude a erosão
da margem esquerdado rio.

Sendo assim, pode-se observar que o empreendedor apresentou conhecimento dos
impactos locais, suas conseqüências e o que deve serfeito para mitigá-los. Nesse sentido,
estando de acordo com seus termos, recomenda-se a continuidade da execução do Plano,
com as seguintes ressalvas:

1. Que ocercamento easinalização das áreas sejam mantidas econservadas até plena ^
execução do PRAD, incluída fase posterior (de manutenção). Eventuais reposições
devem ser previstas;

2. Que as medidas de recuperação da área com a mobilização dos recursos necessários
sejam concluídas o quanto antes, conforme cronograma proposto, visto que o período
de chuva pode intensificar os passivos no local;

3. Que os registros de acompanhamento semanal proposto pelo Plano sejam efetivamente
realizados, até plena recuperação e comprovação de eficácia das medidas propostas
adotadas, porno mínimo um ano, cabendo envio dos registros ao IBAMA por meio dos
relatórios semestrais das obras na rodovia;

4. Tendo em vista o cronograma proposto no PRAD, cuja execução deveria ser concluída
em 3meses após o cercamento e sinalização com placas, realizados no mês de agosto
de 2015 (conforme informado no Ofício ns 1370/2015-CGMAB/DPP), enviar um
primeiro relatório de execução específico, avulso e com registros fotográficos e croqui
da área, em até 30 dias, registrando a conclusão das medidas propostas. Nest
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relatório, faz-se necessária a indicação dos nomes, CREA e CTF da equipe técnica
responsável;

5. Que, associado ao plantio de espécies arbóreas, sejam utilizadas espécies herbaceas e
arbustivas apropriadas para recuperação de área em mata ciliar, preferencialmente
nativas na região, sendo desaconselhado o uso de espécies invasoras;

6. Que as ações de educação ambiental e de comunicação social junto à comunidade
afetada sejam aprimoradas e intensificadas, no âmbito dos programas ambientais
integrantes do PBA em execução, conforme as orientações fornecidas no item
ANÁLISE do presente parecer técnico.

Vale salientar que o DNIT já deu início às fases de cercamento e recuperação das margens,
conforme etapas propostas no cronograma do PRAD para sua execução antes do período
chuvoso. Sendo assim, solicita-se a apresentação do relatório de execução solicitado no
item 4 acima, em até 30 dias, com o detalhamento das medidas efetivamente adotadas até

o momento, considerando as atividades propostas no PRAD, o início do perído chuvoso e a
retirada do material rochoso, conforme informado no Ofício ns 1888/2015-CGMAB/DPP,
prot. 02001.021314/2015-56, de 27/10/15.

A)r'- / Brasília, 08 de dezembro de 2015

Raquet Cároline Alveá Lacerda
Analista Ambiental da COTRA/IBAMA

Aqooct-cxj ^arf-43o
Luana Silva Santos

Estagiária da COTRA/IBAMA

^w, l i y.UA
Marco Aurélio Lessa Villela

Analista Ambiental da COTRA/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n= 09566 Brasília - DF

CEP; 70818-900 e (61) 3316-1293
www. ibama.gov.br

OF 02001.013861/2015-68 CGTMO/IBAMA

À Senhora
Yonara Patrícia Prado Lobo

Coordenadora-Geral da Dnit/Cgmab
SAN - Qd. 3 Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70040902

Brasília, 11 de dezembro de 2015.

Assunto: BR-230/PA: requisição de informações sobre a realização dos estudos
ambientais do componente indígena na Terra Indígena Arara

Senhora Coordenadora-Geral,

1. Em atenção ao definido no art. 9e da Portaria Interministerial nQ 60, de 24 de
março de 2015, para atendimento ao requerido pelo Ministério Público Federal por meio
do Ofício nQ 633/2015/PRM/ATM/GAB2, de 28 de outubro de 2015, solicito o envio de
informações atualizadas referentes à elaboração e execução do Plano Básico Ambiental do
componente indígena - PBAI na Terra Indígena Arara, no âmbito do licenciamento
ambiental das obras de pavimentação da BR-230/PA.

2. Segue, em anexo, carta da comunidade indígena Arara de 16 de outubro de
2015 com denúncias sobre a realização do referido estudo naquela comunidade, que
devem ser esclarecidas. Solicito atendimento ao requerido em até 10 dias, em tempo hábil
para resposta à Procuradoria da República em Altamira, no prazo solicitado pelo IBAMA
no Ofício nQ 02001.013309/2015-70.

Atenciosamente,

v^JLJLJÍ.
MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

Coordenador-Geral da CGTMO/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 11/12/2015-10:31



^^

J



^w

Z.AfJ~ "'/.^
,' ,< *~ • •>•

>A VA
: y *rfò&y \
l

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE \ _„.
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS X

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Chis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nB 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1293

www. ibama.gov.br

OF 02001.013862/2015-11 CGTMO/IBAMA

Brasília, 11 de dezembro de 2015.

À Senhora
MARIAJANETE ALBUQUERQUE DE CARVALHO
Coordenadora-Geral da MARIAJANETE ALBUQUERQUE DE CARVALHO
SBS - Quadra 02 Lote 14 Ed. Cleto Meireles

BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70070120

Assunto: BR-230/PA: requisição de informações sobre a realização dos estudos
ambientais do componente indígena na Terra Indígena Arara

Senhora Coordenadora-Geral,

1. Em atenção ao definido no art. 9Q da Portaria Interministerial ng 60, de 24 de
março de 2015, para atendimento ao requerido pelo Ministério Público Federal por meio
do Ofício n* 633/2015/PRM/ATM/GAB2, de 28 de outubro de 2015, solicito o envio de
informações atualizadas referentes à elaboração e execução do Plano Básico Ambiental do

>^ componente indígena - PBAI na Terra Indígena Arara, no âmbito do licenciamento
ambiental das obras de pavimentação da BR-230/PA.

2. Segue, em anexo, carta da comunidade indígena Arara de 16 de outubro de
2015 com denúncias sobre a realização do referido estudo naquela comunidade, que
devem ser esclarecidas. Solicito atendimento ao requerido em até 10 dias, em tempo hábil
para resposta à Procuradoria da República emAltamira, no prazo solicitado pelo IBAMA
no Ofício nQ 02001.013309/2015-70.

Atenciosamente,

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRAL DE MELO

Coordenador-Geral da CGTMO/IBAMA
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DESP. ENC. ABERT. 02001.000294/2016-61 COTRA/IBAMA ' ^ y

Brasília, 09 de março de 2016

Ao Arquivo Setorial da SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento e abertura de volume do processo nQ
02001.005186/2000-17. Após o encerramento e abertura do volume tramite o processo
para a Coordenação de Transporte.

Atenciosamente,

LARISSACAROLINAAMORIM DOS SANTOS

Coordenadora da COTRA/IBAMA
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Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 09 dias do mês de março de 2016, procedemos ao encerramento deste
volume nQ XXIV do processo de nQ 02001.005186/2000-17, contendo 192 folhas.
Abrindo-se em seguida o volume nQ XXIV. Assim sendo subscrevo e assino.

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA
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